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1. CONTEXTUALIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

 
1.1. MANTENEDORA 

 
O INSTITUTO TOCANTINENSE PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS 

PORTO LTDA. (ITPAC PORTO NACIONAL), inscrito no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) sob o n.º 10.261.569/0001- 

64, foi credenciado pelo Decreto Estadual n.º 3.486, de 04 de setembro de 2008, 

publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº. 2.728, em 05 de setembro 

de 2008. 

 

1.2. MANTIDA 

 
FACULDADE PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS (CÓD.: 5544 - 

FAPAC) está situada na Rua 02, Quadra 07 S/N, Jardim dos Ipês, CEP: 77500- 

000, Porto Nacional estado do Tocantins, região norte do Brasil, telefone: (31) 

4040-4715. 

 

1.3. BREVE HISTÓRICO DA MANTENEDORA E DA MANTIDA 

 
A FACULDADE PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS (CÓD.: 5544 - 

FAPAC), com sede no município de Porto Nacional, Estado do Tocantins, e 

mantida pelo INSTITUTO TOCANTINENSE PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS 

PORTO LTDA. (ITPAC PORTO NACIONAL), inscrito no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) sob o n.º 10.261.569/0001- 

64, foi credenciada pelo Decreto Estadual n.º 3.486, de 04 de setembro de 2008, 

publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº. 2.728, em 05 de setembro 

de 2008. Pelo mesmo ato, foram transferidos para a FAPAC os Cursos de 

Graduação, modalidade bacharelado presencial, em Administração, Arquitetura 

e Urbanismo, Comunicação Social, Enfermagem, Engenharia Civil, Fisioterapia, 

Medicina e Odontologia, e, ainda, o descredenciamento da UNIPORTO/IESPEN 

(revogação do Decreto nº. 3.254/08). O processo originário do credenciamento 

foi publicado no Diário Oficial nº. 2.722, publicado em 28/08/2008. 

A efetivação da transferência dos cursos e alunos da 

UNIPORTO/IESPEN decorreu do TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA firmado 

em 29/02/2008 e devidamente aditado em 25/07/2008, visando garantir a 

continuidade dos cursos e preservação dos interesses dos alunos. 
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Em 19 de novembro de 2010, a UNIÃO, por meio do MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, representada pela SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR; o 

ESTADO DE TOCANTINS, por meio da SECRETARIA ESTADUAL DE 

EDUCAÇÃO e pelo CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO e pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio da PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA  NO  ESTADO  DE  TOCANTINS,  firmam  o  ACORDO  DE 

COOPERAÇÃO TÉCNICA que entre si celebram, objetivando estabelecer 

mecanismos que viabilizem a efetivação do entendimento manifestado pelo 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no julgamento da ADI n.º 2.501, mediante a 

renovação junto ao SISTEMA FEDERAL, dos atos regulatórios praticados no 

âmbito do SISTEMA ESTADUAL em face das INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

SUPERIOR mantidas pela iniciativa privada. O extrato deste ACORDO foi 

publicado no DOU n.º 231, em 03 de dezembro de 2010, com vigência de 02 

(dois) anos, contados a partir da data de sua assinatura, datada de 19 de 

novembro de 2010. 

Neste ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA constam as situações 

das  INSTITUIÇÕES  DE  EDUCAÇÃO  SUPERIOR  e  dos  CURSOS  DE 

GRADUAÇÃO, objeto do respectivo ACORDO citado, que registram a 

regularidade da FACULDADE PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS e dos 

seguintes CURSOS DE GRADUAÇÃO, modalidade bacharelado presencial, em 

funcionamento: Administração, Enfermagem, Engenharia Civil, Medicina, 

Odontologia e Arquitetura e Urbanismo. 

Em 12 de agosto de 2011, a SERES/MEC publicou no DOU n.º 155, 

o Edital SERES n.º 1, que tem como objeto o Regime de Migração de Sistemas 

das Instituições de Educação Superior Privadas. 

Em consonância com as diretrizes e procedimentos estabelecidos no 

Edital SERES n.º 1, as INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR, citadas no 

referido ACORDODE COOPERAÇÃO TÉCNICA, iniciaram, em 12 de agosto de 

2011, os procedimentos relativos ao processo de migração do Sistema Estadual 

de Educação do Estado de Tocantins para o Sistema Federal de Ensino Superior 

– MEC. 

Em 2011, dando início ao processo de migração, foi protocolado no 

e-MEC o primeiro processo da FACULDADE PRESIDENTE ANTÔNIO 

CARLOS (FAPAC) para fins de recredenciamento institucional, que recebeu o 

n.º 201107237. Até a presente data, este processo ainda não foi concluído pela 
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SERES. Ele está na fase INEP, aguardando a designação da Comissão de 

Avaliação. 

Com base na legislação e nos atos normativos do MEC e do CNE, 

fica claro que ainda não houve a conclusão do Processo de migração nº 

201107237 para fins de Recredenciamento da IES e do Processo de migração 

nº 201107230 do curso de Medicina para fins de Renovação de 

Reconhecimento. Houve a conclusão dos processos de Enfermagem, 

Odontologia e Engenharia Civil com visitas in loco pelo INEP com a obtenção do 

conceito “4” em todos os cursos avaliados, referencial atestado em portaria 

publicada no D.O.U de 18/07/2016. 

A FAPAC, desde o seu credenciamento em 2008, vem contribuído 

decisivamente para o desenvolvimento do município e da região, bem como para 

a melhoria da qualidade de vida da população por meio da implementação das 

atividades de ensino, extensão, pesquisa e de responsabilidade socioambiental. 

A FAPAC ocupa, hoje, uma área total de 79.905.000 m2 e foi instituída com a 

finalidade principal de oferecer ensino superior diferenciado, que propicie a 

formação de novos profissionais com visão de futuro, inteiramente adaptados à 

sua região de influência. 

Seus dirigentes, um grupo com experiência em gestão educacional, 

procura incutirem seus alunos, professores e funcionários o ideal de crescer, de 

construir e de aprender a aprender. Para tanto, desenvolve projetos pedagógicos 

voltados para os interesses e necessidades da comunidade local e regional, 

fundamentada em sua missão: “desenvolver e disseminar competências a partir 

do ensino, pesquisa e extensão que formem profissionais capazes de 

transformar o Brasil a partir de suas regiões”. 

Mantida e mantenedora estão localizadas na cidade de Porto 

Nacional, a 52 km de Palmas, capital do estado do Tocantins, região Norte do 

Brasil. 

A FAPAC, com o respaldo e a seriedade de uma empresa 

responsável, de reputação ilibada, cumpridora de seu papel na sociedade, 

prestando serviços de natureza pública com a mobilidade da iniciativa privada, 

fortalece, inova e aprimora seus serviços na área de educação. Uma IES 

reconhecida em todo o estado do Tocantins, destacando-se como uma das 

melhores faculdades de toda região Norte do país. 

Assim, por meio da consolidação e expansão de seu quadro de cursos 

de graduação, de pós-graduação lato sensu e atividades de extensão e iniciação 
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científica, a Instituição reafirma e consolida seus compromissos com as 

demandas sociais, possibilitando a expansão e o aperfeiçoamento do capital 

intelectual da sociedade, estabelecendo, desta forma, relação direta com o 

processo de ensino–aprendizagem. Uma IES que valorizao contato com a 

diversidade cultural e o diálogo com a comunidade, procurando gerar, difundir e 

aplicar o conhecimento em todos os níveis, em especial, naquele capaz de 

efetivar melhorias concretas na qualidade de vida das pessoas. 

Atualmente, a FAPAC conta com os seguintes cursos em 

funcionamento: 

 

 Engenharia Civil – Renovado o reconhecimento pela Portaria SERES/MEC 

nº 317, de 15 de julho de 2016, publicado no Diário Oficial da União nº 136 

de 18 de julho de 2016 

 Medicina - Reconhecido pelo Decreto Estadual nº. 3.486, de 04/09/2008, 

publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº. 2.728, publicado em 

05/09/2008. Aguardando avaliação in loco peo INEP para fins de renovação 

de reconhecimento. 

 Enfermagem - Renovado o reconhecimento pela Portaria SERES/MEC nº 

317, de 15 de julho de 2016, publicado no Diário Oficial da União nº 136 de 

18 de julho de 2016 

 Odontologia - Renovado o reconhecimento pela Portaria SERES/MEC nº 

316, de 15 de julho de 2016, publicado no Diário Oficial da União nº 136 de 

18 de julho de 2016. 

 Arquitetura e Urbanismo - Reconhecido pelo Decreto Estadual nº. 3.486, 

de 04/09/2008, publicado no Diário do Estado do Tocantins nº. 2.728, 

publicado em 05/09/2008. Aguardando avaliação in loco peo INEP para fins 

de renovação de reconhecimento. 

 Administração – Reconhecido pelo Decreto Estadual nº. 3.861, de 

09/11/2009, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins em 

10/11/200. 

 
Sintetizando, atualmente, a FAPAC tem os seguintes processos na 

fase INEP AVALIAÇÃO no emec: 

 Processo 201107237, para fins de Recredenciamento da 

FAPAC. No emec está na fase INEP – Reavaliação Protocolo
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de Compromisso, aguardando designação de Comissão de 

Avaliação pelo INEP. 

 Processo 201114554, para fins de renovação de 

reconhecimento do curso de Arquitetura e Urbanismo. No 

emec está na fase INEP – Reavaliação Protocolo de 

Compromisso, aguardando designação de Comissão de 

Avaliação pelo INEP.

A Faculdade tem CI 3, obtido na avaliação in loco realizada em 2012. 

Entretanto, o processo 201107237, para fins de Recredenciamento da FAPAC, 

ainda não foi concluído, conforme informado acima. 

Para uma Unidade da Federação com apenas 27 anos e que se 

encontra em construção e em pleno desenvolvimento, existe uma demanda 

muito grande de profissionais habilitados em todas as áreas do conhecimento 

para atender aos diversos setores produtivos da localidade. Contribuir com a 

profissionalização e com a promoção do crescimento e do desenvolvimento na 

região é o grande objetivo da FAPAC. 

É importante destacar que a FAPAC proporciona cenários de 

aprendizagem de construção coletiva do conhecimento e de capacitação para 

as práticas inerentes à realidade do mercado de trabalho, de simulação, 

atividades concretas e da produção do conhecimento, onde o aluno desempenha 

um papel ativo. 

A FAPAC tem convênios com dezoito Secretarias de Saúde nos 

Municípios do Estado do Tocantins e da Região, todas ligadas ao SUS. Conta 

ainda com cinco unidades de saúde conveniadas (Hospitais e Casas de Saúde) 

dentro e fora do Estado. Além das parcerias na área de saúde, a FAPAC possui 

acordos com CIEE, IEL, SESC, SENAC, TRE/TO, NATURATINS, UFT, - 

Sindicato dos Trabalhadores em Eletricidade - STEET/TO; COREN/TO; 

CREA/TO; Corpo de Bombeiros/TO; dentre outras instituições. Todas as 

parcerias são firmadas por meio de convênios/contratos. 

Visando o crescimento e desenvolvimento da região nas mais 

diversas áreas, a FAPAC solicitou ao MEC autorização de mais 7 cursos de 

graduação na modalidade presencial. Processos inseridos no sistema e-MEC 
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em 2015: Agronomia, Ciências Contábeis, Engenharia da Computação, 

Engenharia Mecânica, Engenharia de Produção, Agronegócios e Psicologia. 

Destes processos de autorização, foram avaliados in loco os seguntes 

cursos: 

 Engenharia da Computação Bacharelado – Processo 201500714, obtece 

Conceito final 4 e todos os requuisitoa legais atendidos. Aguardando a 

publicação da portaria de autorização no DOU. 

 Ciências Contábeis Bacharelado – Processo 201500713, obtece Conceito 

final 4 e todos os requuisitoa legais atendidos. Aguardando a publicação 

da portaria de autorização no DOU. 

Os demais processos de autorização estão na FASE INEP – 

AVALIAÇÃO, aguardando as designações de Comissões de Avaliação pelo 

INEP. 

Em sua trajetória histórica, a FAPAC busca consolidar seu 

compromisso social com a comunidade tocantinense, gerando conhecimentos 

voltados à necessidade regional, como preconiza a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB). Vem evidenciando a necessidade de expandir a 

formação profissional no contexto social-demográfico do estado de Tocantins e 

região. Sua preocupação com a formação de recursos humanos para a saúde 

caracterizou o início de sua história, cujos fundamentos vieram agregar ao 

interesse pelo ensino das ciências humanas, ciências exatas e da terra, com a 

implantação de bacharelados em distintas áreas do conhecimento. 
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2. CONTEXTUALIZAÇÃO REGIONAL SOCIOECONÔMICA E AMBIENTAL 

 
2.1. ESTADO DO TOCANTINS 

 
O Brasil, quinto maior país do mundo em extensão territorial com 

8.511.965 km2, em 1º de julho de 2016, tinha 206.081.432 habitantes, segundo 

dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2016). Em 2015, a população era de 204.450.649. Este quantitativo está assim 

distribuído: São Paulo, o Estado mais populoso do País, tem 44,75 milhões de 

habitantes. Mais cinco Estados têm populações que superam os 10 milhões de 

habitantes: Minas Gerais (21 milhões), Rio de Janeiro (16,63 milhões), Bahia 

(15,28 milhões), Rio Grande do Sul (11,29 milhões) e Paraná (11,24 milhões). 

Além disso, três Estados têm populações menores do que 1 milhão: Roraima 

(514,2 mil), Amapá (782,3 mil) e Acre (816,7 mil). 

As demais Unidades da Federação têm as seguintes populações: 

Pernambuco (9,41 milhões), Ceará (8,96 milhões), Pará (8,27 milhões), 

Maranhão (6,95 milhões), Santa Catarina (6,91 milhões), Goiás (6,69 milhões), 

Paraíba (4 milhões), Amazonas (4 milhões), Espírito Santo (3,97 milhões), Rio 

Grande do Norte (3,47 milhões), Alagoas (3,36 milhões), Mato Grosso (3,3 

milhões), Piauí (3,21 milhões), Mato Grosso do Sul (2,68 milhões), Sergipe (2,26 

milhões), Rondônia (1,79 milhão) e Tocantins (1,53 milhão). 

Ocupar o Norte do Brasil nunca foi uma tarefa fácil, pois há vários 

problemas de ordem natural, social e econômica. Não obstante, mesmo diante 

das dificuldades, o norte goiano começou a sonhar e fazer valer o espírito de 

conquistar um espaço geográfico mais produtivo, mais desenvolvido e mais justo 

para sua população. 

O Estado do Tocantins é o mais novo dos 27 estados do Brasil. Está 

localizado na região Norte, exatamente no centro geográfico do país, condição 

que lhe possibilita fazer limite com estados do Nordeste, Centro-Oeste e do 

próprio Norte. Está localizado a sudeste da região Norte e tem como limites o 

Maranhão a nordeste, o Piauí a leste, a Bahia a sudeste, Goiás a sul, Mato 

Grosso a sudoeste e o Pará a noroeste. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Região_Norte_do_Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Maranhão
http://pt.wikipedia.org/wiki/Piauí
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bahia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Goiás
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mato_Grosso
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mato_Grosso
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pará
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Figura 1A Figura 1B 

 
 

Figura 1C Figura 1D 

Figura 1- Representações do Estado do Tocantins. Figura1A. Brasão do Estado. Figura 1B. 
Bandeira do estado. Figura 1C. Localização do Tocantins no Mapa Político do Brasil. Figura 1D. 
Localização da Capital no mapa político do Tocantins. 

 
Fonte: Website do Governo do Estado do Tocantins, 2015. 

 

A população do estado do Tocantins é estimada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015) em 1.515.126 de habitantes, 

distribuídos em seus 139 municípios, de acordo com o Quadro 1 . 

Entre os Estados da Região Norte, o Tocantins teve o terceiro maior 

IDH-M (0,699), ficando atrás apenas dos estados de Roraima (0,707) e Amapá 

(0,708). Entre os anos 2000 e 2010 (resultados mais recentes), o Tocantins teve 

a maior evolução do IDH-M, saindo de 0,525 e atingindo os atuais 0,699. 

Ainda em relação ao IDH-M, o indicador mais positivo no Tocantins é 

o da Longevidade, que leva em conta o fator esperança de vida ao nascer. Nesse 

quesito, o Estado atingiu 0,793, índice considerado “bom” pelo levantamento. 
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Quadro 1 - Características do Estado do Tocantins. 

Criação do Estado: 05/10/1988 

Instalação: 01/01/1989 

População: 1.515.126 habitantes (fonte: IBGE, 2015) 

Área: 277.720,520 km² 

Número de municípios: 139 

Clima: tropical semi-úmido 

Temperatura média anual: 25ºC a 29ºC 

Vegetação: Cerrado (87%) com florestas de transição (12%) 

Sigla do Estado: TO 

Capital: Palmas 

Região do IBGE: Norte 

Gentílico dos Nascidos no Estado de Tocantins: Tocantinense 

Fonte: IBGE, 2015. 

 

No aspecto social, a população tocantinense é composta por 

imigrantes de várias partes do Brasil. O índio também compõe o contingente 

populacional do estado. São, ao todo, sete etnias (Karajá, Xambioá, Javaé, 

Xerente, krahô Canela, Apinajé e Pankararú), totalizando aproximadamente 10 

mil índios, distribuídos em 82 aldeias. Existe ainda, no Tocantins, um pequeno 

grupo de índios isolados da tribo Avá-Canoeiro, na região da Mata do Mamão, 

localizada no interior da Ilha do Bananal, que vive sem nenhum tipo de contato 

com a civilização. Até hoje estes índios continuam rejeitando qualquer tentativa 

de socialização, sendo que já foram encontrados diversos vestígios que indicam 

a presença deles na Mata do Mamão. 

Dentre os aspectos inerentes ao estado do Tocantins, destacam-se 

também as comunidades quilombolas, correspondendo, atualmente, mais de 15, 

as quais abrigam milhares de pessoas. 

Por muitos anos, as comunidades quilombolas viveram à margem 

social, carregando o mesmo peso do preconceito que sofreram os seus 

ancestrais - os escravos que fugiam das senzalas e se refugiavam em áreas 

rurais desabitadas, formando agrupamentos chamados de quilombos. Hoje, a 

situação é bem diferente. Reconhecidas pelo Governo Federal e pela Fundação 

Cultural Palmares, as comunidades quilombolas (descendentes dos escravos) 

agora têm suas tradições valorizadas e resgatadas. Ao mesmo tempo, os 

serviços públicos e privados estão chegando até estas pessoas, resgatando sua 

cidadania. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/IBGE
http://pt.wikipedia.org/wiki/Povos_isolados
http://pt.wikipedia.org/wiki/Av%C3%A1s-canoeiros
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ilha_do_Bananal
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Na maior parte, o território do Tocantins é formado por planícies e ou 

áreas suavemente onduladas, estendendo-se por imensos planaltos e 

chapadões, o que constitui pouca variação altimétrica se comparado com a 

maioria dos outros estados. Assim, o ponto mais elevado do Tocantins é a Serra 

das Traíras, com altitude máxima de 1.340 metros. 

Em termos de vegetação, o Tocantins é um dos nove estados que 

formam a região Amazônica. Sua vegetação de cerrado (87% do território) divide 

espaço, sobretudo, com a floresta de transição amazônica. 

Mais da metade do território do Tocantins (50,25%) são áreas de 

preservação, unidades de conservação e bacias hídricas, onde se incluem 

santuários naturais como a Ilha do Bananal (a maior ilha fluvial do mundo) e os 

parques estaduais do Cantão, do Jalapão, do Lajeado e o Monumento Nacional 

das Árvores Fossilizadas, entre outros. No Cantão, três importantes 

ecossistemas chegam a encontrar-se: o amazônico, o pantaneiro e o cerrado. 

Só em reservas indígenas, totalizam-se 2 milhões de hectares 

protegidos, onde uma população de 10 mil indígenas preserva suas tradições, 

seus costumes e suas crenças. No Tocantins existem sete etnias (Karajá, 

Xambioá, Javaé, Xerente, krahô Canela, Apinajè e Pankararú), distribuídas em 

82 aldeias. 

A vegetação de Tocantins é o cerrado (87% de seu território) com 

florestas de transição (12%). Os principais rios são o Tocantins, Araguaia (que 

juntos formam a maior bacia hidrográfica inteiramente situada em território 

brasileiro), do Sono, das Balsas, Paranã e Manuel Alves. Todos os rios são 

perenes, o que contribui para que o Tocantins seja considerado um dos 5 

estados mais ricos em água do país. 

O Tocantins possui densidade demográfica de 5,46 hab/km², taxa de 

natalidade de 18,4% e taxa de mortalidade infantil de 26,4 por mil nascidos vivos. 

A taxa de analfabetismo é de 11,88%, sendo que a taxa de analfabetismo de 

pessoas de 15 anos ou mais de idade apresenta índice de 12,9%. No Brasil, a 

taxa de analfabetismo de pessoas de 15 anos ou mais de idade está em 8,5%. 

O Tocantins possui nove distritos agroindustriais em franca expansão, 

instalados nas cidades de Palmas, Paraíso do Tocantins, Gurupi, Araguaína, 

Colinas e Porto Nacional – sendo essas cidades as mais populosas – que 

contam com estrutura apropriada, incluindo energia elétrica, vias asfaltadas e 

redes de água, tornando-as adequadas para a instalação de diversos tipos de 

indústrias. O estado possui o 4º melhor PIB – Produto Interno Bruto da região 
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Norte do país e ocupa o 24º lugar no ranking nacional. Já com relação à taxa de 

crescimento anual, o Estado ocupa o primeiro lugar do ranking. Enquanto a 

média da taxa de crescimento nacional foi de 27,5% entre 2002 e 2009, o norte 

do país alcançou um pico de 39,3%. O Tocantins foi ainda mais longe, 

registrando média de 52,6% nos últimos oito anos. 

 

2.2. MUNICÍPIO DE PORTO NACIONAL 

 
A história de Porto Nacional está ligada ao rio Tocantins. A palavra 

Tocantins, nariz de tucano, era o nome de uma tribo indígena com nariz comprido 

que habitava as margens do rio. 

A exploração do ouro, iniciada em 1722, na Província de Goiás, trouxe 

muitos mineradores e foi responsável pela maioria dos pequenos núcleos que 

se estabeleceram na região. A travessia destes mineradores, tropeiros, 

mascates e viajantes já era realizada no local onde é hoje o centro histórico de 

Porto Nacional, em barcos do português Félix Camôa, quando, em 1791, o cabo 

Thomaz de Souza Villa Real, que verificava a possibilidade de navegação e do 

estabelecimento de uma rota de comércio sul-norte, instala um destacamento 

militar na região. Com privilegiada localização entre dois povoados mineradores 

importantes, Pontal e Carmo, surge PORTO REAL, que se desenvolve com o 

comércio e com a navegação. 

Em 1831, o julgado de Porto Real é elevado à categoria de Vila, 

mudando seu nome para VILA DE PORTO IMPERIAL. Quando de sua elevação 

à condição de cidade, pela Resolução Provincial nº 333, de 13 de julho de 1861, 

Porto Imperial era um importante empório comercial, com muitos comerciantes, 

comércio fluvial intenso com o Norte e 4.313 habitantes. Com a Proclamação da 

República, a cidade passa a se denominar PORTO NACIONAL. 

Em 1886, chegam os primeiros padres dominicanos à cidade. Os 

dominicanos foram os grandes benfeitores nas esferas religiosa, social, política 

e cultural da região de Porto Nacional. Em 1904, com as irmãs dominicanas os 

trabalhos de educação se intensificaram, fazendo com que Porto Nacional se 

tornasse uma referência na área, atraindo alunos de diversos municípios. A 

construção da catedral de Nossa Senhora das Mercês, no mesmo local do 

primeiro templo de 1810, é desta época e foi inaugurada em 1903. A vida da 

cidade ainda hoje é marcada pelas festas religiosas e pelas folias que colorem e 

movimentam desde janeiro as ruas da cidade. 
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O sistema de transporte e comunicação de Porto Nacional estava 

muito ligado ao rio Tocantins, onde navegava-se com botes impulsionados por 

remeiros ou vareiros. Somente em 1923, foi lançado nas águas do Tocantins o 

primeiro barco a vapor - a lancha Mercês. E motor somente na década de 40. 

No ano de 1929, os dois primeiros veículos - um caminhão e um carro 

- chegam à cidade depois de meses de viagem, inclusive abrindo estradas. Eram 

conduzidos pelo Dr. Francisco Ayres da Silva, deputado e médico que lutava 

para a abertura de uma linha mais eficiente de comunicação. 

A partir da década de 30, se desenvolve a ligação aérea feita pelo 

Correio Aéreo Nacional - CAN. Era a Rota do Tocantins que saia do Rio de 

Janeiro e chegava a Belém aterrissando nos aeroportos instalados por Lysias 

Rodrigues, entre eles Porto Nacional. 

Criado o estado do Tocantins, em 1988, e definida a criação de uma 

nova capital, com inspiração em Brasília, a cidade de Porto Nacional passa a 

ser, junto com Natividade e Arraias, uma das referências históricas mais 

importantes do Estado (Figura 2). Aqui estão plantadas as raízes do norte 

goiano. 

 
 

Figura 2 - Sede do Campus avançado da UFG em Porto Nacional. 

Fonte: Revista UFG Afirmativa, 2009. 

No início da década de 1980, a UFG abria, com seus próprios 

recursos, novas frentes de trabalho no interior de Goiás. Em março de 1980, era 

aprovada a criação do Campus Avançado de Porto Nacional, localizado no norte 

do estado (que nessa época ainda não tinha sido dividido) (UFG Afirmativa, 

2009). 
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Neste contexto histórico educacional, a FAPAC, tendo como 

mantenedor o ITPAC Porto Nacional, está inserida com a responsabilidade de 

ministrar os cursos de Arquitetura e Urbanismo, Enfermagem, Engenharia Civil, 

Odontologia, Medicina e Administração. 

A FAPAC/ITPAC Porto Nacional participa do desenvolvimento 

sustentável da região central do Estado, por meio da produção do conhecimento 

e da formação de recursos humanos críticos, éticos, criativos e comprometidos 

com a responsabilidade social. Além de gerar mais de 356 empregos diretos, 

capacitando seus recursos humanos, trazendo mão de obra especializada e 

participando da construção e formação de novos conceitos e valores para a 

comunidade acadêmica, desde setembro de 2008. 

Para manter o ritmo de desenvolvimento humano, o governo do 

Estado vem investindo em ações que beneficiam a população e garantem 

educação, longevidade e geração de emprego e renda. Na área da Educação, o 

Tocantins vem investindo significativamente na construção de Escolas de Tempo 

Integral (ETI) e em programas para manter os alunos na Escola. Segundo dados 

da Secretaria de Estado da Educação (Seduc), a rede estadual de ensino conta 

com 550 escolas, sendo 48 de tempo integral e outras 304 com jornada ampliada 

pelo programa Mais Educação. Além disso, já estão em fase de construção 

outras oito ETI que oferecem ensino de qualidade e atividades extracurriculares 

aos estudantes. 

Estudo do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep) revela que das 355 mil matrículas registradas no Tocantins 

no ano letivo 2013, 76% (200.785) são de alunos inseridos nas escolas mantidas 

pelo governo do Estado em turmas dos ensinos fundamental, médio, 

profissionalizante, especial e Educação de Jovens e Adultos (EJA). Dados do 

Censo Escolar mostram ainda o crescimento no número de estudantes cursando 

o ensino médio nas escolas da rede estadual. 

No ano de 2014, no Ensino Médio, entre Ensino Médio Regular, EJA 

e Profissionalizante, foram matriculados mais 3 mil alunos na cidade de Porto 

Nacional, nas esferas Federal, Estadual, Municipal e privada, como demonstrado 

no Quadro 2: 

 
Quadro 2 - Distribuição dos Alunos Matriculados Nas Instituições de Ensino do Município de 
Porto Nacional – TO, em 2014. 

 

 
e
 

p
 

Matrícula Inicial 



16 

 

 

   

 
Ensino Fundamental 

 
 
 
 

 
Ensino 
Médio 

 
 

 
Educaçã 
o 
Profissi 

onal 
(Nível 

Técnico 

 
EJA 

(presen 
l) 

 
EJA 

(semi- 
presen 

cial) 

Educação 
Especial (Alunos 

de Escolas 
Especiais, 

Classes Especiais 
e Incluídos) 

1ª a 4ª 
série e 
Anos 

5ª a 8ª 
série e 
Anos 

F
u
n
d
a
m

e
n
ta

l2
 

M
é
d
io

2
 

F
u
n
d
a
m

e
n
ta

l 

M
é
d
io

 

M
é
d
io

 

Ed 
Prof. 
Níve 

 
Téc 

 
 

EJA 

Fun 

 
 

EJA 

Médi  
Iniciais 

 
Finais 

P
O

R
T

O
 N

A
C

IO
N

A
L
 

Estad  
1696 

 
3061 

 
356 0 20 

55 
0 0 

1 
0 52 2 

Feder  
0 

 
0 

140 84 0 11 0 0 0 0 0 0 

Muni 
2013 212 0 0 225 0 0 0 0 0 1 0 

Priva 
1028 620 304 167 42 11 0 0 0 1 0 0 
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Fonte: Inep, 2014. 

 

Novas perspectivas se colocam como alternativas para a cidade. A 

valorização de seu patrimônio, o turismo, o comércio, as atividades 

agropecuárias constituem hoje a nova realidade da região. 

O Museu Histórico e Cultural de Porto Nacional foi fundado na década de 

oitenta e, naquele tempo, mobilizou a população para a doação de acervo. 

Depois de ocupar diversos prédios, hoje se instala em definitivo no prédio 

restaurado para este fim. 

Seu acervo é representativo da memória social local e pretende-se, com 

uma ação de educação patrimonial, consolidar o papel do Museu como mediador 

na construção do presente da cidade, através da preservação e comunicação do 

acervo e símbolo da cultura portuense (PREFEITURA MUNICIPAL/ 

IPHAN/IBGE, 2014). 

Porto Nacional está se despontando como importante polo de 

desenvolvimento do Tocantins, nos últimos anos diversas empresas se 

instalaram na cidade, o que vem contribuindo para alavancar a economia local 

(Quadro 3). 

Em 2010, o município obteve o quarto maior Produto Interno Bruto do 

Tocantins, com destaque para o crescimento no setor da indústria. O grande 

destaque no setor de serviço é a Atividade de Administração Pública com 

representatividade de 45,6% deste setor (SEPLAN, 2013). 
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Quadro 3 - Características do Município de Porto Nacional – TO. 

População estimada 2015 52.182 

População 2010 49.146 

Área da unidade territorial (km²) 4.449,918 

Densidade demográfica (hab/km²) 11,04 

Código do Município 1718204 

Gentílico Portuense 

Prefeito Joaquim Maia 

Fonte: IBGE, 2015 

 

Com relação ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), verifica- 

se que o município de Porto Nacional vem melhorando a cada ano. Com 

tendência de crescimentos como mostrado no Quadro 4. 

 
Quadro 4 - Índice de Desenvolvimento Humano Médio (IDHM) de Porto Nacional- TO. 

Ano IDHM 

1991 0,424 

2000 0,562 

2010 0,74 

Fonte:ONU, 2013. 

 

Segundo o IBGE (2010), no ano 2000 havia uma taxa de 

analfabetismo da população de 15 anos ou mais de idade de aproximadamente 

14,5%, sendo que em 2010 este índice caiu para 9,2%. 

 
Quadro 5- Aspectos Demográficos e Socioeconômicos do Município de Porto Nacional – TO em 
2010. 
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Aspectos Demográficos/Socioeconômicos 2010 

População do ano 49.146 

População por zona de 

habitação 

Quantidade % 

Rural 6.711 13,66 

Urbana 42.435 86,34 

População por Raça/Cor Quantidade % 

Branca 11.054 22,50 

Preta 6.641 13,51 

Amarela 1.215 2,47 

Parda 30.112 61,27 

Indígena 124 0,25 

Fonte: IBGE, 2010. 
 

Figura 3 - Pirâmide Etária do Município de Porto Nacional, Estado do Tocantins e do Brasil. 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico, 2010. 

2.2.1. Demográficos 

 
Discreto predomínio do sexo feminino, maior frequência nas faixas 

etárias de 20 a 29 e 30 a 39 anos e redução nas faixas etárias menores que 

quatro anos quando comparadas com a de 5 a 9 e 10 a 14: este cenário aponta 

para a redução de óbitos infantis, ampliação da esperança de vida ao nascer, 

incremento da população de idosos (transição demográfica), o aumento da razão 

de dependência e ainda modificações substanciais na estrutura etária da 

população, assim como a ampliação do número de mulheres na população. 

Existência de população indígena/quilombola. 

 

2.2.2. Necessidades que fundamentam a existência o curso: 
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Antes de caracterizar o curso, é importante demonstrar sua resposta 

às expectativas da população e a possibilidade de atuação profissional dos 

egressos do curso, através das características da região. 

O setor da construção civil esteve no centro da crise norte-americana 

ocorrida no fim de 2008. No entanto, tal crise ocasionou pouco impacto nos 

países em desenvolvimento, onde forma mantidos os grandes projetos. No 

Brasil, os impactos desta crise incidiram sobre o crédito privado, fazendo com 

que o país adotasse novas medidas para a recuperação da economia como, por 

exemplo, a desoneração tributária de materiais de construção, expansão para 

crédito de habitação e a implementação de recursos para programas de 

aceleração do crescimento (MONTEIRO FILHA et al., 2010). 

A construção civil brasileira foi responsável por 4% do PIB em 2009 e 

vem acumulando sucessivas taxas de crescimento desde 1995. Isso é possível 

pela necessidade da redução do déficit habitacional e superação da grande 

deficiência em infraestrutura. No entanto, mesmo tendo notório crescimento e 

importância na formação do PIB, a participação deste setor ainda está abaixo da 

média mundial, o que justifica, dentre outros motivos, o uso ainda intensivo de 

mão-de-obra não qualificada (MONTEIRO FILHA et al., 2010). 

Segundo a Confederação Nacional da Indústria (CNI), o Brasil tem um 

déficit de 150 mil engenheiros. Para cada mil pessoas economicamente ativas, 

há seis profissionais na área. No Japão e nos EUA, por exemplo, essa proporção 

é de 25 para cada mil trabalhadores – dados da Finep, órgão do governo federal. 

Tocantins, a Unidade Federada mais nova do Brasil, criada pela 

Constituição Federal de 1988 e implantada na Federação em 1º de fevereiro de 

1989, necessita de um projeto político, econômico, sociocultural e educacional 

que a possibilite cumprir os pressupostos de sua instalação que, em última 

análise, representa proporcionar uma qualidade de vida melhor para uma 

parcela importante da população brasileira. 

Levando em consideração essa perspectiva é que o ITPAC Porto 

Nacional, preocupado com a concepção de uma Faculdade de alto nível, voltada 

aos problemas da região, atendendo ao apelo da comunidade estudantil local e 

regional e com experiência em Educação Superior no Estado há mais de 14 

anos, implantou a Faculdade Presidente Antônio Carlos na cidade de Porto 

Nacional. 

Com uma área de 278.000 km2 e com a população de 1.383.453 

(IBGE, 2010), o território tocantinense, ao norte do país, numa das áreas mais 
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promissoras das vertentes amazônicas, oferece perspectivas altamente 

atraentes, pois que o fluxo migratório para o novo estado evidencia uma 

crescente densidade demográfica, alcançando 3,6 habitantes por Km2. 

De acordo com dados do IBGE (2010), a situação educacional do 

Estado de Tocantins é de 740.022 alunos, sendo nos cursos pré-escolar 62.970, 

Ensino Fundamental 545.120 e Médio 131.932. 

O primeiro curso de Engenharia Civil implantado no município de 

Palmas foi realizado pelo Centro Universitário Luterano de Palmas (CEULP- 

ULBRA), autorizado pela Portaria MEC n° 994/99 de 28 de junho de 1999 e 

reconhecido pela Portaria MEC n° 768 de 21 de junho de 2010. Em seguida no 

ano de 2004 autorizado pelo Conselho Estadual de Educação foi implantado no 

município de Porto Nacional, localizado a aproximadamente 60 km de Palmas, 

o curso de Engenharia Civil do IESPEN (Instituto de Ensino Superior de Porto 

Nacional) sendo transferido em 2008 para a FAPAC e credenciando assim o 

ITPAC PORTO NACIONAL. Através do Decreto 5.773/2006 de 09 de maio de 

2006, foi autorizado o curso de Engenharia Civil da Universidade Federal do 

Tocantins (UFT). 

As Instituições de Ensino Superior - IES existentes no Estado do 

Tocantins estão atendendo parcela das exigências escolares, porém com uma 

oferta de vagas muito inferior à demanda e sem a abrangência necessária de 

áreas do conhecimento, de forma a possibilitar um desenvolvimento sustentado 

da região, seja pela formação de recursos humanos qualificados, seja pela 

produção de conhecimento apropriável pela população. 

O crescimento vertiginoso das diversas cidades do Estado do 

Tocantins, nestes últimos anos, impõe a formulação, também rápida, de 

estratégias educacionais que possam dotar essas novas áreas urbanas, e 

mesmo as populações rurais, de condições eficientes para o ensino nos seus 

três principais graus e, sobretudo, o universitário. 

De acordo com Federação da Indústria do Estado do Tocantins 

(FIETO) ao analisar a distribuição das indústrias por segmento, observou-se que 

47% das indústrias são do setor da Construção Civil e Mobiliário, seguido da 

Indústria Mecânica, Metalúrgica e de Material Elétrico com 18%, e 14% das 

indústrias são do ramo alimentício. Ainda de acordo com a FIETO, no ano de 

2011 a estimativa do PIB Industrial do Estado do Tocantins foi de R$ 3,11 

bilhões, sendo que R$ 1,95 bilhões advieram do setor da Construção Civil. 

Assim, é notória a importância do setor para a economia tocantinense. 



21 

 

 

A implantação da Faculdade Presidente Antônio Carlos no município 

representou não apenas a possibilidade de elevação do nível intelecto-cultural 

da população na área de abrangência e influência pela formação de recursos 

humanos em nível superior e pela inserção da Instituição na vida da comunidade 

através de projetos extensionistas e parcerias diversas, mas também pela 

possibilidade de consolidação, em médio prazo, de uma base científica capaz 

de alavancar o desenvolvimento sustentado com impacto no índice de 

desenvolvimento humano da região. 

Todavia, há que se ter em vista que a Faculdade não se vinculará 

apenas à cidade de Porto Nacional, mas se estenderá por uma vasta região do 

centro sul do Estado e vencendo fronteiras estaduais, será um ponto de 

referência de interesses e, sobretudo, de respostas às populações desta área 

amazônica marcada pelo Tocantins e pelo Araguaia. 

Os cursos identificados, em um primeiro momento, para serem 

ofertados pela FAPAC, representam dois eixos distintos e importantes de 

inserção de uma IES no contexto descrito. O Curso de Engenharia Civil, da área 

de Ciências Exatas, contribui diretamente para o desenvolvimento regional 

através da formação de recursos humanos qualificados, possibilitando melhoria 

do perfil econômico da cidade de Porto Nacional e da região. O Estado do 

Tocantins conta com 4 (quatro) Faculdades que ministram o curso de 

Engenharia Civil. De acordo com dados do MEC-INEP (2012), para uma Unidade 

Federada criada apenas há 24 anos e que se encontra em construção e pleno 

desenvolvimento, existe uma demanda muito grande de profissionais habilitados 

para atender a execução das obras. Profissionalizar o pessoal da região é o 

grande objetivo da IES, a fim de suprir a demanda e não haver a necessidade 

de importar mão de obra qualificada de outros estados e manter na própria região 

os egressos do ensino médio que optarem por Engenharia Civil. 

É indubitável que o campo de trabalho na Engenharia Civil depende 

da situação econômica do país e do mundo. Analisando-se o comportamento da 

economia mundial nos últimos anos, verifica-se a tendência promissora de 

crescimento com estabilidade no ramo da construção, o que exige cada vez mais 

dos profissionais de engenharia, qualidade dos produtos e serviços. Dessa 

forma, pretende-se com este projeto a formação de um profissional 

comprometido com esta realidade, tanto na percepção quanto na implementação 

das ações transformadoras de nossa sociedade moderna que exige cada vez 

mais, a melhoria da logística de transportes, modernização e multiplicação de 
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portos, aeroportos, hidrovias e ferrovias, expansão de saneamento básico, além 

de geração de energia. Todos esses empreendimentos estão, de forma direta 

ou indireta, ligadas às atividades do engenheiro civil. 

Baseado nas informações relatadas anteriormente e mais uma vez 

afirmando que o Brasil se encontra em uma condição favorável à formação de 

profissionais de Engenharia, com intuito de suprir a carência do mercado, e 

destacando ainda que todas as engenharias exibem grande relevância social e 

de mercado, contudo, na sua grande maioria, atendem a momentos e segmentos 

específicos da economia, vale enfatizar que para a engenharia civil, nota-se que, 

independente da expansão de um setor ou outro, sempre que há 

desenvolvimento no país há demanda pelo engenheiro civil. 

 

2.2.3. Turismo 

 
Situada próximo a Palmas, Porto Nacional conta com uma razoável 

infraestrutura para receber turistas para apreciar de um modo geral a cidade. Os 

pontos turísticos que embelezam a cidade de Porto Nacional e atrai os turistas 

que por aqui chegam, são os que seguem: 

• Centro Histórico: dotado de ruas estreitas e prédios quase todos 

construídos no século XIX. 

• Avenida Beira Rio: via expressa, construída com mais de 3 km de 

extensão, na orla da cidade. 

• Nova Praia de Porto Real: dotada de infraestrutura, local de eventos 

culturais e esportivos durante a temporada de junho a setembro. 

• Colégio Sagrado Coração de Jesus: construído pelas irmãs 

dominicanas na década de 1950 em estilo francês. 

• Prédio da Prefeitura Velha: edificado em 1922, nele funcionou até 1969 a 

Câmara Municipal, a sala das Audiências Judiciárias e a Administração 

Municipal. Construído em dois pavimentos, se destaca entre várias 

construções na parte velha da cidade. 

• Caetanato: localizado na conhecida “Rua do Cabaçaco” no Centro 

Histórico de Porto Nacional, foi a primeira sede do Colégio das Irmãs 

Dominicanas. Hoje é sede da COMSAÚDE de Porto Nacional. O nome 

“Caetanato” é em homenagem à Sra. Caitana Belles, última moradora do 

local. 

• Residência do Sr. Oswaldo Ayres: importante casa residencial de 

arquitetura antiga, situada na Praça da Igreja Matriz, simboliza o brilhante 
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trabalho do Dr. Francisco Ayres da Silva, como médico, político e 

jornalista, filho de Porto Nacional. 

• Residência da Senhora Custódia Pedreira: herança da família “Pedreira”, 

esse casarão chama atenção pela arquitetura de épocas passadas, toda 

em adobe, conservando o porão e o assoalho de tábuas. 

• Lago da Usina do Lajeado: Constituindo-se em local propício para 

esportes náuticos e pesca esportiva, localizado em frente à cidade. 

 

2.2.4. Natureza e Pesca 

 
Porto Nacional tem uma área para pesca esportiva privilegiada por 

ser banhada pelo rio Tocantins. Na região destacam-se os passeios fluviais com 

direito a pesca amadora e profissional. 

 

2.3. CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS 

 
Porto Nacional está inserido na bacia hidrográfica do Rio Tocantins, e 

apresenta em seu território as seguintes sub-bacias: Córrego Santa Luzia, 

Ribeirão dos Mangues, Ribeirão Conceição, Rio Água Suja, Ribeirão do Carmo, 

Rio Matança e Córrego São João. Os principais afluentes do rio Tocantins 

localizados na zona urbana da cidade são os córregos São João e 

Francisquinha. 

Com relação ao clima da região, predomina em Porto Nacional o tipo 

C2wA’a”, segundo o método de Thornthwaite, caracterizado por clima úmido 

sub-úmido com moderada deficiência hídrica no inverno, evapotranspiração 

potencial média anual de 1.500 mm, distribuindo-se no verão em torno de 420 

mm ao longo dos três meses consecutivos com temperatura mais elevada. A 

região apresenta precipitações em torno de 1.600mm, com pouca variação entre 

os anos e temperaturas médias anuais em torno de 26°C. Os meses mais 

quentes coincidem com o rigor da seca, em fins de agosto e setembro. A 

umidade relativa média anual está entorno de 70%, sendo que, no período 

chuvoso, os índices de umidade são superiores a 80% e, no período seco, em 

torno de 50% (SEPLAN, 2012). A vegetação predominante na região é o cerrado, 

cujas principais características são os grandes arbustos e as árvores esparsas, 

de galhos retorcidos e raízes profundas. 

 

2.4. ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 
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Os fatores que tornam Porto Nacional um centro de referência em 

desenvolvimento, com a atração de investimentos significativos, são a logística 

de transportes para escoamento da produção, a estrutura educacional, que 

oferece cursos técnicos e superiores em várias áreas, a infraestrutura, e o 

incremento do agronegócio. 

A geração de emprego e renda também tem recebido atenção 

especial da gestão estadual por meio de ações que valorizam os pequenos e 

médios empresários, além dos empreendedores individuais. Neste sentido, 

diversas ações em parceria com instituições especializadas têm levado 

capacitação e incentivos para novos empreendedores no Tocantins. Destaque 

para o programa Compra Governamental, que determina a contratação de 

micros e pequeno empresários e de empreendedores individuais de até 30% do 

valor licitado em grandes licitações. 

A indústria é principalmente a agroindústria, centralizada em seis 

distritos instalados em cinco cidades pólo: Palmas, Araguaína, Gurupi, Porto 

Nacional e Paraíso do Tocantins. Boa parte de suas importações é de 

maquinário, material de construção, ferro e aeronaves de pequeno porte, 

produtos que representam a base de um expansionismo econômico. 

Notável pelo potencial agropecuário, Porto Nacional vê no 

crescimento da capital Palmas, distante 52 km, uma oportunidade para 

movimentar o comércio local e permitir maior fluxo de capital no município. Em 

se tratando de Produto Interno Bruto, Porto Nacional ocupa a 4ª posição dentre 

os 139 municípios do estado. O PIB per capita do município é de R$ 13.652,27, 

superior ao valor obtido no Estado do Tocantins, que é de R$ 12.462,00 (IBGE, 

2010). Em termos de valores, a participação do município de Porto Nacional para 

o produto interno bruto (PIB) é relevante, representando cerca de 3,89% do PIB 

estadual. 

 

2.5. ASPECTOS CULTURAIS E CULTURA AFRO-BRASILEIRA 

 
Apesar de ser o Estado mais jovem do Brasil, fundado em 1988, o 

Tocantins possui uma cultura secular que reflete o seu longo processo de 

formação. Nas danças, cânticos e nas manifestações populares do Estado, 

pode-se ver, nitidamente, traços da identidade dos negros que aportaram em 

seu território para trabalhar na exploração do ouro, ainda sob o regime da 

escravidão. Nos eventos religiosos tradicionais do Estado, que juntam milhares 

de fiéis, pode-se sentir que o Tocantins carrega a essência da própria formação 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Palmas_(Tocantins)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Araguaína
http://pt.wikipedia.org/wiki/Gurupi
http://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_Nacional
http://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_Nacional
http://pt.wikipedia.org/wiki/Paraíso_do_Tocantins
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mística brasileira. A cultura tocantinense se dá pelos variados acontecimentos 

culturais, como a Folia de Reis, Caretas de Lizarda, Catira, Cavalhadas, Congo 

ou Congadas, Festa de Nossa Senhora da Natividade, Festa do Divino Espírito 

Santo, Festejos de Nossa Senhora do Rosário, Roda de São Gonçalo, Romaria 

do Bonfim e Sússia e Jiquitaia. 

No Tocantins, de acordo com a Diretoria de Diversidade da Secretaria 

de Educação e Cultura do Estado (SEDUC), diversas ações vêm sendo 

desenvolvidas para implementação da Lei Nº 10.639/2003 e Lei Nº 11.645/2008, 

que trata da inclusão de assuntos como Arte e Cultura Indígena, Africana e Afro 

Brasileira nos currículos escolares. 

Como forma de valorizar as ações institucionais voltadas para as 

relações Étnico-raciais e o Ensino de História e Cultura Africana, Afrobrasileira 

e Indígena no Brasil, foi estabelecido um prêmio denominado Orirerê – Cabeças 

Iluminadas, realizado pelo centro cultural Humaitá com foco nas Secretarias de 

Educação e Instituições de Ensino Médio e Superior. 

A cultura de Porto Nacional se deve à exploração do ouro que trouxe 

muitos mineradores, tropeiros, mascates e viajantes que passaram pelo local 

deixando sua contribuição. Em Porto Nacional existem dois Centros de Cultura, 

são eles: 

 Centro Cultural Durval Godinho: possui sala de concerto. 

 Museu Histórico e Cultural de Porto Nacional: foi fundado na década de 

oitenta e, naquele tempo, mobilizou a população para doação de acervo. 

Depois de ocupar diversos espaços, hoje se instala em definitivo no prédio 

restaurado para este fim. 

Dentre as Festas Populares, Porto Nacional festeja: 

 Festa de São Sebastião: realizada em 20 de janeiro. 

 Festa do Divino: realizado em data móvel. 

 Festa da Padroeira: a festa da padroeira do município (Nossa Sra. das 

Mercês) é realizada dia 24 de outubro. 

O centro histórico de Porto Nacional foi tombado pelo IPHAN em 

2008. A área delimitada abrange cerca de 250 edificações, conjuntos de ruas, 

largos e praças, incluindo a Avenida Beira Lago e o entorno da Catedral Nossa 

Senhora das Mercês. 

Os Monumentos tombados pelo IPHAN: Catedral Nossa Senhora das 

Mercês, Seminário São José, Prefeitura Velha e Arquivo Municipal, Caetanato 

(primeira sede do Colégio das Irmãs Dominicanas), Colégio Sagrado Coração 
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de Jesus, Prédio do Abrigo João XXIII e Biblioteca Municipal Eli Brasiliense, entre 

outros. 
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3. CONTEXTO EDUCACIONAL 

 
Porto Nacional, um dos municípios mais antigos do Estado do 

Tocantins, tombada como Patrimônio da Humanidade no ano de 2008, se 

localiza de forma privilegiada na região central do estado de Tocantins a 60 km 

da capital Palmas, constituindo uma das cidades localizadas na área de 

influência do Lago da Usina Hidrelétrica Luiz Eduardo Magalhães. Possui 

patrimônio histórico bem conservado e arquitetura colonial onde se destacou 

sempre como um grande centro religioso, cultural e educacional. 

Em 1886, quando da chegada dos primeiros padres dominicanos à 

cidade, houve grande avanço nas esferas religiosa, social, política e cultural da 

região de Porto Nacional. Em 1904, com as Irmãs Dominicanas os trabalhos de 

educação se intensificaram, tendo se tornado Porto Nacional uma referência na 

área, atraindo alunos de diversos municípios. 

No início da década de 1980, a UFG abriu, com seus próprios 

recursos, novas frentes de trabalho no interior de Goiás. Em março de 1980, foi 

aprovada a criação do Campus Avançado de Porto Nacional, localizado no norte 

do estado (que nessa época ainda não tinha sido dividido), conforme UFG 

Afirmativa, 2009. 

Neste contexto histórico educacional, a FAPAC adquire grande 

importância ao ofertar para a cidade e região os cursos de Arquitetura e 

Urbanismo, Enfermagem, Engenharia Civil, Odontologia, Medicina e 

Administração. 

A FAPAC/ITPAC Porto Nacional participa do desenvolvimento 

sustentável da região central do Estado por meio da produção do conhecimento 

e da formação de recursos humanos críticos, éticos, criativos e comprometidos 

com a responsabilidade social. Além disso, a IES gera mais de 356 empregos 

diretos, capacitando seus recursos humanos, trazendo mão de obra 

especializada e participando da construção e formação de novos conceitos e 

valores para a comunidade acadêmica, desde setembro de 2008. 

Os fatores que tornam Porto Nacional um centro de referência em 

desenvolvimento, com a atração de investimentos significativos, são a logística 

de transportes para escoamento da produção, a estrutura educacional, que 

oferece cursos técnicos e superiores em várias áreas, a infraestrutura e o 

incremento do agronegócio (PARALELO 13, 2013). 
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Neste sentido, Porto Nacional exerce influência direta em 18 

municípios tocantinenses, com um total de 424.315 habitantes e oferecendo 

cursos de ensino superior para aproximadamente 28.133 alunos egressos 

(IBGE, 2012). 

 
Quadro 6 - Distribuição dos alunos matriculados nos municípios do entorno de Porto Nacional no 
raio de 120 km. 

Cidade Matriculas no Ensino Médio 

Aliança 231 

Aparecida do Rio Negro 190 

Barrolândia 272 

Brejinho de Nazaré 269 

Chapada de Natividade 147 

Cristalândia 231 

Crixás 76 

Fátima 178 

Ipueiras 69 

Miracema 4012 

Miranorte 2247 

Monte do Carmo 1173 

Natividade 407 

Oliveira de Fátima 84 

Palmas 12.634 

Paraíso 2364 

Ponte Alta 374 

Porto Nacional 2703 

Santa Rosa 210 

Santa Tereza 182 

Silvanopolis 296 

Total 28.349 

Fonte: IBGE, 2012. 

 

A atuação da FAPAC não se vincula apenas à cidade de Porto 

Nacional, mas se estende por uma vasta região do centro sul do Estado e vence 

fronteiras estaduais, sendo um ponto de referência e, sobretudo, de respostas 

às populações desta área amazônica marcada pelos rios Tocantins e Araguaia. 
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Assim, a FAPAC supre um espaço brasileiro diversificado e extenso em 

importante região do país. 

O crescimento vertiginoso das diversas cidades do Estado do 

Tocantins, nestes últimos anos, impõe a formulação, também rápida, de 

estratégias educacionais que possam dotar essas novas áreas urbanas, e 

mesmo as populações rurais, de condições eficientes para o ensino nos seus 

três principais graus e, sobretudo, a educação superior. 

Com observância ao contexto específico, seja social, cultural, 

econômico ou físico, o qual pode influenciar as crenças e os comportamentos 

culturais e determinar se esses fatores têm ou não um efeito negativo sobre a 

saúde. Acrescente-se a isso o impacto no índice de desenvolvimento humano 

da região, catalisado pelo desenvolvimento científico e tecnológico, a partir da 

consolidação da atividade de ensino. E, ainda, o repasse imediato à comunidade 

do conhecimento trabalhado e produzido na Instituição por meio de uma 

consistente política de extensão. 
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4. FAPAC HOJE 

 
A FAPAC, atualmente, oferta cursos de extensão, cursos de pós- 

graduação lato sensu e os seguintes cursos de graduação na modalidade 

bacharelado presencial: Administração, Arquitetura e Urbanismo, Enfermagem, 

Engenharia Civil, Medicina e Odontologia. 

A FAPAC, além da legislação superior e atos normativos do MEC e 

do CNE, rege-se pelo seu Regimento, pelo Plano de Desenvolvimento 

Institucional, pelos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação, pelos 

Regulamentos institucionais, etc. 

A FAPAC já conquistou amplo reconhecimento da sociedade do 

Tocantins e de Porto Nacional. A Instituição planeja contribuir para satisfazer 

ainda mais a demanda por formação profissional que cresce com o número de 

alunos que concluem o ensino médio e desejam ingressar no mercado de 

trabalho. A Faculdade engajou-se no processo de desenvolvimento que se 

verifica na região e ocupa, com muito empenho e dedicação, as oportunidades 

criadas por uma sociedade que caminha a passos largos para ampliar sua 

participação no cenário nacional na medida em que o fortalecimento dos 

investimentos privados e a modernização do Estado criam novas solicitações e 

estímulos nas áreas da produção e do conhecimento. 

Nesse contexto, a IES oferece, aos alunos concluintes do ensino 

médio, ao ingressar em um de seus cursos, sólida formação profissional, 

amparada por um embasamento humanístico que lhes proporcione condições 

de adquirir visão abrangente da realidade em que irão atuar, interferindo com 

consciência nos padrões de educação da comunidade. 

São muitas as possibilidades socioeconômicas criadas no atual 

momento por que passa a sociedade do estado do Tocantins. Como sempre, 

tais possibilidades precisam orientar-se a partir de referências científicas e 

culturais que abram novos horizontes de desenvolvimento autossustentado. 

Para tanto, as instituições de ensino desempenham papel único e insubstituível, 

como, aliás, tem sido amplamente reconhecido pela sociedade brasileira. 

A Faculdade estabelece uma filosofia educacional sob a égide da 

necessária identificação dos problemas que afligem a Região, conduzindo à 

formação de profissionais conscientes da realidade socioeconômica da região 

Norte e do País. 
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A FAPAC busca continuamente tornar-se um centro de excelência em 

educação superior e ser reconhecida pela qualidade dos serviços que presta à 

sociedade, formando pessoas comprometidas com o crescimento e 

desenvolvimento nacional e regional, com a preservação e divulgação da história 

do Tocantins e de Porto Nacional, capacitada para atuar na educação superior 

de forma integrada e na busca da articulação das atividades de ensino, iniciação 

científica e de extensão, fundamentada na postura profissional competente e 

ética. 

A FAPAC tem como Missão Institucional: 

Desenvolver e disseminar competências a 

partir do ensino, pesquisa e extensão que 

formem profissionais capazes de 

transformar o Brasil a partir de suas regiões. 

Para cumprir a sua missão, a FAPAC serve a comunidade, gerando 

conhecimentos e recursos importantes para o desenvolvimento científico, 

econômico, profissional, social e cultural, objetivando, principalmente, o bem 

estar da sociedade e a melhoria da qualidade de vida, sempre defendendo a 

expressão e o cumprimento da verdade. 

A FAPAC oferece aos seus alunos, professores e funcionários a 

oportunidade de desenvolvimento integral, com a finalidade de: 

• estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 

pensamento reflexivo; 

• incentivar práticas investigativas, visando ao desenvolvimento da ciência 

e da tecnologia, da criação e difusão da cultura e o entendimento do 

homem e do meio em que vive; 

• promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos 

que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber por meio 

do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

• suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional 

e possibilitar a correspondente concretização, integrando os 

conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 

sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

• estimular o conhecimento dos problemas do mundo globalizado, e 

simultaneamente prestar serviços especializados à comunidade e 

estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 
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• promover a extensão, aberta à participação da população, visando à 

difusão das conquistas e benefícios da criação cultural e das práticas 

investigativas geradas na instituição. 

Semestralmente, a Instituição elabora projetos e programas que 

concretizam e integram as diretrizes curriculares com os setores sociais e 

produtivos, incluindo o mercado profissional, oportunizando aos acadêmicos a 

possibilidade de efetivar suas experiências de produção, transferências de 

conhecimentos e tecnologia, atendendo à demanda das necessidades locais, 

regionais e nacionais. Efetiva ainda, projetos que promovem o desenvolvimento 

profissional do discente em ações de prestação de serviços em todos os 

segmentos da sociedade. 

A FAPAC orienta suas ações para ensino, iniciação científica e 

extensão, oferecendo aos alunos uma diversidade de projetos e programas 

complementares a fim de capacitá-lo plenamente para o exercício profissional e 

da cidadania, justificado pela necessária identificação com os problemas que 

afligem o Estado e a Região. 

Isto exige a formação de pessoas comprometidas com a realidade 

socioeconômica da região em que certamente atuarão. 

Dentre as várias políticas institucionais desenvolvidas pela FAPAC, 

destacam-se as políticas de ensino, de pesquisa/iniciação científica e de 

extensão, além da política de responsabilidade socioambiental, da política de 

inclusão social e educação inclusiva (acessibilidade) e da política de direitos 

humanos. 

A IES socialmente responsável é aquela que possui a capacidade de 

ouvir os interesses das diferentes partes (alunos, professores, técnicos 

administrativos, prestadores de serviço, comunidade, governo e sociedade em 

geral) e conseguir incorporá-los ao planejamento de suas atividades, buscando 

atender, na medida do possível, às demandas de todos, não apenas dos seus 

dirigentes e/ou mantenedores ou sócios. 

A Faculdade tem como política de responsabilidade social o 

atendimento à sua comunidade acadêmica, com qualidade, ética, respeito e 

dignidade, estendendo esse atendimento às comunidades sociais do seu 

entorno, de Porto Nacional e do Tocantins, uma vez que coloca à disposição da 

sociedade os benefícios da produção intelectual e científica dos seus 

professores e alunos. 
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A responsabilidade social da Instituição, considerada especialmente 

no que se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao 

desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória 

cultural, da produção artística e do patrimônio cultural e à educação inclusiva é 

refletida na/o(s): 

a) transferência de conhecimento e importância social das ações 

acadêmicas e, impacto das atividades: científicas, técnicas e culturais 

para o desenvolvimento regional e nacional; 

b) natureza das relações e parcerias com os setores público, produtivo, 

com o mercado de trabalho e com instituições sociais, culturais e 

educativas de todos os níveis; 

c) ações voltadas ao desenvolvimento da democracia, promoção da 

cidadania, de atenção a setores sociais excluídos e políticas de ação 

afirmativa; 

d) promoção de um clima organizacional que propicie o relacionamento 

fraterno e harmônico entre todos os segmentos da comunidade 

acadêmica e com a comunidade externa; 

e) efetividade de programas de benefícios a professores e profissionais 

técnicos administrativos, especialmente, por intermédio dos planos de 

capacitação de recursos humanos, de carreira docente e de cargos e 

salários; 

f) concessão de bolsas de estudos, de trabalho, de iniciação científica, 

de extensão e de monitoria aos alunos que demonstrarem aptidão 

para esses benefícios, de acordo com a programação anual; 

g) incentivo e apoio ao voluntariado. 

Entre outros projetos, as atividades de responsabilidade social da 

Faculdade contemplam a mobilização da comunidade acadêmica e a articulação 

com diversos parceiros da sociedade civil organizada para contribuir com o 

desenvolvimento educacional, social e cultural das comunidades menos 

favorecidas do estado do Tocantins. Simultaneamente, proporcionam a 

conscientização e a politização dos estudantes por meio da vivência de múltiplas 

realidades e da troca de saberes com as diferentes comunidades. Em linhas 

gerais, as ações da responsabilidade social têm o objetivo de: 

I. contribuir para o estudo científico dos problemas apresentados a 

partir  de  uma  abordagem  multidisciplinar,  ofertando  às 
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comunidades capacitações, consultorias, cursos, palestras, 

debates e serviços; 

II. exercer ações de integração comunitária, desenvolvendo 

atividades ético-sociais, valorizando os ideais da Pátria, da cultura 

e da humanidade; 

III. realizar pesquisas de campo e de qualquer outra natureza, visando 

estimular atividades criadoras e socializar seus benefícios, 

mediante cursos e serviços prestados à comunidade; 

IV. prestar serviços relacionados aos cursos da Faculdade, 

possibilitando a participação dos professores e estudantes em 

ações práticas relacionadas à sua área de atuação profissional; 

V. mobilizar a comunidade acadêmica e a sociedade em geral para a 

discussão de temas relacionados ao seu cotidiano; 

VI. estabelecer uma rede de parcerias com organizações 

governamentais, não governamentais e privadas, visando à oferta 

de oportunidades para a população de baixa renda; 

VII. firmar parcerias com instituições de apoio a portadores de 

deficiências, disponibilizando infraestrutura e recursos humanos, 

além de colaborar com a realização de cursos, palestras, debates 

etc; 

VIII. realizar campanhas de sensibilização social, visando conscientizar 

a sociedade para temas de interesse coletivo; 

IX. realizar pesquisas, visando ao resgate histórico da memória local 

e nacional, valorizando e divulgando a arte, a cultura e a história 

do Estado. 

 

4.1. RESPONSABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS E COMPONENTES 

CURRICULARES 

 

Este item aborda sobre as responsabilidades socioambientais e 

componentes curriculares que trazem em seus conteúdos temas relacionados à 

História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, à Responsabilidade Social, à 

Educação Ambiental e aos Direitos Humanos 

A Responsabilidade Social, por estar inserida na busca pelo 

desenvolvimento sustentável, é trabalhada na formação dos estudantes, no 

desenvolvimento de suas pesquisas e na vocação regional e comunitária da IES, 

por meio de suas ações de extensão acadêmica. A Responsabilidade Social 
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engloba a gestão institucional, os docentes, a extensão e a pesquisa, onde 

consequentemente traz resultados para a comunidade. As linhas de atuação do 

Programa de Responsabilidade Social englobam todas as temáticas que 

apresentam problemas contemporâneos. 

Vale registrar que a estrutura curricular do curso de graduação em 

Engenharia Civil da FAPAC contempla as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-brasileira e Africana quando inclui, como conteúdos disciplinares e nas 

atividades complementares (de ensino, de iniciação científica/pesquisa e de 

extensão), temáticas relacionadas ao assunto, em consonância com a 

Resolução CNE/CP N° 03, de 20/6/2014. 

Além disso, o curso contempla, ainda, as Políticas de Educação 

Ambiental, conforme a determinação da Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 e 

do Decreto Nº 4.281 de 25 de junho de 2002. Há integração da educação 

ambiental às disciplinas do curso de modo transversal, contínuo e permanente. 

 

4.2. INCLUSÃO SOCIAL E EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 
A FAPAC assume que as diferenças humanas são diversas e que, 

como consequência desse pressuposto, a aprendizagem deve ser adaptada às 

necessidades do educando, em vez de o educando se adaptar ao processo de 

aprendizagem. 

Uma pedagogia centrada no educando atende aos objetivos 

institucionais, tornando-o apto a lidar com as diferenças, beneficiando a 

sociedade como um todo. A experiência tem demonstrado que tal pedagogia 

pode reduzir consideravelmente a taxa de desistência e repetência e ao mesmo 

tempo garantir índices médios mais altos de rendimento escolar. 

A pedagogia que tenha como foco o educando pode impedir o 

desperdício de recursos e o enfraquecimento de esperanças, tão 

frequentemente presentes nos programas de educação de baixa qualidade, 

calcada na mentalidade educacional de que “um tamanho serve a todos”. A 

inclusão e a participação são essenciais à dignidade humana e ao pleno 

exercício da cidadania. Dentro do campo da educação, isso se reflete no 

desenvolvimento de estratégias que procuram promover a genuína equalização 

de oportunidades. 

A educação inclusiva proporciona um ambiente favorável à aquisição 

de  igualdade  de  oportunidades  e  participação  total  dos  portadores  de 
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necessidades especiais no processo de aprendizagem. O sucesso delas requer 

um esforço claro, não somente por parte dos professores e dos profissionais da 

educação, mas também por parte dos colegas, familiares e voluntários. 

A educação inclusiva deve responder às necessidades diversas do 

educando, acomodando diferentes estilos e ritmos de aprendizagem e 

assegurando uma educação de qualidade para todos, por meio de metodologias 

de ensino apropriadas, arranjos organizacionais, uso de recursos diversificados 

e parceria com as organizações especializadas. 

Atenta à sua responsabilidade social e aos indicadores de qualidade 

estabelecidos pelo Ministério da Educação, a FAPAC adota as seguintes 

políticas para os portadores de necessidades especiais: 

 
I. Para alunos com deficiência auditiva, a Instituição poderá 

proporcionar, caso sejam solicitados, desde o acesso até a 

conclusão do curso: 

a) intérpretes de língua de sinais/língua portuguesa, especialmente 

quando da realização de provas ou sua revisão, complementando a 

avaliação expressa em texto escrito ou quando este não tenha 

expressado o real conhecimento do aluno; 

b) flexibilidade na correção das provas escritas, valorizando o conteúdo 

semântico; 

c) aprendizado da língua portuguesa, principalmente, na modalidade 

escrita, para o uso de vocabulário pertinente às matérias do curso em 

que o estudante estiver matriculado. 

 
II. Para alunos com deficiência física, a Faculdade poderá oferecer: 

 
 

a) eliminação de barreiras arquitetônicas para circulação do estudante, 

permitindo o acesso aos espaços de uso coletivo; 

b) reserva de vagas em estacionamentos nas proximidades das 

unidades de serviços; 

c) rampas com corrimãos ou colocação de elevadores, facilitando a 

circulação de cadeira de rodas; 

d) portas e banheiros com espaço suficiente para permitir o acesso de 

cadeira de rodas; 

e) barras de apoio nas paredes dos banheiros; 
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f) lavabos e bebedouros em altura acessível aos usuários de cadeira de 

rodas; 

g) espaços adequados às necessidades especiais nas salas de aulas, 

laboratórios gerais e específicos dos cursos e biblioteca. 

 
III. Para os professores e pessoal técnico, será disponibilizado 

programa de capacitação para a educação inclusiva, constando, 

especialmente, da oferta de: 

 
a) informações sobre os portadores de necessidades especiais; 

b) cursos, seminários ou eventos similares, ministrados por 

especialistas; 

c) cursos para o entendimento da linguagem dos sinais. 

 
 

IV. IV. Para a comunidade social dispor-se-á de: 

 
 

a) campanhas de sensibilização e de motivação para a aceitação das 

diferenças; 

b) parcerias com as corporações profissionais e com as entidades de 

classe (sindicatos, associações, federações, confederações etc.) com 

o objetivo de promover ações integradas Escola/Empresa/Sociedade 

civil organizada para o reconhecimento dos direitos dos portadores de 

necessidades especiais como direitos humanos universais; 

c) ntegração Escola/Empresas para a oferta de estágios profissionais 

com adequadas condições de atuação para os portadores de 

necessidades especiais. 

 
Os cursos e programas de educação superior e os projetos de 

extensão da Faculdade contribuem para a redução das desigualdades sociais e 

regionais, especificamente, na cidade de Porto Nacional e nas que lhes são 

limítrofes, ampliando a responsabilidade social institucional. 

Os cursos, programas e projetos de educação superior da Faculdade 

contribuem, ainda, para a redução das desigualdades sociais e regionais ao 

gerarem novos empregos e novas oportunidades. 

 

4.3. POLÍTICA DE ACESSIBILIDADE 
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Pensando no compromisso com o processo de inclusão social e 

preocupada em proporcionar a acessibilidade às pessoas com deficiência, a 

FAPAC criou um Núcleo de Acessibilidade que tem como objeto principal o 

cuidado da Instituição com as questões relacionadas à inclusão educacional na 

perspectiva de responsabilidade social, favorecendo o cumprimento de 

princípios que promovam o acesso, a permanência e a participação dos 

discentes. O Núcleo de Acessibilidade possui regulamento próprio que 

contemplam as normas gerais permitindo a implantação e o desenvolvimento 

das ações pertinentes ao Núcleo. 

Considerando a legislação vigente em relação à pessoa com 

deficiência, a Política de Acessibilidade Física na FAPAC, obedece aos 

seguintes princípios: 

I. desenvolvimento de ação conjunta entre Faculdade-Sociedade 

Civil, de modo a assegurar a plena integração da pessoa com 

deficiência no espaço físico, no contexto socioeconômico e cultural 

da Faculdade; 

II. igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 

discriminação de qualquer natureza, garantindo-se a equivalência 

às pessoas com deficiência; 

III. estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e 

operacionais que assegurem às pessoas com deficiência o pleno 

exercício de seus direitos básicos no âmbito da Faculdade, que, 

decorrentes da Constituição e das Leis, propiciam o seu bem-estar 

pessoal, social e econômico; 

IV. respeito às pessoas com deficiência, que devem receber igualdade 

de oportunidades na Faculdade por reconhecimento dos direitos 

que lhes são assegurados, sem privilégios ou paternalismos; 

V. a formulação, implementação e manutenção das ações de 

acessibilidade atenderão as premissas básicas, priorizando as 

necessidades, a programação em cronograma e a reserva de 

recursos para a implantação das ações que atendam às 

necessidades das pessoas com deficiência;’ 

VI. o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores 

envolvidos; 

VII. garantia de atendimento prioritário às pessoas com deficiência - 

cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à 
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pessoa com deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, 

inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao 

desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência 

social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, 

ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, 

decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar 

pessoal, social e econômico. (Conforme Decreto nº 3.298 de 1999, 

Art. 2º). 

Neste contexto a FAPAC, com o respaldo e a seriedade de uma 

empresa responsável, prestando serviços de natureza pública com a mobilidade 

da iniciativa privada, fortalece, inova e aprimora seus serviços na área de 

educação. Reconhecida em todo o estado do Tocantins, A FAPAC destaca-se 

como uma das melhores faculdades da Região Norte. 
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5. PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO 

 
5.1. IDENTIFICAÇÃO 

 
 Curso: Graduação em Engenharia Civil - Bacharelado 

 Carga Horária Total do Curso: 3.960 horas 

 Turno: Noturno 

 Regime: Seriado semestral 

 Vagas Anuais: 120 (cento e vinte) 

 Vigência: desde 2016/2 

 Diploma: Bacharel em Engenharia Civil – Engenheiro Civil 

 Tempo de Integralização: Mínimo: 05 anos (10 semestres) 

 Máximo: 10 anos (20 semestres) 

 
5.2. ATRIBUIÇÕES E PERFIL DO COORDENADOR DO CURSO 

 
Atuar como coordenador de curso é ser mais que um simples 

mediador entre acadêmicos e docentes, é reconhecer as necessidades da área 

em que atua e tomar decisões que possam beneficiar toda a comunidade 

escolar, gerir e executar o projeto pedagógico do curso, operar novas 

tecnologias, avaliar o trabalho dos docentes, estar comprometido com a missão 

da instituição e estar atento às mudanças impostas pelo mercado de trabalho a 

fim de adequar e modernizar o curso com foco na garantia de qualidade. Gerir 

equipes e processos, pensando e agindo estrategicamente, colaborando no 

desenvolvimento dos alunos e no crescimento da instituição em que trabalha. 

A gestão do curso vem sendo desenvolvida em parceria com o Núcleo 

Docente Estruturante e com o Colegiado do Curso, onde são discutidas as ações 

a serem implementadas. 

A coordenação organiza encontros, sistemática e periodicamente, 

com os representantes de turma para acompanhamento das atividades 

discentes e docentes. 

São atribuições do coordenador de curso: 

I. Coordenar as atividades de ensino de graduação; 

II. estabelecer uma agenda semanal para atendimento dos alunos de 

graduação; 

III. estabelecer mecanismos de acompanhamento pedagógico dos 

alunos de graduação; 
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IV. estabelecer uma agenda semanal para atendimento dos docentes; 

V. estabelecer mecanismos de acompanhamento e avaliação das 

atividades dos docentes; 

VI. estabelecer mecanismos de acompanhamento e avaliação das 

atividades de ensino de graduação; garantir a organicidade da 

matriz curricular do curso; articular teorias e práticas nas 

integrações entre as áreas básicas e a área profissional; 

VII. aprovar, no início de cada semestre letivo, o planejamento 

pedagógico dos componentes curriculares do curso; 

VIII. organizar e manter atualizado um banco de dados com os 

programas das disciplinas do curso, incluindo semestre/ano de 

oferta, carga horária teórica, carga horária prática, ementa, 

programa, referências bibliográficas atualizadas, metodologia de 

ensino, critérios de avaliação e docente(s) responsável(eis); 

IX. propor, antes do início de cada semestre letivo, à Direção 

Acadêmica, o horário de aulas de cada período do curso, 

articulados com os demais cursos da IES; 

X. propor ações que visem a melhoria da qualidade do ensino de 

graduação, incluindo práticas pedagógicas inovadoras; 

XI. realizar a Proposta de Disciplinas com o acadêmico durante a 

efetivação da matrícula no âmbito do curso, articulado com a 

Secretaria Acadêmica e demais setores envolvidos; 

XII. exercer o poder Disciplinar no âmbito de sua competência; 

XIII. cumprir prazos referentes a recursos e processos acadêmicos; 

XIV. propor à Direção Acadêmica, convênios para viabilizar estágios 

curriculares ou extracurriculares do respectivo curso; 

XV. supervisionar e notificar a Direção Acadêmica e ao Departamento 

de Pessoal a frequência dos docentes integrantes do curso, nas 

diferentes atividades acadêmicas de responsabilidade dos 

mesmos; 

XVI. apresentar à Diretoria Acadêmica proposta de projetos de ensino; 

XVII. apresentar à Coordenadoria de Pesquisa, Extensão e Pós- 

Graduação proposta de projetos de pesquisa, de extensão e de 

pós-graduação. 
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XVIII. apresentar à Diretoria Acadêmica proposta de programas 

curriculares e extra- curriculares que visem o crescimento 

acadêmico do aluno; 

XIX. exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas ou delegadas 

pelos Órgãos Superiores da Faculdade Presidente Antônio Carlos; 

XX. representar a Faculdade Presidente Antônio Carlos, por 

designação da Diretoria Acadêmica, em eventos internos e 

externos relacionados à atividade de graduação; e 

XXI. propor à Diretoria Acadêmica mudanças ou reformas curriculares, 

conforme disposto nas normas gerais do Ensino de Graduação da 

Faculdade. 

 
Atualmente o curso de Engenharia Civil encontra-se sob: 

• Coordenação: professora doutora Talita Caroline Miranda; 

• Formação Acadêmica: Engenheira Civil; 

• Titulação: Doutora em Engenharia Civil pela Universidade Federal do Rio 

de Janeiro; 

• Regime de trabalho: Tempo Integral 

• Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/7173437103345457. 

 
 

Professora de ensino superior desde fevereiro de 2015 na 

FAPAC/ITPAC. Iniciou como professora de Matemática Básica para o curso de 

Administração; Teoria das Estruturas e Aço e Madeira para o curso de 

Arquitetura; Fenômenos de Transporte, Engenharia de Tráfego, Mecânica dos 

Solos I; Fundações, Geologia de Engenharia e Obras de terra e barragens para 

o curso de Engenharia Civil. 

 

5.3. RELAÇÃO DE CONVÊNIOS VIGENTES COM OUTRAS 

INSTITUIÇÕES 

 

A FAPAC/ITPAC PORTO mantém convênios com várias Instituições 

públicas e privadas objetivando a formação acadêmica dos alunos e professores. 

O Convênio com Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares 

(IPEN) foi realizado para viabilizar pós-graduação stricto sensu (mestrado e 

doutorado) para nossos docentes. Além das parcerias já citadas anteriormente 

no item 1.2. 

http://lattes.cnpq.br/7173437103345457
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5.4. POLÍTICAS INSTITUCIONAIS NO ÂMBITO DO CURSO DE 

ENGENHARIA CIVIL 

 

Ações institucionais na FAPAC visam o cumprimento dos objetivos e 

metas da Instituição no que se refere ao ensino e também dizem respeito às 

demais ações relacionadas e de apoio a essas atividades para atendimento da 

vocação global da Instituição. 

A vocação global da FAPAC é o desenvolvimento do ensino tendo por 

base uma filosofia educacional sob a égide da necessária identificação com os 

problemas que afligem o Estado e a Região. O compromisso da IES se cumpre 

por ofertar cursos absolutamente relacionados à conjuntura e a seus 

desdobramentos, trabalhando com o rompimento de formas ultrapassadas de 

organização, de produção e troca de conhecimentos. A FAPAC sente-se 

responsável em oferecer a um mercado, aceleradamente competitivo e em 

permanente transformação, pessoas capazes para a administração, desta nova 

ordem e de seus novos paradigmas. 

Os objetivos institucionais de extensão correspondem à produção de 

conhecimento sobre os processos de apropriação e utilização dos saberes 

existentes por parte das pessoas e das instituições locais, regionais e nacionais; 

à avaliação das contribuições da FAPAC para o desenvolvimento da sociedade; 

e à articulação do ensino e da pesquisa com as necessidades da comunidade 

local. 

As atividades de extensão no âmbito do curso deverão ser realizadas 

com o envolvimento da comunidade, sob a supervisão docente ou de técnicos 

da Instituição, como executores-colaboradores nestas atividades. 

O ensino, a pesquisa e a extensão não podem ser analisadas 

separadas do mundo do trabalho. Não podem ser compreendidas sem a 

integração da pesquisa (iniciação científica) e a pesquisa sem o campo da 

aplicação do ensino e da extensão. Todos interagem em função das 

necessidades sociais e econômicas e ao perfil, em permanente atualização, das 

demandas profissionais. 

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da FAPAC prevê que 

as atividades educacionais no ensino de graduação devem proporcionar a oferta 

de cursos, com seus meios e recursos, para que o educando possa desenvolver- 

se como sujeito do processo educacional, desenvolvendo seu projeto de vida. 
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As políticas previstas no PDI são concretizadas no âmbito do curso 

de Engenharia Civil, cujos objetivos convergem para a formação de profissionais 

que possam atender às necessidades de demanda de saúde na área da 

Engenharia Civil. O Plano de Desenvolvimento Institucional da FAPAC prevê as 

políticas de funcionamento da Faculdade e contém o planejamento para a 

implantação dos cursos previstos para a unidade. 

“Nosso desejo é que a escola cumpra um papel social de 

humanização e emancipação, onde o aluno possa desabrochar, crescer como 

pessoa e cidadão, e onde o professor tenha um trabalho menos alienado e 

alienante, que possa repensar sua prática, refletir sobre ela, “re-significá-la” e 

buscar novas alternativas. Para isto, entendemos que o planejamento é um 

excelente caminho (VASCONCELOS, 2005)”. 

Assim, a fim de assegurar a plena articulação entre o PPC e o PDI, a 

elaboração desse Projeto Pedagógico contou com a participação da comunidade 

acadêmica, em diversas reuniões, com respeito à pluralidade de ideias, 

valorizando a qualidade do ensino, nas quais foram discutidos: o projeto, os 

conteúdos das ementas com sua adaptação ao programa e a atualização da 

bibliografia. 

A equipe colaborou também na discussão das características do 

curso, levando em conta, além das Diretrizes Curriculares Nacionais que 

norteiam o curso, o perfil do profissional adequado para a região em que o curso 

está inserido e os valores institucionais, bem como o referencial teórico- 

metodológico, os princípios, as diretrizes, as estratégias e as ações previstas no 

PDI. 

Desta forma, todas as políticas estabelecidas nos documentos 

institucionais se concretizam nos cursos de graduação que são ofertados pela 

FAPAC. A saber: 

• Políticas de Ensino: valorização da aprendizagem contextualizada por 

meio das metodologias ativas e da diversidade de cenários de 

aprendizagem, articulação teoria e prática. Incentivo a educação 

continuada, especialmente, em nível de pós-graduação. Bolsas de 

monitoria. 

• Políticas de Pesquisa/Iniciação Científica: construção do pensamento 

científico, valorização das inovações científicas e tecnológicas e utilização 

das bases e métodos científicos no processo ensino-aprendizagem. 

Projetos de pesquisa com bolsas de iniciação científica. 
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• Políticas de Extensão: valorização da aprendizagem com inserção na 

realidade da comunidade interna e externa por meio de pactuações e 

troca de saberes. Eventos, feiras, projetos com bolsas de extensão. 

• Políticas de Avaliação Institucional e de Curso – CPA e Enade. 

• Políticas de Ouvidoria: incentivo a participação. 

• Políticas de Gestão: perpassa as atividades acadêmicas e 

administrativas. 

• Políticas de Apoio aos Discentes e Docentes. 

• Políticas de Responsabilidade Socioambiental. 

• Políticas de Inclusão Social e Educacional. 

• Políticas de Direitos Humanos e Cidadania. 

• Políticas de Educação Ambiental. 

• Políticas de Acessibilidade. 

• Políticas de Bolsas e Incentivos: Prouni, FIES, Institucionais etc. 

 
 

Estas políticas estão fundamentadas nos seguintes princípios e diretrizes: 

 
• Proposta pedagógica centrada no aluno como sujeito da aprendizagem e 

o professor como facilitador do processo ensino-aprendizagem. 

• Cenário de debates de temas inovadores e relevantes para o exercício 

profissional do engemheiro civil. 

• Implementação de metodologias no processo ensinar-aprender e 

aprender a aprender. 

• Integração ensino e ada engenharia civil. 

• Metodologias que privilegiem a participação ativa do aluno na construção 

de conhecimentos e a integração entre os conteúdos. 

• Promoção da integração e da interdisciplinaridade em coerência com o 

eixo de desenvolvimento curricular, buscando integrar as dimensões 

biológicas, psicológicas, sociais e culturais. 

 

5.5. NECESSIDADE SOCIAL DO CURSO 

 
O Censo da Educação Superior de 2015 (Figura 4) registrou a 

participação de 2.364 Instituições de Educação Superior no país, entre públicas 

e particulares, o que representa uma variação positiva no número de instituições 

em relação ao ano de 2014 e a confirmação da tendência de crescimento na 

década. A saber, segundo o Censo 2015 do INEP: 
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• 2.364 Insttuições de Educação Superior – IES 

• 33.501 cursos de graduação 

• 8.027.297 matrículas 
 

Figura 4 - Censo da Educação Superior de 2015 

Fonte: MEC/Inep, 2015. 

Como efeito de ações e de políticas governamentais recentes 

voltadas para a expansão da oferta e democratização do acesso e da 

permanência no ensino superior, os resultados do Censo da Educação Superior 

2015 reafirmam a tendência de ampliação do atendimento nesse nível de ensino 

ao longo da década. 

Essas diretrizes revelam sintonia com o Plano Nacional de Educação 

2011-2020 que, entre outros objetivos, estabelece a expansão da oferta de 

educação superior, a diminuição das desigualdades por região nessa oferta e a 

diversificação de um sistema superior de ensino para atender clientelas com 

demandas específicas de formação. 

Do lado da demanda: o crescimento econômico alcançado pelo Brasil 

nos últimos anos vem desenvolvendo uma busca do mercado por mão de obra 

mais especializada; já do lado da oferta: o somatório das políticas públicas de 

incentivo ao acesso e à permanência na educação superior, dentre elas: o 

aumento do número de financiamento (bolsas e subsídios) aos alunos, como os 

programas Fies e ProUni e o aumento da oferta de vagas na rede federal, via 
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abertura de novos campi e novas IES, bem como a interiorização de IES já 

existentes. 

Segundo Censo de 2015 do INEP, menos de 25% das IES privadas 

não participaram do Censo, na Figura 5 é mostrado que de 76,0% dos 

estudantes de graduação pertencem a IES privadas. 

Figura 5 – Taxa de participação das IES privadas no Censo da Educação Superior de 2015 

Fonte: MEC/Inep, 2015 

No período 2012-2013, as matrículas cresceram 3,9% nos cursos 

presenciais e 3,6% nos cursos à distância. A evolução da educação superior 

deste período é mostrada na Figura 6, nota-se que os cursos à distância já 

contam com uma participação superior a 15% das matrículas de graduação. 

No período 2012-2013 (Figura 7), a matrícula cresceu 4,4% nos 

cursos de bacharelado, 0,6% nos cursos de licenciatura e 5,4% nos cursos 

tecnológicos. Os cursos de bacharelado têm participação de 67,5% na matrícula, 

enquanto os cursos de licenciatura e tecnológicos participam com 18,9% e 

13,7%, respectivamente. 
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Figura 6 – Evolução Histórica do Número de Matrículas no Ensino Superior por Modalidade 
de Ensino - Brasil (2003-2013). 

 
Fonte: MEC/Inep, 2013 

 

Figura 7 – Evolução Histórica do Número de Matrículas no Ensino Superior por Grau 
Acadêmico - Brasil (2003-2013). 

 
Fonte: MEC/Inep, 2013 

 

Em termos de distribuição por região geográfica, a Figura 09 informa que 

praticamente metade das IES (48,9%) está localizada na Região Sudeste. A outra 

metade apresenta a seguinte distribuição: 18,3% no Nordeste, 16,5% no Sul, 9,9% no 

Centro-Oeste e 6,4% no Norte. 
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Figura 8 – Número de Instituições de Ensino Superior por Região Geográfica (2011). 

Fonte: MEC/Inep, 2011 

A Tabela 1, a seguir, expressa de forma plena essa desigualdade na 

distribuição de matrículas em cursos superiores por região. 

 
Tabela 1 - Distribuição de Matrículas em Cursos de Graduação por Região Geográfica do Brasil. 

Brasil / 
Regiões 

Geográficas 

Total 
Geral 

% Localização 

Capital % Interior % 

Brasil 5.746.762 100 2.713.589 47,2 3.033.173 52,8 

Norte 385.717 100 272.588 70,7 113.129 29,3 

Nordeste 1.138.958 100 682.008 59,9 456.950 40,1 

Sudeste 2.755.635 100 1.168.487 42,4 1.587.148 57,6 

Sul 929.446 100 244.124 26,3 685.322 73,7 

Centro-Oeste 537.006 100 346.382 64,5 190.624 35,5 

Fonte: MEC/Inep, 2011. 

 

O Estado do Tocantins conta, atualmente, com as seguintes Instituições 

de Educação Superior: 

• Universidade Federal do Tocantins (UFT) 

• Fundação Universidade do Tocantins (UNITINS) 

• Instituto Federal do Tocantins (IFTO) 

• Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 

• Centro Universitário Luterano de Palmas (CEULP/ULBRA) - Palmas 

• Faculdade Católica do Tocantins (FACTO) - Palmas 

• Faculdade de Palmas (FAPAL) - Palmas 

• Faculdade Serra do Carmo (FASEC) – Palmas 

• FAPAC/Instituto Tocantinense Presidente Antônio Carlos (ITPAC) – 

Araguaína 

• FAPAC/Instituto Tocantinense Presidente Antônio Carlos (ITPAC) – Porto 

Nacional 
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• Faculdade Católica Dom Orione (FACDO) - Araguaína 

• Centro Universitário Unirg (UNIRG) - Gurupi 

• União Educacional de Ensino Superior do Medio Tocantins (UNEST) 

- Paraíso do Tocantins 

• Faculdade de Educação, Ciências e Letras de Paraíso (FEPAR- 

FECIPAR) - Paraíso do Tocantins 

• Faculdade Integrada de Ensino Superior de Colinas (FIESC) - Colinas do 

Tocantins 

• Faculdade Antônio Propício Aguiar Franco (FAPAF) - Pium 

• Faculdade para o Desenvolvimento do Sudeste Tocantinense - FADES – 

Dianópolis 

As Instituições de Educação Superior existentes no estado do 

Tocantins estão atendendo parcela das exigências escolares, porém com uma 

oferta de vagas muito inferior à demanda e sem a abrangência necessária de 

áreas do conhecimento, de forma a possibilitar um desenvolvimento sustentado 

da região, seja pela formação de recursos humanos qualificados, seja pela 

produção de conhecimento apropriável pela população. 

 

5.6. GESTÃO EDUCACIONAL E GESTÃO DO CURSO 

 
A política institucional e suas formas de operacionalização estão 

devidamente implantadas, garantindo os referenciais de qualidade dos cursos 

de graduação. A IES implantou todas as práticas previstas para a graduação, de 

forma coerente com as políticas constantes dos documentos oficiais (PDI e 

PPCs), atualizando periodicamente sua organização pedagógica e curricular, de 

acordo com as orientações do Ministério da Educação, emanadas das diretrizes 

curriculares nacionais de cada área e as novas exigências do mercado de 

trabalho. 

Assim, a política institucional de gestão do curso e sua articulação 

com a gestão institucional encontram-se de acordo com as prerrogativas e 

normas estabelecidas em seus documentos, tanto no PDI, quanto no PPC e 

demais regulamentos e regimento da Faculdade. Essa articulação promove o 

desenvolvimento das atividades acadêmicas do curso em consonância com as 

diretrizes e políticas previstas no PDI para a graduação, sem perder de vista as 

exigências legais e de mercado que afetam diretamente o curso. 

A articulação da gestão do curso com a gestão institucional ocorre 

mediante o desenvolvimento das seguintes ações: 
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•  Realização de reunião com os professores do curso antes do início de 

cada semestre para discussão dos planos de ensino das disciplinas: 

dados de identificação, ementários, objetivos, conteúdos programáticos, 

metodologia de ensino-aprendizagem, metodologia de avaliação, 

bibliografias e cronograma; 

• Levantamento junto aos registros acadêmicos da frequência, dos índices 

de evasão, dos trancamentos, dos resultados das avaliações, dentre 

outros aspectos, com o intuito de acompanhar o desempenho do discente; 

• Levantamento junto aos docentes dos níveis de facilidades e dificuldades 

encontradas na administração das aulas; 

• Promoção de reuniões com profissionais da área, dos setores público e 

privado da região; 

• Realização de reuniões sistemáticas com discentes; 

•  Realização de avaliações sistemáticas do desempenho docente, tanto de 

cunho quantitativo quanto qualitativo por meio dos dados enviados pela 

CPA - Comissão Própria de Avaliação e emissão de relatórios periódicos. 

•  Revisão sistemática do projeto pedagógico do Curso como um todo com 

a participação dos segmentos envolvidos no processo; 

•  Revisão sistemática dos procedimentos acadêmicos e administrativos 

utilizados pelo curso; 

•  Revisão dos meios de comunicação utilizados para os públicos internos 

e externos; 

•  Organização de atividades extracurriculares, tais como palestras 

seminários, workshops etc. para promover a integração do corpo docente 

e discente e enriquecer o currículo do curso; 

• Articulação das atividades acadêmicas desenvolvidas para o curso no 

sentido de propiciar a melhor qualidade do ensino; 

O PPC é o instrumento de gestão acadêmico-administrativa que 

evidencia o curso em movimento, cuja elaboração e execução resultam da ação 

conjunta da coordenação, dos docentes e dos discentes em direção à 

concretização dos objetivos do curso, além de identificar aspectos que dão 

sustentabilidade à implementação do curso, como necessidades do mercado, 

competência técnico-pedagógica, aplicação dos fundamentos metodológicos, 

seu contexto, corpo discente, corpo docente e carga horária por disciplina. 

Estas informações são oriundas das análises prospectivas e das 

diretrizes curriculares. O PPC estrutura a oferta de estágios, pesquisa e 
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extensão, o sistema de avaliação e planejamento. Reflete as diretrizes e políticas 

firmadas no PDI. 

No que se refere a aprendizagem, a matriz, apresenta maior oferta de 

atividades práticas desde os primeiros períodos do curso, facilitando a relação 

teoria-prática, aproximando a formação da realidade dos serviços, e favorecendo 

a geração de competências descritas no PPC. 

Na condução do processo, o Núcleo Docente Estruturante – NDE, sob 

a Presidência da Coordenação, tem papel fundamental para formular, 

implementar e desenvolver o Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em 

Engenharia Civil Bacharelado. 

Vale registrar que os assuntos vinculados à administração acadêmica 

do curso de Engenharia Civil, isto é, alocação de docentes nas atividades, 

definição das instalações físicas, propostas de convênios etc, são tratados e 

deliberados pelo Colegiado do Curso de Graduação em Engenharia Civil da 

FAPAC. 

Desta forma, o curso de Engenharia Civil tem a seguinte estrutura 

orgânica na FAPAC: 

1) Coordenador do Curso de Engenharia Civil participa como membro 

efetivo do Conselho, que caracteriza-se como instância superior da 

Faculdade. 

2) Colegiado do Curso de Engenharia Civil – coordenado pelo 

Coordenador do Curso de Engenharia Civil tem como objeto 

principal de análise e deliberação o conjunto de assuntos 

relacionado à administração acadêmica do curso. Conta com 

docentes, discentes e técnicos administrativos como membros 

efetivos do Colegiado. 

3) Núcleo Docente Estruturante - coordenado pelo Coordenador do 

Curso de Engenharia Civil tem como objeto principal a 

implantação, implementação, adequação e avaliação do Projeto 

Pedagógico do Curso de Engenharia Civil; 

4) Coordenação do Curso de Engenharia Civil - tem como objeto 

principal o atendimento dos aspectos acadêmicos e 

administrativos do curso, além de assessor diretamente o corpo 

docente, discente e técnico administrativo (preceptores, técnicos 

de laboratórios, bibliotecária, auxiliares de biblioteca etc). 
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5.7. FINALIDADE DO CURSO 

 
O curso de Engenharia Civil da FAPAC tem como finalidade promover 

as potencialidades humanas para formação de engenheiros civis com sólida 

formação técnico-científica e profissional, compreendendo forte base teórica e 

habilidade experimental. O objetivo é que os graduandos sejam capacitados 

tanto para projetar e construir como para a identificação e resolução de 

problemas em atendimento às demandas da sociedade, considerando seus 

aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais, em consonância com as 

exigências do mundo contemporâneo de uma visão humanística e de respeito 

ao meio ambiente e aos valores éticos e morais. 

 

5.7.1. Proposta pedagógica 

 
A fim de alcançar a finalidade, a visão e os valores, o projeto 

pedagógico do curso de Engenharia Civil da FAPAC/ITPACPORTO tem como 

proposta pedagógica: 

• Educar para a cidadania: preparar o sujeito, através de uma educação 

reflexiva e criativa, para tomar decisões diante dos desafios que se 

apresentarão em seu dia-a-dia; 

• Educar para a planetariedade: dar elementos para situar o sujeito diante 

das diversidades culturais, sociais e tecnológicas; 

• Educar para a sustentabilidade: unificação da tecnologia com o fator 

humanitário; 

• Educar para a virtualidade: preparar o sujeito tecnicamente capaz de lidar 

com o mundo das mediações técnicas e com a informação; 

• Educar para a globalização: educação cosmopolita com uma visão no 

local, sem perder a visão global; 

• Possibilitar a interação, trocas e criação nas várias linhas de 

conhecimento envolvidas no curso (transdisciplinaridade). 

• Proporcionar a participação, construção, reflexão e avaliação permanente 

do planejamento e sua execução (educação dialógica). 

 

5.7.2. Mercado de trabalho 

 
Conforme o que diz Saviani (1994), o tema educação e trabalho 

podem ser entendidos a partir de duas perspectivas: a de que não há relação 

entre os dois termos e a de que, ao contrário, ela vem se estreitando em 
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decorrência do reconhecimento que a educação, ao qualificar os trabalhadores, 

pode vir a contribuir para o desenvolvimento econômico. 

A primeira perspectiva encontra justificativa histórica na Antiguidade 

com o surgimento da propriedade privada, que permitiu a ascensão de uma 

classe ociosa que, ao ter seu sustento garantido pelo trabalho alheio, passou a 

dispor de um tipo de educação que visava mais a formação de lideranças 

políticas e militares do que a preparação para a inserção no sistema produtivo. 

A escola tem aí a sua origem, sendo reservada àqueles mais abastados que 

dispunham de tempo e recursos para usufruir de seus benefícios. Alheio a isto o 

povo continuava se educando pelo trabalho cotidiano. 

A segunda perspectiva, por sua vez, torna-se mais visível não só a 

partir do surgimento das cidades modernas que passaram a atribuir outra função 

à escola; a de formar cidadãos cientes de seus direitos e deveres; como também 

das transformações científicas, tecnológicas e econômicas, que ocorreriam mais 

tarde e contribuiriam para o reconhecimento de que os trabalhadores que 

dispusessem de uma escolarização básica estariam mais habilitados 

intelectualmente a lidar com a complexidade crescente do sistema produtivo. 

Este conjunto de transformações configurou a sociedade pós- 

industrial ou sociedade da informação, que envolve várias esferas: a política, 

orientada pelo neoliberalismo; a econômica, sustentada pela globalização e pelo 

crescimento do setor de serviços; a cultural, apoiada por uma visão de mundo 

que redefine os valores temporais, teóricos, estéticos e morais; a das relações 

entre ciência e tecnologia, testemunhadas pela diminuição da distância entre o 

desenvolvimento científico e sua aplicabilidade prática e, por último, a 

ocupacional, baseada na flexibilização e nos novos modos de gerenciamento e 

organização do trabalho (GONDIM, 1998). 

Neste contexto, o Engenheiro Civil é um profissional de raciocínio 

lógico que atua nas áreas de Construção Civil, Estruturas, Geotecnia, Recursos 

Hídricos e Transportes. Pode exercer suas atividades como profissional liberal, 

constituindo empresa, ou contratado por empresa pública ou privada. Suas 

atividades englobam serviços de consultoria, projeto e execução de obras, 

perícias, laudos técnicos, pesquisa científica e tecnológica, e gestão. 

 

5.8. CONCEPÇÃO DO CURSO 

 
A primeira escola de engenharia foi, segundo Carvalho (1995), a 

ÉCOLE DES PONTS ET CHAUSSÉES, criada na frança em 1775. Nessa fase 
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inicial, a formação de engenheiros esteve voltada para a área de construção civil: 

pontes e estradas. A segunda escola, também na frança, dedicava-se aos 

estudos dos minerais. Vinte anos mais tarde, em 1798, foi criada a famosa 

ÉCOLEPOLYTECHNIQUE. Nos outros países da Europa e nos Estados Unidos, 

as escolas de engenharia chegaram no século XIX. 

No Brasil, as primeiras escolas de engenharia datam do começo do 

século XIX, pois a prática profissional do engenheiro realizava-se no âmbito da 

sociedade política. Tanto a formação quanto o trabalho estavam estritamente 

ligados à arte militar, uma vez que sua tecnologia interessava apenas como meio 

de segurança e repressão. A academia militar no Rio de Janeiro, instalada por 

D. João VI, formava oficiais engenheiros ao lado de oficiais de artilharia 

(KAWAMURA, 1981). 

Segundo Crivellari (2000), a relação educativa dos países está 

estreitamente ligada ao tipo predominante de regime de produção. Durante a 

Revolução Industrial, a incorporação de princípios científicos aos meios técnicos 

de produção passou a exigir mais esforços educacionais no sentido de melhor 

capacitar a mão-de-obra. 

A ampliação do uso do trabalho técnico expandiu o processo de 

formação sistemática de engenheiros, iniciado na França no século anterior. Já 

no século XX, a expansão das indústrias favoreceu uma nova política de 

formação de engenheiros. Com a gradual racionalização das tarefas introduzida 

pela administração científica, constata-se a diversidade de especializações na 

profissão, colocando em cheque o aspecto de um conhecimento mais 

generalista. 

Ainda segundo Crivellari (2000), a ideia de uma ciência aplicada aos 

problemas concretos, tendo em vista sua solução, aprofunda-se e intensifica-se 

a partir da década de 30. Essa mudança progressiva vai resultar na maior divisão 

do trabalho do engenheiro e no crescente surgimento das novas especialidades, 

rompendo com a visão mítica do engenheiro – expert universal. 

No contexto do pós-guerra, a planificação da educação e a formação 

profissional ganharam uma adesão cada vez mais forte, seguindo as premissas 

da teoria do capital humano de que a instituição universitária viabilizaria o acesso 

aos empregos. Já nos anos 80, a crise do fordismo e a era pós-fordista 

implicaram forte desregulamentação das relações de trabalho, acompanhando o 

movimento de flexibilidade dos sistemas de produção. Os estudos apontam que 
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tais mudanças afetaram a base constitutiva de formação profissional em geral e, 

em particular, a dos engenheiros. 

 

5.9. OBJETIVOS DO CURSO 

 
5.9.1. Objetivos gerais 

 
Preparar um profissional capaz de interagir de maneira dinâmica e 

contínua com as transformações de conjuntura político-administrativa, jurídica, 

institucional, socioeconômica e físico-ambiental, e de atuar nos três níveis de 

trabalho, nos quais o engenheiro costuma ser requisitado: nível técnico, 

gerencial ou empresarial. 

Desenvolver conhecimentos para atuar nas fases de concepção, 

planejamento, projeto, construção, controle, operação e manutenção de 

edificações e sistemas de infraestrutura em geral, em atendimento às demandas 

da sociedade, considerando seus aspectos sociais, econômicos, políticos e 

culturais, com uma visão humanística e de respeito ao meio ambiente e aos 

valores éticos. 

 

5.9.2. Objetivos específicos 

 
O Curso de Engenharia Civil do ITPACPORTO tem como objetivos 

específicos: 

• Oportunizar conhecimentos e capacitar a vivência dos princípios éticos na 

atividade profissional do Engenheiro Civil. 

• Formar profissionais conscientes da sua responsabilidade profissional e 

social, em todas as esferas de atuação do Engenheiro Civil. 

• Capacitar seus egressos para elaborar, coordenar, implantar e operar 

projetos e estudos na área de Engenharia Civil, além de fiscalizar as 

atividades profissionais referentes à geomática, hidrologia, hidráulica, 

geotecnia, construção civil, estruturas, saneamento, transportes e meio 

ambiente. 

• Capacitar seus egressos para direção, coordenação e fiscalização de 

obras civis. 

• Avaliar o impacto de projetos de engenharia civil no contexto 

socioeconômico e de meio ambiente. 

 

5.10. METODOLOGIA DE ENSINO E PRÁTICAS INOVADORAS 
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O curso de Engenharia Civil da FAPAC buscará desenvolver métodos 

de ensino e aprendizagem que refletirá na melhoria da qualidade do curso, 

criando fundamentos norteadores para pautar em futuras discussões, avaliações 

e alterações do projeto político pedagógico. São eles: 

• contribuir para transformar as relações sociais, políticas e culturais; 

• proporcionar aos alunos o desenvolvimento de suas capacidades de 

abstração em um mundo multifacetado; 

• colocar o professor como mediador do processo de aprendizagem, 

permitindo ao aluno um papel ativo que lhe permite o auto-aprendizado; 

• assegurar ao professor a autonomia e condições para o desenvolvimento 

das suas atividades; 

• adotar a multidisciplinaridade integrada e direcionada para a engenharia; 

• evitar uma divisão rígida entre disciplinas teóricas e práticas; 

• evitar a compartimentalização excessiva das disciplinas para que não 

haja fragmentação do conhecimento; 

• criar atividades em torno de projetos que possibilitem a integração 

curricular horizontal e vertical; 

• ampliar, fortalecer e especificar as disciplinas técnico-laboratoriais, em 

uma prática acompanhada da reflexão crítica necessária; 

• atualizar constantemente as ementas no que se refere a novos saberes 

decorrentes do desenvolvimento; 

• articular a relação orgânica entre ensino, pesquisa e extensão; 

• garantir a formação científica para o desenvolvimento de pesquisas 

técnicas; 

• integrar áreas afins numa perspectiva interdisciplinar e direcionada à 

engenharia. 

O Curso de Engenharia Civil da FAPAC propõe e aplica 

gradativamente o princípio do “ensinar o aluno a aprender”. Essa é a ideia central 

do Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) - também conhecida pela 

expressão em inglês Problem Based Learning (PBL) – cuja metodologia está 

paulatinamente sendo introduzida a partir das disciplinas básicas do curso. Este 

método se baseia no processo de aprendizagem a partir das experiências 

vivenciadas, buscando soluções para problemas reais e satisfazendo a 

curiosidade intelectual do educando. Assim é possível verificar os seguintes 

procedimentos didáticos pedagógicos nesta proposta: 
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• frequentemente a turma é subdividida em pequenos grupos, os quais são 

acompanhados por professores titulares da disciplina e seus monitores; 

• a partir da definição de assuntos relevantes é procedida uma divisão de 

tarefas na busca de fontes; 

• retorna-se ao problema tantas vezes quanto for necessário, os conteúdos 

instrucionais são pré-estabelecidos e cumpridos de forma integrada; 

• os alunos divididos em grupos discutem e delineiam as questões e 

aspectos do problema que não entenderam; 

• fazem uma priorização das questões e planejam quem, quando, onde e 

como as mesmas serão investigadas para posteriormente serem 

compartilhadas com o grupo; 

• quando os estudantes se reencontram, exploram o conhecimento 

adquirido e estabelecem novas questões conforme progridem na solução 

do problema; 

• depois de terminarem o trabalho, os estudantes se auto avaliam e avaliam 

o processo como um todo; 

• problemas são baseados em casos reais; 

• o problema é introduzido antes de ocorrer o aprendizado; 

• a estrutura adicional para o aprendizado é proporcional ao nível de 

experiência do estudante; 

• os grupos são heterogêneos, facilitando assim a aquisição de dados 

múltiplos, possibilitando varias soluções possíveis para o problema 

apresentado. 

A Matriz Curricular do curso de Engenharia Civil da FAPAC, 

concebida a partir das DCNs para o curso de Engenharia Civil de 2016/2, 

caracteriza-se como matriz sequencial e é ofertada como modelo de transição, 

com acompanhamento contínuo do NDE subsidiado por avaliações periódicas 

da CPA, de um modelo tradicional para uma concepção pedagógica de 

aprendizagem ativa. São adotadas estratégias e instrumentos pedagógicos que 

possibilitam postura ativa e reflexiva da parte do estudante, a saber: 

I. eixos estruturantes semestrais, visando trabalhar e possibilitar esta 

síntese integradora dos conteúdos e atividades realizadas, objetivando o 

alcance das competências e habilidades desejadas; 

II. práticas pedagógicas semestrais, denominadas de atividades 

integradoras, que trabalharão casos de obra, tutoriais, produções 
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científicas, culturais e artísticas, onde os alunos serão protagonistas do 

processo de ensino e aprendizagem; 

III. implantação de um sistema de avaliação formativa com foco nas 

habilidades desenvolvidas. 

Ao lado da competência técnica que se quer desenvolver no futuro 

engenheiro civil, é preciso atentar para o seu desenvolvimento pessoal como 

fator importante para sua maturidade profissional. Isto remete à necessidade de 

criar, no curso ofertado, momentos de convivência e de interação grupal que 

permitam aos alunos aprender de forma colaborativa, além de compartilharem 

problemas, fracassos e sucessos, desenvolvendo, desta forma, sua autonomia. 

O processo ensino-aprendizagem do curso de Engenharia Civil é 

operacionalizado a partir da diversidade dos cenários de ensino e aprendizagem, 

a saber: 

• Espaços da FAPAC: salas de aula, sala de metodologias ativas, 

biblioteca, laboratórios; 

• Comunidades institucionalizadas; 

• Indústrias; 

Metodologicamente, as atividades são definidas de forma a 

contemplar o cenário de aprendizagem como espaço colaborativo no qual 

conteúdos, valores, habilidades e procedimentos conduzem à construção do 

conhecimento técnico-científico e de valores humanísticos, da ética e das 

atitudes indispensáveis ao profissional cidadão. 

O corpo docente recebe capacitação permanente, sendo estimulado 

a adotar metodologias ativas de ensino em sala de aula, conscientizando os 

estudantes acerca da importância de assumirem um papel ativo no processo de 

ensino e aprendizagem. A utilização de recursos como estudo de caso, 

problematização, seminários, estudo dirigido e atividades práticas fazem parte 

da prática pedagógica de todas as unidades curriculares. 

Nas metodologias de ensino utilizam-se de técnicas e recursos 

variados, tais como exposições dialogadas com ênfase na participação dos 

discentes, aulas em vídeo, grupos de estudo orientados pelo docente (leitura e 

discussão em grupo), seminários, uso de plataformas educacionais, 

aprendizageme estudos de casos. No Programa de Formação e 

Desenvolvimento Docente da FAPAC várias oficinas já foram ofertadas, e ainda 

estão previstas outras (Quadro 7), para que os professores do curso sejam 
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conhecedores e praticantes dos métodos ativos mais consagrados na literatura 

de Educação. 

 
Quadro 7 - Síntese das metodologias ativas em uso e previstas para serem usadas no curso de 
Engenharia Civil da FAPAC/ITPAC. 

 
 

5.11. PERFIL DO EGRESSO 

 
O Engenheiro Civil formado pela FAPAC/ITPACPORTO terá 

competências para atuar na concepção, planejamento, projeto, construção, 

operação e manutenção de edificação e de infraestrutura. Tendo como principais 

atributos, na áreas de Construção Civil, Estruturas, Geotecnia, Recursos 

Hídricos e Transportes, as seguintes atividades: 

• supervisão, coordenação e orientação técnica; 

• estudo, planejamento, projeto e especificação; estudo de viabilidade 

técnico-econômico; assistência, assessoria e consultoria; 

• direção, execução e fiscalização de obra e serviço técnico; 

• vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; 

•  desempenho de cargo e função técnica; ensino, pesquisa, análise, 

experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão; 

• elaboração de orçamento; padronização, mensuração e controle de 

qualidade; 

• produção técnica e especializada; condução de trabalho técnico; 

condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou 

manutenção; 

• execução de instalação, montagem e reparo; operação e manutenção de 

equipamento e instalação; 

Metodologias em uso: 

Atividades em pequenos grupos 

Aulas dialogadas com a utilização de vídeos 

Seminários 

Estudos de casos 

Projeto de intervenção 

 
Metodologias que serão usadas a partir das oficinas do Programa de Formação e 

Desenvolvimento Docente do curso de Engenharia Civil: 

Problematização 

Aprendizagem Baseada em Problemas 

Peer Instruction 

Técnicas para pequenos e grandes grupos/Flipped Classroom 
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• execução de desenho técnico. 

Pretende-se que o profissional de Engenharia Civil formado tenha 

competência em ciência e tecnologia no campo da engenharia civil e formação 

humanística capaz de possibilitar-lhe a capacidade de utilizar esses saberes 

como meios de transformação da sociedade, de modo a garantir o 

desenvolvimento humano e sustentado. 

 

Habilidades e competências 

 
O egresso em Engenharia Civil da FAPAC/ITPACPORTO deverá 

incorporar algumas competências, dentre as quais se consideram fundamentais, 

o senso crítico, a criatividade, o espírito empreendedor e a capacidade de 

trabalhar em equipes multidisciplinares. 

No ensino superior, a construção dessas competências vai se 

processando por meio do trabalho com o conhecimento de teor construtivo e 

resulta da incorporação de certas habilidades ou capacidades pelos sujeitos do 

processo pedagógico. 

Considera-se que estas são habilidades ou capacidades que ajudam 

a compor o perfil do profissional a ser formado e que, em consequência, servem 

para balizar as diferentes atividades propostas e desenvolvidas no curso de 

Engenharia Civil. 

Nesse contexto, pretende-se, com o Curso de Engenharia Civil, dar 

condições para os egressos adquirirem uma formação competente e habilidades 

que os capacitem no sentido de: 

• Aplicar conhecimentos matemáticos, científicos, tecnológicos e 

instrumentais à engenharia civil. 

• Projetar e conduzir experimentos e interpretar resultados advindos de 

atividades técnico-científicas da engenharia civil. 

• Conceber, projetar e analisar sistemas, produtos e processos relativos às 

áreas da engenharia civil. 

• Planejar, supervisionar, elaborar e coordenar projetos e serviços de 

engenharia civil. 

• Identificar, formular e resolver problemas de engenharia civil. 

• Desenvolver e/ou utilizar novas ferramentas e técnicas aplicadas à 

engenharia civil. 

• Supervisionar a operação e a manutenção de sistemas construtivos e 

estruturais. 
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• Avaliar criticamente a operação e a manutenção de sistemas construtivos 

e estruturais. 

• Comunicar-se eficientemente nas formas escrita, oral e gráfica. 

• Atuar em equipes multidisciplinares. 

• Compreender e aplicar a ética e responsabilidades profissionais. 

• Avaliar o impacto das atividades da engenharia civil no contexto social e 

ambiental. 

• Avaliar a viabilidade econômica de projetos de engenharia civil. 

• Assumir a postura de permanente busca de atualização profissional 

O item 0 deste documento aborda o acompanhamento do egresso da 

FAPAC ITPAC Porto do curso de Engenharia Civil. 

 

Acompanhamento dos Egressos 

 
A palavra egresso significa sair, se afastar, se retirar. Em termos 

acadêmicos a palavra egresso é usada para designar que um estudante de 

graduação ou pós-graduação concluiu ou terminou seu ciclo de estudo. Isto, 

porém, não significa que seu vínculo com a Instituição de ensino terminou. 

Pensando nisso a FAPAC propõe em seu site um link para o Portal 

do Egresso para monitorar e auxiliar os primeiros passos de seus egressos, 

estabelecendo com isso um ambiente em que o formando possa manter o 

contato com a área de ensino, pesquisa e extensão. Este canal poderá 

diagnosticar o que os formandos fazem como profissionais e cidadãos e suas 

adequações aos setores em que atuam, criando uma reflexão crítica sobre a 

formação e sua relação com as necessidades do mercado de trabalho. 

Durante a Semana Acadêmica de Engenharia e Arquiteura (SECAU) 

é realizado o encontro de egressos, momento onde os mesmos, além da 

oportunidade de aperfeiçoamento e atualização profissional, encontram-se para 

um momento de confraternização. 

Esta integração FAPAC – mercado de trabalho é fundamental para a 

IES, pois com as informações depositadas no Portal do Egresso, há 

possibilidade de reflexão sobre os pilares pedagógicos do curso com a finalidade 

de melhorar a prestação do serviço educacional, proposto em seus ementários. 

Também a partir de 2017/1 está sendo ofertado o curso de Pós- 

Graduação Latu Sensu em Pavimentação, onde o estímulo para participação dos 

nossos egressos se deu por meio de convite e descontos especiais para 

egressos nas mensalidades do curso. 
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5.12. PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO DOS PROCESSOS ENSINO- 

APRENDIZAGEM 

 

Em relação ao ensino-aprendizagem, a avaliação é parte integrante 

do processo de formação, uma vez que possibilita diagnosticar lacunas a serem 

superadas, aferir os resultados alcançados – considerando as competências a 

serem constituídas – e identificar mudanças de percurso, eventualmente 

necessárias. No contexto do desenvolvimento de competências, avaliá-las na 

formação dos futuros profissionais significa verificar não apenas se assimilaram 

os conhecimentos necessários, mas, também, quanto e como se mobilizam para 

resolver situações - problemas reais ou simulados - relacionados, de alguma 

forma, com o exercício profissional. 

Assim, o PPC do curso de Engenharia Civil em consonância com o 

Regimento Interno da FAPAC, no capítulo referente ao “SISTEMA DE 

AVALIAÇÃO DO PROCESSO ENSINO APRENDIZAGEM”, determina que: a 

avaliação do desempenho acadêmico do aluno é feita por disciplina, com 

apuração no final de cada período letivo, abrangendo sempre os elementos de 

assiduidade e aproveitamento nos estudos, ambos imprescindíveis para a 

aprovação. 

Assiduidade: é considerado assíduo o aluno que comparecer a, no 

mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das aulas contidas na programação de 

cada disciplina. 

Aproveitamento nos estudos: as Avaliações têm uma somatória total 

de 100 pontos, distribuídos em: 

Avaliação N1: 35 pontos; 

Avaliação N2: 35 pontos; 

Avaliação N3: 30 pontos. 

A Avaliação N3 será uma única prova integradora com conteúdo 

cumulativo multidisciplinar, sendo esta de caráter individual. 

Informações detalhadas sobre a Avaliação do desempenho 

acadêmico estão dispostas no CAPÍTULO XXXIV do Regimento Institucional das 

FAPAC ITPAC Porto. 

 

5.12.1. 2ª Chamada: 

 
O aluno que vier a faltar a alguma avaliação, definida no Programa de 

Curso da Disciplina, tem direito somente  a uma segunda (2ª) chamada. A 
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mesma realizar-se-á em dia letivo fixado em calendário acadêmico, e será uma 

avaliação com conteúdo cumulativo. 

O acadêmico não precisará apresentar justificativa para realizar prova 

de 2ª Chamada. Maiores informações sobre este item se encontram no 

CAPÍTULO XXXIV , Art. 110º do Regimento Institucional das FAPAC ITPAC 

Porto. 

 

5.12.2. Da Média para aprovação e Exame Especial: 

 
Será considerado aprovado na disciplina em que estiver matriculado, 

o aluno que, ao final do período letivo, obtiver um mínimo de 60% (sessenta por 

cento) dos pontos relativos aos elementos de avaliação da mesma. 

O Exame Especial consistirá de uma prova ou outro elemento de 

avaliação. Terá o valor de 100 (cem) pontos e será facultado apenas ao aluno 

que, tendo sido assíduo na disciplina, tiver obtido 40% a 59% dos pontos 

relativos aos elementos de avaliação da mesma, ao final do período letivo; 

Os pontos obtidos no Exame Especial substituirão os pontos relativos 

ao período letivo; 

O aluno submetido ao Exame Especial será considerado aprovado 

na disciplina se obtiver a nota igual ou superior a 60% (sessenta por cento) dos 

pontos destinados à avaliação da disciplina; 

O aluno que, submetido ao Exame Especial não obtiver nota igual ou 

superior a 60% (sessenta por cento), será considerado reprovado na disciplina. 

Informações detalhadas sobre a média para aprovação e Exame 

Especial estão dispostas no CAPÍTULO XXXIV do Regimento Institucional das 

FAPAC ITPAC Porto. 
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6. ESTRUTURA GERAL DO CURSO 

 
As Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação de 

Engenharia estão estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação através 

da Resolução CNE/CES n. 11, de 11 de março de 2002, pois definem os 

princípios, fundamentos, condições e procedimentos da formação de 

Engenheiros, estabelecidas pela Câmara de Educação Superior, para aplicação 

em âmbito nacional na organização, desenvolvimento e avaliação dos projetos 

pedagógicos dos Cursos de Graduação em Engenharia das Instituições de 

Ensino Superior. 

As premissas para elaboração das Diretrizes Curriculares são: 

O formando egresso/profissional o engenheiro civil com formação 

generalista, humanista, crítica e reflexiva, capacitado a absorver e desenvolver 

novas tecnologias, estimulando a sua atuação crítica e criativa na identificação 

e resolução de problemas, considerando os aspectos políticos, econômicos, 

sociais, culturais, ambientais e de segurança do trabalho, com visão ética e 

humanística, em atendimento às demandas da sociedade. 

Os conteúdos essenciais para o Curso de Graduação em Engenharia 

Civil devem estar relacionados com todo o processo de construção desde o 

planejamento até a execução e gerenciamento da obra, agregando a realidade 

teórica com a prática profissional proporcionando a integralidade e 

multidisciplinaridade das ações. De acordo com o Art. 6° da Resolução 

CNE/CES 11, de 11 de março de 2002, o curso de Engenharia Civil deve possuir 

em seu currículo um núcleo de conteúdos básicos (Tabela 2), um núcleo de 

conteúdos profissionalizantes (Tabela 3) e um núcleo de conteúdos específicos 

( 
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Tabela 4), de acordo com a carga horária do curso (3960 horas). 

Ainda de acordo com a Resolução CNE/CES 11/2002 a formação do 

engenheiro civil incluirá, como parte integrante da graduação, o estágio 

supervisionado. Para atender tal solicitação o curso de Engenharia Civil conta 

com a disciplina de Estágio Supervisionado, com uma carga horário de 180 

horas. 

No que diz respeito ao Trabalho Final de Curso, divide-se esta etapa 

em duas disciplinas: Trabalho de Conclusão de Curso I e II. As atividades 

complementares existentes perfazem uma carga horário de 120 horas, as quais 

o aluno poderá integralizar ao longo do curso. 

 
Tabela 2 - Distribuição das componentes curriculares, relativas ao núcleo de conteúdos básicos, 
de acordo com a Resolução CNE/CES 11/2002. 

NÚCLEO TÓPICOS 
DESDOBRAMENTO EM 

DISCIPLINAS 
CH 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Núcleo de Conteúdos 
Básicos 

Metodologia Científica e 
Tecnológica 

Metodologia Científica 60 

Comunicação e Expressão Língua Portuguesa 60 

 
Informática 

Tecnologias e Gestão do 
Conhecimento 

30 

Lógica de Programação 60 

Expressão Gráfica 
Geometria Descritiva I 30 

Desenho Técnico 60 

 
 

Matemática 

Álgebra Linear e 
Geometria Analítica 

60 

Cálculo Diferencial e 
Integral I 

60 

Cálculo Diferencial e 
Integral II 

60 

Estatística 60 

 
Física 

Física I 60 

Física II 60 

Física III 60 

Fenômenos de Transporte Fenômenos de Transporte 60 

Mecânica dos Sólidos Mecânica Geral 60 

Eletricidade Aplicada Física III - 

Química Química Aplicada 60 

Ciência e Tecnologia dos 
Materiais 

Química Aplicada - 

Materiais de Construção I 60 

 
Administração 

Logística e Transportes 30 

Gestão e 
Empreendedorismo 

60 

Economia Economia 60 

Ciências do Ambiente Ciências do ambiente 30 

Humanidades, Ciências 
Sociais e Cidadania 

Sociologia e humanidade 30 

Percentual da Carga 
Horária 

28,0% Subtotal 1110 

 
Tabela 3 - Distribuição das componentes curriculares, relativas ao núcleo de conteúdos 
profissionalizantes, de acordo com a Resolução CNE/CES 11/2002. 

NÚCLEO TÓPICOS 
DESDOBRAMENTO EM 

DISCIPLINAS 
CH 

Núcleo de Conteúdos 
Profissionalizantes 

O núcleo de conteúdos 
profissionalizantes, cerca 

Materiais de Construção I - 

Geologia de Engenharia 60 
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 de 15% de carga horária 
mínima, versará sobre um 
subconjunto coerente dos 
tópicos a serem definidos 
pela IES de acordo com 

Resolução CNE/CES 
11/2002. 

Construção Civil I 60 

Mecânica dos Solos I 60 

Engenharia de Segurança 
do Trabalho 

60 

Hidráulica 60 

Hidrologia 60 

Saneamento 60 

Teoria das Estruturas I 60 

Teoria das Estruturas II 60 

Sistemas Estruturais 30 

Resistência dos Materiais I 60 

Topografia 60 

Percentual da Carga 
Horária 

17,4% Subtotal 690 
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Tabela 4 - Distribuição das componentes curriculares, relativas ao núcleo de conteúdos 
específicos, de acordo com a Resolução CNE/CES 11/2002. 

NÚCLEO TÓPICOS 
DESDOBRAMENTO EM 

DISCIPLINAS 
CH 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Núcleo de Conteúdos 

Específicos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Constitui em extensões 
aprofundamentos dos 

conteúdos 
profissionalizantes, bem 

como de outros conteúdos 
destinados a caracterizar 
modalidades. Constituem- 

se em conhecimentos 
científicos, tecnológicos e 
instrumentais necessários 

para a definição das 
modalidades de 

engenharia e devem 
garantir o desenvolvimento 

das competências e 
habilidades estabelecidas 

nas DCN´s. 

Introdução à Engenharia 
Civil 

30 

Desenho Técnico Aplicado 
a Engenharia Civil 

60 

Topografia Aplicada 60 

Alvenaria Estrutural 60 

Geoprocessamento 30 
Materiais de Construção II 60 

Estradas de Rodagem I 60 

Instalações Elétricas e 
Rede logicas 

60 

Resistência dos Materiais II 60 

Mecânica dos Solos II 60 

Estradas de Rodagem II 60 

Estruturas de Aço e 
Madeira 

90 

Estruturas de Concreto I 60 

Estruturas de Concreto II 60 

Construção Civil II 60 

Legislação e Ética 60 

Fundações 90 

Instalações Hidráulicas e 
Sanitárias 

60 

Orçamento de Obras 60 

Gerenciamento de Obras 60 

Projeto de Engenharia I 30 

Projeto de Engenharia II 30 

Projeto de Estrutura de 
Concreto Armado 

30 

Projeto de Proteção e 
Combate a Incêndio 

30 

Barragens e Obras de 
Terra 

60 

Patologia e Terapêutica 
das Construções 

60 

Portos e Hidrovias 30 

Eletiva I 60 

Eletiva II 60 

Percentual da Carga 
Horária 

54,6% Subtotal 1590 

 

6.1. ORGÃOS DE APOIO 

 
6.1.1. Coordenação de Curso 

 
O perfil e as atribuições da coordenação do curso de Engenharia Civil 

da FAPAC ITPAC Porto, seguem a normativa do CAPÍTULO XXXVII do 

Regimento Institucional, em especial a Seção IV, ART. 186º. Descritos neste 

PPC no item 5.2. 
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6.1.2. Colegiado de Curso 

 
O Colegiado de Curso é órgão de deliberação intermediária da 

Faculdade Presidente Antônio Carlos, no campo didático-científico . O Colegiado 

do curso de Engenharia Civil é composto por: Coordenador do Curso, como 

presidente; professor responsável pelos Laboratórios; professor responsável 

pelo Trabalho de Conclusão de Curso – TCC; Professor responsável pelo 

Estágio Curricular; 1 (um) docente de cada área/eixo de formação do curso ( 

escolhido pelos seus pares); e 2(dois) estudantes do curso como membro e 

1(um) suplente, indicado pelo Centro Acadêmico do Curso, com anuência do 

Diretório Acadêmico, quando houver. 

Maiores detalhes sobre as atribuições e funcionamento do Colegiado 

estão descritos no CAPÍTULO XI do Regimento Institucional. 

 

6.1.3. Núcleo Docente Estruturante – NDE 

 
De acordo com a Resolução CONAES nº 1 de 17 de junho de 2010 e 

respectivo Parecer nº 4 de 17 de junho de 2010, determinando que o Núcleo 

Docente Estruturante – NDE de um curso de graduação constitui-se de um grupo 

de docentes, com atribuições acadêmicas de acompanhamento, atuante no 

processo de concepção, consolidação e contínua atualização do projeto 

pedagógico do curso e considerando que o NDE deve ser constituído por 

membros do corpo docente do curso, que exerçam liderança acadêmica no 

âmbito do mesmo, percebida na produção de conhecimento na área, no 

desenvolvimento do ensino, e em outras dimensões entendidas como 

importantes pela instituição, e que atuem sobre o desenvolvimento do curso, foi 

normatizado pela FAPAC ITPAC PORTO descreve o funcionamento, as 

atribuições e critérios de constituição do Núcleo Docente Estruturante - NDE, 

entre outras, conforme o CAPÍTULO X do regimento institucional. 

As atribuições do NDE do curso de Engenharia Civil são: 

• contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do curso; 

• zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes 

atividades de ensino constante no currículo; 

• indicar formas de incentivo ao desenvolvimento de linhas de pesquisa e 

extensão, oriundas de necessidades da graduação, de exigências do 

mercado de trabalho e afinadas com as políticas públicas relativas à área 

de conhecimento do curso; 
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• zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares nacionais para os 

Curso de Graduação. 

• assegurar continuidade no processo de acompanhamento do curso: 

teorias e práticas nas integração entre a áreas básica e a área 

profissional; 

• aprovar, no início de cada semestre letivo, os programas das disciplinas 

do curso; 

• organizar e manter atualizado um banco de dados com os programas das 

disciplinas do curso, incluindo semestre/ano de oferta, carga horária 

teórica, carga horária prática, ementa, programa, referências 

bibliográficas atualizadas, metodologia de ensino, critérios de avaliação e 

docente(s) responsável (eis). 

A composição do NDE deve ter no mínimo 5 (cinco) professores 

pertencentes ao corpo docente do curso; ter, pelo menos, 60% de seus membros 

com titulação acadêmica obtida em programas de pós-graduação stricto sensu; 

e ter todos os membros em regime de trabalho de tempo parcial ou integral, 

sendo pelo menos 20% em tempo integral Coordenador do curso como seu 

presidente. Maiores detalhes sobre as atribuições e funcionamento do Colegiado 

estão descritos no CAPÍTULO X do regimento institucional. 

A Tabela 5 descreve a composição, formação, titulação e experiência 

docente do curso de Engenharia Civil da FAPAC. 

 
Tabela 5 - Núcleo Docente Estruturante (NDE). 

NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE (NDE) 

Representante 

Docente 
Formação Titulação 

Experiência 

Docente 

Contratação 

Talita Caroline Miranda 
Engenheira 

Civil 
Doutorado 2 anos 

Integral 

Alexandre Cerqueira de 

Jesus 

Engenheiro 

Civil 
Mestre 4 anos 

Integral 

Antonio de La Caridad 

Batista Montes de Oca 
Química Doutorado 5 anos 

Horista 

 
Antônio Rafael de 

Souza Alves Bôsso 

Licenciatura 

Plena em 

Ciências 

Matemáticas 

 

Doutorado 

 

9 anos 

Parcial 

Diogo Pedreira Lima 
Engenheiro 

Ambiental 
Mestre 2 anos 

Integral 
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6.1.4. Docentes 

 
O corpo docente é o principal sustentáculo de qualquer programa 

educacional. Os professores que atuam no curso reúnem competências 

associadas aos componentes das estruturas curriculares. Sua dedicação é 

adequada à proposta do curso para garantir um bom nível de interação entre 

discentes e docentes. 

Os professores possuem qualificação adequada às atividades que 

desenvolvem e foram selecionados, levando-se em consideração as 

características regionais em que está inserido o curso, bem como a concepção 

pedagógica proposta. A competência global dos docentes pode ser inferida a 

partir de fatores como qualificação acadêmica, experiência docente, habilidade 

para a comunicação, entusiasmo para o desenvolvimento de estratégias 

educacionais mais efetivas, participação em sociedades educacionais e técnico- 

científicas, exercício efetivo de atividades educacionais, em áreas compatíveis 

com as do ensino nos programas do curso. 

A Tabela 6 mostra os professores atuantes no semestre vigente, as 

disciplinas que ministram e o regime de contratação. 

 
Tabela 6 - Professores atuantes no semestre de 2017/1. 

Professor Disciplina 
Regime de 
contratação 

Titulação 

 
Adauto Cezar Rosa 
do Nascimento 

Mecânica Geral  

Integral 

 

Mestre 
Resistência dos Materiais I 

Teoria das Estruturas 

Estrutura de Aço 

 

Alexandre Cerqueira 
de Jesus 

Barragens e Obras de Terra  

 
Integral 

 

 
Mestre 

Gerenciamento de Transporte e 
Trafego Urbano 

Mecânica dos Solos I 

Mecânica dos Solos II 

Ana Meires Jorge de 
Sousa 

Construção Civil I  
Horista 

 
Especialista Materiais de Construção I 

Materiais de Construção II 

Andre Pereira 
Raposo 

Engenharia Econômica Integral Mestre 

 
Ângelo Ricardo 
Balduino 

Cálculo Diferencial e Integral I  

Parcial 

 

Mestre 
Cálculo Diferencial e Integral II 

Cálculo Diferencial e Integral III 

Física I 

Antonio de La 
Caridad Batista 
Montes de Oca 

 

Química Aplicada 
 

Horista 
 

Doutor 
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Continuação da Tabela 6 - Professores atuantes no semestre de 2017/1. 

Professor Disciplina 
Regime de 
contratação 

Titulação 

Antonio Rafael de 
Souza Alves Bôsso 

Cálculo Diferencial e Integral I 
Parcial Doutor 

Física II 

 

 
Diogo Pedreira Lima 

Fenômenos de Transporte  

 
Integral 

 

 
Mestre 

Hidráulica 

Hidrologia 

Saneamento 

Saneamento I 

 
Douglas Freitas 
Augusto dos Santos 

Estrutura de Madeira  

Integral 

 

Mestre 
Estruturas de Concreto I 

Estruturas de Concreto II 

Pontes e Superestruturas 

 
 
Eduardo Gouveia 
Santiago Lage 

Álgebra Linear e Geometria 
Analítica 

 

 
Horista 

 

 
Especialista 

Instalações Elétricas Prediais 

Introdução à Eletricidade 

Instalações Hidráulicas e 
Sanitárias 

José Djair Casado de 
Assis Júnior 

Desenho Técnico Aplicado à 
Engenharia Civil 

 
Parcial 

 
Mestre 

Geometria Descritiva I 

Larissa Jacome 
Barros Silvestre 

Inglês Instrumental 
Parcial Mestre 

Metodologia Científica 

Leonardo Alves 
Lopes 

Ferrovias  
Horista 

 
Mestre Topografia 

Topografia II 

 

Leonardo Henrique 
Dias Neves 

Construção Civil II  

 
Horista 

 

 
Especialista 

Estradas de Rodagem I 

Introdução à Engenharia Civil 

Gerenciamento de Obras 

Patologia nas Construções 

 
 
Luiz Adriano Silva 

Engenharia de Segurança do 
Trabalho 

 
 

Parcial 

 
 

Mestre Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos da Construção 

Tópicos de Ciências Ambientais 

 

Mauro Alexandre 
Paula de Sousa 

Alvenaria Estrutural  

 
Integral 

 

 
Mestre 

Estrutura de Aço e Madeira 

Estradas de Rodagem II 

Introdução à Engenharia Civil 

Resistência dos Materiais II 

Nelzir Martins Costa Língua Portuguesa Horista Mestre 

Renato Godinho Legislação e Ética Profissional Horista Doutor 

Ronyere Olegário de 
Araujo 

Estatística Integral Doutor 
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Continuação da Tabela 6 - Professores atuantes no semestre de 2017/1. 

Professor Disciplina 
Regime de 
contratação 

Titulação 

 

 
Silvia Barroso Gomes 

Administração de Recursos 
Humanos 

 

 
Parcial 

 

 
Mestre Portos e Hidrovias 

TCC I 

TCC II 

Talita Caroline 
Miranda 

Geologia de Engenharia Integral Doutor 

 

6.1.1. Núcleo de Apoio Pedagógico - NAPED 

 
O Núcleo de Apoio Pedagógico e Experiência Docente (NAPED), no 

âmbito da estrutura organizacional da Faculdade Presidente Antônio Carlos – 

FAPAC, mantida pelo Instituto Tocantinense Presidente Antônio Carlos - ITPAC 

PORTO NACIONAL, caracteriza-se como um órgão de apoio didático 

pedagógico, subordinado à Diretoria Acadêmica, responsável pelo 

acompanhamento, orientação, supervisão e avaliação das práticas pedagógicas 

dos cursos de graduação da Instituição. Maiores informações sobre os objetivos, 

constituição e atribuições deste órgão podem ser obtidas no Capítulo XX do 

Regimento Institucional. 

 

6.1.2. Avaliação Do Curso e CPA 

 
O acompanhamento e avaliação dos projetos pedagógicos dos cursos 

da FAPAC ITPAC PORTO são realizados por meio da atuação conjunta do 

Colegiado de Curso, Núcleo Docente Estruturante – NDE, Coordenação de 

Curso, Docentes e Comissão Própria de Avaliação – CPA. 

 

Avaliação Institucional 

 
Dada à importância da avaliação institucional, a FAPAC ITPAC 

PORTO tem usado, desde 2001, instrumentos de acompanhamento de suas 

atividades, que estão sempre subsidiando o processo de desenvolvimento da 

Instituição e o estabelecimento de políticas, diretrizes e estratégias para o 

cumprimento de sua missão. 

Para a FAPAC ITPAC PORTO, a avaliação, no que concerne à sua 

estrutura, à organização, ao funcionamento e ao impacto sobre o processo de 

ensino-aprendizagem-educação-desenvolvimento, oferecido aos discentes, 

constitui-se em elemento para reflexão e transformação da prática acadêmica 
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tem como princípio básico o aprimoramento da qualidade de suas ações 

educativas bem como envolve processo interno e externo. 

A avaliação interna, processo em pleno funcionamento no Instituto e 

a avaliação externa, feita pelos órgãos do Sistema Federal de Ensino, é 

subsidiada por procedimentos de observação e por registros sucessivos e tem 

por objetivo permitir o acompanhamento sistemático e contínuo: 

• do processo de ensino-aprendizagem-educação-desenvolvimento, 

efetivado de acordo com os objetivos e metas propostos pela Instituição; 

• do desempenho da direção, dos discentes, dos docentes e dos demais 

funcionários, nos diferentes momentos e níveis do processo educacional; 

• da participação efetiva da comunidade acadêmica nas diversas atividades 

propostas pela Instituição; 

• da execução articulada do Plano de Desenvolvimento Institucional PDI, e 

Projeto Pedagógico do Curso PPC. 

A avaliação institucional é realizada a partir de procedimentos internos 

e externos, objetivando a análise, a orientação e a correção, quando for o caso, 

dos procedimentos pedagógicos, administrativos, éticos e financeiros da 

Instituição. 

Pretende a FAPAC ITPAC PORTO, nesse processo avaliativo, que é 

caracterizado como progressivo e permanente, alcançar os diversos segmentos 

institucionais: corpo docente, discente, processo de gestão, cursos, órgãos 

suplementares e outros aspectos, mediante instrumentos próprios internos e 

externos a ele, no que diz respeito à avaliação dos docentes e dos Projetos 

Pedagógicos dos Cursos realizados pela Comissão Própria de Avaliação CPA, 

observados os dispositivos regimentais e as normas estabelecidas pelo 

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Além do processo de avaliação institucional, o atendimento às 

principais demandas dos alunos resulta da realização de duas reuniões 

semestrais com os representantes de turma, realizada pelo coordenador do 

curso, quando é possível avaliar a percepção dos graduandos em relação ao 

curso. Neste momento são estreitadas as relações da coordenação com a 

comunidade discente e anotadas as demandas, sob a visão dos discentes, sobre 

o PPC. 

 

Formas de utilização dos resultados das avaliações. 
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Os resultados são utilizados para desencadear, na IES, debates sobre 

a qualidade das atividades de ensino, pesquisa e extensão praticadas no dia-a- 

dia da FAPAC ITPAC PORTO. 

Através de divulgação pública dos resultados com utilização de 

diversos meios, tais como: reuniões, documentos informativos, seminários, 

mesas redondas etc., fazem com que, a cada dia, a Instituição como um todo 

tome consciência e reconheça seus problemas, trabalhando para superá-los e 

proporcionando qualidade nos serviços prestados pela IES. 

Os resultados das avaliações externas (ENADE, CPC e Concursos 

em Geral), após analisados pelo NDE, são apresentados nas reuniões de 

Colegiado de Curso, para a aprovação de medidas corretivas de cunho 

acadêmico e administrativo, buscando alcançar a excelência no processo 

ensino-aprendizagem. Esses resultados também são compartilhados e 

discutidos com as coordenações dos demais cursos da área da saúde, 

possibilitando a troca de experiências e visando estabelecer um modelo próprio 

de ensino. As ações decorrentes destes fóruns são necessariamente articuladas 

e alinhadas às diretrizes institucionais. 

 

Ações decorrentes dos Processos de Avaliação do Curso 

 
Considerando a avaliação como a ferramenta principal da 

organização e implementação curricular, assim como um processo que produz 

mudanças nos conceitos e práticas de formação, na gestão, nos modelos 

institucionais e configurações do sistema educativo, pode-se afirmar que os 

resultados avaliativos conduzem as diretrizes de mudança que uma instituição 

de educação superior se propõe a realizar, visando o aperfeiçoamento de seus 

processos. 

Aliada a essa consideração, a FAPAC ITPAC PORTO interpreta a 

avaliação como um processo dinâmico, constante e progressivo, que norteia a 

reflexão contínua de sua prática educativa, consubstanciando o potencial 

qualitativo de suas funções, no âmbito da Pesquisa, Extensão e Ensino. Desse 

modo, destaca-se a autonomia deliberada à Comissão Própria de Avaliação 

(CPA), a fim de coordenar os processos internos de avaliação, legitimando seus 

resultados, o que se tornou primordial no cumprimento dos propósitos 

estabelecidos. 

Nessa perspectiva, as ações acadêmico-administrativas do curso de 

Engenharia Civil da FAPAC ITPAC PORTO são baseadas nos resultados do 
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processo de auto avaliação e das avaliações externas, incluindo protocolos de 

compromisso assumidos, avaliação de curso, Teste do Progresso, ENADE, CPC 

e outras. 

Enfatiza-se que as ações desencadeadas, após sua realização, se 

constituem em objeto de (re)avaliação, evidenciando a dinamicidade do 

processo e, por conseguinte, a realização da meta-avaliação. 

O curso de Engenharia Civil da FAPAC ITPAC PORTO permanece 

atento a todas as sinalizações das avaliações, internas e externas, com o intuito 

de oferecer uma formação que almejamos: humana sem deixar de ser técnica, 

generalista sem deixar de considerar as particularidades e regional sem limitar 

as oportunidades de crescimento. 

 

6.2. ESTRUTURA CURRICULAR 

 
A estrutura curricular proposta para o curso de Engenharia Civil 

estabelece expressamente as condições para sua efetiva conclusão e 

integralização curricular. Seguindo o regime de crédito, o curso está organizado 

para alcançar seus objetivos tendo em vista, além das legislações vigentes 

aplicadas ao ensino superior, o Regimento da IES, o Projeto Pedagógico 

Institucional (PPI) e o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), como 

determinado no Projeto Pedagógico do Curso (PPC). 

O currículo do curso foi concebido na perspectiva da educação 

continuada, como uma realidade dinâmica, flexível, propiciando a integração da 

teoria e da prática, o diálogo entre as diferentes ciências e saberes, e as 

atividades facilitadoras da construção de competências. A organização curricular 

seguiu os princípios de flexibilização, interdisciplinaridade e contextualização. 

A flexibilização traz a possibilidade de suavizar a estrutura curricular 

do curso, favorecendo ao aluno a realização de percursos formativos 

diferenciados, possibilitando a escolha dentre as múltiplas atividades 

acadêmicas que são oferecidas FAPAC ITPAC PORTO. No curso, o universo de 

atividades complementares se estrutura dentro e fora da Faculdade e são 

organizadas, articuladas não só às atividades específicas desenvolvidas pelas 

disciplinas (seminários direcionados ao conteúdo programático, visita de 

profissionais à sala de aula para debates sobre técnicas e tecnologias 

específicas, atividades externas para a produção e captação de material etc.), 

como também às atividades do próprio curso, com vias a promover o feedback 

entre mercado e academia. 
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A interdisciplinaridade propicia o diálogo entre os vários campos do 

conhecimento e a integração do saber. Supera uma organização curricular 

tradicional, que coloca as disciplinas como realidades estanques, fragmentadas, 

isoladas e dificulta a apropriação do conhecimento pelo aluno. O ensino baseado 

na interdisciplinaridade tem poder estruturador, pois, as definições, os contextos 

e os procedimentos estudados pelos alunos serão organizados em torno de 

unidades mais globais, que agregam estruturas de conceitos e metodologias 

compartilhadas por várias disciplinas, capacitando os alunos para enfrentar 

problemas que transcendem os limitem de uma disciplina concreta. Além disso, 

a interdisciplinaridade favorece a realização de transferências das 

aprendizagens já adquiridas em outros contextos e amplia a motivação para 

aprender. Adicionalmente, as disciplinas do curso estão interrelacionadas e se 

integram em função dos objetivos do curso e do perfil do egresso. 

A contextualização busca a adequação do currículo às características 

dos alunos e do ambiente socioeconômico e cultural, permitindo relacionar as 

atividades curriculares com o cotidiano dos alunos e com o contexto social. Para 

atender a esse princípio, busca-se adequar o processo ensino-aprendizagem à 

realidade local e regional, articulando as diferentes ações curriculares às 

características, demandas e necessidades de cada contexto. Desenvolvem-se 

estratégias para articular o processo de ensino à realidade dos alunos, 

propiciando uma aprendizagem referida aos diferentes âmbitos e dimensões da 

vida pessoal, social e cultural dos discentes. 

O currículo foi idealizado, objetivando preparar os acadêmicos para 

atuar em diferentes áreas de conhecimento do curso. A carga horária de cada 

disciplina foi baseada nos conteúdos programáticos necessário para a formação 

do profissional, assim como na sua complexidade e importância para atingir o 

perfil profissional desejado. Verifica-se que nos semestres letivos existe uma 

distribuição ponderada de horas para as disciplinas, permitindo aos alunos do 

curso o desenvolvimento pleno, tanto de suas atividades de ensino, quanto das 

atividades de extensão e iniciação científica. Todas as etapas de formação visam 

fornecer ao profissional uma bagagem com todas as habilidades e 

conhecimentos que o tornarão apto a atender os objetivos delineados quando 

da concepção do curso. 

No que concerne a carga horária total do curso, a mesma é condizente 

com toda a bagagem de conhecimentos que o profissional precisa desenvolver 

com vistas à sua inserção no mercado de trabalho. O currículo proposto para o 



78 

 

 

curso possui carga horária total e integralização que atendem a legislação 

pertinente. 

Objetivamente, as atividades serão desenvolvidas no curso, 

valorizando metodologias inovadoras e ativas que não se restrinjam a aulas 

expositivas, e que, efetivamente, permitam o desenvolvimento das competências 

e habilidades delineadas para a formação, bem como atendem a acessibilidade 

pedagógica e atitudinal e promovam a interdisciplinaridade, a articulação teórico- 

prática e a flexibilidade curricular. 

Estas serão as principais prioridades da Coordenação do Curso, 

objetivando a formação do profissional capaz de colocar em ação os 

conhecimentos e valores adquiridos para desempenhar com eficácia e eficiência 

as competências profissionais adequando às necessidades do mercado de 

trabalho. 

 

6.2.1. Conteúdos Curriculares 

 
O curso tem como regime o de Créditos com 20 semanas letivas, 

visando preparar profissionais aptos a exercerem as funções requeridas, com 

visão integral dos aspectos a eles relacionados, tais como: tendências do 

mercado global; novas tecnologias; impactos ambientais; tendo em vista as 

inovações tecnológicas introduzidas, as mudanças nos processos e as 

crescentes exigências por parte das sociedades e governo. A matriz curricular 

do curso foi concebida de modo a construir formação acadêmica que possibilite 

o egresso a atuar em diversos ramos da engenharia civil no século XXI. 

O projeto pedagógico do curso foi construído em total observância às 

Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação em Engenharia, 

definidas na Resolução CNE/CES n. 11, de 11 de março de 2002. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana 

estão inclusas como conteúdos disciplinares nas seguintes disciplinas Sociologia 

e Humanidades e Legislação e Ética, e nas atividades complementares em 

consonância com a Resolução CNE/CP N° 01, de 17/6/2004. 

A Disciplina Libras está inserida na estrutura curricular como disciplina 

optativa, com carga horária de 60 horas, conforme preconiza o Decreto 

5.626/2005. 

O Curso de Engenharia Civil Bacharelado contempla, ainda, as 

Políticas de Educação Ambiental, conforme a determinação da Lei nº 9.795, de 
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27 de abril de 1999 e do Decreto Nº 4.281, de 25 de junho de 2002. Há integração 

da educação ambiental às disciplinas Ciências do Ambiente e Gestão Ambiental 

do curso, e de modo transversal, contínuo e permanente, através das atividades 

complementares. 

O Curso de Graduação em Engenharia Civil vem executando ações 

em cumprimento a RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 30 DE MAIO DE 2012 que 

institui Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos, com 

instrumentos e processos que aplica para seu cumprimento a partir de uma 

perspectiva disciplinar propostos nos componentes curriculares Sociologia e 

Humanidades, Economia e Segurança do Trabalho, e de forma interdisciplinar e 

transversal. É fortemente trabalhado nos projetos de Extensão e Atividades 

Complementares. 

Nesta oportunidade, vale registrar que a carga horária total do curso 

em tela está mensurada em hora aula de 60 minutos de atividades acadêmicas 

e de trabalho discente efetivo, conforme preconizam os artigos 2º e 3º da 

Resolução CNE/CES nº 3, de 02/07/2007. 

Art. 2º - Cabe às Instituições de Educação Superior, respeitado 

o mínimo dos duzentos dias letivos de trabalho acadêmico 

efetivo, a definição da duração da atividade acadêmica ou do 

trabalho discente efetivo que compreenderá: 

I – preleções e aulas expositivas; 
 

II – atividades práticas supervisionadas, tais como laboratórios, 

atividades em biblioteca, iniciação científica, trabalhos 

individuais e em grupo, práticas de ensino e outras atividades no 

caso das licenciaturas. 

Art. 3º - A carga horária mínima dos cursos superiores é 

mensurada em horas (60 minutos), de atividades acadêmicas e 

de trabalho discente efetivo. 

As atividades acadêmicas e os trabalhos discentes efetivos previstos 

no Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em Engenharia Elétrica, 

Bacharelado Presencial, estão plenamente adequadas às Diretrizes Curriculares 

Nacionais, respeitado o mínimo dos duzentos dias letivos. 

Todas as atividades acadêmicas realizadas deverão constar dos 

Planos de Ensino, bem como serem descritas pelos professores no sistema de 

registro acadêmico da FAPAC ITPAC PORTO. 
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6.2.2. Matriz Curricular 

 
A Tabela 7 apresenta a matriz curricular vigente a partir 2016/2 para 

o curso de Engenharia Civil da FAPAC ITPAC Porto. E a Tabela 8 indicam as 

disciplinas Eletivas ofertadas no curso. 

 
Tabela 7 - Matriz Curricular vigente desde 2016/2 

Periodo/ 
Codigo 

DISCIPLINAS 
C/H 

Semestral 
Teórica Pratica Crédito 

1º Período 300h 

01 Álgebra Linear e Geometria Analítica 60 
  4 

02 Cáculo Diferencial e Integral I 60   4 

03 Geometria Descritiva I 30 15 15 
2 

04 Introdução à Engenharia Civil 30   2 

05 Lingua Portuguesa 60   4 

06 Química Aplicada 60 40 20 4 

 TOTAL DO 1º PERÍODO 300   20 

2º Período 300h 

07 Cálculo Diferencial e Integral II 60 
  4 

08 Desenho Técnico 60 20 40 
4 

09 Física I 60 40 20 
4 

10 Metodologia Científica 60   4 

11 Topografia 60 40 20 4 

 TOTAL DO 2º PERÍODO 300   20 

3º Período 390h 

12 Desenho Técnico Aplicado a Engenharia Civil 60 
 

60 
4 

13 Física II 60 40 20 
4 

14 Geologia de Engenharia 60   4 

15 Materiais de Construção I 60 40 20 4 

16 Mecânica Geral 60 
  4 

17 Tecnologias e Gestão do Conhecimento 30   2 

18 Topografia Aplicada 60 20 40 4 

 TOTAL DO 3º PERÍODO 390   26 
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Continuação da Tabela 7 - Matriz Curricular vigente desde 2016/2 
Periodo 

/ DISCIPLINAS 
Codigo 

C/H 
Semestra 

l 

Teóric 
a 

Pratic 
a 

Crédit 
o 

4º Período 390h 

19 Estatística 60 
  4 

20 Física III 60   4 

21 Geoprocessamento 30 
 

30 2 

22 Lógica de Programação 60 
  4 

23 Materiais de Construção II 60 40 20 4 

24 Mecânica dos Solos I 60 40 20 
4 

25 Resistência dos Materiais I 60   4 

 TOTAL DO 4º PERÍODO 390   26 

5º Período 420h 

26 Construção Civil I 60 40 20 4 

27 Estradas de Rodagem I 60 
  4 

28 Fenômenos de Transporte 60 40 20 
4 

29 Mecânica dos Solos II 60 40 20 
4 

30 Resistência dos Materiais II 60 
  4 

31 Sociologia e humanidade 60   4 

32 Teoria das Estruturas I 60 
  4 

 TOTAL DO 5º PERÍODO 420   28 

6º Período 360h 

33 Barragens e Obras de Terra 60 
  4 

34 Construção Civil II 60 40 20 4 

35 Estradas de Rodagem II 30 
  2 

36 Hidráulica 60 40 20 4 

37 Instalações Elétricas e Rede logicas 60 20 40 4 

38 Sistemas Estruturais 30 
  2 

39 Teoria das Estruturas II 60   4 

 TOTAL DO 6º PERÍODO 360   24 

7º Período 360h 

40 Economia 60 
  

4 

41 Estruturas de Concreto I 60   4 

42 
Gerenciamento de Tráfego e Transporte 
Urbano 

 

30 

  2 

43 Logistica e Transportes 30 
  2 

43 Hidrologia 60 
  

4 

44 Instalações Hidráulicas e Sanitárias 60 40 20 4 

45 Orçamento de Obras 60 40 20 4 

46 Portos e Hidrovias 30 
   

 TOTAL DO 7º PERÍODO 390   26 
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Continuação da Tabela 7 - Matriz Curricular vigente desde 2016/2 
Periodo 

/ DISCIPLINAS 
Codigo 

C/H 
Semestra 

l 

Teóric 
a 

Pratic 
a 

Crédit 
o 

4º Período 390h 

8º Período 390h 

47 Estruturas de Aço e Madeira 90 60 30 
6 

48 Estruturas de Concreto II 60   4 

49 Fundações 90 60 30 
6 

50 Gerenciamento e Planejamento de Obras 60 40 20 
4 

51 Projeto de Proteção e Combate a Incêndio 30 15 15 
2 

52 Saneamento 60 40 20 4 

 TOTAL DO 8º PERÍODO 390   26 

9º Período 360h 

53 Alvenaria Estrutural 60 40 20 
4 

54 Ciências do ambiente 30   2 

55 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos da 
Construção 

 

30 
  2 

56 Legislação e Etica 60   4 

57 Patologia e Terapêutica das Construções 60   4 

58 Pontes e Superestruturas 60 40 20 
4 

59 Projeto de Engenharia I 30  30 
2 

60 Trabalho de Conclusão de Curso I 30   2 

 TOTAL DO 9º PERÍODO 360   24 

10º Período 360h 

61 Gestão Ambiental 30 30 
 2 

62 Gestão e Empreendedorismo 60   4 

63 Projeto de Engenharia II 30   2 

64 Projeto de Estrutura de Concreto Armado 30  30 
2 

65 Segurança do Trabalho 60   4 

66 Trabalho de Conclusão de Curso II 30   2 

67 Eletiva I 60   4 

68 Eletiva II 60   4 

69 Estágio Supervisionado    0 

 TOTAL DO 10º PERÍODO 360   24 

 Disciplinas Obrigatórias 
 

Eletiva 
Estágio Supervisionado 

Atividades Complementares 

3660 h 

120 h 

180 h 

120 h 

   

Carga Horária Total 3960 h 

 

Atualmente existe uma matriz vigente no curso, no entanto temos 

docentes que ingressaram em matrizes anteriores à 2016/2. O Anexo 1 

apresenta as equivalências entre as matrizes, vigente e anteriores. 
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Tabela 8 - Matriz Curricular vigente desde 2016/2 

Periodo/ 
Codigo 

DISCIPLINAS 
C/H 

Semestral 
Teórica Pratica Créditos 

01 Ferrovias 60 40 20 4 

02 LIBRAS-Lingua Brasileira de Sinais 60 40 20 4 

03 Inglês Instrumental 60 40 20 4 

 TOTAL DAS DISCIPLINAS OPTATIVAS 300   20 

 

6.2.3. Ementário 

PRIMEIRO PERÍODO 

 
 

Ementa: 
Matrizes, Determinantes, Sistemas Lineares; Vetores, 

Combinação linear, Vetores linearmente dependentes e 

linearmente independentes. Base e dimensão. Os espaços 

R2 e R3 . Sistemas de coordenadas cartesianas. Equações 

da reta e do plano. Equações das cônicas e das superfícies 

quádricas. Coordenadas cilíndricas e esféricas. Mudanças 

de sistemas de coordenadas 
 

 

Bibliografia 
Básica: 

BOLDRINI, José Luiz et al. Álgebra linear. 3.ed. São Paulo: 

Harbra, 1986. 411p. 

STEINBRUCH, Alfredo; WINTERLE, Paulo. Álgebra linear: 

[138 problemas resolvidos, 381 problemas propostos]. 

2.ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2006/2012. 

SILVA, Elio Medeiros da; SILVA, Ermes Medeiros da ; 

SILVA, Sebastião Medeiros da . Matemática básica para 

cursos superiores. São Paulo: Atlas, 2012. 227p 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

LIPSCHUTZ, Seymour. Álgebra linear: teorias e 

problemas. 3.ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2004. 

647p. 

ANTON, Howard; RORRES, Chris. Álgebra linear com 

aplicações. 8.ed. Porto Alegre: Bookman, 2001. 

KOLMAN, Bernard. Álgebra Linear. 3.ed. Rio de Janeiro: 

Livros Técnicos e Científicos, 1987. 
 

Disciplina: Álgebra Linear e Geometria Analítica Carga Horária: 60h 
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Disciplina: Cálculo Diferencial e Integral I Carga Horária: 60h 

Disciplina: Geometria Descritiva I Carga Horária: 30h 

 
 

POOLE, David. Álgebra Linear. São Paulo: T. Pioneira, 

2004. 

LAY, David. C. Álgebra Linear e suas aplicações. 4.ed. 

Rio de Janeiro: LTC, 1999. 
 

 
 

 

Ementa: 
Funções de uma variável, limite, continuidade, derivadas e 

integrais. 
 

 

Bibliografia 
Básica: 

GUIDORIZZI, Hamilton Luiz. Um curso de cálculo. 5. ed., 

v.1. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 2013. 

HOFFMANN, Laurence D. Cálculo - Um Curso Moderno e 

Suas Aplicações. São Paulo: LTC, 2002. 

LEITHOLD, Louis; PATARRA, Cyro de Carvalho. O cálculo 

com geometria analítica. 3.ed., v.2. São Paulo: Harbra, 

1994. 

 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

LEITHOLD, Louis. Matemática aplicada à economia e 
administração. São Paulo: Harbra, 2001. 500p. 

MUNEM, Mustafa A. Cálculo. Rio de Janeiro: LTC. 1982. 
476p. 

SILVA, Elio Medeiros da. Matemática básica para cursos 
superiores. 1.ed. São Paulo: Atlas, 2006. 227p. 

SIMMONS, George F. Cálculo com Geometria Analítica. 
V.1. São Paulo: Pearson Makron Books, 1987. 

THOMAS, George. B.. Cálculo. V.1. São Paulo: Pearson 

Brasil. 2003. 
 

 
 

 

Ementa: 
Sistemas de projeção. Ponto, reta e plano. Pertinência e 

posições relativas, Métodos gerais. Geração de superfícies. 

Seção e desenvolvimento. Interseção. Projeções cotadas.. 
 

 

Bibliografia 
 Básica:  
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Disciplina: Introdução à Engenharia Civil Carga Horária: 30h 

 
 

MONTENEGRO, Gildo A. Geometria descritiva. São 

Paulo: Edgard Blucher , 1991. 178 p. 

PRINCIPE JUNIOR, Alfredo dos Reis. Noções de 

geometria descritiva. São Paulo: Nobel, 1983. 311p. 

WONG, Wucius. Princípios de Forma e Desenho. 2.ed. 

São Paulo: Martins Fontes, 2010. 

FREDO, B. Noções de Geometria e Desenho Técnico. 

São Paulo: Ícone, 1994 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

JANUÁRIO,  Antônio  Jaime.  Desenho  Geométrico. 
Florianópolis: UFSC, 2000. 345 p. 

SPECK, Henderson José. Manual básico de desenho 
técnico. 7.ed. Florianópolis: UFSC, 2013. 203 p.. 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 
10067:1995 Princípios gerais de representação em 
desenho técnico. Rio de Janeiro ABNT, 1995. 14p. 

BORNANCINI,José Carlos M., et al. Desenho Técnico 
Básico- Vol.I e II.3ºEdição. Ed. Sulina.1981 

CARVALHO, Benjamin de A. Desenho geométrico. Rio de 

Janeiro: Ao livro técnico, 2005. 332 p.. 
 

 
 

 

Ementa: 
A ciência, a técnica e a tecnologia. A história da Engenharia 

Civil. A Engenharia Civil, o campo e o mercado de trabalho. 

O papel do Engenheiro Civil na sociedade. A empresa de 

Engenharia Civil. O curso de Engenharia. O Curso de 

Engenharia Civil e suas áreas de atuação profissional. 

Sistema COFEA-CREA. Ética na engenharia. Números, 

representações e unidades.. 
 

 

Bibliografia 
Básica: 

AZEREDO, Helio Alves de. O Edifício até sua cobertura. 

2.ed. São Paulo: Edgard Blucher , 1997. 182p. 

HOLTZAPPLE, Mark T.; REECE, W. D. Introdução à 

engenharia. Rio de Janeiro: LTC, 2013. 220p. 

KRICK, Edward V.. Introdução à engenharia. 2.ed. Rio da 

Janeiro: Livros técnicos e científicos, 1979. 190p 
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Disciplina: Língua Portuguesa Carga Horária: 60h 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

BAZZO, Walter Antonio. Introdução à engenharia. 2.ed. 
Florianópolis: UFSC, 2011. 272p. 

BORGES, Alberto de Campos. Prática das pequenas 
construções. 6.ed. São Paulo: Blucher, 2010. 140p. 

BROCKMAN, Jay B.. Introdução a Engenharia: Rio de 
Janeiro: LTC, 2012. 294p. 

SILVA, Elio Medeiros da. Matemática básica para cursos 
superiores. 1.ed. São Paulo: Atlas, 2012. 227p. 

YAZIGI, Walid. A técnica de edificar. 7.ed. São Paulo: 

PINI, 2006. 722p. 
 

 
 

 

Ementa: 
Língua Portuguesa como prática social, instrumento de 
comunicação, expressão e compreensão: noções de 
linguística; tipos e gêneros textuais; texto, contexto e 
intertextualidade; aspectos gramaticais fundamentais 
voltados para a perspectiva funcional na produção e 
compreensão de textos; coesão, concatenação e coerência. 

 
 

 

Bibliografia 
Básica: 

 

GUIMARÃES, Thelma de Carvalho. Comunicação e 

linguagem. Pearson Education do Brasil, 2012. 

MASIP, Vicente. Fundamentos lógicos da interpretação 

de textos e da argumentação. L.T.C, 2012. 

MASIP, Vicente. Interpretação de Textos: Curso integrado 

de lógica e lingüística. São Paulo: E.P.U, 2014. 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

BRASILEIRO, Ada Magaly Matias. Manual de Produção 
de Textos Acadêmicos e Científicos. Atlas, 2013. 

GOLD, Miriam. Redação empresarial. 4 ed. - São Paulo: 
Pearson Prentice Hall, 2010. (Biblioteca virtual). 

LUIZARI, Kátia. Comunicação empresarial eficaz: como 
falar e escrever bem. 1 ed. (livro eletrônico) – Curitiba: 
InterSaberes, 2012. 2 MB; PDF. (Biblioteca Virtual). 

SILVA, Saulo César Paulino. Redigindo textos 
empresarias na era digital. (Livro eletrônico). – Curitiba: 
InterSaberes, 2012. 2 Mb. PDF. (Biblioteca virtual). 

TERRA, Ernani. Práticas de Linguagem - Leitura & 

Produção de Textos. Saraiva. 
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Ementa: 
Estrutura atômica (Tabela Periódica: Propriedades 

periódicas. Ligações Químicas.) Funções Inorgânicas 

(Nomenclatura e propriedades de: Ácidos, bases, Sais e 

Óxidos), Reações químicas: (Classificação; 

Balanceamento; Cálculo estequiométrico; termodinâmica e 

equilíbrio químico) e Reações de oxidação-redução: 

(Células Galvânicas; Reações Espontâneas e Processo de 

corrosão.) 
 

 

Bibliografia 
Básica: 

 

ATKINS, Peter; JONES, Loretta. Princípios De Química - 

Questionando A Vida Moderna E O Meio Ambiente - 5 ª 

Ed. Porto Alegre Bookman- 2011. 

RUSSELL, John B. Química geral. 2.ed. São Paulo: 

Pearson Prentice Hall, 1994. 1268 p.V.1 

BROWN, LAWRENCE S &HOLME, THOMAS A. Quimica 

Geral aplicada a Engenharia, editora Cengge, 2009. 

RUSSELL, John B.; BROTTO, Maria Elizabeth; 

GUEKEZIAN, Márcia. Química geral. 2.ed. São Paulo: 

Pearson Prentice Hall, 1994. 621 p.V.2. 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

CALLISTER, Willian D. JR. Ciência e Engenharia de 
Materiais: uma introdução. São Paulo: LTC, 2002. 

VAN VLACK, Lawrence H. Princípios de Ciência dos 
Materiais. São Paulo: Edgard Blucher, 2002. 

VAN VLACK, Lawrence H. Princípio de ciência e 

tecnologia dos materiais. São Paulo: Edgard Blucher, 

1984.. 
 

Disciplina: Química Aplicada Carga Horária: 60h 
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Disciplina: Cálculo Diferencial e Integral II Carga Horária: 60h 

Período: 2º 
Professor(a): Me. José Djair Casado de Assis 

Junior 

Carga Horária: 60h Disciplina: Desenho Técnico 

SEGUNDO PERÍODO 
 
 

 

Ementa: 
Aplicações da Integral, Integrais impróprias, Sequências e 

séries infinitas, Funções de várias variáveis. 
 

 

Bibliografia 
Básica: 

LEITHOLD, Louis et al. O cálculo com geometria 

analítica. 3.ed. São Paulo: Harbra, 1994. 685 p.V.1 

LEITHOLD, Louis; PATARRA, Cyro de Carvalho. O cálculo 

com geometria analítica. 3.ed. São Paulo: Harbra, 1994. 

1178 p.V.2 

SILVA, Elio Medeiros da; SILVA, Ermes Medeiros da; 

SILVA, Sebastião Medeiros da . Matemática básica para 

cursos superiores. São Paulo: Atlas, 2006. 227 p. 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

LIPSCHUTZ, Seymour. Álgebra linear: teorias e 
problemas. 3.ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2004. 
647 p. 

Ayres Júnior, Frank. Cálculo diferencial e integral. 3. ed.. 
São Paulo: Makron. 1994 

Munem, Mustafa A.. Calculo. Rio de Janeiro: LTC. 1982 

RUGGIERO, Márcia A. Gomes. Cálculo numérico. 2.ed. 
São Paulo: Pearson Prentice Hall, 1996. 406 p. 

CYSNE, Rubens Penha. Curso de matemática para 

economistas. 2.ed. São Paulo: Atlas, 2000. 282 p.. 
 

 
 

 

Ementa: 
Introdução ao desenho técnico. Normas e convenções. 

Representação gráfica. Vistas ortogonais. Plantas, 

Elevações, Cortes e secções. Perspectivas. 
 

 

Bibliografia 
 Básica:  
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Disciplina: Física I Carga Horária: 60h 

 
 

MONTENEGRO, Gildo A.. Desenho arquitetônico: para 

cursos técnicos de 2º grau e faculdades de arquitetura. 

4.ed. São Paulo: Edgard Blucher , 2001. 167 p. 

PEIXOTO, Virgílio Vieira; SPECK, Henderson Jose. Manual 

básico de desenho técnico. Editora: Editora Da Ufsc. 3ª 

ed. 2004. 

ALBERNAZ, Maria de Paula. Dicionário ilustrado de 

arquitetura. 3ª ed. São Paulo: ProEditores 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ABNT – Aplicação de linhas em desenhos – Tipos de 
linhas - Larguras das linhas. NBR 8403/1984. 

ABNT – Folha de desenho - Leiaute e dimensões – NBR 
10068/1987. 

ABNT – Cotagem em desenho técnico – NBR 10226/1987 

ABNT – Desenho técnico – NBR 10647/1989. 

ABNT – Representação de projetos de arquitetura. NBR 
6492/94. 

ABNT – Execução de caráter para escrita em desenho 
técnico. NBR 8402/1994. 

ABNT – Princípios gerais de representação em desenho 
técnico – NBR 10067/1995. 

ABNT – Representação de área de corte por meio de 
hachuras em desenho técnico – NBR 12298/1995. 

ABNT – Desenho técnico - Emprego de escalas. NBR 
8196/99. 

ABNT – Acessibilidade a edificações, mobiliário, 
espaços e equipamentos urbanos – NBR 9050/2015. 

MACHADO, Adervan. O Desenho na prática da Engenharia. 
Editora McGraw Hill do Brasil. 

NEUFERT, Ernest. Arte de projetar em arquitetura: 
Tradução da 21a ed. Alemã, 5a ed. São Paulo, Gustavo Gili 
do Brasil – 1976 xv1, 431p. 

PRINCIPE JR, A. dos R. Noções de Geometria Descritiva. 
2ª ed. São Paulo: Nobel, 1983. 

CHING, Francis D.K. . Representação gráfica para 

desenho e projeto. Barcelona: Gustavo Gili, 2001. 345 p. 
 

 
 

 

 Ementa:  
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Disciplina: Metodologia Cientifica Carga Horária: 60h 

 
 

Cálculo vetorial, movimento num plano, força e movimento, 

trabalho e energia, lei da conservação da energia, colisões, 

centro de massa, estática e condições de equilíbrio. 
 

 

Bibliografia 
Básica: 

 

HALLIDAY, David; RESNICK, Robert; WALKER, Jearl. 

Fundamentos de Física. 7.ed./9.ed., v.1. Rio de Janeiro: 

LTC, 2006/2012. 

SEARS, Francis Weston; ZEMANSKY, Mark W.; YOUNG, 

Hugh D. Física. 10.ed./12ed., v.1. Rio de Janeiro: Livros 

Técnicos e Científicos, 2003/2008. 

TIPLER, Paul A.. Física para cientistas e engenheiros. 

6.ed. Rio de Janeiro: LTC, 2011. 530p. 
 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

 

ALONSO, Marcelo e Finn, Edward J. Física: um curso 

universitário.vol. 1, 2.ed. Edgard Blucher, São Paulo, 

1972. 

BUECHE, Frederick J. Física geral.McGraw Hill, São Paulo, 

1983. 

HALLIDAY, David e RESNICK, Robert. Física. Vol. 2, 

Livros Técnicos e Científicos, Rio de Janeiro, 1984.. 

 
 

 

 
 

 

Ementa: 
Tipos de conhecimentos. Pesquisas científicas. Análises 

conceituais e metodológicas. Principais fontes de pesquisa para 

a captura de dados pela Internet. Fontes locais e regionais de 

bibliografia. Planejamento das pesquisas. Preparação da 

pesquisa: Escolha do tema. Formulação ao problema e objetivos. 

Diagramação. Levantamento de Recursos e Cronograma. 

Definição dos termos e abreviaturas. Hipóteses. Variáveis. 

Delimitação. Amostragem. Execução da Pesquisa. Técnicas de 

pesquisa. Coleta de Dados. Elaboração de dados. Categorias; 

Codificação, Tabulação. Análise e interpretações dos dados. 
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Disciplina: Topografia Carga Horária: 60h 

 
 

Apresentação dos dados. Trabalhos científicos: relatório, 

monografia, dissertação, tese, artigo científico, resenha crítica. 

Apresentação dos projetos de pesquisa. 
 

 

Bibliografi 
a Básica: 

MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia 
científica. 7.ed. São Paulo: Atlas, 2010. 297 p. 

PEREIRA, Maurício Gomes. Artigos Científicos – Como 
redigir, publicar e avaliar. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
1ª Ed. 2012. 

TEIXEIRA, Elizabeth. As Três Metodologias: acadêmica, da 
ciência e da pesquisa/Rio de Janeiro:Vozes,2014.. 

 

 
 

 

Bibliografi 
a 

Compleme 
ntar: 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. ABNT NBR 
6027:2012. 2.ed. Rio de Janeiro: ABNT, 2012. 3 p. 

FERRER, Walkiria M. Heinrich. Manual de Metodologia da 
Pesquisa Científica. UNIMAR: Marília/SP, 2012. Disponível em: 
http://www.unimar.br/universidade/nap/MANUAL_DE_METODO 
LOGIA_TCC_UNIMAR.pdf. 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 5ª 
Ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

MINAYO, M.C. O desafio do conhecimento: pesquisa 
qualitativa em saúde.12 ed. São Paulo: Hucitec, 2010. 

RAMPAZZO, Lino. Metodologia Científica. 6º Ed. São Paulo: 
Loyola, 2011. 

SALOMON, Délcio Vieira. Como Fazer uma Monografia. 12ª 
Ed. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010. 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Introdução e Definições. Medições Diretas de Distâncias. 

Levanta mento com Trena e Balizas. Operações com 

ângulos. Avaliação de ângulos utilizando trena e balizas. 

E.F.A. (Tolerância e Distribuição). Azimutes e Rumos 

(Vantes e Rés). Declinação Magnética; Métodos e 

Processos de Levantamento Topográfico. Cálculo de 

Coordenadas Parciais. Erro de Fechamento Linear 

(Tolerância e Distribuição), Coordenadas Totais. Cálculo de 

Área pelo Método de Gauss; Cálculo das distâncias e 

Rumos das Divisas. Memoriais descritivos 
 

http://www.unimar.br/universidade/nap/MANUAL_DE_METODO
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Bibliografia 
Básica: 

 
 
 
 
 

 

BORGES, Alberto de Campos. Topografia. 2.ed. São 
Paulo: Edgard Blucher , 1977. 191 p. V.1 

BORGES, Alberto de Campos. Topografia: aplicada à 
engenharia civil. São Paulo: Edgard Blucher , 1994.V.2 

BORGES, Aberto de Campos. Exercícios de topografia. 

3.ed. São Paulo: Edgard Blucher , 1975. 192 p. 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

Manual de topografia e caderneta de campo.1. ed.. v.1. 
Porto Alegre:. Globo,. 1983 

COMASTRI, José Aníbal. Topografia aplicada: medição, 
divisão e demarcação. Viçosa: UFV, 2004. 

NOVO, Evlyn M. L. de Moraes. Sensoriamento remoto: 
princípios e aplicações. 2.ed. São Paulo. Edgard Blucher. 
1993. 

 
 

 
 

TERCEIRO PERÍODO 

 

Disciplina: Desenho Técnico Aplicado a 

Engenharia Civil 

 
Carga Horária: 60h 

 

Ementa: 
Uso dos sistemas CAD (Computer Aided Design) como de 

forma de desenvolvimento e representação do projeto 

arquitetônico. Criação, avaliação, compreensão, 

comunicação e apresentação de projetos de arquitetura e 

urbanismo. Conceitos básicos, desenho e projeto em 2D, 

plantas baixas e elevações de edificação de pavimento 

térreo. Distribuição e organização do desenho em níveis de 

informação. Blocos de bibliotecas. Utilização de 

padronização para apresentações de trabalhos na 

plataforma CAD. Apresentação de projeto executivo 

impresso padrão folha A0 contendo plantas baixa, plantas 

de cobertura e implantação, fachadas transversal e 

longitudinal, cortes, planta de situação; impressos em 

escalas convencionais (1:50 / 75 ou 100), ressaltando a 

planta de situação em 1:500 à 1:1500. 
 

 

Bibliografia 
 Básica:  
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Disciplina: Física II Carga Horária: 60h 

 
 

ALBERNAZ, Maria Paula. Dicionário ilustrado de 
Arquitetura. 3º Edição. São Paulo: Pro Editores, 2003, 
670p. IL. 

SILVEIRA, Samuel João da; Aprendendo AUTOCAD 
2011: Simples e rápido. Visual Books, Florianópolis, 2011. 

BALDAM, Roquemar. Autocad 2013: utilizando 

totalmente. Érica. São Paulo, 2012. 568p.. 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ABNT – Aplicação de linhas em desenhos – Tipos de 
linhas - Larguras das linhas. NBR 8403/1984. 

ABNT – Folha de desenho - Leiaute e dimensões – NBR 
10068/1987. 

ABNT – Cotagem em desenho técnico – NBR 10226/1987 

ABNT – Desenho técnico – NBR 10647/1989. 

ABNT – Representação de projetos de arquitetura. NBR 
6492/94. 

ABNT – Execução de caráter para escrita em desenho 
técnico. NBR 8402/1994. 

ABNT – Princípios gerais de representação em desenho 
técnico – NBR 10067/1995. 

ABNT – Representação de área de corte por meio de 
hachuras em desenho técnico – NBR 12298/1995. 

ABNT – Desenho técnico - Emprego de escalas. NBR 
8196/99. 

ABNT – Acessibilidade a edificações, mobiliário, 
espaços e equipamentos urbanos – NBR 9050/2004. 

MONTENEGRO, Gildo. Desenho Arquitetônico. 4a ed. – 
São Paulo: E. Blücher - 1978, 176p. 

CHING, Francis D.K. . Representação gráfica para 
desenho e projeto. Barcelona: Gustavo Gili, 2001. 345 p. 

ONSTOTT, Scott. AutoCAD 2012 e AutoCAD LT 2012 
Essecial. Porto Alegre: Bookman, 2012. 

VENDITTI, Marcus Vinicius dos Reis. Desenho técnico 
sem prancheta com AutoCAD 2008. 2.ed. Florianópolis: 
Visual Books, 2007. 284 p. 

 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Princípios de hidrostática, termologia, dilatação térmica, 

calorimetria, óptica e movimentos ondulatórios. 
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Disciplina: Geologia de Engenharia Carga Horária: 60h 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

HALLIDAY, David; RESNICK, Robert. Física. Rio de 
Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 2003/2013. 

SEARS, Francis Weston; ZEMANSKY, Mark W.; YOUNG, 
Hugh D. Física. v.2, Rio de Janeiro: Livros Técnicos e 
Científicos, 1994. 

TIPLER, Paul A. Física para cientistas e engenheiros. 
6.ed. Rio de Janeiro: LTC, 2011. 530p. 

. 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ALONSO, Marcelo; FINN, Edward J. Física: um curso 
universitário. 2.ed., v.1. São Paulo: Edgard Blucher, 1972. 

BUECHE, Frederick J. Física geral. São Paulo: McGraw 
Hill, 1983. 

HALLIDAY, David; RESNICK, Robert. Física. V.2. Rio de 
Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1984. 

 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Geotecnia, mineralogia, rochas, formação dos solos, águas 

subterrâneas, movimentação de materiais, deslizamento e 

escorregamento de solos e rochas, as rochas como 

materiais de construção, geologia e o meio ambiente. 
 

 

Bibliografia 
Básica: 

CHIOSSI, Nivaldo José. Geologia aplicada à engenharia. 
2.ed. São Paulo: DLP, 1979. 427p. 

OLIVEIRA, A. M. S.; BRITO, S. N. A. Geologia de 
Engenharia. São Paulo: Associação Brasileira de Geologia 
de Engenharia, 1998. 

TEIXEIRA, W. et al. Decifrando a Terra. São Paulo. 
Companhia Editora Nacional, 2009. 

. 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

MACIEL FILHO, C. M. Introdução à Geologia de 
Engenharia. 3.ed. Santa Maria – RS: Editora da 
Universidade Federal de Santa Maria, 2008. 

QUEIROZ, R. C. Geologia e Geotecnia Básica para 
Engenharia Civil. RIMA, 2009. 406p. 
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Disciplina: Materiais de Construção I Carga Horária: 60h 

Disciplina: Mecânica Geral Carga Horária: 60h 

 
 

QUEIROZ, Fábio Conrado de. Catálogo das rochas 
ornamentais do estado do Espírito Santo. São Paulo: 
Instituto de Pesquisas. 

PRESS, Frank. Para entender a Terra. 4. ed. Porto Alegre: 
Bookman, 2006. 656p. 

WICANDER R.; MONROE, J.S. Fundamentos de 
Geologia. São Paulo: Cengage Learning, 2009. 508p. 

 

 

 
 

 

Ementa: 
Importância e história dos materiais de construção, arranjo 

estrutural dos materiais, pedras naturais, materiais 

cerâmicos, tintas e vernizes, plásticos e borrachas, vidros, 

aços. 
 

 

Bibliografia 
Básica: 

AZEREDO, Helio Alves de. O Edifício até sua cobertura. 
2.ed. São Paulo: Edgard Blucher, 1997. 182p. 

BORGES, Alberto de Campos. Prática das pequenas 
construções. 5.ed. São Paulo: Edgard Blucher, 2000. 
129p. 

WALID, Y. A Técnica de Edificar. Curitiba: Pini, 2002.. 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

BERTINI, A. A.(org.) et. al. Desempenho de edificações 
habitacionais: guia orientativo para atendimento à 
norma ABNT NBR 15575/2013. Fortaleza: Gadioli Cipolla 
Comunicação, 2013. 300p. 

FRANDO, N. Formas e escoramentos para edifícios. São 
Paulo: ABDR. 173p. 

FUSCO, P. B. Técnica de armar as estruturas e concreto. 
2.ed. São Paulo: PINI, 2003. 395p. 

HACHICH, W. et al. Fundações: teoria e prática. 2.ed. São 
Paulo: PINI, 1998. 

LEONHARDT, F. Construção de Concreto. Rio de 
Janeiro: Interciência, 2012. 210p. 

 
 

 
 

 

 Ementa:  



96 

 

 

 
 

Estática dos pontos materiais, corpos rígidos: sistemas 

equivalentes de forças, centróides e baricentros e 

momentos de inércia. 
 

 

Bibliografia 
Básica: 

BEER, F. P.; JOHNSTON JR, E. Mecânica vetorial para 
Engenheiros: estática. 9.ed. São Paulo: Pearson 
Education do Brasil, 2012. 793 p. 

KRAIGE, L. G., MERIAM, J. L. Mecânica Estática. 5.ed., 
v.1. Rio de Janeiro: LTC Livros Técnicos e Científicos, 2004. 

MELCONIAN, S. Mecânica técnica e resistência dos 
materiais. 18. ed. 2007 

. 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ALMEIDA, M. C. F. Estruturas Isostáticas. São Paulo: 
Oficina de textos, 2009. 168p. 

FREITAS NETO, J. A.; SPERANDIO JUNIOR, E. 
Exercícios de estática e resistência dos materiais. 4.ed. 
Rio de Janeiro: Interciência, 1979. 473p. 

GOMES, Sergio Concli. Estática. 7.ed. São Leopoldo: 
Unisinos, 1994. 166p. 

POPOV, E. P. Introdução à mecânica dos sólidos. São 
Paulo: Edgard Blucher, 1978. 534p. 

SÁNCHEZ FILHO, E. S. Elementos de mecânica dos 
sólidos. Rio de Janeiro: Interciência, 2000. 258p. 

 

 
 

 

Disciplina: Tecnologias e Gestão do 

Conhecimento 

 
Carga Horária: 30h 

 

Ementa: 
Estudo da Tecnologia da Informação (dados x informações, 
computador: origem, funcionamento e componentes 
básicos. Hardware e software). Softwares de elaboração de 
documentos, elaboração de apresentações e elaboração de 
planilhas eletrônicas. Navegação na internet. Conceitos de 
gestão e conhecimento. A informação como base para o 
conhecimento, Relações entre Informação e Conhecimento. 
O lugar das tecnologias de informação e de comunicação 
(TICs) nos processos socioeconômicos contemporâneos: 
paradigmas tecnológicos, inovação, tecnologia e 
desenvolvimento. A Tecnologia da informação aplicada à 
gestão do conhecimento. 
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Disciplina: Topografia Aplicada Carga Horária: 30h 

Bibliografia 
Básica: 

MARÇULA, Marcelo; BENINI FILHO, Pio Armando. 
Informática: conceitos e aplicações. 4. ed. 4. ed.. São 
Paulo: Érica, 2015 reimp. 

MANZANO, André Luiz N. G.; MANZANO, Jose Augusto 
N. G. Estudo dirigido de microsoft excel 2013. São 
Paulo: Érica, 2014. 

ALMEIDA, Mário de Sousa; FREITAS, Claudia Regina; 
SOUSA, Irineu Manoel. Gestão do Conhecimento para 
Tomada de Decisão. São Paulo: Atlas, 2011. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

CAPRON,  H.  L.,  JOHNSON,  J.A.  Introdução  à 
informática. 8. Ed. Pearson, 2004. 

GUERREIRO, Karen Menger da Silva. Gestão de 
processos com suportes em tecnologias da 
informação. Intersaberes, 2013. 

OLIVEIRA, Fátima Bayama de( Org.). Tecnologia da 
informação e da comunicação: a busca de uma visão 
ampla e estruturada. Pearson, 2007. 

KENSKI, Vani Moreira. Educação e tecnologias: o novo 
ritmo da informação. Papirus, 2015. 

 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Levantamento de detalhes a partir de poligonais principais 
ou secundárias. Curvas Horizontais Circulares. 
Planialtimetria - cálculo de coordenadas de polígono e de 
área. Altimetria-nivelamento geométrico. Curvas de nível. 
Taqueometria e Altimetria taqueométrica. Taludes. 
Aplicações práticas de topografia. Determinação do Norte 
Verdadeiro. 

 
 

 

Bibliografia 
Básica: 

BORGES, Alberto de Campos. Topografia. 2.ed. São 
Paulo: Edgard Blucher , 1977. 191 p. 

COMASTRI, José Anibal. Topografia. 3.ed. Minas Gerais: 
UFV - Universidade Federal de Viçosa, 2005. 200 p. 

ESPARTEL, Lélis. Manual de topografia e caderneta de 
campo. Rio de Janeiro: Globo, 1983. 460 p.. 

. 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. ABNT 
NBR 13133: 1994. Rio de Janeiro: ABNT, 1994. 35 p. 
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Disciplina: Estatística Carga Horária: 60h 

Disciplina: Física III Carga Horária: 60h 

 
 

FITZ, Paulo Roberto. Geoprocessamento sem 
complicação. São Paulo: Oficina de textos, 2010. 160 p. 

FONSECA, Romulo Soares. Elementos de desenho 
topográfico. São Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 1979. 192p. 

GONÇALVES, José Alberto. Topografia. 3.ed. Lisboa: 
Lidel, 2012. 357 p. 

 

MCCORMAC, Jack C.. Topografia. 5.ed. Rio de Janeiro: 
LTC, 2011. 391 p 

 

 
 

QUARTO PERÍODO 
 
 

 

Ementa: 
Tratamento de dados, amostragens e distribuição amostral, 
variáveis aleatórias, discretas e continuas, probabilidade, 
correlação linear, testes de hipóteses. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

ONOUYE, Barry. Estática e resistência dos materiais 
para arquitetura e construção de edificações. 4. ed. Rio 
de Janeiro: LTC, 2015. 543 p. 

MONTGOMERY, Douglas C. Estatística aplicada e 
probabilidade para engenheiros. 5.ed. Rio de Janeiro: 
LTC, 2013. 523p. 

MARTINS, Gilberto de Andrade. Estatística aplicada. 
2.ed.. São Paulo: Atlas, 2015. 267 p.. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

LAPPONI, Juan Carlos. Estatística usando Excel. 4. ed., 
rev. e atual. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005. 476 p. 

CRESPO, Antonio Arnot. Estatística fácil. 19.ed.. São 
Paulo: Saraiva, 2009. 218 p. 

MAGALHÃES, Marcos Nascimento. Noções de 
Probabilidade e Estatística. 7.ed. São Paulo: 
Universidade de São Paulo, 2013. 408p. 

TOLEDO, Geraldo Luciano. Estatística básica. 2.ed. São 
Paulo: Atlas, 2012. 459 p. 

MORETTIN, Pedro Alberto. Estatística básica. 8.ed. São 
Paulo: Saraiva, 2013. 584 p. 

 
 

 
 

 
 

Ementa: 
A força e o campo elétrico. Potencial elétrico. 

  Energia e Campo elétrico. Correntes elétricas estacionárias 
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Disciplina: Geoprocessamento Carga Horária: 60h 

 
 

e força eletromotriz. Campos magnéticos e Forças 
magnéticas. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

 
 

YOUNG,  H.;  FREEDMAN,  R.  A.  et  al.  Física  III: 
eletromagnetismo. 12 ed. São Paulo: Pearson, 2009. 

HALLIDAY, D.; RESNICK, R. Fundamentos de física: 
eletromagnetismo. 9 ed. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e 
Científicos, 2013. 

TIPLER, P. A.; GENE, M. Física: para cientistas e 
engenheiros, eletricidade e magnetismo, ótica. 6. ed. Rio 
de Janeiro: LTC, 2012. 

. 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ALONSO, M. ; FINN, E. J. Física: um curso universitário, 
campos e ondas. São Paulo: Edgard Blücher, 2012. 

CHAVES, A. Física Básica: eletromagnetismo. 1 ed. Rio 
de Janeiro: LTC, 2012. 

NUSSENZVEIG, H. M. Curso de física básica: 
eletromagnetismo. 9 reimp. São Paulo: Blucher, 2012. 

SERWAY, R.A.; JHON Jr., W. J. Princípios de Física: 
eletromagnetismo. 5 ed. São Paulo: Cengage Learnig, 
2015. 

RAMALHO Jr, F.; FERRARO, N. G.; SOARES, P. A. T. Os 
Fundamentos da Física: eletricidade, introdução à física 
moderna e análise dimensional. 9 ed. São Paulo: 
Moderna, 2007. 

HALLIDAY, D.; RESNICK, R.; KRANE, K. S. Física 3. 5 ed. 
Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 2014. 

 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Geoinformação, sistemas de informação geográfica (SIG), 
cartografia para geoprocessamento, modelagem numérica 
de terreno, álgebra de mapas e geoprocessamento para 
estudo ambientais. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

MOREIRA, Mauricio Alves. Fundamentos do 
sensoriamento remoto e metodologias de aplicação. 
São José dos Campos: INPE. 2001. ( 4 ex.). 

DUARTE, Paulo Araújo. Fundamentos de cartografia. 2. 
ed., rev., ampl..Florianópolis: UFSC. 2002. ( 3 ex.). 
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Disciplina: Lógica de Programação Carga Horária: 60h 

 
 

ROCHA, C. H. B. Geoprocessamento: tecnologia 
transdiciplinar. Juiz de Fora, MG: ed. Do autor, 2000. 220 
p.. 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

MENDES, Carlos André Bulhões; Cirilo, José Almir. 
Geoprocessamento em Recursos Hídricos: Princípios, 
integração e aplicação. Porto Alegre-RS: ABRH, 2001 

BAKKER, M. P. R. Cartografia: noções básicas. (Diretora 
de hidrografia e navegação). Rio de Janeiro: D.N.H. 1965. 

CÂMARA, G.; MEDEIROS, J. S. Geoprocessamento para 
projetos ambientais. São José dos Campos, SP: Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, 1996. 

FONSECA, R. S. Elementos de desenho topográfico. 
Brasília : MC Graw – Hill do Brasil, 1973. 

GARCIA, G. J. Sensoriamento remoto: princípio de 
interpretação de imagem. São Paulo: Nobel, 1982.. 

 

 
 

 
 

 

Ementa: 
O que são algoritmos; Tipos de dados (inteiro, real e string) 
e variáveis; Declaração de variáveis; Operadores 
aritméticos, relacionais, lógicos e atribuição; Precedência 
de Operadores; Erros de sintaxe, semântica e tempo de 
execução; Entrada e saída de dados; Estruturas de decisão; 
Estrutura de repetição; Vetores e matrizes Procedimentos e 
funções; Arquivos; Aplicar os conceitos em uma linguagem 
de programação de ampla interoperabilidade e de fácil 
aquisição (VBA). 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

FORBELLONE, A. L. V.; EBERSPACHER, H. F. Lógica de 
programação. 3. ed. Ed. Pearson Prentice Hall 

LOPES, A.; GARCIA, G. Introdução à programação: 500 
algoritmos resolvidos. Elsevier, 2002. 

. 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

SALVETTI, D. D.; BARBOSA, L. M. Algoritmos. Ed. 
Makron Books do Brasil, 1998 

MANZANO, J. A. N. G.; OLIVEIRA, J. F. Algoritmos. 15. 
ed. Érica, 2004. 

XAVIER, G. F. C. Lógica de programação. 7. ed. Ed. 
SENAC, 1998. 
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Disciplina: Mecânica dos Solos I Carga Horária: 60h 

 
 

Ementa: 
Agregados, aglomerantes, argamassas, concretos, 
materiais betuminosos. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

AZEREDO, Helio Alves de. O Edifício até sua cobertura. 
2.ed. São Paulo: Edgard Blucher , 1997. 182p. 

HOLTZAPPLE, Mark T.; REECE, W. D. Introdução à 
engenharia. Rio de Janeiro: LTC, 2013. 220p. 

KRICK, Edward V.. Introdução à engenharia. 2.ed. Rio da 
Janeiro: Livros técnicos e científicos, 1979. 190p... 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

CEOTTO, Luis Henrique; BANDUK Ragueb C; 
NAKAKURA, Elza Hissae. Revestimentos de 
Argamassas: boas práticas em projeto, execução e 
avaliação. Porto Alegre: ANTA, 2005. 

GONÇALVES, O. M., Execução e Manutenção de 
sistemas hidráulicos prediais. São Paulo: PINI, 2000. 
191p. 

PIANCA, J. B., Manual do construtor. Porto Alegre: Globo, 
1977. 841p. 

PINI. Construção passo-a-passo. São Paulo: PINI, 2011. 
207p. 

SABBATINI, Fernando Henrique; BAÍA, Luciana Leone 
Maciel. Projeto e execução de revestimento argamassa. 
São Paulo: O nome da Rosa, 2002.. 

 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Classificação dos solos, índices físicos, plasticidade e 
consistência, compacidade, compactação dos solos, índice 
de suporte Califórnia, tensões geoestáticas e acréscimo de 
tensões. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

PINTO, C. S.; Curso básico de mecânica dos solos em 
16 aulas. 3ª Edição. São Paulo: Oficina de Textos, 2006. 
367 p. 

DAS, B. M.; Fundamentos de Engenharia Geotécnica. 
São Paulo: Ed. Thomsom Learning. Tradução da 6ª Edição 
norte-americana. 

 
 

Disciplina: Materiais de Construção II Carga Horária: 60h 
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Disciplina: Resistência dos Materiais I Carga Horária: 60h 

 
 

CAPUTO, H. P.; Mecânica dos solos e suas aplicações. 
6ª Edição. Rio de Janeiro: LTC, 2012. 234 p.. 

. 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ORTIGÃO, J. A. R.; Introdução à mecânica dos solos dos 
estados críticos. Rio de Janeiro: LTC, 1993. 368 p. 

OLIVEIRA, A. M. S.; BRITO, S. N. A.; Geologia de 
Engenharia. São Paulo: Associação Brasileira de Geologia 
de Engenharia, 1998. 

VARGAS, M.; Introdução à mecânica dos solos. São 
Paulo: Universidade de São Paulo, 1977. 509 p. 

 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Conceitos fundamentais, comportamento dos corpos 
sólidos em equilíbrio do ponto de vista das forças internas, 
conceito de tensão, tração e compressão entre os limites 
elásticos, tensão e deformação – cargas axiais. Flexão 
pura, normal, oblíqua, simples e composta, cisalhamento 
puro, torção em barras de seção circular. 

 
 
 

Bibliografia 
Básica: 

BEER, Ferdinand P.; Johnston Jr., E. Russell. Resistência 
dos materiais. São Paulo: McGraw Hill, 1995/2012. 

MARGARIDO, Aluizio Fontana. Fundamentos de 
estruturas: um programa para arquitetos e engenheiros 
que se iniciam no estudo das estruturas. São Paulo: 
Ziguraste Editora, 2001. 

POPOV, Egor P. Introdução à mecânica dos sólidos. São 
Paulo: Edgard Blucher, 1978. 534p. 

. 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

HIBBELER, R. C. Resistência dos Materiais. 7.ed. São 
Paulo: Prentice Hall, 2010. 670p. 

KOMATSU, José Sergio. Resistência dos materiais. v.1. 
São Carlos: EdUFSCar, 2001. 

KOMATSU, José Sergio. Resistência dos materiais. v.2. 
São Carlos: EdUFSCar, 2001. 

MELCONIAN, Sarkis. Mecânica técnica e resistência dos 
materiais. 18.ed. São Paulo: Érica, 2007. 360p. 

MERIAM. J. L.; KRAIGE, L. G. Mecânica estática. 5.ed., 
v.1. Rio de Janeiro: LTC, 2004. 349p. 
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Disciplina: Construção Civil I Carga Horária: 60h 

Disciplina: Estradas de Rodagem I Carga Horária: 60h 

 

 
 

 

 

QUINTO PERÍODO 
 
 

 

Ementa: 
Procedimentos legais para o início da obra, 

interdependência entre projeto e obra, instalação de 
canteiro de obras, terraplenagem, fundações, execução das 
alvenarias, locação da obra, execução da estrutura, 
execução dos contrapisos. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

AZEREDO, Helio Alves de. O Edifício até sua cobertura. 
2.ed. São Paulo: Edgard Blucher, 1997. 182p. 

BORGES, Alberto de Campos. Prática das pequenas 
construções. 5.ed. São Paulo: Edgard Blucher, 2000. 
129p. 

WALID, Y. A Técnica de Edificar. Curitiba: Pini, 2002.. 
 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

BERTINI, A. A.(org.) et. al. Desempenho de edificações 
habitacionais: guia orientativo para atendimento à 
norma ABNT NBR 15575/2013. Fortaleza: Gadioli Cipolla 
Comunicação, 2013. 300p. 

FRANDO, N. Formas e escoramentos para edifícios. São 
Paulo: ABDR. 173p. 

FUSCO, P. B. Técnica de armar as estruturas e concreto. 
2.ed. São Paulo: PINI, 2003. 395p. 

HACHICH, W. et al. Fundações: teoria e prática. 2.ed. São 
Paulo: PINI, 1998. 

LEONHARDT, F. Construção de Concreto. Rio de 
Janeiro: Interciência, 2012. 210p. 

 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Escolha do traçado de vias, anteprojeto: estudo de 
alternativas, projeto geométrico de estradas, traçado 
horizontal, traçado vertical, seções transversais, cálculo de 
volumes e distância média de transporte e elementos de 
drenagem. 
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Disciplina: Fenômeno do Transporte Carga Horária: 60h 

Bibliografia 
Básica: 

OLIVEIRA, Márcio P.; PIMENTA, Carlos R. T. Projeto 
geométrico de rodovias. São Carlos: Rima, 2001. 198 p. 

PONTES FILHO, G. Estradas de rodagem – Projeto 
geométrico – GP Engenharia – Bidim – São Carlos – SP, 
1998. 

SENÇO, Wlastermiler de. Manual de Técnicas de 
Pavimentação. 2.ed. São Paulo: PINI, 2007. 761p. 

. 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

BORGES, Aberto de Campos. Exercícios de topografia. 
3.ed. São Paulo: Edgard Blucher , 1975. 192 p. 

BRASIL, Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes. Diretoria de Planejamento e Pesquisa. 
Coordenação Geral de Estudos e Pesquisas. Instituto de 
Pesquisas Rodoviárias. Manual de Projeto de 
Intersecções. 2. Ed. Rio de Janeiro, 2005. 528 p. 

FONTES, L. C. Engenharia de estradas projeto 
geométrico. Salvador: UFBA, 1991. 

LE, Shu Han. Introdução ao projeto geométrico de 
rodovias, UFSC, Florianópolis, 2002. 

OLIVEIRA, A. M. S. e BRITO, S. N. A. Geologia de 
Engenharia. São Paulo. Associação Brasileira de Geologia 
de Engenharia, 1998. - 23 

 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Definição de Fluidos, fluídos estáticos, hidrodinâmica, 
equação da continuidade, teorema de Bernoulli, tipos de 
escoamentos, condutos livres e forçados, perda de carga 
distribuída e localizada e transmissão de calor. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

AZEVEDO NETTO, José M. de. Manual de hidráulica. 
8.ed. São Paulo: Edgard Blucher,1998. 669 p. 

FOX, Robert W. et al. Introdução à mecânica dos fluidos. 

6.ed. Rio de Janeiro: LTC, 2006. 798 p. 

GILES, Ranald V.; EVETT, Jack B. e LIU, Cheng. Mecânica 
dos Fluidos e Hidráulica. Tradução por Luiz Liske. São 
Paulo: Makron Books, 1996. 

WHITE, Frank M. Mecânica dos Fluidos. 6.ed. Porto 
Alegre: AMGH, 2011. 880p.. 

. 
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Disciplina: Mecânica dos Solos II Carga Horária: 60h 

Bibliografia 
Complementar: 

BAPTISTA, M.; LARA, M. Fundamentos da engenharia 
hidráulica. 2 ed. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2003. 
437p. 

BRUNETTI, F. Mecânica dos fluidos. São Paulo: Prentice 
Hall Brasil, 2004. 410p. 

OKIISHI,  T.  H.;  YOUNG,  D.  F.;  MUNSON,  B.  R. 
Fundamentos da mecânica dos fluidos. 4 ed. São Paulo: 
Editora Edgard Blücher Ltda., 2004. 571p. 

LIVI, C.P.; Fundamentos de Fenômenos de Transporte: 
um Texto para Cursos Básicos. Rio de Janeiro: LTC, 
2004. 

CATTANI, Mauro Sérgio Dorsa. Elementos de mecânica 
dos fluidos. 2.ed. São  Paulo: Edgard Blucher , 2005. 
155p. 

GILES, Ranald V.; EVETT, Jack B.; LIU, Cheng. Mecânica 
dos Fluidos e Hidráulica. Tradução por Luiz Liske. São 
Paulo: Makron Books, 1996. 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Permeabilidade,Compressibilidade e teoria de 

adensamento dos solos, resistência ao cisalhamento dos 
solos; 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

PINTO, C. S.; Curso básico de mecânica dos solos em 
16 aulas. 3ª Edição. São Paulo: Oficina de Textos, 2006. 
367 p. 

DAS, B. M.; Fundamentos de Engenharia Geotécnica. 
São Paulo: Ed. Thomsom Learning. Tradução da 6ª Edição 
norte-americana. 

CAPUTO, H. P.; Mecânica dos solos e suas aplicações. 6ª 
Edição. Rio de Janeiro: LTC, 2012. 234 p. 

. 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ORTIGÃO, J. A. R.; Introdução à mecânica dos solos dos 
estados críticos. Rio de Janeiro: LTC, 1993. 368 p. 

OLIVEIRA, A. M. S.; BRITO, S. N. A.; Geologia de 
Engenharia. São Paulo: Associação Brasileira de Geologia 
de Engenharia, 1998. 

VARGAS, M.; Introdução à mecânica dos solos. São 
Paulo: Universidade de São Paulo, 1977. 509 p. 
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Disciplina: Sociologia e Humanidade Carga Horária: 60h 

 
 

Ementa: 
Complementos sobre flexão, flambagem de colunas, torção 
geral, cisalhamento de seções delgadas, abertas e 
fechadas, barras submetidas a carregamento transversal, 
energia de deformação e critérios e Resistência. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

BEER, Ferdinand P.; Johnston Jr., E. Russell. Resistência 
dos materiais. São Paulo: McGraw Hill, 1995/2012. 

MARGARIDO, Aluizio Fontana. Fundamentos de 
estruturas: um programa para arquitetos e engenheiros 
que se iniciam no estudo das estruturas. São Paulo: 
Ziguraste Editora, 2001. 

POPOV, Egor P. Introdução à mecânica dos sólidos. São 
Paulo: Edgard Blucher, 1978. 534p. 

. 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

HIBBELER, R. C. Resistência dos Materiais. 7.ed. São 
Paulo: Prentice Hall, 2010. 670p. 

KOMATSU, José Sergio. Resistência dos materiais. v.1. 
São Carlos: EdUFSCar, 2001. 

KOMATSU, José Sergio. Resistência dos materiais. v.2. 
São Carlos: EdUFSCar, 2001. 

MELCONIAN, Sarkis. Mecânica técnica e resistência dos 
materiais. 18.ed. São Paulo: Érica, 2007. 360p. 

MERIAM. J. L.; KRAIGE, L. G. Mecânica estática. 5.ed., 
v.1. Rio de Janeiro: LTC, 2004. 349p. 

 

 
 

 
 

 

Ementa:  
Perspectivas sociológicas clássicas e 

contemporâneas. Cultura e ideologia no ambiente social. 
Meios de controle social. Relação sociedade e religião. 
Direitos humanos à luz dos conceitos de diversidade, 
alteridade e pluralidade. Minorias e grupos vulneráveis. 
Cultura e história afro-brasileira e indígena: relações étnico- 
raciais. Discussão das ações afirmativas sob a perspectiva 
da igualdade e da liberdade. A humanização das ciências e 
do trabalho. Cidadania e política. Sociedade, Estado, 
cultura e ambiente. 

 
 

Bibliografia 
 Básica:  

Disciplina: Resistência dos Materiais II Carga Horária: 60h 
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Disciplina: Teoria das Estruturas I Carga Horária: 60h 

 
 

BARBIERI, José Carlos. Desenvolvimento e meio 
ambiente: as estratégias de mudanças da agenda 21. 
10. ed.. Petrópolis: Vozes, 2009. 

GIDDENS, Anthony. Sociologia. 6. ed.. Porto Alegre: 
Penso, 2012. 

COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos 
direitos humanos. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. 

. 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

DIAS, Reinaldo. Sociologia. Pearson, 2012. 

OLIVEIRA, Sérgio Augustin. Direitos humanos. Educs, 
2013. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da população negra: 
construindo políticas universais e equânimes no Brasil. 
Disponível em:< http://dtr2004.saude.gov.br/ 

dab/atencaobasica.php.> 

CORREA, Rosa Lydia Teixeira. Cultura e diversidade. 
Intersaberes, 2012. 

MICHALISZYN, Mario Sérgio. Relações étnico- raciais 
para o ensino da identidade e da diversidade cultural 
brasileira. Intersaberes, 2014. 

ILVA, Aracy Lopes da; NUNES, Ângela; MACEDO, Ana 
Vera Lopes da Silva(Org.). Crianças indígenas: ensaios 
antropológicos: ensaios antropológicos. São Paulo: 
fapesp, 2008. 

ALTINI, E; RODRIGUES, G; PADILHA, L; MORAES, P. D; 
LIEBGOTT, R. A. (Organizadores). A Política de Atenção 
à Saúde Indígena no Brasil: Breve recuperação 
histórica sobre a política de assistência à saúde nas 
comunidades indígenas. Publicação do Conselho 
Indigenista Missionário – CIMI. Organismo vinculado à 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB. Edição 
Revisada(versão para circulação restrita). 2013. Disponível 
em: <http://6ccr.pgr.mpf.mp.br/institucional/gruposde- 
trabalho/saude/cartilha-sobre-saude-indigena-cimi > 

 
 

 

 
 

 

Ementa: 
Introdução. Cargas concentradas, distribuídas, momento, 
conjugado, móveis, diretas e indiretas. Conceito de 
Deslocamento. Vinculação das estruturas. Condições de 
Equilíbrio. Graus de Liberdade. Tipos de Apoios. 
Estaticidade e Estabilidade de Estruturas Planas. Esforços 
Simples.  Linhas  de  Estado  (diagramas).  Sistemas 

  Articulados. Vigas Poligonais. Estruturas Planas Isostáticas. 

http://dtr2004.saude.gov.br/
http://6ccr.pgr.mpf.mp.br/institucional/gruposde-
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Disciplina: Barragens e Obras de Terra Carga Horária: 60h 

 
 

Linhas de Influencia em Vigas Isostáticas. Utilização de 
programas computacionais para análise de estruturas 
reticuladas planas. 

 
 

Bibliografia 
Básica: 

LEET, Kenneth. Fundamentos da análise estrutural. 3.ed. 
São Paulo: McGraw-Hill, 2009. 790p. 

MCCORMAC, Jack C. Análise estrutural. 4.ed. Rio de 
Janeiro: LTC, 2009. 482p. 

SUSSEKIND, José Carlos. Curso de análise estrutural. 
v.1. Globo, 1991. 

. 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

BEER, Ferdinand P.; JOHNSTON JR, E Russel. Mecânica 
vetorial para Engenheiros: estática. 5.ed./9.ed. São 
Paulo: Edgard Blucher, 2012. 

MARGARIDO, Aluízio Fontana. Fundamentos de 
estruturas. São Paulo: Zigurate, 2001. 335p. 

SORIANO, Humberto Lima. Análise de Estruturas. 2.ed. 
Rio de Janeiro: Ciência moderna, 2006. 304p. 

SUSSEKIND, José Carlos. Curso de análise estrutural. 
v.3. Globo, 1984. 

SUSSEKIND, José Carlos. Curso de análise estrutural. 
v.2. Globo, 1991. 

 
 

 

 

SEXTO PERÍODO 
 
 

 

Ementa: 
Investigação geotécnica, Obras de terra, solicitações 
atuantes sobre as estruturas de contenção, empuxo passivo 
e ativo, análise de estabilidade de estruturas de contenção, 
tipos de barragens e ensecadeiras, tópicos de projeto e 
etapas construtivas e instrumentação de barragens. 

 
 

Bibliografia 
Básica: 

CRUZ, Paulo Teixeira da. 100 Barragens Brasileiras: 
casos históricos, materiais de construção, projeto. São 
Paulo: Oficina de textos, 1996. 648p. 

CRUZ, Paulo T. Barragens de enrocamento com face de 
concreto. São Paulo: Oficina de textos, 2009. 

MOLITERNO, Antonio. Caderno de muros de arrimo. 
2.ed. São Paulo: Edgard Blucher, 1994. 194p.. 
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Disciplina: Construção Civil II Carga Horária: 60h 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

COSTA, W. D. Geologia de Barragens. São Paulo: Oficina 
de Textos, 2012. 352p. 

CRAIG, R. F. Mecânica dos Solos. 7.ed. Editora LTC. Rio 
de Janeiro: LTC, 2007. 

MARCHETTI, O. Muros de Arrimo. São Paulo: Oficina de 
Textos, 2008. 140p. 

MASSAD, Faiçal. Obras de terra. 2.ed. São Paulo: Oficina 
de textos, 2010. 170p. 

VARGAS, M. Curso Básico de Mecânica dos Solos. São 
Paulo: McGrawHill, 2000. 

 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Execução dos serviços de impermeabilização e isotermia, 
execução dos revestimentos de pisos, paredes e tetos, 
montagem das esquadrias, execução das coberturas, 
execução de serviços relativos aos projetos: elétrico, 
telefônico, hidrossanitário, incêndio, gás (GLP) e 
complementares, execução dos serviços de pintura e 
procedimentos para entrega da obra. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

BAUER, L. A. Falcão, Materiais de construção, vol. 1, 
Livros Técnicos e Científicos, Rio de Janeiro, 1987. 

HELENE, P., Manual de Dosagem e controle do 
concreto. São Paulo/Brasília: PINI, 1992. 349p. 

MAYOR GONZALES, Gerardo. Teoria e problemas de 
materiais de construção. São Paulo: McGraw-Hill do 
Brasil, 1978. 309 p... 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

BALBO, J. T., Pavimentação Asfáltica, São Paulo: Oficina 
de Textos, 2007. 558p. 

CALLISTER JR., W. D., Ciência e Engenharia de 
Materiais. Rio de Janeiro: LTC, 2013. 589p. 

CEOTTO, L. H., Revestimento de Argamassas. Porto 
Alegre: ANTA, 2005. 96p. 

RECENA, Fernando Antonio Piazza. Conhecendo 
Argamassa. 2.ed. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2011. 188p. 

VAN VLACK, L. H., Princípios de Ciência e tecnologia 
dos materiais. 4 ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 1984. 566p.. 
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Disciplina: Hidráulica Carga Horária: 60h 

 

 
 

Ementa: 
Pavimentação, terminologia, modalidade dos pavimentos, 
estudo das cargas rodoviárias, estudos geotécnicos para 
pavimentação, comportamento dos materiais empregados 
na pavimentação, estudo dos materiais asfálticos, 
dimensionamento de Pavimentos, execução de pavimentos 
(técnicas construtivas, equipamentos e especificações). 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

SENÇO, Wlastermiler de. Manual de Técnicas de 
Pavimentação. Volume 1. 2.ed. São Paulo: PINI, 2007. 761 
p. 

BALBO, J. T.; Pavimentação asfáltica – materiais, 
projeto e restauração. São Paulo: Oficina de textos, 2007. 
558 p. 

SENÇO, Wlastermiler de. Manual de Técnicas de 
Pavimentação. Volume 2. 2.ed. São Paulo: PINI, 2007. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

BERNUCCI, L. B.; MOTTA, L. M. G.; CERATTI, J. A. P.; 
SOARES, J. B.; Pavimentação asfáltica – formação 
básica para engenheiros. 3ª Reimpressão. PETROBRAS. 
Rio de Janeiro: Gráfica Imprinta, 2008. 504 p. 

SENÇO, W. de. Terraplenagem. São Paulo: Grêmio 
UniversitárioUSP,1980. 

VILLIBOR, D. F.; NOGAMI, J. S.; Pavimentos econômicos 
– Tecnologia do uso de solos finos lateríticos. São 
Paulo: Arte & Ciência, 2009. 291 p. 

 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Movimento uniforme de canais, orifícios, bocais e 
vertedouros, escoamento sob carga variável, movimento 
variado de canais, bombas centrífugas, estações 
elevatórias e golpe de Aríete. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

AZEVEDO NETTO, José M. de. Manual de hidráulica. 
8.ed. AZEVEDO NETTO, José M. de. Manual de hidráulica. 
8.ed. São Paulo: Edgard Blucher, 1998. 669p. 

ERBISTE, Paulo C. F. Comportas Hidráulicas. 2.ed. Rio 
de Janeiro: Interciência, 2002. 394p. 

 
 

Disciplina: Estradas de Rodagem II Carga Horária: 30h 
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Disciplina: Instalações Elétricas e redes Lógicas Carga Horária: 60h 

 
 

MACINTYRE, Archibald Joseph. Bombas e instalações de 
bombeamento. 2.ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013. 782p 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

BRUNETTI, F. Mecânica dos fluidos. São Paulo: Prentice 
Hall Brasil, 2004. 410p. 

CREDER, Hélio. Instalações Hidráulicas e Sanitárias. 
5.ed. Rio de Janeiro: LTC, 2003. 

MACINTYRE, Archibald Joseph. Instalações Hidráulicas 
Prediais e Industriais. 3.ed. Rio de Janeiro: LTC, 1996. 

RICHTER, Carlos A. Água. São Paulo: Blucher, 2009. 
340p. 

TELLES, Pedro Carlos da Silva. Tubulações industriais. 
10.ed. Rio de Janeiro: LTC, 2001. 252p. 

 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Noções sobre sistemas elétricos de potência, instalações 
elétricas de baixa tensão, projeto telefônico e lógica, 
elaboração de um projeto elétrico residencial, com todas as 
partes pertinentes ao mesmo. 

 
 

Bibliografia 
Básica: 

CREDER, Hélio. Instalações elétricas. 14.ed. Rio de 
Janeiro: LTC, 2000. 479 p. 

CAVALIN, Geraldo. Instalações elétricas prediais. 7ª ed. 
São Paulo: Érica, 2002. 

MOREIRA, Vinicius de Araújo. Iluminação elétrica. 1.ed. 
São Paulo: Edgard Blucher, 1999. 189 p.. 

 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

BEEMAN,D. Industrial Power System Handbook McGraw 

Hill. SIEMENS Instalações Elétricas Vol.1 e 2, Livraria 

Nobel S.A. 

MAMEDE; João, Filho - Instalações Industriais -5a 

Edição-LTC Editora–1997 

COTRIM ;ADEMARO A M B - Instalações Elétricas - Makron 

Books - 3ª edição – 1993 
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Disciplina: Teoria das Estruturas II Carga Horária: 60h 

 
 

Ementa:  
A estrutura no projeto de arquitetura; análise de 

edificações como sistemas estruturais; carregamentos; 
ações; combinações de dimensionamento. 

 
 

Bibliografia 
Básica: 

REBELLO, Y. C. P. A Concepção Estrutural e a 
Arquitetura. 5ª Ed. São Paulo: Zigurate Editora e Comercial 
Ltda, 2007. 271p. 
MARTHA, L. F. Ftool: A Frame Analysis Educational 
Software. Rio de Janeiro, 2002. Disp. em: 
http://www.tecgraf.puc-rio.br/~lfm. 
ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 
6120 – Cargas para o cálculo de edificações. Rio de 
Janeiro, 1980. Versão corrigida de 2000. 5p. 
ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 
7188 – Carga móvel em pontes rodoviárias e passarela 
de pedestres. Rio de Janeiro, 1984. 4p. 
ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 
6123 – Forças devidas ao vento em edificações. Rio de 
Janeiro, 1988. Versão corrigida de 1990. 66p. 
ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
NBR-8681 – Ações e segurança nas estruturas. Rio de 
Janeiro, 2004. 18p. 
. 

 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

SALVADORI, M. Por que os edifícios ficam de pé. 1ª Ed.: 
Martins Fontes, 2006. 371p. ISBN: 85332297X 
ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
NBR-6118 – Projeto de estruturas de concreto. Rio de 
Janeiro, 2007. 221p. 
ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
NBR-8800 – Projeto de estruturas de aço e de estruturas 
mistas de aço e concreto de edifícios. Rio de Janeiro, 
2008. 237p. 

 
 

 

 
 

 

Ementa: 
Morfologia das estruturas, estruturas hiperestáticas, Linha 
de influências, Diagrama de estado, princípios dos 
processos virtuais, processo dos esforços, método dos 
deslocamentos e processo de Cross.. 

 

Disciplina: Sistemas Estruturais Carga Horária: 30h 

http://www.tecgraf.puc-rio.br/~lfm
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Disciplina: Economia Carga Horária: 60h 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

 
 
 
 
 
 

LEET, Kenneth. Fundamentos da análise estrutural. 3.ed. 
São Paulo: McGraw-Hill, 2009. 790p. 
MCCORMAC, Jack C. Análise estrutural. 4.ed. Rio de 
Janeiro: LTC, 2009. 482p. 
SUSSEKIND, José Carlos. Curso de análise estrutural. 
v.1. Globo, 1991. 
ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 
7188 – Carga móvel em pontes rodoviárias e passarela 
de pedestres. Rio de Janeiro, 1984. 4p. 
ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 
6123 – Forças devidas ao vento em edificações. Rio de 
Janeiro, 1988. Versão corrigida de 1990. 66p. 
ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR- 
8681 – Ações e segurança nas estruturas. Rio de Janeiro, 
2004. 18p. 

 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

SALVADORI, M. Por que os edifícios ficam de pé. 1ª Ed.: 
Martins Fontes, 2006. 371p. ISBN: 85332297X 
ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR- 
6118 – Projeto de estruturas de concreto. Rio de Janeiro, 
2007. 221p. 
ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR- 
8800 – Projeto de estruturas de aço e de estruturas 
mistas de aço e concreto de edifícios. Rio de Janeiro, 
2008. 237p. 

 
 

 

 

SÉTIMO PERÍODO 
 
 

 

Ementa: 
Microeconomia: Teoria da Produção; Teoria do Custo; 
Teoria da Firma nos Mercados de Concorrência Perfeita e 
Imperfeita. Macroeconomia: Agregados Macroeconômicos; 
Orçamentos Governamentais; Comercio Exterior e Balanço 
de Pagamento; Métodos de análise de investimentos, 
análise de equilíbrio e de sensibilidade, análise de 
viabilidade, incerteza e riscos em projetos, depreciação e 
substituição de equipamentos. 

 
 

Bibliografia 
Básica: 

GOLDMAN, Pedrinho. Introdução ao planejamento e 
controle de custos na construção civil brasileira. 4.ed. 
São Paulo: PINI, 2004. 
PUCCINI, Abelardo de Lima. Matemática financeira. 9.ed.. 
São Paulo: Elsevier, 2011. 353p. 
SAMANEZ,  Carlos  Patricio,  Engenharia  Econômica, 

  Prentice Hall Pearson, São Paulo, 2009. 
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Disciplina: Estruturas de Concreto Armado I Carga Horária: 60h 

 

 
 

Bibliografia 
Complementar: 

FORTUNA, Eduardo. Mercado financeiro. 19.ed. Rio de 
Janeiro: Qualitymark, 2013. 1104p. 
GONÇALVES, Armando.[et al.]. Engenharia econômica e 
finanças. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009. 312p. 
LEITHOLD, Louis. Matemática aplicada à economia e 
administração. São Paulo: Harbra, 2001. 500p. 
MANSFIELD, Edwin. Microeconomia. São Paulo: Saraiva, 
2006. 640p. 
SOUZA, Roberto de. Sistema de gestão da qualidade 
para empresas construtoras. São Paulo: PINI, 1995. 
247p.. 

 
 

 

 
 

 

Ementa: 
Estudos dos materiais: concreto, aço e concreto armado, 
dimensionamento e detalhamento de lajes (maciças e 
nervuradas), dimensionamento de vigas, ações de 
segurança e durabilidade das estruturas.. 

 
 

Bibliografia 
Básica: 

BOTELHO, Manoel Henrique Campos. Concreto armado. 
6.ed. São Paulo: Blucher, 2010. 507p. 
CARVALHO, Roberto Chust. Cálculo e detalhamento de 
estruturas usuais de concreto armado. 3.ed. São Carlos: 
EdUFSCar, 2012. 368p. 
FUSCO, Péricles Brasiliense. Técnica de armar as 
estruturas de concreto. 2.ed. São Paulo: PINI, 2013. 
395p. 

 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. ABNT 
NBR 6118: 2014. Rio de Janeiro: ABNT, 2014. 221p. 
ADÃO, Francisco Xavier. Concreto armado. 2.ed. Rio de 
Janeiro: Interciência, 2010. 206p. 
ARAÚJO, José Milton de. Curso de concreto armado. 
3.ed. Rio Grande: Dunas, 2010. 257p. 
CARVALHO, Roberto Chust. Cálculo e detalhamento de 
estruturas usuais de concreto armado. 3.ed. São Carlos: 
EdUFSCar, 2013. 368p. 
LEONHARDT, Fritz. Construções de Concreto. Rio de 
Janeiro: Interciência, 2007. 174p.. 
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Disciplina: Logística e Transporte Carga Horária: 30h 

Disciplina: Gerenciamento de Tráfego e 

Transporte Urbano 

 

Carga Horária: 30h 

 

Ementa: 
Considerações sobre o planejamento de transportes. 
Conceitos e funções da Engenharia de Tráfego; Variáveis 
fundamentais; fluxo contínuo e descontínuo; pesquisas de 
tráfego; Capacidade; dimensionamentos: semáforo e 
projetos de sinalização viária. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

RODRIGUES, Paulo Roberto Ambrosio. Introdução aos 
sistemas de transportes no Brasil e a logística 
internacional. 4.ed. São Paulo: Aduaneiras, 2007. 246. 
SANTOS, Enilson. Transporte em tempos de reforma. 
2.ed. Natal: EDUFRN, 2004. 274p. 
PORTUGAL, Licinio da Silva. Simulação de tráfego. Rio 
de Janeiro: Interciência, 2005. 197 p.. 

 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

FERRAZ, Antonio Clóvis Coca Pinto. Transporte público 
urbano. São Carlos: Rima, 2001. 367 p. 
FIALHO, André Gustavo Reis. Indicadores de transportes 
urbanos. Brasília: SEDU/PR-PNUD, 2002. 92 p. 
NOVAES, Antônio Galvão. Sistemas de transportes. São 
Paulo: Edgard Blucher , 1986. 283 p. 
BRUTON, Michael J.. Introdução ao planejamento dos 
transportes. São Paulo: Universidade de São Paulo, 1979. 
206 p. 
MELLO, José Carlos. Planejamento dos transportes 
urbanos. Rio de Janeiro: Campus, 1981. 261 p. 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Modalidades de transportes; Componentes básicos dos 
sistemas de transportes; Custos de Transporte; Vantagens 
e Desvantagens das modalidades de transporte. Impactos 
Ambientais. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

ANTP – Associação Nacional de Transportes Públicos. 
Transporte Humano – Cidades com qualidade de vida. 
São Paulo, 1997. 
 . Gerenciamento de transporte público urbano. 
Ilustrações básicas. São Paulo. No 76 Texto. 1997. 
VASCONCELOS, E. Transporte Urbano, espaço e 
equidade. São Paulo: Unidas, 1996. 
   . O que é trânsito? São Paulo: brasiliense. (Coleção 

  Primeiros Passos, 162), 1998. 
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Disciplina: Hidrologia Carga Horária: 60h 

 
 

LESTER, A. Hoel. Engenharia de Infraestrutura de 
Transportes - Uma Integração Multimodal. Cengage 
Learning, 2011 
RODRIGUES,P.R.A. Introdução aos sistemas de 
transportes no Brasil e a logística Internacional. São 
Paulo: 3. ed. Aduaneiras,2008. 
VASCONCELLOS, E. A. Transporte urbano, espaço e 
eqüidade: Análise das políticas pública. São Paulo: 
ANNABLUME/ FAPESP, 2001. 

. 
 
 

Bibliografia 
Complementar: 

REBÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL / MINISTÉRIO DA 
JUSTIÇA. Novo Código de trânsito Brasileiro. Brasília: 
Imprensa Oficial. Lei 9503 de 23/07/97. Complementada 
pela Lei 9602/98. 1997. 
VALENTE, Amir Mattar; SANTOS, Silvio dos. Qualidade e 
produtividade nos transportes. 2. ed. São Paulo: 
Cengage, 2016. 256p 
HAONAT, Angela Issa. O Direito ambiental em face da 
qualidade de vida: em busca do trânsito e do transporte 
sustentáveis. São Paulo: SRS Editora, 2007. 272p. 
SILVA, Eduardo Fernandez. Meio ambiente e mobilidade 
urbana. São Paulo: Senac, 2014. 318p 
CAMPOS, Vânia Barcellos Gouvêa. Planejamento de 
transportes: conceitos e modelos. Rio de Janeiro: 
Interciência, 2013. 350p 
MOSSO, Mario Manhães. Transporte: gestão de serviços 
e de alianças estratégicas. Rio de Janeiro: Interciência, 
2013. 206p 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Ciclo Hidrológico, Bacia Hidrográfica, Precipitação, 
Infiltração, Evaporação e Evapotranspiração, Escoamento 
Superficial, Regime dos Cursos de Água, Águas 
Subterrâneas. Medição de vazão. Vazões de enchentes. 
Hidrograma unitário. Sistemas e dimensionamento da rede 
de drenagem de águas pluviais. 

 
 
 

Bibliografia 
Básica: 

GARCÊS, Lucas N. Hidrologia. São Paulo: Edgard 
Blücher, 2004. 304p. SILVA, Alexandre M.; 
SCHULZ, Harry E. e CAMARGO, Plínio B. Erosão e 
hidrossedimentologia em bacias hidrográficas. São 
Paulo: Rima, 2004. 138p. 
TUCCI, Carlos E. M. (org.). Hidrologia: ciência e 
aplicação. 3ª. Ed. Porto Alegre: ABRH/ Ed.Universidade, 

  2002. 943p 
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Disciplina: Instalações Hidráulicas e prediais Carga Horária: 60h 

 
 

Blucher HOLTZ, A.C. & PINTO, N.L., “Hidrologia Básica”, 
Ed. Edgard. 1984 
Pinto, N.L. de Souza et al – Hidrologia Básica – São 
Paulo.Editora Edgard Blucher, 1976 

 
 

Bibliografia 
Complementar: 

AZEVEDO NETO, J. M et al. Manual de Hidráulica Geral. 
8ª Ed. Editora Edgard Blucher Ltda. São Paulo, 2000. 
TUCCI, Carlos “Hidrologia: Ciência e Aplicação”. Ed. da 
Universidade/UFRGS, 1993. 
BRANDÃO, V.S.; Pruski,F.F & Silva,D.D “Infiltração da 
água no solo”. Ed UFV, Viçosa-MG, 98p. 
GOMES, Heber Pimentel. Sistemas de abastecimento de 
água. 3.ed. João Pessoa: Universitária, 2009. 277 p. 
RICHTER, Carlos A. Água. São Paulo: Blucher, 2009. 340 
p. 
SPERLING, Marcos Von. Introdução à qualidade das 
águas e ao tratamento de esgotos. 3.ed. Minas Gerais: 
UFMG, 2005. 452 p. 

 

 
 

 

Ementa: 
Instalações prediais de água fria, água quente, esgoto 
sanitário e águas pluviais, instalações prediais contra 
incêndio, instalações prediais de G.L.P. (gás liquefeito de 
petróleo), instalações prediais de proteção contra 
descargas atmosféricas e sistemas especiais. 

 
 
 

Bibliografia 
Básica: 

 
 
 
 
 

 
Bibliografia 

Complementar: 

AZEVEDO NETTO, José M. de. Instalações prediais 
hidráulico-sanitárias. São Paulo: Edgard Blucher , 1988. 
148 p. 
CREDER, Hélio. Instalações Hidráulicas e Sanitárias. 5ª 
ed. Rio de Janeiro: LTC Editora, 2003. 
MACINTYRE, Archibald Joseph. Instalações Hidráulicas 
Prediais e Industriais. 3ª ed. Rio de Janeiro: LTC Editora, 
1996 

 
BOTELHO, Manoel Henrique Campos. Águas de Chuvas: 
Engenharia das Águas Pluviais nas Cidades. 2ª ed. São 
Paulo: Edgard Blücher, 2004. 
GONÇALVES, Orestes Marranccini e outros. Execução e 
Manutenção de Sistemas Hidráulicos Prediais. São 
Paulo: PINI, 2000. 
MACINTYRE, Archibald Joseph. Manual das Instalações 
Hidráulicas Sanitárias. Rio de Janeiro: LTC Editora, 1990. 
MACINTYRE, Archibald Joseph. Bombas e instalações de 
bombeamento. 2.ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013. 782 p. 
PRUDENTE, Francesco. Automação predial e 
residencial. Rio de Janeiro: LTC, 2013. 211 p. 
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Disciplina: Orçamento de Obras Carga Horária: 60h 

Disciplina: Portos e Hidrovias Carga Horária: 60h 

 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Estudo das atividades do projeto. Estudo dos custos e da 
formação do preço. Níveis de agregação das estimativas de 
custo. Técnicas de Orçamentação. 

 
 
 

Bibliografia 
Básica: 

ESCRIVÃO FILHO, Edmundo. Gerenciamento na 
construção civil. São Carlos: EESC/USP, 1998. 256p. 
LIMMER, Carl V. Planejamento, Orçamento e Controle 
de Projetos e Obras. Rio de Janeiro: LTC, 1997. 
TCPO – Tabela de composições de preços para 
orçamento. Ed. PINI.2006. 
. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ALDABÓ, Ricardo. Gerenciamento de projetos. 2.ed. São 
Paulo: Artliber, 2001. 141p. 
DIAS, Paulo Roberto Vilela. Engenharia de custos. 4.ed. 
Curitiba: Copiare, 2001. 213p. 
SANVICENTE, Antonio Zoratto. Orçamento na 
administração de empresas. 2.ed. São Paulo: Atlas, 1983. 
219p. 
SOUZA, Roberto de. Qualidade na aquisição de materias 
e execução de obras. São Paulo: PINI, 1996. 275p. 
TISAKA, Maçahico. Orçamento na construção civil. 2.ed. 
São Paulo: PINI, 2011. 470p. 

 
 

 

 
 

 

Ementa: 
Generalidades sobre o transporte marítimo e fluvial. 
Hidráulica fluvial, ondas, marés e correntes marítimas, 
embarcações e cargas, obras de melhoramento, economia 
do transporte hidroviário e portos marítimos. 

 
 
 

Bibliografia 
Básica: 

MARCHETTI, O. Pontes de Concreto Armado. SP: ED. 
Edgard Blucher, 2008. ZAGOTTIS, D. Pontes e grandes 
estruturas: elasticidade, elementos finitos. SP: EDUSP, 
1979. 
COLLYER,M.A.,COLLYER,W. O. Dicionário de Comercio 
Marítimo: Termos e Abreviaturas Usadas no Comercio 
Marítimo  Internacional.  São  Paulo:  Lutecia,  2002. 

  BIOLCHINI, M. C. A., Regulação do Transporte 
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Disciplina: Estruturas de Aço e Madeira Carga Horária: 60h 

 
 

Aquaviário: Regulação da Outorga de Autorização. São 
Paulo: Lumen Juris, 2005. 
CESP. Cartilha de Navegação para a hidrovia Tietê- 
Paraná. Série divulgação e Informação nº 188. São Paulo, 
1996. 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

FREITAS, M. Infra-estrutura de Pontes de Vigas – 
Distribuição de Ações Horizontais, Método Geral de 
Cálculo. SP: Ed. Edgard Blucher, 2001. 
MASON, J. Obras Portuárias., Rio de Janeiro: Campus, 
1991. 
MARKUS, A. Organização e Administração Portuária.. 
Rio de Janeiro: Centro de Ensino portuário, 1991. MURTA, 
R. O. Incoterms. Aduaneiras, São Paulo, 1991. 

 

 

 

OITAVO PERÍODO 
 
 

 

Ementa: 
Aço: Aspectos históricos. Principais aplicações: estruturas 
usuais e típicas. Vantagens e Desvantagens. Os aços 
estruturais: propriedades mecânicas e principais 
características; perfis usuais e processos de fabricação. 
Dimensionamento de ligações soldadas e parafusadas. 
Madeira: Propriedades físicas e mecânicas de algumas 
espécies. Caracterizações e Identificação das espécies. 
Principais tipos de emenda de peças estruturais e seus 
aspectos técnicos. As ações características normativas. 
Métodos de dimensionamento: evolução e limitações. 
Combinações de ações para estados limites últimos e de 
utilização. Dimensionamento de barras submetidas à 
tração, compressão, flexão, torção e solicitações 
combinadas. 

 
 

Bibliografia 
Básica: 

BELLEI, Ildony H. Edifícios de múltiplos andares em aço. 
2.ed. São Paulo: PINI, 2008. 556p. 
MOLITERNO, Antonio. Caderno de projetos de telhados 
em estruturas de madeira. 4.ed. São Paulo: Blucher, 
2010. 268p. 
PFEIL, Michèle; PFEIL, Walter. Estruturas de aço: 
dimensionamento prático. 8.ed. Rio de Janeiro: LTC, 
2009. 357p.. 

 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

BLESSMANN, Joaquim. Ação do vento em telhados. 
2.ed. Porto Alegre: SAGRA, 2009. 2152p. 
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Disciplina: Estruturas de Concreto II Carga Horária: 60h 

Disciplina: Fundações Carga Horária: 90h 

 
 

CALIL JUNIOR, C. Dimensionamento de elementos 
estruturais de madeira. São Paulo: Manole, 2003. 
MOLITERNO, Antônio. Elementos para projetos em 
perfis leves de aço. São Paulo: Edgard Blucher, 1989. 
MONTEIRO, J. C. Rego. Tesouras de telhado. 4.ed. Rio 
de Janeiro: Interciência, 1998. 109p. 52 
PFEIL, Walter. Estruturas de aço: dimensionamento 
prático. 8.ed. Rio de Janeiro: LTC, 2009/2013.. 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Concreto: Aspectos históricos. Principais aplicações: 
estruturas usuais e típicas. Vantagens e Desvantagens. 

 
 

Bibliografia 
Básica: 

BOTELHO, Manoel Henrique Campos; MARCHETTI, 
Osvaldemar. Concreto Armado: eu te amo. 3.ed. São 
Paulo: Edgard Blucher, 2002. 422p. 
FUSCO, Péricles Brasiliense. Técnica de armar as 
estruturas de concreto. 2.ed. São Paulo: PINI, 2013. 
395p. 
LEONHARDT, Fritz. Construções de Concreto. Rio de 
Janeiro: Interciência, 2007. 174p. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. ABNT 
NBR 6118: 2007. Rio de Janeiro: ABNT, 2007. 221p. 
ADÃO, Francisco Xavier. Concreto armado. 2.ed. Rio de 
Janeiro: Interciência, 2010. 206p. 
ARAÚJO, José Milton de. Projeto estrutural de edifícios 
de concreto armado. 2.ed. Rio Grande: Dunas, 2009. 
224p. 
CARVALHO, Roberto Chust. Estruturas em concreto 
protendido. São Paulo: PINI, 2012. 431p. 
CARVALHO, Roberto Chust. Cálculo e detalhamento de 
estruturas usuais de concreto armado. 3.ed. São Carlos: 
EdUFSCar, 2013. 368p. 

 
 

 

 
 

 

Ementa: 
Generalidade sobre fundações. Investigações geotécnicas 
para fins de fundações de estruturas. Critérios para seleção 
e escolha do tipo de fundação. Fundações superficiais e 
profundas. Capacidade de suporte e previsão de recalques, 
provas de carga em fundações e conceitos associados à 

  patologia e ao reforço de fundações. 
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Bibliografia 
Básica: 

ALONSO, Urbano Rodriguez. Exercícios de fundações. 
2.ed. São Paulo: Edgard Blucher, 2010. 
HACHICH, Waldemar. Fundações. 2.ed. São Paulo: PINI, 
1998. 751p. 
VELLOSO, Dirceu de Alencar. Fundações. São Paulo: 
Oficina de textos, 2010. 568p. 

 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ALONSO, Urbano Rodriguez. Previsão e controle das 
fundações. 2.ed. São Paulo: Blucher, 2011. 146p. 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. 
Projeto e execução de fundações: NBR 6122. Rio de 
Janeiro: ABNT, 1996. 33p. 
CINTRA, J. C. A; AOKI, N. Fundações por Estacas. 
Oficina de Textos, São Paulo, 2010. 96p. 
JOPPERT JUNIOR, Ivan. Fundações e contenções em 
edifícios. São Paulo: PINI, 2007. 220p. 
SCHNAID, Fernando. Ensaios de campo e suas 
aplicações à engenharia de fundações. São Paulo: 
Oficina de textos, 2000. 189p. 

 
 

 

Disciplina: Gerenciamento e Planejamento de 

obras 

 
Carga Horária: 60h 

 

Ementa: 
Gerência de projetos: conceitos básicos, gerenciamento 
dos custos: orcamentação, gerenciamento do tempo: 
PERT/COM, gerenciamento de recursos: alocação e 
nivelamento, gerenciamento da relação tempo-custo: 
PERT/CPM – CUSTO, controle e Análise de desempenho: 
sistema de controle, cronogramas, curvas de 
desenvolvimento, alternativas de transportes horizontal e 
vertical e gerenciamento informatizado de projetos e obras. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

LIMMER, Carl V. Planejamento,Orçamento e Controle de 
Projetos e Obras. Rio de Janeiro.Livros Tecnicos e 
Cientificos, 1997. 
VALERIANO. Gerência em Projetos – Pesquisa, 
desenvolvimento e engenharia. MakronBooks Ltda, 1998. 
VARGAS, R. V., PMP Gerenciamento de Projetos – 
Estabelecendo diferenciais competitivos. Brasport 
Livros e Multimídia Ltda, 2000. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

YAZIGI, Walid . A técnica de edificar. 7.ed. São Paulo: 
PINI, 2006. 722 p. 
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Disciplina: Saneamento Carga Horária: 60h 

 
 

VARGAS, R.V., PMP. Microsoft Project 2000 – 
Transformando projetos em resultados de negócios. 
Brasport Livros e Multimídia, 2000. 
GOLDRATT, E. M. e JEFF COX. A Meta – Um processo 
de aprimoramento contínuo. Educador, 1993. 
DIAS, P.R.V. Engenharia de Custos – Uma metodologia 
para orçamentação de obras civis. Hoffmann, 2001. 

 
 

 

Disciplina: Projeto e Proteção a combate ao 

incêndio 

 
Carga Horária: 60h 

 

Ementa: 
Gerência de projetos: conceitos básicos, gerenciamento 
dos custos: orcamentação, gerenciamento do tempo: 
PERT/COM, gerenciamento de recursos: alocação e 
nivelamento, gerenciamento da relação tempo-custo: 
PERT/CPM – CUSTO, controle e Análise de desempenho: 
sistema de controle, cronogramas, curvas de 
desenvolvimento, alternativas de transportes horizontal e 
vertical e gerenciamento informatizado de projetos e obras. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

ESCRIVÃO FILHO, Edmundo. Gerenciamento na 
construção civil. São Carlos: EESC/USP, 1998. 256p. 
GOLDMAN, Pedrinho. Introdução ao planejamento e 
controle de custos na construção civil brasileira. 4.ed. 
São Paulo: PINI, 2004. 
LIMMER, Carl V. Planejamento, Orçamento e Controle 
de Projetos e Obras. Rio de Janeiro: LTC, 1997. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ALDABÓ, Ricardo. Gerenciamento de projetos. 2.ed. São 
Paulo: Artliber, 2001. 141p. 
DIAS, Paulo Roberto Vilela. Engenharia de custos. 4.ed. 
Curitiba: Copiare, 2001. 213p. 
SANVICENTE, Antonio Zoratto. Orçamento na 
administração de empresas. 2.ed. São Paulo: Atlas, 1983. 
219p. 
SOUZA, Roberto de. Qualidade na aquisição de 
materias e execução de obras. São Paulo: PINI, 1996. 
275p. 
TISAKA, Maçahico. Orçamento na construção civil. 2.ed. 
São Paulo: PINI, 2011. 470p. 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Saneamento, uso da água, previsão de população, vazão 

  de projeto, sistema de abastecimento de água, rede de 
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Disciplina: Alvenaria Estrutural Carga Horária: 60h 

 
 

 
Bibliografia 

Básica: 

distribuição, sistema de esgotamento sanitário e tratamento 
de água. 

 
AZEVEDO NETTO, J. M. de. Planejamento de sistemas 
de abastecimento de água. Parana: Editora Universidade 
Federal do Paraná, 197p. 
PEREIRA, José Almir Rodrigues. Rede Coletora de 
Esgoto Sanitário. 2.ed. Belém: EDUFPA, 2010. 301p. 
PUPPI, Idefonso C. Estruturação sanitária das cidades. 
Curitiba: Editora Universidade Federal do Paraná, 320. 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

CANHOLI, Aluísio Pardo. Drenagem urbana e controle de 
enchentes. São Paulo: Oficina de textos, 2005. 302 p. 
GOMES, H. P., Sistemas de Abastecimento de Água – 
dimensionamento econômico-2ed. Revisada. 
Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental. 
2004. 241p. 
GOMES, Heber Pimentel. Sistemas de abastecimento de 
água. 3.ed. João Pessoa: Universitária, 2009. 277p. 
HELLER, Léo. Abastecimento de água para consumo 
humano: Vol 02. 2.ed. Belo Horizonte: UFMG, 2010. 418p. 
SPERLING, M. V., Introdução à Qualidade das Águas e 
ao Tratamento de Esgotos. Minas Gerais: DESA/UFMG, 
1997. v1 

 

 

 

NONO PERÍODO 
 
 

 

Ementa: 
Apresentação histórica, materiais componentes, 

resistências dos elementos, cálculo estrutural, projeto de 
alvenaria, execução e controle e patologias, 
dimensionamento dos painéis,Modulação. 

. 
 

 

Bibliografia 
Básica: 

CORRÊA, M.R.S e Ramalho, M.A. Projeto de edifícios de 
alvenaria estrutural. São Paulo: Pini, 2003. 
TAUIL, C. A; NESSE, F. J. M. Alvenaria estrutural. São 
Paulo: PINI, 2010. 
PARSEKIAM,G.A. Parâmetros de projeto de alvenaria 
estrutural com blocos de concreto. EdUFSCar, São 
Carlos, 2012.. 
. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. 
NBR 6118 – Projeto de estruturas de concreto  – 
Procedimento. Rio de Janeiro, 2003. 
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Disciplina: Ciências do Ambiente Carga Horária: 30h 

 
 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. 
NBR 10837 – Cálculo de alvenaria estrutural de blocos 
vazados de concreto. Rio de Janeiro, 1989. 
MANZIONE, Leonardo. Projeto e execução de alvenaria 
estrutural. São Paulo:, 2004. 113 p. 

 
 

 

 

Ementa: 
Introdução ao estudo das ciências do ambiente. Ecologia e 
biodiversidade. Organização dos ecossistemas. Ciclos 
biogeoquímicos. Recursos naturais. Saúde coletiva e meio 
ambiente. Poluição e impacto ambiental. Caracterização 
ambiental regional. Legislação ambiental existente. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

PHILLIP JÚNIOR, Arlindo. Saneamento, saúde e 
ambiente: fundamentos para um desenvolvimento 
sustentável. São Paulo: Manole, 2005. 
MANO, Eloisa Biasotto. Meio ambiente, poluição e 
reciclagem. 2.ed. São Paulo: Blucher, 2010. 182p. 
SANTOS, Rozely Ferreira dos. Planejamento ambiental. 
São Paulo: Oficina de textos, 2004. 183 p.. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

SPERLING, Marcos Von. Introdução à qualidade das 
águas e ao tratamento de esgotos. 3.ed. Minas Gerais: 
UFMG, 2005. 452 p. 
PEREIRA, Mário Jorge. Energia. Rio de Janeiro: Ciência 
moderna, 2009. 197 p. 
REIS, Lineu Belico dos. Energia e meio ambiente. 4.ed. 
São Paulo: Cengage Learning, 2011. 708 p. 
TOLMASQUIM, Mauricio Tiomno. Fontes renováveis de 
energia no Brasil. Rio de Janeiro: Interciência, 2003. 515 
p. 
VECCHIA, Rodnei. O meio ambiente e as energias 
renováveis. Barueri: Manole, 2010. 334 p. 
CÂMARA, Ibsen de Gusmão . Ecologia no Brasil. Rio de 
Janeiro: Gráfica JB, 1992. 210 p. 

 
 

 

Disciplina: Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

na Construção 

 
Carga Horária: 30h 

 

Ementa: 
Caracterização dos resíduos. Gerenciamento integrado de 
resíduos sólidos. Metodologias e técnicas de minimização, 
reciclagem e reutilização. Acondicionamento, coleta, 
transporte. Processos de tratamento, Disposição final de 
resíduos e recuperação de ambientes contaminados. 
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Disciplina: Legislação e Ética Carga Horária: 60h 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

 
 
 

 
Bibliografia 

Complementar: 

Resolução CONAMA n°. 307. Brasília: DO, 2002. 
ESCRIVÃO FILHO, E. – Gerenciamento na Construção 
Civil. São Carlos, EESC/USP, 1998. 
FORTUNA, E. Mercado financeiro: produtos e serviços. 
Rio de Janeiro: Qualitymark, 1999. 

 
LAPPONI, J. Avaliação de projetos de investimentos. 
São Paulo: LTC, 1996 
LUQUET, M. Guia valor econômico de finanças 
pessoais. São Paulo: Globo, 2000 
PESSOA, S. Gerenciamento de empreendimentos. 
Florianópolis: Insular, 2003. 
SOUZA, R. et al. Sistema de gestão da qualidade para 
empresas construtoras. São Paulo, PINI. 1996. 
SOUZA, R. et al. Qualidade na aquisição de materiais e 
execução de obras. São Paulo, PINI, 1996. 
NAGALI, A. Gerenciamento de resíduos sólidos na 
construção civil. São Paulo. Oficina de Textos, 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Princípios e fundamentos da Ética, o código de ética 
profissional. Código Civil: direito de propriedade e direito do 
construir, a legislação federal, estadual e municipal 
pertinente à engenharia Princípios gerais de legislação 
trabalhista. Direito sindical e Seguridade social, o sistema 
CONFEA/CREAS/MÚTUA, regulamentação do exercício 
profissional e a atuação do profissional na sociedade. 
Contratos 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

MACEDO, Edison Flávio. Código de ética profissional 
comentado. 4.ed. Brasília: CONFEA, 2011. 254 p.. 
REGO, Américo. Ética para engenheiros. 2. ed. Lisboa: 
Lidel, 2010. 189 p. 
SÁNCHEZ VÁZQUEZ, Adolfo. Ética. 35.ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2012. 302 p. 

 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

Brasil [ Leis, etc.]. Código Civil e Constituição Federal. 
64.ed. São Paulo: Saraiva, 2013. 1214p. 
Câmara Brasileira da Indústria da Construção. 
Desempenho de edificações habitacionais: guia 
orientativo para atendimento à norma ABNT NBR 
15575/2013. Câmara Brasileira da Indústria da Construção. 
Fortaleza: Gadioli Cipolla Comunicação, 2013. 300p. 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 
28.ed. São Paulo: Saraiva, 2013. 690p. 
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Disciplina: Pontes e Superestruturas Carga Horária: 60h 

 
 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, 
volume 3 . 10.ed. São Paulo: Saraiva, 2013. 727 p. 
PEREIRA, Lígia Maria Leite. Sistema CONFEA/CREA. 
Brasília: CONFEA, 2008. 258p. 

 

 

 

 Disciplina: Patologia e Terapêutica das 

Construções 

 
Carga Horária: 60h 

 

Ementa: 
Desempenho das estruturas, modelo de vistoria ,Patologia 
das fundações, patologia do concreto armado, patologia 
das alvenarias, patologia dos revestimentos, patologia das 
instalações prediais, patologia de pisos e corrosão das 
armaduras para concreto armado. 

 
 

Bibliografia 
Básica: 

HELENE, Paulo R. L. Corrosão em armaduras para 
concreto armado. 1.ed. 0. São Paulo: Pini. 1986 
MEHTA, P. Kumar. Concreto: estrutura, Propriedades e 
materiais. 1.ed.. 0. São Paulo. Pini. 1994 
RIPPER, Ernesto. Como evitar erros na construção. 3. 
ed. São Paulo. Pini; 1996 
SOUZA, Vicente Custodio Moreira de; RIPPER, Thomaz. 
Patologia, recuperação e reforço de estruturas de 
concreto. 1. ed. São Paulo; PINI, 2001. 
THOMAZ, Ercio. Trincas em edifícios: causas, 
prevenção e recuperação. 1. ed. São Paulo: Pini, 1989 

 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

CASCUDO, Oswaldo. O controle da corrosão de 
armaduras em concreto: inspeção e técnicas 
eletroquímicas. 1.   ed. São Paulo:. Pini, 1997. 
FIORITO, Antonio J. S. I. Manual de Argamassas e 
Revestimentos: Estudos e procedimentos de execução. 1. 
ed. 0. São Paulo: Pini,. 1994 
GENTIL, Vicente. Corrosão. 3. ed. Rio de Janeiro: LTC, 
2001. 

 

 
 

 

Ementa: 
Conceitos e classificações, normas técnicas, ações nas 
pontes, sistemas estruturais, análise tipológica e 
construtiva, pré-dimensionamentos e cálculo de 
superestruturas, protensão, infraestrutura, pilares, 
encontros, fundações e aparelhos de apoio. 

 

 

Bibliografia 
 Básica:  
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Disciplina: Projeto de Engenharia I Carga Horária: 30h 

 
 

CARVALHO, Roberto Chust. Estruturas em concreto 
protendido. São Paulo: PINI, 2012. 431 p. 
FREITAS, M. Infra-estrutura de Pontes de Vigas – 
Distribuição de Ações Horizontais, Método Geral de 
Cálculo. SP: Ed. Edgard Blucher, 2001 
MARCHETTI, Osvaldemar. Pontes de concreto armado. 
São Paulo: Edgard Blucher, 2008. 237p. 

 
 

Bibliografia 
Complementar: 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. ABNT 
NBR 6118: 2014. Rio de Janeiro: ABNT, 2014. 221p. 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. ABNT 
NBR 7188: 1984. Rio de Janeiro: ABNT, 1984. 4p. 
ARAÚJO, José Milton de. Curso de concreto armado. 
3.ed. Rio Grande: Dunas, 2010. 257p. 
BRASIL. Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. 
Manual de projeto de obras-de-arte especiais. Rio de 
Janeiro. 1996. 
FUSCO, Péricles Brasiliense. Técnica de armar as 
estruturas de concreto. 2.ed. São Paulo: PINI, 2013. 
395p. 
LEONHARDT, Fritz. Construções de Concreto. Rio de 
Janeiro: Interciência, 2007. 174p. 

 
 

 

 
 

 

Ementa: 
As etapas da elaboração e do Desenvolvimento de um 
projeto de engenharia tais como: Projeto de Arquitetura 
utilizando BIM e CAD, Projeto Hidrosanitário, Projeto 
Elétrico, Projeto de Loteamento (Sistemas de 
abastecimento de água) e Projeto de Estruturas de Madeira. 
Utilização de Programas Computacionais utilizados para o 
desenvolvimento do projeto, análise e dimensionamento 
das estruturas. 

. 
 

 

Bibliografia 
Básica: 

PISANI, Daniele. Paulo Mendes da Rocha: Obra completa. 
São Paulo: Gustavo Gili, 2013. 400 p. 400 f. ISBN 
9788565985222. 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. 
NBR 6120 – Cargas para o cálculo de estruturas de 
edificações - Procedimento. Rio de Janeiro, 1980. 
LIMA FILHO, Domingos Leite. Projeto de Instalações 
Elétricas Prediais. 12.ed. São Paulo: Érica, 2011. 
. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 
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Disciplina: Trabalho de Conclusão do Curso I Carga Horária: 30h 

 
 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 
7190: Projetos de Estruturas de Madeira. Rio de Janeiro: 
ABNT, 1997. 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 
12217. Projeto de reservatório de distribuição de água 
para abastecimento público. Rio de Janeiro: ABNT, 1994. 
4p. 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 
12211.Estudos de concepção de sistemas públicos de 
abastecimento de água – Procedimento. Rio de Janeiro: 
ABNT, 1992. 14p. 
ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 
9050:2004: Acessibilidade a edificações, mobiliário, 
espaços e equipamentos urbanos. Rio de Janeiro: ABNT, 
2004. 97 p. 
CREDER, Hélio. Instalações Elétricas. 15.ed. Rio de 
Janeiro: LTC, 2013. 

 

 
 

 

Ementa: 
Apresentação do tema, apresentação de etapas de 
trabalho, revisão bibliográfica, desenvolvimento das etapas. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

VARGAS, Milton. Metodologia da pesquisa tecnológica. 
Rio de Janeiro: Globo, 1985. 243 p. 
ABNT. NBR 6023. Como fazer Referências 
Bibliográficas em documentos técnico-científicos. Rio 
de Janeiro: ABNT, agosto de 2002 (NB 66). 
ABNT. Normas da ABNT para documentação. Rio de 
Janeiro: ABNT, 1989. 

 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ANDRADE, Maria M. Introdução à metodologia do 
trabalho científico. 3. ed. São Paulo: Atlas, 1998. 
CERVO, Amado L. BERVIAN, Pedro A. Metodologia 
Científica. 5. ed. São Paulo: Prentice Hall, 2002. 
CRESWELL, John W.. Projeto de pesquisa. 3.ed. Porto 
Alegre: Artmed, 2010. 296 p. 
DE OLIVEIRA, Silvio Luiz. Tratado de Metodologia 
Científica. São Paulo: Pioneira Thompson Learning, 2004. 
LAKATOS, Eva Maria. MARCONI, Marina de Andrade. 
Metodologia do trabalho científico. São Paulo: Atlas, 
1992. 
ROCHA, J. M. N.; SILVA, E. B. Manual de elaboração do 
trabalho de conclusão de curso: normas padronizadas 
pela coordenação de trabalho de conclusão de curso do 
ITPAC Porto Nacional. Porto Nacional: ITPAC Porto 
Nacional, 2012. 96 p. 
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Disciplina: Gestão Ambiental Carga Horária: 30h 

Disciplina: Gestão e Empreendedorismo Carga Horária: 60h 

DÉCIMO PERÍODO 
 
 

 
Ementa: 

Desenvolvimento Sustentável. Gestão Ambiental Pública. 

Sistemas de Gestão Ambiental (SGA) e Sistemas 
Integrados de Gestão Ambiental. Indicadores de Avaliação 
de Desempenho Ambiental. Gerenciamento Ambiental 
Corporativo: redução de custo com uso da gestão 
ambiental. Análise de Ciclo de Vida de Produtos – 
ACV. Normas, selos verdes e certificações 
socioambientais. Política Ambiental. Auditoria Ambiental. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

PHILIPPI JR, Arlindo. Saneamento, saúde e ambiente. 
Barueri: Manole, 2005. 842p. 
MANO, Eloisa Biasotto. Meio ambiente, poluição e 
reciclagem. 2.ed. São Paulo: Blucher, 2010. 182p. 
SANTOS, Rozely Ferreira dos. Planejamento ambiental. 
Ed Oficina de Textos. 2004. 

 
 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

BRANCO, Samuel Gurgel. O meio Ambiente em debate. 
3 ed. São Paulo, Moderna, 2004. 127p. 
CAVALCANTI, Clóvis. Meio ambiente, desenvolvimento 
sustentável e políticas públicas. 3.ed. São Paulo: Cortez, 
2001. 436 p. 
GONÇALVES, Carlos Walter Porto. Os (des)caminhos do 
meio ambiente. 15.ed. São Paulo: Contexto, 2013. 148p. 
GUERRA, Antonio José Teixeira . Geomorfologia e meio 
ambiente. 5.ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2004. 394 
p. 
VECCHIA, Rodnei. O meio ambiente e as energias 
renováveis. Barueri: Manole, 2010. 334 p. 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Fundamentos de Administração. Estudos dos conceitos de 
empreendedorismo. Características, tipos e habilidades do 
empreendedor. Formas de empreendedorismo 
(Oportunidade X Necessidade). Gestão Empreendedora, 
Liderança e Motivação. Órgãos e instituições de apoio à 
geração de empreendimentos inovadores; elaboração de 
planos de negócios. 

. 
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Disciplina: Projeto de Engenharia II Carga Horária: 30h 

Bibliografia 
Básica: 

CASAROTTO e KOPITTKE. Análise de investimentos. 11 
edição. São Paulo: Atlas, 2010. 
CHIAVENATO, Idalberto. Introdução à teoria geral da 
administração. 8.ed. São Paulo: Editora Makron Books, 
2011. 
MAXIMIANO, Antonio Cesar Amaru. Introdução a 
Administração. 8.ed. Atlas, 2011. 
. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

HELOANI, Roberto. Organização do Trabalho e 
Administração: uma visão multidisciplinar. 5.ed.. São 
Paulo: Cortez, 2006. 
CHIAVENATO, Idalberto. Comportamento 
organizacional: a dinânica do sucesso das 
organizações. 3. ed.. Barueri: Manole, 2014. 
CHIAVENATO, Idalberto. Iniciação à teoria das 
organizações. Barueri: Manole, 2010. Ebook 
SERTEK,  Paulo;  GUINDANI,  Roberto  Ari;  MARTINS, 
Tomas Sprano. Administração e planejamento 
estratégico. IBPEX, 2012. Ebook. 
MATOS, Gustavo Gomes de. Comunicação empresarial 
sem complicação: como facilitar a comunicação na 
empresa, via da cultura e do diálogo. Manole, 2009. 

 
 

 
 

 

Ementa: 
As etapas da elaboração e do Desenvolvimento de um 
projeto de engenharia tais como: Projeto de Arquitetura 
utilizando BIM e CAD, Projeto Hidrosanitário, Projeto 
Elétrico, Projeto de Loteamento (Sistemas de 
abastecimento de água) e Projeto de Estruturas de Madeira. 
Utilização de Programas Computacionais utilizados para o 
desenvolvimento do projeto, análise e dimensionamento 
das estruturas. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

PISANI, Daniele. Paulo Mendes da Rocha: obra 
completa. São Paulo: Gustavo Gili, 2013. 400 p. 400 f. 
ISBN 9788565985222. 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. 
NBR 6120 – Cargas para o cálculo de estruturas de 
edificações - Procedimento. Rio de Janeiro, 1980. 
LIMA FILHO, Domingos Leite. Projeto de Instalações 
Elétricas Prediais. 12.ed. São Paulo: Érica, 2011.. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 
7190: Projetos de Estruturas de Madeira. Rio de Janeiro: 
ABNT, 1997. 
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ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 
12217. Projeto de reservatório de distribuição de água 
para abastecimento público. Rio de Janeiro: ABNT, 1994. 
4p. 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 
12211.Estudos de concepção de sistemas públicos de 
abastecimento de água – Procedimento. Rio de Janeiro: 
ABNT, 1992. 14p. 
ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 
9050:2004: Acessibilidade a edificações, mobiliário, 
espaços e equipamentos urbanos. Rio de Janeiro: ABNT, 
2004. 97 p. 
CREDER, Hélio. Instalações Elétricas. 15.ed. Rio de 
Janeiro: LTC, 2013. 

 
 

 

Disciplina: Projeto de Estrutura de Concreto 

Armado 

 
Carga Horária: 30h 

 

Ementa: 
Introdução. As etapas da elaboração e do desenvolvimento 
de um projeto estrutural em concreto armado. Utilização de 
Programas Computacionais utilizados da análise e 
dimensionamento das estruturas de Concreto Armado. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

BOTELHO, Manoel Henrique Campos; MARCHETTI, 
Osvaldemar. Concreto Armado: eu te amo. 3.ed. São 
Paulo: Edgard Blucher, 2002. 422p. 
FUSCO, Péricles Brasiliense. Técnica de armar as 
estruturas de concreto. 2.ed. São Paulo: PINI, 2013. 
395p. 
LEONHARDT, Fritz. Construções de Concreto. Rio de 
Janeiro: Interciência, 2007. 174p. 

 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. ABNT 
NBR 6118: 2007. Rio de Janeiro: ABNT, 2007. 221p. 
ADÃO, Francisco Xavier. Concreto armado. 2.ed. Rio de 
Janeiro: Interciência, 2010. 206p. 
ARAÚJO, José Milton de. Projeto estrutural de edifícios 
de concreto armado. 2.ed. Rio Grande: Dunas, 2009. 
224p. 
CARVALHO, Roberto Chust. Estruturas em concreto 
protendido. São Paulo: PINI, 2012. 431p. 
CARVALHO, Roberto Chust. Cálculo e detalhamento de 
estruturas usuais de concreto armado. 3.ed. São Carlos: 
EdUFSCar, 2013. 368p. 
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Disciplina: Trabalho de Conclusão do Curso II Carga Horária: 30h 

 
 

Ementa: 
O Fator Humano no Trabalho. Segurança e Higiene do 
Trabalho (SESMT, Fatores de Risco no Trabalho). 
Condições ambientais do trabalho e do posto de trabalho. 
Riscos à saúde relacionados ao ambiente de trabalho: 
avaliação, prevenção e controle. Acidentes de trabalho. 
Análise de risco. SFMEA. Normatização e Legislação. 
Relação Saúde e Trabalho. Doenças profissionais e do 
trabalho. Norma Regulamentadora Nº 15 (NR 15, anexos 
referentes ao risco físico). Normas de Higiene Ocupacional. 

. 
 

 

Bibliografia 
Básica: 

CAMPANHOLE, Adriano. Segurança e Medicina do 
Trabalho: 3 ed. São Paulo: Atlas, 1980. 227 p 
CAMPOS, Armando. "CIPA - Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes", - Editora SENAC São Paulo. 
ROUSSELET, Edílson da Silva e FALCÃO, César. A 
Segurança na Obra. Rio de Janeiro: Interciência, 1999. 
. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

BELLUSCI, Silvia Meirelles. Doenças profissionais ou do 
trabalho. 12.ed. São Paulo: SENAC, 2013. 149p. 
BOTELHO, Manoel Henrique Campos. Primeiros 
Socorros - Manual do Engenheiro e Arquiteto. Ed. 
Blucher. 2009. 
CARDELLA, Benedito. Segurança no Trabalho e 
Prevenção de Acidentes: Uma Abordagem Holística. 
São Paulo: ATLAS, 1999. 
FELIX, Maria Christina. Engenharia de segurança do 
trabalho na indústria da construção. 2 ed. São Paulo: 
Fundacentro, 2011. 70 p. 
TAVARES, José da Cunha. “Noções de Prevenção e 
Controle de Perdas em Segurança do Trabalho", - 
Editora SENAC São Paulo. 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Orientação, revisão bibliográfica, preparação da monografia 
e seminário de defesa. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

VARGAS, Milton. Metodologia da pesquisa tecnológica. 
Rio de Janeiro: Globo, 1985. 243 p. 
ABNT. NBR 6023. Como fazer Referências 
Bibliográficas em documentos técnico-científicos. Rio 

  de Janeiro: ABNT, agosto de 2002 (NB 66). 

Disciplina: Segurança do Trabalho Carga Horária: 60h 
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Disciplina: Estágio Supervisionado Carga Horária: 180h 

Disciplina: Ferrvias Carga Horária: 60h 

 
 

ANDRADE, Maria M. Introdução à metodologia do 
trabalho científico. 3. ed. São Paulo: Atlas, 1998. 

 

 

Bibliografia 
Complementar: 

 
 

ANDRADE, Maria M. Introdução à metodologia do 
trabalho científico. 3. ed. São Paulo: Atlas, 1998. 
CERVO, Amado L. BERVIAN, Pedro A. Metodologia 
Científica. 5. ed. São Paulo: Prentice Hall, 2002. 
LAKATOS, Eva Maria. MARCONI, Marina de Andrade. 
Metodologia do trabalho científico. São Paulo: Atlas, 
1992. 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Estágio supervisionado em atividade correlata a sua 
formação profissional e apresentação do relatório final de 
atividades. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

GOLDMAN, Pedrinho. Introdução ao planejamento e 
controle de custos na construção civil brasileira. 4.ed. 
São Paulo: PINI, 2004. 
MARGARIDO, Aluízio Fontana. Fundamentos de 
estruturas. São Paulo: Zigurate, 2001. 335p. 
YAZIGI, Walid. A técnica de edificar. 11 ed. São Paulo: 
PINI, 2011. 
. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ARAÚJO, José Milton de. Curso de concreto armado. 
3.ed. Rio Grande: Dunas, 2010. 257p. 
CINTRA, José Carlos A.. Fundações por estacas. São 
Paulo: Oficina de textos, 2010. 
LIMA FILHO, Domingos Leite. Projetos de instalações 
elétricas prediais. 12.ed. São Paulo: Érica, 2011. 272p.. 
MACINTYRE, Archibald Joseph. Instalações hidráulicas. 
4.ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013. 579p. 
SOUZA, Vicente Custódio de. Patologia, recuperação e 
reforço de estruturas de concreto. São Paulo: PINI, 1998. 
257p. 

 
 

 

ELETIVAS 
 
 

 

Ementa: 
Histórico das ferrovias, características relativas ao modo 
ferroviário de transporte de passageiros e cargas, 
elementos da via permanente. 
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Disciplina: Inglês Instrumental Carga Horária: 60h 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

AMARAL, Attila do. Manual de engenharia ferroviária. 
São Paulo: Livros técnicos e científicos. 673p. 
BRINA, Helvécio Lapertosa. Estradas de ferro. Rio de 
Janeiro: LTC, 1983. 215 p. 
RODRIGUES, Paulo Roberto Ambrosio. Introdução aos 
sistemas de transportes no Brasil e a logística 
internacional. 4.ed. São Paulo. 2007. 246p.. 
. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

FREITAS, Moacyr de. Infra-estrutura de pontes de vigas. 
São Paulo: Edgard Blucher , 2001. 93p. 
RIBEIRO, B. A. M., et al.. Sistemas de gerenciamento de 
transportes . São Paulo: Atlas, 2001. 125p. 
RICARDO, Hélio de Souza. Manual prático de escavação. 
3.ed. São Paulo: PINI, 2007. 653p. 
SILVEIRA, Márcio Rogério. Estradas de ferro no Brasil. 
São Paulo: Interciência, 2007. 204p. 
XEREZ NETO, Jary de. Pavimentos de concreto para 
tráfego de máquinas ultrapesadas. São Paulo: PINI, 
2013. 154p. 

 
 

 
 

 

Ementa: 
Ler e compreender textos especificados da área, 
conscientização o processo da língua inglesa, fatores 
cognitivos, grupo nominal, grupo verbal, referencias e 
marcadores do discurso (palavra de ligação e produção 
escrita). 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

BRITTO, Marisa M. Jenkins de. Michaelis inglês 
gramática prática. 3.ed. São Paulo: Melhoramentos, 2006. 
400p. 
MARTINEZ, Ron. O inglês que você nem imagina que 
sabe . 4.ed.. Rio de Janeiro: Elsevier, 2003. 147p. 
MICHAELIS, Henriette. Michaelis dicionário prático de 
inglês. São Paulo: Melhoramentos, 2001. 954p.. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

FOX, Chris. Longman dictionary of contemporary 
english. s.l.: Longman, 1949p. 
HORNBY, A. S. Oxford Advanced Learner´s Dictionary. 
8.ed. New York: Oxford university press, 2012. 1796p. 
MURPHY, Raymond; SMALZER, William R. Grammar in 
use: self-study reference and practice for students of 
North American English. 3.ed. New York: Crambridge 
university, 2009. 369p. 
RAMALHO, Énio. Gramática da língua inglesa: ensino 
básico e secundário. Porto: Porto, 2005. 207p. 
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Disciplina: Libras Carga Horária: 60h 

 
 

TORRES, Nelson. Gramática prática da língua inglesa: o 
inglês descomplicado. 10.ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 
448p.. 

 

 
 

 

Ementa: 
Libras - Língua Brasileira de Sinais. Reconhecimento da 
linguagem de movimentos, gestos, comunicação e 
expressão possível através do corpo.. 

 

 

Bibliografia 
Básica: 

FIGUEIRA, Alexandre dos Santos. Material de apoio para 
aprendizado de libras. São Paulo: Phorte, 2011. 339p. 
GESSER, Audrei. Libras? que língua é essa?. São Paulo: 
Parábola, 2009. 87p. 
QUADROS, Ronice Muller de. Língua de sinais brasileira. 
Porto Alegre: Artmed, 2004. 221p 
. 

 
 

 

Bibliografia 
Complementar: 

ALMEIDA, Elizabeth Crepaldi de. Atividades ilustradas 
em sinais da libras. Rio de Janeiro: Revinter, 2004. 241p. 
ISBN 85-7309-806-6. 
CAPOVILLA, Fernando  César. Novo  Deit-Libras: 
dicionário enciclopédico ilustrado trilíngue da língua de 
sinais brasileira(libras) baseado  em linguística e 
neurociências cognitivas, volume I: sinais de A a H. 2.ed. 
São Paulo: Universidade de São Paulo, V.1. 2012. 1401p. 
CAPOVILLA, Fernando César. Novo Deit-Libras: Novo 
Deit-Libras: dicionário enciclopédico ilustrado trilíngue 
da língua de sinais brasileira(libras) baseado em 
linguística e neurociências cognitivas, volume II: sinais 
de I a Z. 2.ed. São Paulo: Universidade de São Paulo, V.2. 
2012. 2759p. 
Libras em contexto: curso básico: livro do estudante. 
9.ed. Rio da Janeiro: WalPrint Gráfica, 2009. 187p.. 

 
 

 

6.3. FORMAS DE ACESSO 

 
As principais formas de acesso ao curso de graduação em 

Engenharia Civil estão descritas a seguir: 

I. Processo Seletivo Discente (Vestibular): processo seletivo que 

permite ao candidato, com o ensino médio completo, aprovado e 

classificado em concurso específico, o ingresso no Curso. 

II. Transferência: processo seletivo para alunos de outras instituições 

de ensino superior, transferidos para o mesmo curso ou de outras 
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áreas afins, ou ainda de outras áreas, com o mínimo de duas 

disciplinas iguais ou equivalentes, obedecendo ao número de 

vagas fixadas em edital especifico. 

III. Portadores de diploma de nível superior: processo seletivo para 

graduados em cursos de outras áreas afins, ou ainda de outras 

áreas, com o mínimo de duas disciplinas iguais ou equivalentes, 

obedecendo ao número de vagas fixadas em edital especifico. 

IV. PROUNI: candidatos pré-selecionados pelo MEC, que os submete 

a um processo seletivo próprio, diferente do vestibular da 

Faculdade. 

 
O processo seletivo discente da Faculdade destina-se a avaliar a 

formação recebida pelos candidatos e a classificá-los dentro do estrito limite das 

vagas oferecidas para cada curso. As inscrições para o processo seletivo são 

abertas em edital, do qual constam os cursos oferecidos com as respectivas 

vagas, os prazos e a documentação exigida para a inscrição, a relação das 

provas, os critérios de classificação, desempate e demais informações. No ato 

da inscrição para o processo seletivo, está à disposição do candidato uma 

relação geral de cursos oferecidos pela Instituição. 

A classificação é feita pela ordem decrescente dos resultados obtidos, 

sem ultrapassar o limite de vagas fixado, excluídos os candidatos que não 

obtiverem os níveis mínimos estipulados pela Instituição. A classificação obtida 

é válida para a matrícula no período letivo para o qual se realiza a seleção, 

tornando-se nulos seus efeitos se o candidato classificado deixar de requerê-la, 

ou, em o fazendo, não apresentar a documentação regimental completa dentro 

dos prazos fixados. Na hipótese de restarem vagas não preenchidas, poderão 

ser recebidos alunos transferidos. 

Os candidatos classificados no Processo Seletivo e convocados para 

ingresso nos cursos de graduação devem comparecer no setor de Secretaria 

Acadêmica, no prazo fixado, apresentando o original dos documentos 

requeridos: 

a) prova de conclusão do ensino médio ou de estudos equivalentes; 

b) prova de estar o requerente em dia com as suas obrigações eleitorais 

e com o Serviço Militar, se for do sexo masculino (apresentar); 

c) carteira de identidade (apresentar); 

d) CPF; 
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e) certidão de nascimento ou casamento (apresentar); 

f) prova de pagamento da primeira parcela da semestralidade; e 

g) 2 (duas) fotografias, (3x4), recentes, de frente. 

 
 

O candidato classificado que não se apresentar para matrícula - no 

prazo estabelecido e com os documentos exigidos - perde o direito de se 

matricular, em favor dos demais candidatos a serem convocados por ordem de 

classificação, mesmo que tenha efetuado o pagamento das taxas exigidas. 

A matrícula deve ser renovada semestralmente e, ao final do primeiro 

semestre letivo, o aluno deve preencher - na Secretaria - requerimento a fim de 

confirmar a continuidade de seus estudos para o próximo semestre ou solicitar 

trancamento. Ressalvado o caso de trancamento de matrícula, a não renovação 

da mesma implica renúncia do curso e desvinculação do aluno à FAPAC ITPAC 

PORTO. 

 

6.4. ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

 
A partir da elaboração e divulgação das Diretrizes Curriculares dos 

Cursos de Graduação do Ministério da Educação, as Atividades 

Complementares passaram a figurar como importante componente dos cursos 

de graduação brasileiros, tanto na organização de seus programas de formação, 

quanto na flexibilização curricular. 

Portanto, as atividades complementares devem aprofundar o nível de 

conhecimento do aluno para além dos limites naturais do curso que, 

independente de sua própria estrutura pedagógica, não tem como esgotar todos 

os conhecimentos relacionados com a formação e o exercício profissional. 

Assumindo-se o princípio de que o aluno é o agente da aprendizagem, as 

Atividades Complementares estimulam o “aprender a aprender” e ter 

responsabilidade e compromisso com sua educação, sendo um dos mecanismos 

que proporcionam a participação do aluno na construção do saber com 

experiências inovadoras. O curso de Engenharia Civil atribui uma parcela de sua 

carga horária total para a realização de tais atividades, totalizando 120 horas. 

A possibilidade de frequentar cursos, seminários e outros eventos 

viabiliza, ao aluno, perceber a comunicação entre as diversas áreas do 

conhecimento. A proposta também permite ao discente a participação na 

formação do seu currículo, atendendo à necessidade de diversificação do 

conhecimento, no tempo disponível para a conclusão do curso. 
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A carga horária das atividades complementares é distribuída em 

atividades direcionadas para o ensino, pesquisa e extensão, garantindo os 

princípios norteadores da educação superior, obedecendo ao projeto 

pedagógico do curso e cumprindo os requisitos de comprovação por meio de 

certificados e/ou declarações que são apresentados pelo aluno, mediante 

deferimento da Coordenação de Curso, órgão competente para a condução, 

organização e controle de tais atividades. 

O Regulamento contendo as atividades válidas, as formas de 

aproveitamento e as demais normas referentes a este autêntico elemento de 

enriquecimento e flexibilização curricular estão disponíveis no Anexo 2. 

 

6.5. ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO 

 
A estrutura curricular do curso dispõe de carga horária para a 

realização do Estágio Curricular Supervisionado. O Estágio Curricular 

Supervisionado está devidamente normatizado, através de regulamentação 

própria. O Regulamento de Estágio Supervisionado é apresentado no Anexo 3. 

 

6.6. TCC – Trabalho de Conclusão de Curso 

 
O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é entendido como uma 

produção intelectual dos alunos e caracteriza-se como uma fase de consolidação 

dos fundamentos científicos, técnicos e culturais do profissional em formação e 

deve ser considerado como um exercício de formulação e sistematização de 

ideias e de aplicação dos métodos de investigação científica, sendo obrigatório 

para conclusão da graduação. 

Tendo em vista o amplo universo de ação do acadêmico em 

Engenharia Civil, é importante que este seja capacitado para a realização de um 

trabalho científico, integrando a prática investigativa às descobertas da ciência. 

Neste contexto o TCC se destaca como um importante instrumento 

pedagógico de apoio metodológico à realização de um projeto que contribua na 

formação profissional do aluno. No âmbito acadêmico, as atividades do TCC 

como mediadoras das relações teórico práticas, possibilitam que no próprio 

cotidiano dos alunos-professores se construa um novo saber. Os procedimentos 

e as técnicas, que dão suporte ao desenvolvimento do processo de pesquisar, 

constituem-se como meios, através dos quais pode-se programar o projeto de 

desenvolvimento de uma formação intelectual rigorosa, crítica e sintonizada com 

o tempo, além de estimular a busca ativa do conhecimento. 
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Quanto ao projeto, este deve ter relevância científica, tecnológica ou 

educacional, e também deve proporcionar ao estudante de Engenharia Civil a 

capacidade de ler e interpretar artigos, comparar métodos, trabalhar em equipe, 

estimulando o desenvolvimento do pensamento científico e da criatividade. 

Há o incentivo acadêmico para que todos os projetos, após sua 

conclusão, sejam divulgados por meio da produção e publicação de artigos e/ou 

apresentação de trabalhos em congressos científicos. 

O Regulamento do TCC do curso de Engenharia Civil da FAPAC 

ITPAC PORTO encontra-se no Anexo 4. 

 

6.7. MONITORIA 

 
A FAPAC/ITPAC Porto Nacional, tem como interesse primordial gerar 

recursos humanos de qualidade intelectual e tecnológica para atuarem nas 

funções inerentes às suas formações profissionais. Para tanto, além da busca 

da excelência em suas atividades didáticas e laboratoriais, mantém junto à 

comunidade acadêmica o Programa Institucional de Monitoria (PIM), vero Anexo 

4. 

Esse programa de Monitoria tem como objetivo oportunizar ao monitor 

experiência da vida acadêmica, promover a integração de alunos de séries ou 

períodos mais avançados com os demais, a participação em diversas funções 

da organização e desenvolvimento das disciplinas do curso, além de treinamento 

em atividades didáticas. 

Levando-se em conta a melhoria da qualidade do ensino e a 

quantidade de atividades que o aluno deve realizar em que é natural o 

surgimento de dúvidas, A FAPAC mantém o sistema de plantões de monitoria, 

em que o monitor de uma determinada disciplina, está disponível, 

semanalmente, para orientar os colegas na execução de trabalhos e auxiliá-los 

nas dúvidas. 

O curso de Medicina conta com as seguintes disciplinas ofertadas 

com monitoria para os alunos, em duas modalidades: bolsista e voluntário. A 

instituição fomenta a modalidade bolsista com desconto na mensalidade do 

curso, chegando ao valor máximo de R$ 300,00 (trezentos reais). Seguem 

abaixo as disciplinas, a modalidade de bolsa e o nomes dos atuais monitores do 

curso de Engenharia Civil. 

A Tabela 9 apresenta as disciplinas e os professores responsáveis 

pela atividade de monitoria no semestre de 2017/1. 
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Tabela 9 - Disciplinas com atividades de monitoria no semestre 2017/1 para a Engenharia Civil. 

DISCIPLINA PROFESSOR 

Álgebra Linear e Geometria 

Analítica 
Eduardo Gouveia Santiago Lage 

Cálculo Diferencial e Integral I 
Ângelo Ricardo Balduino e Antonio 

Rafael de Souza Alves Bôsso 

Cálculo Diferencial e Integral 

II 
Ângelo Ricardo Balduino 

Física I Ângelo Ricardo Balduino 

Física II Antonio Rafael de Souza Alves Bôsso 

Mecânica Geral Adauto Cezar Rosa do Nascimento 

Resistência dos Materiais I Adauto Cezar Rosa do Nascimento 

Resistência dos Materiais II Mauro Alexandre Paula de Sousa 

Estrutura de Aço e Madeira Mauro Alexandre Paula de Sousa 

Estruturas de Concreto I Douglas Freitas Augusto dos Santos 

 

Estruturas de Concreto II 
 

Douglas Freitas Augusto dos Santos 

 

6.8. PESQUISA E INICIAÇÃO CIENTÍFICA 

 
A FAPAC/ITPAC PORTO através da COPPEX – Coordenação de 

Pós-graduação, Pesquisa e Extensão, tem como propósito promover e incentivar 

a participação dos discentes em Ciclos de Debates, Conferências, Eventos, 

Jornadas, Mesas Redondas, Oficinas de Trabalho, Produção e Incorporação de 

Tecnologias Apropriadas, Seminários e outros eventos. 

Faz parte das ações educacionais, o incentivo à participação discente 

em grupos de pesquisa e estudos, programas de Iniciação Científica e monitoria, 

e Programa de Extensão. Para isso implantou um plano de Iniciação Científica 

que tem como objetivos: 

• iniciar o aluno dos cursos de graduação na prática da pesquisa científica; 

• desenvolver a mentalidade científica, crítica e investigativa dos alunos; 

• estimular o professor orientador a formar equipes de pesquisa; 

• identificar e estimular os alunos para a investigação científica. 
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O Curso de Engenharia Civil possui quatro grupos de pesquisas 

cadastrados na COPPEX – Coordenação de Pós-graduação, Pesquisa e 

Extensão da FAPAC/ITPAC PORTO NACIONAL, intitulados: 

• Planejamento Urbano e Regional e Construção Civil 

• Avaliação de Perda de Carga Hídrica Residenciais 

• Reciclagem de resíduos aplicados a Materiais de construção civil 

• Saneamento, Georreferenciamento e Tecnologias Diagnósticas 

• Empreendedorismo, Gestão, Planejamento e Liderança em Organizações 

A iniciação científica é um processo educativo fundamental para a 

criação e consolidação da cultura de investigação na FAPAC ITPAC PORTO, 

contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino e da extensão e não apenas 

na formação de futuros pesquisadores. Deverá ocorrer no contexto de projetos 

desenvolvidos por docentes, ligados às linhas de investigação definidas pela 

instituição. 

A iniciação científica na FAPAC ITPAC PORTO tem como principais 

objetivos: 

Em relação aos alunos: 

• despertar vocação científica e incentivar talentos potenciais, para sua 

participação efetiva em projetos científicos; 

• proporcionar o domínio da metodologia científica, assim como estimular o 

desenvolvimento do pensamento científico e da criatividade; 

• despertar uma nova mentalidade em relação às atividades científicas; 

• preparar o aluno participante de programa de bolsa de iniciação científica 

para o acesso à pós-graduação; 

• aumentar a produção acadêmica dos discentes bolsistas; 

• proporcionar ao bolsista orientado por pesquisador qualificado, a 

aprendizagem de técnicas e métodos científicos e o estímulo ao 

desenvolvimento do pensar cientificamente e da criatividade, decorrentes 

das condições criadas pelo confronto direto com problemas de 

investigação científica. 

 
Em relação à Instituição: 

• contribuir para a sistematização e institucionalização da investigação 

científica na FAPAC ITPAC PORTO; 

• propiciar condições institucionais para o atendimento aos projetos 

científicos; 
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• tornar as ações institucionais intensamente ativas e competitivas na 

construção do saber; 

• possibilitar a implementação otimizada das atividades interdisciplinares; 

• possibilitar uma maior integração entre a graduação e a pós-graduação; 

• assegurar suporte qualitativo da formação profissional dos alunos da 

FAPAC ITPAC PORTO. 

 
Em relação aos docentes: 

• estimular professores e pesquisadores a engajarem-se no processo 

acadêmico; 

• estimular o aumento da produção científica dos docentes; 

• incentivar o envolvimento de docentes em atividades de investigação 

científica. 

 
A iniciação científica realizar-se-á a partir dos períodos iniciais dos 

cursos de graduação e será incentivada até a conclusão dos cursos. A 

recomendação para tal, é que se abra espaço nos currículos para a inclusão da 

atividade, privilegiando: 

• o potencial de desenvolvimento econômico regional, desenvolvendo 

estudos sobre fatores que viabilizam o crescimento econômico e a 

valorização da cidade e da região, tendo em conta as peculiaridades do 

mercado local; 

• o mercado de trabalho, perfil profissional e ambiente de trabalho 

objetivando investigar as condições de absorção dos profissionais pela 

indústria, comércio e serviços, a fim de alimentar um banco de dados e 

análises sobre o universo do trabalho na cidade e região; 

• o processo de gestão da informação e tecnologia, que se propõe estudar 

o desempenho em redes nas organizações de portes diversos e os 

recursos para tornar mais ágeis as trocas de informação em ambientes 

de tecnologia interligada; 

• os estudos para o desenvolvimento de aplicativos com finalidades 

educacionais. 

 
A FAPAC apresenta duas modalidades de iniciação científica, o 

PROGRAMA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA – PIC e o PROGRAMA 

INSTITUCIONAL DE BOLSAS DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA - PROBIC, no Curso 
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de Engenharia Civil é destinado aos alunos regularmente matriculados, sendo 

que seu desenvolvimento está sob a responsabilidade da Coordenação de Pós- 

graduação, Pesquisa e Extensão – CoPPEx - atendendo o regulamento previsto 

do PDI. 

O Regulamento deste programa está disposto no Anexo 5. 

 
6.9. ATIVIDADES DE EXTENSÃO 

 
A FAPAC ITPAC PORTO, tomando como parâmetro os padrões de 

qualidade referendados pelo MEC, busca desenvolver atividades de extensão, 

envolvendo corpo docente, discente e comunidade local sobre temas vinculados 

aos cursos existentes e incentivar a elaboração e implementação de projetos 

locais e regionais, em parceria com o setor público, privado e terceiro setor. 

Consequentemente, as atividades de extensão devem significar uma 

troca sistemática e permanente de saberes, por meio de uma comunicação 

produtiva com a sociedade, proporcionando o desenvolvimento acadêmico e 

cultural. Ao promover a ação social e a prestação de serviços articulados com 

as diferentes demandas, os projetos de extensão da FAPAC ITPAC PORTO 

explicitarão as maneiras como será garantida a indissociabilidade entre iniciação 

científica, ensino e extensão, inclusive nos projetos pedagógicos dos cursos 

ofertados. 

A Coordenação de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão – CoPPEx- 

é o órgão institucional pela regulamentação e a acompanhamento das atividades 

de Extensão. A mesma possui um programa de bolsas para as atividades de 

extensão intitulado Programa Institucional de Bolsa de Extensão – PROBEX, o 

regulamento do mesmo está disposto no Anexo 6. 

 

6.10. APOIO AO DISCENTE 

 
Um dos princípios pelo qual a Instituição pauta suas ações refere-se 

ao acompanhamento sistemático do desempenho dos alunos de forma a 

maximizar o seu rendimento e diminuir os índices de retenção e de evasão. 

Acredita-se que um adequado acompanhamento pedagógico, 

atividade importante de auxílio à Coordenação de Curso, pode aumentar as 

chances de sucesso no processo ensino-aprendizagem. 

A Coordenação de Curso organiza o horário de permanência dos 

docentes com a finalidade de realizar a orientação acadêmica e a iniciação 

científica, no sentido de apoiar o aluno em sua trajetória acadêmica. Aos 
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docentes cabe, ainda, acompanhar o desempenho de seus alunos, promovendo 

assim as condições para a interação do aluno com a instituição e com a 

comunidade acadêmica, estimulando o acesso permanente ao conhecimento e 

à apropriação de competências necessárias para o seu desempenho 

profissional. 

Considerando, ainda, o Regimento da Instituição, o corpo discente 

tem como órgão de representação o Centro Acadêmico, com regimento próprio 

por ele mesmo elaborado de acordo com a legislação pertinente, que tem 

participação com direito a voz e voto nos órgãos onde se fizer representado e 

funciona regularmente com amplo apoio institucional. A Diretoria Acadêmica 

estimula e busca desenvolver, em conjunto com o Centro Acadêmico, atividades 

culturais e profissionais que estimulem as capacidades humanísticas, sociais e 

de educação permanente de seus educandos. 

Em relação aos programas de apoio financeiro, a FAPAC, conforme 

objetivos e metas institucionais definidas em seu Plano de Desenvolvimento 

Institucional, destina parcela de seus recursos orçamentários para programas de 

bolsas e apoio financeiro a alunos, além de aderir e proporcionar a estrutura 

adequada de incentivo e apoio à participação dos alunos em programas oficiais 

de financiamento estudantil, tais como: 

Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) – 

que concede empréstimo para o Ensino superior junto à Caixa Econômica 

Federal/MEC, no qual o Governo Federal oferece, aos alunos matriculados em 

cursos de graduação, financiamento de 30% a 70% das parcelas de 

semestralidade; 

Programa Universidade para Todos (PROUNI) que beneficia 

estudantes de baixa renda com a concessão de bolsas integrais ou parciais para 

ingresso em cursos de graduação, a partir da adesão da instituição ao Programa, 

podendo participar da seleção candidatos que tenham cursado o Ensino Médio 

completo em escola pública ou em particular na condição de bolsista integral, ou 

que apresentem aproveitamento no Exame Nacional do Ensino Médio referente 

ao ano de inscrição no PROUNI e comprovem carência socioeconômica, 

conforme critérios estabelecidos pelo Programa do Governo Federal. 

 

6.10.1. Programa de Nivelamento Acadêmico - PNA 

 
O PNA visa ofertar vagas que atendam a minorias e garantam a 

permanência do educando na educação superior por meio de programas de 
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compensação de deficiências de sua formação escolar anterior, permitindo-lhes 

competir em igualdade de condições nos processos de ensino-aprendizado dos 

cursos de graduação. 

É acompanhado sistematicamente por uma Coordenação nomeada 

pela Direção Acadêmica especificamente para esse fim. Com a supervisão da 

Coordenação de cada Curso de Graduação, o PNA destina-se prioritariamente 

aos alunos ingressantes matriculados no 1º período de cada Curso de 

Graduação e objetiva, dentre vários fins: 

• Possibilitar ao aluno a revisão dos conteúdos básicos das disciplinas de 

Biologia, Física, Matemática, Língua Portuguesa/Redação, Química e 

Informática; 

• Reduzir problemas como a evasão ou reprovação do aluno já nas 

primeiras séries do curso; 

• Possibilitar aos acadêmicos o aprimoramento e a ampliação de 

conhecimentos e/ou habilidades. 

O Anexo 7 apresenta o regimento do programa PNA adotado na 

instituição. 

 

6.10.2. Núcleo de Apoio Psicopedagógico – NAP 

 
O Núcleo de Apoio Psicopedagógico é um serviço de apoio aos 

estudantes coordenado por um profissional da área de psicologia. O Apoio 

Psicopedagógico é desenvolvido a partir da implantação de duas ações básicas: 

(1) orientação educacional e (2) atenção ao aluno pelo professor com orientação 

de atividades em horário extraclasse, a partir de implantação de carga horária 

para este fim. 

Com o objetivo de promover melhoria das relações sócio afetivas 

como apoio ao processo de aprendizagem, a FAPAC instituiu o Programa de 

Apoio Psicopedagógico aos seusestudante. A principal função deste programa 

é de disponibilizar profissional especializado aos alunos, oferecendo apoio 

pedagógico e psicológico para grupos, visando à adaptação do estudante ao 

curso em cada uma de suas etapas de inserção na vida acadêmica; apoio 

psicológico ou psiquiátrico, por encaminhamento, se necessário; e sessões de 

orientação e acompanhamento nos estudos, individual e coletivo para favorecer 

a melhoria das capacidades, relações e condições sócio-afetivasque constituem 

um elemento crucial para o êxito no processo de aprendizagem. 
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Esse setor, além de prestar apoio ao corpo discente, também tem a 

função de, em parceria com o coordenador do curso, promover sugestões para 

melhorar/orientar as atividades pedagógicas do curso e o desempenho didático 

da equipe de professores quanto à metodologia de ensino adotada, sugerindo o 

uso de diferentes técnicas didáticas e recursos pedagógicos disponíveis. A 

Tabela 10 apresenta as qualificações técnicas dos profissionais que atuam no 

NAP. 

Tabela 10 - PROFISSIONAIS DO NÚCLEO DE APOIO 

PSICOPEDAGÓGICO (NAP). 

Profissionais Formação 

Drª Ana Carolina N. de Andrade Psicóloga e Terapeuta Cognitivo- 

Comportamental e Psicóloga da 

Saúde. 

Drª Ana Paula Faria Moraes Médica Psiquiatra (Faculdade de 

Medicina da USP e ABP), Mestranda 

em Ciências no IPEN-USP, 

Professora na FAPAC/ITPAC PORTO. 

Drª Cristianne Beda de Q. Mendes Psicóloga, Esp. em Educação, Mestre 

em Psicologia pela PUC-Goiás. 

 
O serviço do NAP é um espaço em que a comunidade da FAPAC 

pode refletir sobre as situações vivenciadas, seja na vida afetiva, no trabalho, na 

faculdade, nas relações sociais. 

Objetiva promover a melhoria das relações sócio afetivas como apoio 

ao processo de aprendizagem e, para tanto, conta com uma equipe composta 

por Médica Psiquiatra, Mestranda em Ciências no IPEN-USP; Psicóloga, 

Terapeuta Cognitivo-Comportamental e Psicóloga da Saúde e uma Psicóloga, 

Especialista em Educação, Mestre em Psicologia pela PUC-Goiás. 

O Capítulo XIX do regulamento institucional apresenta a finalidade, a 

composição e atribuição deste órgão. 

 

6.10.1. Ouvidoria 

 
A Ouvidoria é uma ferramenta utilizada exclusivamente para registrar, 

processar e agilizar as reclamações, sugestões, críticas ou elogios da 

comunidade acadêmica. É voltada para ser um interlocutor entre acadêmicos, 
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fornecedores, funcionários e instituição, além de redirecionar o rumo das 

decisões, acompanhadas das necessidades, dos valores, da imparcialidade, da 

legalidade e da ética profissional. 

O objetivo da Ouvidoria é promover a melhoria contínua dos 

processos de trabalho a fim de beneficiar toda comunidade acadêmica e 

administrativa. O Capítulo XXI do regulamento institucional apresenta a 

finalidade, a composição e atribuição deste órgão. 

 

6.10.2. Ligas Acadêmicas 

 
As Ligas Acadêmicas são entidades sem fins lucrativos, criadas e 

organizadas por acadêmicos e professores que apresentam interesses em 

comum, sendo sustentada pelas ações de ensino, pesquisa e extensão. 

Constituem-se por atividades extraclasse e costumam ter ações voltadas para a 

promoção à saúde, educação, tecnologia e pesquisas, contribuindo para o 

desenvolvimento científico e acadêmico. 

As Ligas Acadêmicas são organizadas de forma estrutural, 

constituídas de uma diretoria administrativa e por membros efetivos. A diretoria 

normalmente é composta por professor orientador, presidente, vice-presidente e 

eventuais diretores que se fazem necessários para o correto e bom 

funcionamento do grupo. Todos os integrantes das Ligas são submetidos a 

normas ditadas pelo Regulamento Geral das Ligas Acadêmicas do ITPAC 

PORTO (Anexo 8). 

O curso de Engenharia da FAPAC possui: 

 LIGA ACADÊMICA DE GEOTECNIA – Mauro Alexandre Paula de 

Sousa – Orientador. 

 

6.11. PROGRAMAS DE APOIO FINANCEIRO 

 
A FAPAC ITPAC PORTO mantém iniciativas de apoio financeiro que 

abrangem: PROUNI; Financiamento Estudantil – FIES; FINANCIAMENTO 

MUNICIPAL; Bolsa Monitoria; Bolsa Extensão; Bolsa Pesquisa, conforme 

discriminado na sequência. 

 

6.11.1. PROUNI 
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O PROUNI – Programa Universidade para Todos – é um programa do 

Governo Federal, destinado à concessão de bolsas de estudo integrais e parciais 

em instituições privadas de ensino superior. 

 

6.11.2. Financiamento Estudantil – FIES 

 
Por meio do FIES – Programa de Financiamento Estudantil do 

Governo Federal, os alunos podem obter o financiamento de seus estudos, de 

acordo com sua condição socioeconômica. 

 

6.11.3. Bolsa de Monitoria 

 
Os alunos da FAPAC ITPAC PORTO podem participar do Programa 

de Monitoria destinado a propiciar aos interessados a oportunidade de 

desenvolver suas habilidades para a carreira docente, nas funções de ensino, 

investigação científica e extensão. A seleção implicará a concessão de bolsa, 

conforme normas internas. Mais informações sobre o programa consultar o item 

6.7 e Anexo 4. 

 
6.11.4. Estímulo a Permanência do Aluno 

 
A FAPAC ITPAC PORTO tem como compromisso promover a 

atenção integral ao aluno, visando garantir sua permanência na IES e 

oportunizando a interface entre o conhecimento teórico e a experiência prática, 

assim como a inserção em atividades de extensão universitária. 

Entre as formas de estímulo à permanência adotadas pela FAPAC 

ITPAC PORTO, incluem-se: mecanismos de nivelamento (descrito no item 

6.10.1 e Anexo 7 ) e o apoio psicopedagógico (descrito no 6.10.2). 
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7. INFRAESTRUTURA 

 
A FAPAC – FACULDADE PRESIDENTE ANTONIO CARLOS - Porto 

Nacional é uma instituição com sede própria, localizada na Rua 02, Quadra 07, 

s/nº, Setor Jardim dos Ypês em Porto Nacional – TO. Possui uma área 

abrangente de 79.905,80 m², sendo 9.025,46 m² de área construída, dividida em 

Blocos: Gama, Beta, Delta, Phi, Kapa, Sigma, Tau, Epsilon, Ômega e Bloco 

Biblioteca Nossa Senhora das Mercês, com estacionamento amplo de 

18.495,65m², com pavimentação asfáltica. 

A FAPAC conta com uma estrutura física que atende perfeitamente a 

comunidade interna e externa da IES, assim distribuída: Laboratórios de Ensino, 

Laboratórios Didáticos Especializados, Ambulatório Escola, Clínica 

Odontológica, Departamentos Administrativos e Acadêmicos, Biblioteca e Salas 

de Aulas, todos climatizados e dispondo dos móveis e equipamentos inerentes 

a cada um. Todas as salas de aulas e laboratórios são equipadas com aparelho 

de Multimídia (data-show) fixo. 

Ressalta-se ainda, que a Instituição possui infraestrutura adaptada 

para o atendimento aos alunos e demais usuários Portadores de Necessidades 

Especiais- PNE. O seu espaço físico conta com banheiros adaptados, rampas 

de acesso, piso tátil e identificação em braile em todas as portas das principais 

entradas. Conta ainda com vagas prioritárias no estacionamento. 

A estrutura física da FAPAC cumpre o disposto no Decreto nº 5.296, 

de 2 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a promoção de acessibilidade às 

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

 

7.1. INFRAESTRUTURA GERAL 

 
7.1.1. Espaço Acadêmico e Administrativo 

 
Este espaço é destinado à estrutura do corpo técnico administrativo 

da Instituição. As funções desempenhadas por cada departamento deste Bloco 

atendem a parte Acadêmica/Pedagógica e Administrativa desta IES. A estrutura 

física possui salas climatizadas e informatizadas com computadores modernos, 

os quais são interligados por meio de rede lógica, bem como a utilização de 

sistema em ERP (Enterprise Resource Planning) ou SIGE (Sistema Integrados 

de Gestão Empresarial) e sistema operacional Windows. 

Seguem abaixo os dados referentes ao bloco: 
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Tabela 11 - Discriminação dos espaçosAcadêmico/Pedagógico e Administrativo. 

TIPO DE ÁREA ATUAL 

Discriminação Área (m²) Quantidade 

Bloco Admnistrativo 

-Recepção 

-Protocolo geral 

- Coordenção de cursos; 

- Sala de reunião; 

-Secretaria Acadêmica; 

-CPA; 

- Diretoria Geral; 

- Diretoria Administrativa e Financeira; 

- Diretoria Acadêmica; 

- Departamento Opercaional; 

- Departamento Financeiro; 

- Departamento Juridico; 

- Departamento Pessoal; 

- Departamento Contabilidade; 

- Departamento de Compras; 

- Tecnologia da Informação; 

- Almoxarifado; 

- Gerencia de Estagios; 

- Sanitarios Masculino; 

- Sanitários Feminino; 

1303,92 01 

Estacionamento 18.495,65 01 

Lanchonete 278,42 02 

Guarita 12,40 01 

Area de Convivência 10.676,35 01 

Espaço Palco Multicultural 160 01 

Espaço de Convivência 160 01 

 

7.1.2. Salas de Aula 

 
Estes blocos possuem capacidade de acomodação de 48 a 80 alunos 

por sala de aula, conforme metragem abaixo relacionada. Possui salas 

climatizadas, com aparelho de multimídia (data show) fixo e sistema de som. O 

banheiro feminino acomoda 06 sanitários e toaletes completos, sendo 01 
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específico para atendimento de portadores de necessidades especiais. 

Enquanto que o Banheiro Masculino possui 03 (três) sanitários, sendo 01 

específico para atendimento de portadores de necessidades especiais e 04 

(quatro) mictórios. O referido bloco também possui 01 sala de DML - Depósitos 

de Material de Limpeza (serviços para o suporte da manutenção e limpeza do 

prédio).Conforme a Tabela 12. 

 
Tabela 12 - Discriminação dos Blocos Alfa e Gama. 

 

TIPO DE ÁREA 

 

ATUAL 

Discriminação Área(m²) Quantidade 

Bloco Gama 

Sala 1 a 8 81,00 08 

Banheiro Feminino 21,14 01 

Banheiro Masculino 21,14 01 

Banheiro Independente PNE 

(unissex) 

5,12 01 

Atendimento ao Discente 60,74 08 

Auditório 158,74 01 

Apoio Audiovisual 12,60 01 

Bloco Beta 

Sala 1 e 2 94,80 02 

Sala 3 62,49 01 

Sala 4 62,65 01 

Sala 5 62,54 01 

Sala 6 78,08 01 

Sala 7 78,35 01 

Sala 8 77,17 01 

Sala 9 77,60 01 

Sala 10 78,94 01 

Sala 12 e 13 78,46 02 

Sala 14 60,77 01 

Sala 15 52,22 01 

Sala 16 52,14 01 

Sala 17 105,65 01 

Sala1 8 52,10 01 
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Continuação da Tabela 12 - Discriminação dos Blocos Alfa e Gama. 

 

TIPO DE ÁREA 

 

ATUAL 

Discriminação Área(m²) Quantidade 

Bloco Gama 

Sanitários Feminino 25,00 02 

Sanitários Masculino 24,78 02 

Hall de Entrada 104,95 01 

DML 1,41 01 

Reprografia Acadêmica 25,73 01 

 

7.1.3. Laboratórios de Ensino 

Bloco Delta - (2.149,89m²) 

O referido bloco conta com Sala de Pranchetas, Escritório Modelo 

Arquitetura, Laboratório Conforto Ambiental, Sala Tecnologia da Informação, 

Telefonia,Sala de Professores Tempo Integral (TI), 

Reprografia,Maquetaria,DML, sanitários masculinos, sanitários femininos, 

Coordenação de Laboratórios da Saúde, CEUA, Laboratório de Ensino 

Multidisciplinar  I – Agressão e Defesa, Laboratório de Ensino Multidisciplinar II 

- Morfologia Microscópica, Laboratorio de Ensino Multidisciplinar III – Morfologia 

Macroscópica/peças Sintéticas, Laboratório de Ensino Multidisciplinar IV – 

Morfologia Macroscópica/Peças Orgânicas com tanques, Laboratório de Ensino 

Multidisciplinar VI – Técnicas Cirúrgica e Cirurgia Experimental, Laboratório de 

Habilidades Médicas Básicas e Avançadas, Laboratorio de Habilidades II – 

Habilidades Clínicas e Cirúrgicas. 

Seguem abaixo dados referentes ao bloco. 

 
 

Tabela 13 - Discriminação do Bloco Delta. 

 

TIPO DE ÁREA 

 

ATUAL 

Discriminação Área (m²) Quantidades 

Sala de Pranchetas 103,54 01 

Reprografia 19,20  

Escritório Modelo Arquitetura 43,70 01 

Laboratório de Conforto Ambiental 93,03 01 
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Continuação da Tabela 13 - Discriminação do Bloco Delta. 

 

TIPO DE ÁREA 

 

ATUAL 

Discriminação Área (m²) Quantidades 

Tecnologia da Informação 54,41 01 

Maquetaria 91,65  

DML 1,47 01 

Sanitários masculinos 29,44 01 

Sanitários femininos 29,44 01 

Salas Professores de TI 3,41 10 

Salas Professores de TI 3,92 02 

Salas Professores de TI 3,23 02 

Salas Professores de TI 7,28 01 

Salas Professores de TI 3,30 03 

Sala dos Professores 108,18 01 

Salas Professores de TI 3,41 10 

Copa 25,12 01 

Telefonia /Tecnologia da Informação 51,42 01 

Laboratório de Habilidades I – 

Habilidades Médicas Básicas e Avançadas 

- Atitudes e Habilidades Médicas 

- Semiologia e Semiótecnica 

- Anatomia do Exame Físico 

- Calculo de Medicamentos e Terapeutica 

- Triagem e Enfermaria 

- UTI Adulta, Pedriatrica e neonatal 

- Simulação em Emergência Traumaticas 

- Simulação de Urgência/Emergência 

- Simulação de Clínica Médica 

 
 
 
 
 
 
 

 
130,31 

 
 
 
 
 
 
 

 
01 
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Continuação da Tabela 13 - Discriminação do Bloco Delta. 

 

TIPO DE ÁREA 

 

ATUAL 

Discriminação Área (m²) Quantidades 

Laboratório de Habilidades II – Habilidades Clínicas e 

Cirúrgicas 

- Atitude e Habilidades Médicas 

- Semiologia 

- Propedêutica da Imagem 

- Simulação em Emergências Traumáticas 

- Simulação em Urgência e Emergência 

- Simulação em Clínica Médica 

- Simulação em Clinica Cirurgica 

 
 
 
 
 

 
52,20 

 
 
 
 
 

 
01 

Laboratório de Ensino Multidisciplinar IV – Morfologia 

Macroscópica/Peças orgânicas com tanques 

- Anatomia Humana I e II 

- Anatomia de cabeça e pescoço 

- Neuroanatomia 

- Desenvolvimento Humano e Embriologia 

- Patologia 

 
 
 
 

133,70 

 
 
 
 

01 

Laboratório de Ensino Multidisciplinar III – Morfologia 

Macroscópica/Peças Sintéticas 

- Anatomia Humana I e II 

- Anatomia de cabeça e pescoço 

- Neuroanatomia 

- Desenvolvimento Humano e Embriologia 

 
 
 

80 

 
 
 

01 

Central de Lavagem e Esterilização 

- Expurgo e Lavagem de materiais 

Sala de Preparo de reagentes e Meio de Cltura 

 

41,60 

 

01 

Laboratório de Ensino Multidisciplinar II – 

Morfologia Microscópica 

- Desenvolvimento Humano e Embriologia 

- Biologia Humana 

-Biologia Bucal 

- Histologia 

- Genética 

- Patologia 

 
 
 
 
 

52,20 

 
 
 
 
 

01 
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Continuação da Tabela 13 - Discriminação do Bloco Delta. 

 

TIPO DE ÁREA 

 

ATUAL 

Discriminação Área (m²) Quantidades 

Laboratório de Ensino Multidisciplinar I – Agressão e Defesa 

- Microbiologia 

- Parasitologia 

- Imunologia 

 

 
82,03 

 

 
01 

Laboratorio de Ensino Multidisciplinar VI – Técnicas 

Cirúrgicas e Cirurgia Experimental 

- Técnicas Operatórias 

- Técnica Anestésica 

- Clínica Cirúrgica 

 
 
 

420,26 

 
 
 

01 

Coor. Laboratorio de Saude 25,83 01 

CEUA 25,83 01 

DML 1,32 01 

Sanitários masculinos 24,82 01 

Sanitários femininos 24,52 01 

 

Bloco Kappa – (925,32 m²) 

 
O referido bloco conta com Laboratório de Informática VI, 

LABORATÓRIO DE ENSINO IV – Multidisciplinar, LABORATÓRIO DIDÁTICO 

ESPECIALIZADO  II  –  Multidisciplinar,  DIDÁTICO  ESPECIALIZADO  III  - 

Desenho Técnico, Almoxarifado de Produtos Químicos, e Vestiários (Tabela 14). 

 
Tabela 14 - Discriminação do Bloco Kappa. 

 

TIPO DE ÁREA 

 

ATUAL 

Discriminação Área (m²) Quantidade 

Laboratório de Ensino IV – Multidisciplinar 

- Química e Saneamento 

- Bioquímica 

- Biofísica 

- Farmacologia 

- Imunologia 

73,94 01 
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Continuação da Tabela 14 - Discriminação do Bloco Kappa. 

 

TIPO DE ÁREA 

 

ATUAL 

Discriminação Área (m²) Quantidade 

Laboratórios Didáticos Especializados II – Multidisciplinar 

- Construção Civil 

- Física e Elétrica 

- Recursos Hídricos 

- Solos 

521,79 01 

Didático Especializado III - Desenho Técnico 129,41 01 

Almoxarifado Produtos Químicos 23,52 01 

Vestiário Masculino 9,98 01 

Vestiário Feminino 10,10 01 

Recuros Humanos 11,78 01 

CEP 33,81 01 

Ouvidoria 11,41 01 

NAP 12,76 01 

 

Bloco Epsilon (619,50 m²) 

 
O referido bloco conta com Laboratórios de Informática, II, III, IV, V e 

Laboratório Didático Especializado IV – Laboratório de Práticas Construtivas 

(Tabela 15). 

 
Tabela 15 - Discriminação do Bloco Epsilon. 

TIPO DE ÁREA ATUAL 

Discriminação Área (m²) Quantidade 

Lab. De Informática II 77,49 01 

Lab. De Informática III 77,49 01 

Lab. De Informática IV 77,49 01 

Lab. De Informática V 77,49 01 

Laboratório Didático Especializado IV – Laboratório 

de Práticas Construtivas 

252,07 01 

 

7.1.4. Clínica Escola Dr. Valter Evaristo Amorim (Ambulatório 

Médico e Odontológico) 

Bloco Sigma (925,32 m²) 
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O referido bloco conta com Laboratórios de Didáticos Especializados 

e de Ensino I, Pré-Clínica, Imagenologia, Ambulatório Odontológico, Laboratório 

de Pesquisa Científica, NAP – Núcleo de Apoio Psicopedagógico, D.C.E. Sala 

de Lavagem dos Instrumentos, Banheiro Masculino, Banheiro Feminino, DML, 

Sala de Esterilização, Ambulatório Odontológica (paciente especial), 

Ambulatório Odontológico 1 e 2, Pré-Clínica, Lab. Radiologia Odontológica, 

Almoxarifado, Sala de Raio X (1), Sala de Raio X (2), Sala de Revelação e 

Escovódromo. 

Seguem abaixo dados referente ao bloco. 

Tabela 16 - Discriminação do Bloco Sigma. 

 

TIPO DE ÁREA 

 

ATUAL 

Discriminação Área (m²) Quantidade 

Pré-Clínica 61,62 01 

Clínica Odontológica 383,08 01 

Sala de Revelação 20,28 01 

Almoxarifado 7,93 01 

Sala de Lavagem de Instrumental / Envelopamento 29,63 01 

Sala de Esterilização 29,63 01 

Laboratório De Pesquisa Científica 61,62 01 

Laboratório de Anatomia e Imaginologia e Radiologia 44,94 01 

Ambulatório para Atendimento Especial 61,62 01 

Escovódromo 7,72 01 

Revelação 9,31 01 

Raio X 1 9,38 01 

Raio X 2 9,21 01 

Raio X 12,62 02 

Sala Câmara Escura 6,27 01 

Assistente Social 9,22 01 

DCE 30,25 01 

 

RECEPÇÃO CLÍNICA ESCOLA DR. VALTER EVARISTO AMORIM 

 
Bloco Tau – (180,98m²) 
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Tabela 17 - Discriminação do Bloco Tau. 
TIPO DE ÁREA ATUAL 

Discriminação Área(m²) Quantidade 

Recepção 75,46 01 

Atendimento / Arquivo 49,56 01 

Banheiro Masculino 26,53 01 

Banheiro Feminino 27,08 01 

DML 1,46 01 

 

AMBULATÓRIO MÉDICO 

 
Bloco Ômega – (538,76 m²) 

 
O referido bloco conta com: Sala de Curativos, Sala de Material 

Estéril, Consultórios 1 a 12, Consultório Ginecologia/obstetrícia 1 e 2, Sala de 

Oftalmologia/Urologia, Pequenas Cirurgias, Triagem, Sala Coordenação de 

Professores, Almoxarifado e Sala de Estudo de Casos. 

 
Tabela 18 - Discriminação do Bloco Ômega. 

TIPO DE ÁREA ATUAL 

Discriminação (m²) Quantidade 

Sala Coordenação 75 01 

Triagem e Espera 82 01 

Sala de Enfermagem 82 01 

Sala de Pequenas Cirurgias 41 01 

Almoxarifado 41 01 

Sala de Ginecologia e Obstetrícia 56 02 

Consultório Oftalmologia/Urologia 43 01 

Consultórios: 

- Pediatria 

- Reumatologia 
 

- Neurologia 
 

- Cardiologia 
 

- Medicina do Trabalho 
 

- Pediatria 
 

- Clínica Médica 

 
 
 
 

 
91 

 
 
 
 

 
12 

 

Bloco Phi – (384,69 m²). 

 
O referido bloco conta com Laboratório Didático Especializado V - 

Multidisciplinar contendo sala de Técnica Operatória, Biotério de Ensino, 
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Patologia Macroscópica, Biossegurança, Fisiologia Clínica, Simulação em 

Clínica Cirúrgica e Simulação em Ginecologia e Obstetrícia, padronizado de 

acordo com as normas do CEUA – Comissão de Ética no Uso de Animais. 

Seguem abaixo dados dos ambientes: 

 
Tabela 19 - Discriminação do Bloco Phi. 

TIPO DE ÁREA ATUAL 

Discriminação ÁREA m² Quantidade 

Recepção 11,36 01 

Banheiro Masculino 4,85 01 

Banheiro Feminino 4,90 01 

Vestiário Masculino 7,57 01 

Vestiário Feminino 7,04 01 

Envelopamento de Instrumentos 16,69 01 

Técnicas Operatórias 78,08 01 

Lavagem de Instrumentos 9,51 01 

Anestesia e Clínica 7,78 01 

 

Pós-Operatório 
6,10  

01 

Depósito de Gaiolas Limpas 11,44 01 

Depósito de Ração 6,51 01 

DML 8,54 01 

Sala de Quarentena 6,96 01 

Biotério 26,61 01 

Sala do R. T. 8,19 01 

Banheiro Social 3,92 01 

Patologia Macroscópica 32,30 01 

Banheiro Masculino – Feminino 5,54 01 

Simulação em Clínica Cirúrgica 23,35 01 

Simulação em Ginecologia e Obstetrícia 23,35 01 

 

7.1.5. Biblioteca - Bloco Biblioteca Nossa Senhora das Mercês 

 
A Biblioteca Nossa Senhora das Mercês da FAPAC proporciona 

suporte para o desenvolvimento das funções de ensino, pesquisa e extensão 

dos cursos de Administração, Arquitetura e Urbanismo, Medicina, Odontologia, 

Enfermagem, Engenharia Civil. Com a capacidade para mais 230 alunos, seu 
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principal foco é a interação aluno/biblioteca, objetivando todas as necessidades 

procuradas. 

A biblioteca ocupa uma área de 1.617,85 m² (incluindo o salão de 

leitura, cabines de estudo em grupo e individual, acervo, laboratório de 

informática, videoteca individual) distribuída de forma a disponibilizar o livre 

acesso ao acervo e propiciando ao usuário procurar as obras que deseja retirar 

diretamente nas estantes. Oferece ao usuário um ambiente confortável com 

condições de estudo e pesquisa. 

Os usuários da Biblioteca têm disponíveis 88 escaninhos, destinado 

a abrigar todo o material pessoal de quem efetua a consulta, enquanto 

permanecer nas dependências do setor. 

 

7.1.5.1. ESPAÇO FÍSICO 

 
A Biblioteca Nossa Senhora das Mercês da FAPAC dispõe de um 

salão de estudo em grupo foi criada para o melhor conforto dos discentes e 

docentes, um espaço confortável e climatizado para que possam ter um melhor 

aproveitamento dos estudos, com 16 cabines de estudo individuais e 12 mesas 

com 06 cadeiras cada, que acomodam 72 alunos. Conta com 08 salas de estudo 

em grupo que acomodam 45 alunos e um com mesas de estudo em dupla para 

24 alunos, climatização e lâmpada de emergência. Dispõem ainda de uma sala 

para estudo individual e mais 22 cabines individuais, além de uma Videoteca 

com 16 lugares onde os usuários podem assistir aos vídeos. 

Os usuários ainda têm a sua disposição 32 terminais de 

microcomputadores conectados em rede e à internet para a realização de 

atividades acadêmicas dentro da biblioteca. 

 
Tabela 20 - Discriminação do Bloco da Biblioteca. 

TIPO DE ÁREA 

Discriminação ÁREA (m²) 

Biblioteca 
 

- Atendimento 
 

- Acervo 
 

- Sala de estudo 
 

- Videoteca 
 

-Sanitário Masculino 
 

- Sanitário Feminino 

 
 
 
 

 
1617,85 
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7.1.5.2. ACERVO POR ÁREA DO CONHECIMENTO 

 
O acervo bibliográfico se divide em 10 classes do conhecimento 

humano e está distribuído em estantes para livros (dupla face). Os usuários têm 

à sua disposição 02 terminais para consulta à base de dados na própria 

biblioteca, o mecanismo de busca pode ser feito pelo autor, título ou assunto. 

Totalmente informatizado através do software para gerenciamento de bibliotecas 

denominado RM Biblios. Os empréstimos, devolução, reservas estão disponíveis 

em computadores no balcão de atendimento. 

Amplamente utilizado nas rotinas do sistema, qualquer tipo de 

documento pode ser identificado através da etiqueta de código de barras, que 

são produzidas pelo próprio sistema. 

O acervo da biblioteca encontra-se em plena expansão, hoje 

contamos com os seguintes números: de 5.858 títulos e 40.725 exemplares, 

entre livros, periódicos, obras de referência, monografias e materiais especiais. 

Encontra-se totalmente automatizada por meio do sistema RM Biblios, dispondo 

de código de barras que viabiliza de forma ágil e eficaz o empréstimo do material 

bibliográfico. Todo o acervo está registrado, classificado de acordo com a CDD 

(Classificação Decimal de Dewey) e catalogado seguindo as normas da AACR2 

(Código de Catalogação Anglo-Americano). 

 
Tabela 21 - Total do Acervo por área do conhecimento da Biblioteca da FAPAC ITPAC Porto. 

TOTAL DO ACERVO POR ÁREA DO CONHECIMENTO 

 

ÁREA 

LIVROS PERIÓDICOS 

 
EXEMP. 

NACIONAIS ESTRANG. 

TÍT. EXS. TÍT. EXS. 

Ciências Exatas e da Terra 276 2785 9 45 4 10 

Ciências Biológicas e da saúde 1645 14783 783 189 30 520 

Engenharia e Tecnologia 500 5567 55 701 27 186 

Ciências Sociais Aplicadas 492 1978 57 168 2 7 

Ciências Humanas e Sociais 819 3068 78 498 3 119 

Linguística, Letras e Artes 426 1473 17 199 1 11 

TOTAL 4158 29654 405 3075 67 853 

 

7.1.5.3. BIBLIOTECA DIGITAL 

 
A Biblioteca Nossa Senhora das Mercês da FAPAC oferece também 

a Biblioteca Digital (BD), um sistema informatizado que disponibiliza, em meio 

digital, títulos universitários. O projeto implantado em 2015, em parceria com 
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editoras, tem como intuito auxiliar nas pesquisas e suprir as demandas 

informacionais dos alunos da Instituição. 

Na plataforma Biblioteca Virtual, disponibilizada pela editora Pearson 

e seus selos editoriais (Prentice Hall, Makron Books, Financial Times e Addson 

Wesley), o aluno terá acesso a cerca de 3.237 títulos das mais variadas editoras 

como: Ibpex, Manole, Papirus, Ática, Contexto, Scipione, Companhia das Letras, 

Educs, Casa do Psicólogo, Jaypee Brothres e Rideel. 

A plataforma está disponível gratuitamente com acesso ilimitado para 

todos os alunos, professores e funcionários pela página da biblioteca no site da 

instituição. 

A Biblioteca Digital tem como missão disponibilizar ao aluno mais uma 

opção de acesso aos conteúdos necessários para uma formação acadêmica de 

excelência através de um meio eficiente, acompanhando as novas tendências 

tecnológicas. A FAPAC, desta forma, está comprometida com a formação e o 

desenvolvimento de um cidadão mais crítico e consciente. 

 

7.1.5.4. CRONOGRAMA DE EXPANSÃO DO ACERVO 

 
Existe uma política definida de atualização do acervo em nível 

institucional. O docente solicita as suas necessidades à coordenação do curso, 

esta encaminha aos setores responsáveis (biblioteca e setor de compra da 

FAPAC). A Biblioteca da FAPAC, particularmente, desenvolve uma política de 

atualização e desenvolvimento do acervo, observando: a seleção e aquisição de 

material bibliográfico. Na seleção, a biblioteca recebe e analisa a lista de 

sugestões dos professores de cada curso, bem como as demandas anteriores 

não atendidas e as estatísticas de uso da biblioteca. No processo de aquisição, 

a biblioteca conta com orçamento anual e realiza 02 (duas) aquisições anuais, 

sendo uma no início do 1º semestre e outra no início do 2º semestre. Nesta 

rotina, as bibliotecárias elaboram a lista conforme a demanda de cada curso e 

encaminha ao Departamento de Compras para que se proceda à aquisição 

dentro do calendário em vigor. 

A seleção do material bibliográfico é feita com critérios próprios, 

baseados em normas internacionais, observando-se os seguintes parâmetros: 

• Adequação à capacidade, necessidades e interesses dos usuários; 

• Atualização de novas edições, a cada ano, pela aquisição dos melhores 

textos; 
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• Preferência por novos títulos, obras de autores consagrados e data atual 

de publicação; 

• Caracterização do valor histórico das obras sejam eles legais fiscais ou 

culturais; 

• Número de exemplares existentes de cada obra, com verificação da 

frequência de uso pelos usuários; 

• Prioridade para os conceitos de especificidade, relevância do tema e o 

princípio utilitário. 

Também no ato da aquisição, quando se consolidam as indicações 

bibliográficas feitas pelo corpo docente e coordenação de curso, as bibliotecárias 

avaliam se o número de exemplares solicitados é viável, fazendo uma 

comparação no acervo, com apoio de relatórios informatizados, do número de 

exemplares existentes. 

Caso o acervo já contenha um número razoável de exemplares, 

adquire-se em pouca quantidade somente para renovação daqueles volumes 

muito procurados que sofrem desgaste natural ou que já sofreram restauração e 

mesmo assim permanecem com utilidade para empréstimos e leitura na 

biblioteca. 

 

7.1.5.5. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

 
O horário de funcionamento da Biblioteca é de Segunda à Sexta, das 

08:00 às 22:00 e no Sábado 08:00 ás 18:00. 

 

7.1.5.6. PESSOAL TÉCNICO-ADMINISTRATIVO DA BIBLIOTECA 

 
A Biblioteca Nossa Senhora das Mercês da FAPAC possui 02 (duas) 

bibliotecárias com experiência administrativa na área de Biblioteconomia. Estas 

são responsáveis pela direção e organização do setor. Conta ainda com 07 

auxiliares de biblioteca. Além de pessoal de apoio, vigilância, limpeza e 

manutenção, que estão preparados para manter o ambiente limpo e agradável 

para os usuários. 

Os serviços prestados aos usuários são: 

• Empréstimo domiciliar para alunos de graduação e funcionários, total 

de 05 obras por 07 dias prorrogáveis; para professores por 08 obras por 

15dias prorrogáveis; 
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• Consulta in-loco para não usuários registrados (público externo) e 

empréstimo entre biblioteca com formulário próprio com assinatura das 

bibliotecárias responsáveis; 

• Pesquisa bibliográfica on-line pelos micros de consulta, podendo ser 

impressa uma listagem, se necessário; 

• Serviço de referência, atendimento pessoal ou pelo telefone e/ou e-mail, 

com esclarecimento e orientações sobre as fontes de pesquisas 

existentes; 

• Orientação via elaboração de referências bibliográficas e fichas 

catalográficas (on-line), em trabalhos acadêmicos, monografias, em 

complementação aos dados fornecidos pelos professores de Metodologia 

Científica em sala de aula, em consonância com as normas ABNT; 

• Orientação, quanto ao uso da biblioteca, para otimização do uso dos 

recursos e materiais oferecidos, permitindo o livre acesso às estantes e 

mobiliários de armazenamento dos materiais especiais. São distribuídas 

aos novos alunos, as normas de utilização da Biblioteca, bem como outras 

informações básicas e úteis contidas no Guia do Aluno; 

• Disponibilização de jornal diário, mantendo para uso local um título: Jornal 

do Tocantins; 

• CD Room`s que acompanham os livros; 

• Disponibilização de micros para pesquisa na Internet, além de vários 

terminais de acesso existentes nos Laboratórios de Informática; 

• Empréstimo informatizado: Sistema RM integrado ao Sistema de Controle 

Acadêmico, com cadastro automático do corpo discente; 

 

7.2. INFRAESTRUTURA ESPECÍFICA PARA O CURSO DE ENGENHARIA 

CIVIL 

 

Na área de exatas os Laboratórios Acadêmicos tem uma importância 

impar no desenvolvimento intelectual dos acadêmicos durante o curso de 

graduação. 

Além de aproximar o aluno da ciência e tecnologia, as ferramentas do 

engenheiro, no atendimento ás necessidades humanas, os laboratórios devem 

também servir como treinamento da criatividade, ou seja, deve permitir ao aluno 

desenvolver diferentes aplicações utilizando as mesmas ferramentas e 

exteriorizar este ambiente para o mundo real.(Pekelman e Mello Jr; 2004). 
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Na FAPAC/ Porto além de prover a área de ensino, os laboratórios 

também se integram ao tripé de ensino, extensão e pesquisa. 
 

 
Figura 9 - Tripé de sustentação dos laboratórios da área das Exatas. 

 

Na área de ensino promove a consolidação dos conceitos 

transmitidos em sala de aula através da realização de experimentos e praticas 

em diversas áreas do conhecimento. Também os laboratórios servem de base 

para os 

grupos de estudos organizados pelos alunos. Também é uma 

importante ferramenta para o desenvolvimento de trabalhos em grupos e para 

fomentação dos aspectos práticos da vida profissional de nossos alunos. 

Em relação as pesquisas os laboratórios servem de base para o 

desenvolvimento dos trabalhos acadêmicos (TCC) dos alunos de graduação. 

Também serve de base para os grupos de pesquisa dos professores oferecendo 

a sua infraestrutura e auxilio dos profissionais em diversas atividades. 

No aspecto da extensão as atividades desenvolvidas dão suporte ao 

curso, promovendo o desenvolvimento de materiais, tecnologias e processos e 

permitem a prestação de serviços à comunidade. Devido a sua idoneidade, os 

laboratórios acadêmicos são geralmente solicitados para atestarem a 

integridade de atuais e/ou novos produtos e tecnologias, transformados e em 

núcleos de excelência, quando eficientemente equipados, capazes de 

acompanhar as inovações tecnológicas e exigências do mercado quanto à 

qualificação e certificação do bem consumido pela comunidade. 

Também como atividade de extensão encontra-se o programa 

intitulado de Educação colaborativa, com a finalidade é prover parcerias com 
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instituições de ensino médio, para a realização nos laboratórios de Física e 

Química de experimentos com objetivo de complementar o conhecimento 

transmitido em sala de aula para os alunos da rede de ensino médio. 

Em relação a estrutura dos laboratórios, os mesmos são divididos 

conforme o fluxograma apresentado abaixo. 

 
 

Figura 10 - Fluxograma da Estrutura dos Laboratórios de Graduação para área de exatas. 

 

Os Laboratórios de Ensino da Área das Exatas da FAPAC/ITPAC- 

PORTO NACIONAL, localizado no Bloco Kappa e Épsilon em uma área de 

aproximadamente 700 m². As Figuras abaixo apresentam a localização de cada 

unidade de laboratório. 

 

Figura 11 - Bloco Kappa – Laboratorios da área de exatas. 
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Figura 12 – Localização dos Laboratórios da área de Exatas 
 
 

 

Figura 13 Localização dos Laboratórios da área de Exatas 

 

A seguir são apresentados os laboratório pertencentes à área de 

exatas. Os laboratórios foram divididos em dois seguimentos: Laboratório de 

Ensino relacionado aos primeiros anos do aluno no ciclo básico e os laboratórios 

especializados que são ligados ao ciclo profissionalizante do aluno. 
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7.2.1. Estrutura Organizacional 

 
A estrutura dos laboratórios de engenharia é sintetizada no 

fluxograma abaixo. A estrutura é formada por um coordenador de área 

responsável pela administração dos laboratórios e uma equipe técnico - 

administrativo para o apoio e auxilio nas atividades realizadas pelo laboratório 

juntamente com o apoio dos professores de cada área de conhecimento. 
 

Figura 14 – Fluxograma da Estrutura Organizacional dos Laboratórios da área de Exatas. 

 

7.2.1.1. Laboratório De Ensino 

 
A seguir apresentam-se as características individuais de cada 

unidade laboratorial relacionado aos aspectos de espaço físico e utilização. 

 

7.2.1.2. Laboratórios de Informática 

 
Os Laboratórios de Informática atendem às necessidades das 

disciplinas de Estatística, Instalações Elétricas Prediais, Topografia, 

Geoprocessamento, Desenho Técnico Assistido por Computador, Cálculo e as 

disciplinas que lidam com programas de dimensionamento Computacionais 

específicos das áreas profissionalizantes. 
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Figura 15 – Disciplinas Relacionadas às práticas do laboratório 

Figura 16– Laboratório de Informática (LABIN) 

 

 

Principais Recursos Disponíveis 

 
O Laboratório de Informática apresenta infraestrutura, equipamentos 

e softwares, para atender as necessidades específicas nos tópicos abordados 

nas ementas de cada disciplina, considerando os seguintes elementos: 

• Laboratórios com capacidade para 32 estudantes; 

• Máquina de computador completa para cada estudante, incluindo 

CPU, monitor, teclado e mouse; 

•  Softwares: Pacote Office, Sistema operacional Windows, 

compiladores de linguagem computacional, editor de desenhos, 

Softwares para projetos de instalações, estrutural e entre outros. 

Conforme as necessidades das disciplinas do Curso, 

principalmente das citadas anteriormente; 
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Espaço Físico 

 
Existe na FAPAC 6 unidades de laboratório com a capacidade de 

atendimento de 30 alunos em cada. Todas as salas com ar condicionado, e 

sistema de data show para as aulas práticas. As áreas de cada laboratório são 

apresentadas na Tabela 22: 

Tabela 22 - Especificação dos Laboratórios 

Laboratório Área (m²) Capacidade 

Labin I - - 

Labin II 70,08 42 

Labin III 70,08 42 

Labin IV 70,08  

Labin V 70,08 42 

Labin VI 70,08 42 

 

7.2.1.3. Laboratório de Física e Elétrica 

 
O laboratório tem por objetivo auxiliar na assimilação dos conteúdos 

teóricos de física e disciplinas correlatas como: Fenômenos de Transporte, 

introdução a eletricidade, mecânica Técnica e introdução a engenharia. 

Para atingir este objetivo o laboratório funciona: - diretamente como 

sala de aula para realização de experiências em disciplinas totalmente 

experimentais; - como uma extensão da sala de aula com visitas regulares em 

disciplinas teóricas que desenvolvem experimentos demonstrativos para ilustrar 

seu conteúdo. 

O Laboratório de Física e Elétrica possui infraestrutura para o ensino 

das disciplinas de Física e Introdução a Eletricidade dos cursos de graduação 

de engenharia Civil e Arquitetura e Urbanismo. O laboratório atende as 

sefguintes áreas de conhecimento da Fìsica 

• Fisica Experimental Óptica 

• Física Experimental Termodinâmica 

• Física Experimental Mecânica 

• Física Experimental Eletricidade 
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Também as disciplinas relacionadas a introdução a Eletricidade e 

Introdução a engenharia civil utilizam o espaço do laboratório para suas 

atividades praticas. 

 
 

 

Figura 17 – Disciplinas Relacionadas as práticas do laboratório 

 

O espaço fisico do laboratório é composto de duas bancadas 

demosntrativas para montagem dos kits dos experimentos e as medidas das 

grandezas físicas. 

 

Figura 18-- Laboratório de Física 
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Também existe mobiliário composta por armarios para guarda dos 

Kits e equipamentos utilizados durante as aulas práticas. Algumas das praticas 

realizadas no laboratório são apresentadas nas Fotos abaixo: 

 
 

 
 
 
 

Figura 19 – Equipamentos e Kits dos Experimentos do laboratório de Física. 

 

Principais Recursos Disponíveis 

 
O Laboratório de Física e Elétrica apresenta infraestrutura, 

equipamentos, para atender as necessidades específicas nos tópicos abordados 

nas ementas de cada disciplina, considerando os seguintes parâmetros: 

I. Multímetro Digital de Bancada, 6 1/2 Dígitos, High Performance, 

115 V, marca Agilent, modelo 34410A) 

II. Osciloscópio Digital, 70 MHz, 2 canais analógicos, 2 GSa/s, 100 

Kpts de record length, 8.5” WVGA de tela colorida, portas USB, 02 
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pontas de prova passiva, marca Agilent, modelo DSOX2002A, 

Gerador de Funções de 20 MHz + DVM) 

III. Fonte de Alimentação DC Programável, saída tripla, + 25V/ 1A e - 

25V/ 1A, 6V/5A FIxa,) 

IV. Analisador de espectro marca Agilent, modelo B3831 

V. kits de queda libre equipados com cronômetros digitais, 

VI. kits de plano inclinados, 

VII. Kits para montagem de experimentos com optica 

VIII. Pêndulos e sistemas massa mola 

IX. Kit contendo um gerador eletroestático, esfera auxiliar de 

descarga, conexão 

 

Espaço Físico 

 
. A área física é de 70,08 m² para uma capacidade de operação de 40 

alunos por prática. 

 
Figura 20 – Layout Física do Laboratório 

 

7.2.1.4. Laboratório de Química 

 
O Laboratório de Química atende às necessidades das disciplinas de 

Química Geral, patologia da construção e materiais de construção. A carga 

horária semestral de utilização para as atividades acadêmicas destas disciplinas 

é na ordem 30 horas, aproximadamente. 

O Laboratório de Química deve apresentar infraestrutura e 

equipamentos para atender as necessidades específicas nos tópicos abordados 

nas ementas de cada disciplina, considerando os seguintes parâmetros: 
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Figura 21 – Disciplinas Relacionadas às práticas do laboratório 
 
 

 

Figura 22- Laboratório de Química 

 

Principais Recursos Disponíveis 

 
• Equipamentos como balanças de precisão, agitador magnético, 

densímetros, capelas, vidraria e reagentes específicos para 

atender as necessidades apresentadas na ementa da disciplina; 

• béquer, lâminas, tubos, balões, vidro de relógio, pipetas, buretas 

etc; utensílios, bicos de bunsen e mantas refratárias, peras e tubos 

de conexão, capela de gazes, chuveiro de emergência, estufas, 

misturadores, destiladores, balanças analíticas, espectrofotômetro, 

ph-metro, centrífuga, termômetro e outros 
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•  Apresenta técnico para auxiliar no desenvolvimento das atividades 

no laboratório (manutenção, aulas, controle de suprimentos, etc.). 

• Microscópio Optico Zaiss 
 
 

 
 

 

Figura 23 - Laboratório de Química 

 

Espaço Físico 

 
O laboratório tem a capacidade para 40 estudantes com duas 

bancadas de apoio para desenvolvimento das aulas práticas com uma área 

construída de 70,08 m². 
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Figura 24– Layout do laboratório de Química 

 

7.2.2. Laboratórios Especializados 

 
7.2.2.1. Laboratório de Topografia 

 
O Laboratório de Topografia atende às necessidades da disciplina de 

Topografia e Geoprocessamento. A carga horária semestral de utilização para 

as atividades acadêmicas destas disciplinas, estar na ordem de 80 horas. 
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Figura 25 – Disciplinas Relacionadas às práticas do laboratório 
 
 

 
Figura 26 - Laboratório de Topografia 

 

O laboratório de Topografia deve apresentar infraestrutura e 

equipamentos para atender as necessidades específicas nos tópicos abordados 

na ementa de Topografia e Geodésia, considerando os seguintes parâmetros. 
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Figura 27 – Equipamento de Topografia 

 

Principais Recursos Disponíveis 

 
• Estações Totais e acessórias para levantamento planoaltimétrico; 

• Níveis de precisão e acessórios para levantamento altimétrico; 

• Trenas, balizas, clinômetros para levantamento cadastral; 

• Salas com pranchetas individuais, para o desenvolvimento das 

aulas práticas de desenho topográfico com capacidade de 40 

estudantes; 

• Técnicos para auxiliar no desenvolvimento das atividades nos 

laboratório e em atividades de campo (manutenção, aulas práticas, 

controle de suprimentos, etc.); 

•  Área anexa à sala de aula para guarda dos equipamentos e 

materiais de consumos utilizados nas aulas práticas de topografia; 

 

 
Espaço Físico 

 
. A área física é de 80 m² para uma capacidade de operação de 30 

alunos por prática. 

 

 
7.2.2.2. Laboratório de Materiais de Construção e Práticas Construtivas 



179 

 

 

O Laboratório de Materiais de Construção Civil é um dos principais 

laboratórios do Curso de Engenharia Civil, tendo grande importância na 

formação dos estudantes. Este é o espaço reservado para fornecer suporte ao 

desenvolvimento de aulas práticas das disciplinas de Laboratório de Materiais 

de Construção, cujo conteúdo é abordado em duas disciplinas distintas, 

preferencialmente ministradas em semestres subsequentes. 

 

 

 
Figura 28 – Disciplinas Relacionadas às práticas do laboratório 

 
 
 

Figura 29- Laboratório de Materiais 
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Figura 30- Laboratório de Práticas Construtivas 

 
 

No Curso de Engenharia Civil, o Laboratório de Materiais avalia os 

elementos utilizados nas mais diferentes obras, entre eles os agregados, os 

aglomerantes, as argamassas, os concretos, as peças de aço e madeira, as 

tintas e os vernizes, além de elementos de vedação como blocos e painéis, 

dentre outros (Figura 31 e Figura 32). 

A carga horária semestral de utilização para as atividades acadêmicas 

destas disciplinas, quando do funcionamento pleno do Curso, será de 90 horas, 

aproximadamente. 

 

Principais Recursos Disponíveis 

 
As necessidades de infraestrutura específica desse laboratório 

demandam: área suficiente para atender um número mínimo de 40 estudantes 

acomodados em bancadas específicas, que permitam o desenvolvimento de 

aulas práticas; 
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Figura 31 – Equipamentos Laboratório de Materiais 
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Figura 32 – Equipamento do Laboratório de materiais 

 

Sala para guarda dos equipamentos e ferramentas; 

• Sala  para  armazenamento  de  aglomerantes  e  argamassa 

industrializadas, livre de umidade; 

• Prensa servo-controlada para a realização de ensaios de 

compressão em corpos de prova de concreto, vigas e blocos de 

concreto e elementos cerâmicos; 

• Prensa manual para determinação de Resistência a compressão 

de corpos de prova de concreto, telhas e blocos. 

• Balanças de precisão para determinação de massa e para 

caracterização de misturas; 

• Jogo de peneiras , agitador elétrico de peneiras, e vidraria para 

caraterização de agregados e aglomerantes. 

• Equipamentos para determinação de permeabilidade de elementos 

cerâmicos; 

• Estufas para secagem de amostras; 

• Equipamento para ensaio de arrancamento de revestimento; 

• Equipamento para medida de dureza (martelo de Smith); 

• Câmara úmida para acomodação dos corpos de prova de concreto, 

argamassas, blocos, etc; 

• Área anexa ao laboratório, com piso apropriado, para armazenar 

materiais granulares como areia,brita, saibro, dentre outros. 

Também permitirá o desenvolvimento de aulas demonstrativas de 

técnicas de construção, por exemplo: execução de alvenaria, 

revestimentos, coberturas, fôrmas e armaduras para elementos de 

concreto (vigas, pilares e lajes), dentre outras atividades práticas. 

VIII dois técnicos e um auxiliar para o desenvolvimento das 
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atividades no laboratório e em atividades de campo (manutenção, 

suporte nas aulas práticas, controle de suprimentos, etc.); 

 
Espaço Físico 

 
O laboratório tem a capacidade para 30 estudantes com duas 

bancadas de apoio para desenvolvimento das aulas práticas com uma área 

construída de 131,8 m². 

 
 
 

 

 
Figura 33 - Layout para o laboratório de Materiais de Construção 
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Figura 34 – Layout para o laboratório de Materiais de Construção 
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7.2.2.3. Laboratório de Geotecnia (Mecânica dos Solos) 

 
O Laboratório de Geotecnia fornece suporte para o desenvolvimento 

de aulas práticas das disciplinas de Laboratório de Mecânica dos Solos, 

barragens e obras de terra, geologia, fundações e projeto de estradas. 

 

 

 

Figura 35 – Disciplinas Relacionadas às práticas do laboratório 

 

Este laboratório auxilia no estudo e classificação dos mais diferentes 

tipos de solos, fornecendo parâmetros de projeto que são utilizados em obras de 

terra, na definição dos tipos de fundações, na base das estradas, na estrutura 

das barragens, túneis e nos vários tipos de canais para condução de água. A 

carga horária semestral de utilização para as atividades acadêmicas destas 

disciplinas, quando do funcionamento pleno do Curso, será de 120 horas, 

aproximadamente (Figura 36 e Figura 37). 

 

Principais Recursos Disponíveis 

 
As necessidades específicas desse laboratório demandam: área 

suficiente para atender um número mínimo de 30 estudantes acomodados em 

bancadas específicas, que permitam o desenvolvimento de aulas práticas; 

 
• Sala para guarda dos equipamentos e ferramentas; 

•  Sala climatizada para acomodação das prensas, para ensaios de 

cisalhamento direto e adensamento em amostras de solo; 

•  Área anexa ao laboratório, com piso apropriado, para armazenar 

diferentes tipos de solo. Cabe lembrar que essa área deve ser de 
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fácil acesso ao trânsito de caminhões, permitindo o transporte de 

materiais e a limpeza do laboratório; 

• Jogos de peneira para realização, vidraria especifica, aparelho de 

Casagrande, bomba de vácuo, estufas, almoxarifes para a 

realização de ensaios para caracterização física do solo; 

• Cilindros e acessórios para realização de ensaio de compactação 

e CBR; 

• Permeâmetros de carga variável e constante, amostradores; 

• Equipamento completo para realização de ensaio de cisalhamento 

direto; 

• Prensa de adensamento e acessórios para a realização de ensaio 

de consolidação; 

• Técnicos e um auxiliar para o desenvolvimento das atividades nos 

laboratório e em atividades de campo (manutenção, suporte nas 

aulas práticas, controle de suprimentos, etc.). 

 
Figura 36 - Laboratório de Geotecnia 
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Figura 37 - Equipamentos Laboratório de Geotecnia 

 

Espaço Físico 

 
O laboratório tem a capacidade para 40 estudantes com duas 

bancadas de apoio para desenvolvimento das aulas práticas com uma área 

construída de 131,80 m². 

 

Figura 38– Layout do Laboratório 
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7.2.2.4. Laboratório de Hidráulica 

 
O Laboratório de Hidráulica atende às necessidades das disciplinas 

de Fenômenos dos Transportes e Hidráulica sendo a carga horária semestral de 

utilização para as atividades acadêmicas destas disciplinas, quando do 

funcionamento pleno do Curso, de 30 horas, aproximadamente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 39 – Disciplinas Relacionadas às práticas do laboratório 

 



189 

 

 

 
Figura 40- Laboratório de Hidraulica e Saneamento 

 
 

Figura 41 - Equipamento do Laboratório de Hidráulica e Saneamento 

 

O Laboratório de Hidráulica deve apresentar infraestrutura e 

equipamentos para atender as necessidades específicas nos tópicos abordados 

na ementa das disciplinas de Fenômenos dos Transportes e Hidráulica, 

comportando uma turma de 40 estudantes. 

 

Principais Recursos Disponíveis 

 
• XL06 Canal de escoamento Hidráulico 

O Canal Aberto XL06 é um equipamento para estudo de escoamento 

de água com superfície livre. O equipamento consiste basicamente um canal 

construído em vidro temperado que permite a visualização do escoamento, 

acidentes e dispositivos hidráulicos, instrumentos de medição e um sistema de 

recirculação de água. 
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O ajuste de vazão é realizado através de um inversor de frequência e 

uma bomba trifásica, a medição de vazão é feita através de um rotâmetro e o 

ajuste de declividade do canal através de um fuso motorizado com controle 

através de botoeiras elétricas. A partir deste equipamento é possível a realização 

dos seguintes experimentos: 

i) Comporta de Fundo Plana 

• Descarga Livre 

• Descarga Afogada 

• Medição das pressões (força comporta) através de piezômetro com sete 

linhas; 

ii) Regimes de Escoamentos: 

• Subcrítico; 

• Crítico, 

• Supercrítico e, 

• Ressalto Hidráulico 

iii) Vertedores Parede delgada: 

• Triangular; 

• Retangular; 

• Trapezoidal (Cipolleti); 

iv) Vertedores de Parede espessa: 

• Borda com canto arredondado 

• Borda com canto vivo 

v) Medida de Velocidade: 

• Tubo de Pitot; 

• Levantamento do perfil de velocidades. 

 
 

• XLO7 Bancada de Mecânica dos Fluidos Dupla 

A bancada XL07 é uma unidade autônoma projetada para realizar 

experimentos na área de Mecânica dos Fluidos e Sistemas Fluidomecânicos. 

Permite o uso por dois grupos de alunos simultaneamente. Os principais 

Experimentos: 

i) Bombas hidráulicas: 

• Levantamento da curva de uma bomba centrífuga; 

• Levantamento da curva de uma bomba centrífuga a velocidade variável 

(inversor de frequência); 

• Associação em Paralelo de duas bombas centrífugas; 

• Associação em Série de duas bombas centrífugas; 
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ii) Determinação de perda carga distribuída em tubulações: 

• Tubo liso de Ø1/2”; 

• Tubo liso de Ø3/4”; 

• Tubo com rugosidade induzida de Ø3/4”; 

iii) Determinação de perda de carga localizada (singular) em: 

• Cotovelo 90° Ø3/4”; 

• Cotovelo 45° Ø3/4”; 

• Curva 90° Ø3/4”; 

iv) Curva de Medidores de Vazão e Velocidade: 

• Transdutor eletrônico de pressão. 

 
 

• XL18.3 Bancada para estudo de Estática dos Fluidos 

A bancada XL18.3 é uma unidade autônoma projetada para realizar 

experimentos de Propriedades dos Fluidos, Estática dos Fluidos e Manômetria. 

Os principais Experimentos: 

 
i) Manometria: 

ii) Três manômetros do tipo tubo em U com fluidos de Piezômetro 

de água; 

iii) Manômetro tipo poço; 

iv) Manômetro do tipo tubo em U inclinado; 

v) Manômetro de fole; 

vi) Propriedades dos Fluidos: 

vii) Três viscosímetros de Stokes; 

viii) Picnômetro - Determinação de massa específica; 

ix) Determinação de massa específica relativa; 

x) Reservatório para experimento de Arquimedes (volume 

de sólidos irregulares); 

xi) Lei de Stevin e o Principio dos vasos comunicantes. 

 
 

• Bancada para estudo de Bombas e Associações a Velocidade 

Variável 

A bancada XL22.1 é uma unidade autônoma projetada para realizar 

experimentos visando o levantamento experimental das curvas de uma bomba 

centrífuga e associação em série e em paralelo de duas bombas. Utilizando o 

módulo de variação de velocidade podem ser estudados os conceitos de 
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velocidade periférica (tangencial) e operação à velocidade variável. Os principais 

experimentos realizados com equipamento: 

i) Levantamento da curva de uma bomba centrífuga; 

ii) Associação em Paralelo de duas bombas centrífugas; 

iii) Associação em Série de duas bombas centrífugas; 

iv) Curva de Bomba Centrífuga em velocidades diferentes da 

nominal; 

v) Curva Vazão versus Velocidade (acionamento a velocidade 

variável); 

vi) Curva Pressão Máxima versus Velocidade; 

vii) Curvas de rendimento; 

 
Espaço Físico 

 
O laboratório tem a capacidade para 40 estudantes com duas 

bancadas de apoio para desenvolvimento das aulas práticas com uma área 

construída de 94,62 m². 

 
Figura 42 – Layout do Laboratório 
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9. ANEXOS 

 
ANEXO 1 – EQUIVALENCIAS ENTRE MATRIZES ANTERIORES 
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ANEXO 2 – ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

 
Regulamento das Atividades Complementares 

 
A presente regulamentação de funcionamento das Atividades 

Complementares do ITPAC atende aos objetivos de: 

• Motivar as atividades extracurriculares a serem realizadas pelo corpo 

discente; 

• Proporcionar ao alunado aperfeiçoamentos na sua área de atuação ou 

áreas afins; 

• Aprofundar o grau de interdisciplinaridade na formação acadêmica dos 

egressos. 

A Carga Horária das Atividades Complementares do Curso de 

Engenharia Civil esta fixada em 120 horas, podendo ser cumprida a partir do 1º 

semestre, levando em consideração a equivalência das horas extras de 

atividades conforme tabela a seguir. 

A supervisão será efetuada pelo Coordenador do curso ao qual 

pertence o aluno ou por um representante devidamente nomeado pela 

Instituição. 

 

Relação das Atividades Complementares consideradas 

 
No curso de Engenharia Civil, as atividades de pesquisa e extensão 

serão amplamente estimuladas, visto que levam a um aumento da percepção da 

realidade pelos pesquisadores, docentes e alunos envolvidos. Por meio das 

atividades de extensão e de práticas investigativas serão desenvolvidos ensaios, 

procedimentos e metodologias, o que amplia o conhecimento e propicia 

condições para a procura de soluções criativas. 

Reconhece-se, portanto, a necessidade de serem criadas condições 

que viabilizem as atividades de pesquisa e extensão como atividades 

curriculares, inseridas no processo de ensino-aprendizagem do estudante 

durante o curso. Dentre essas atividades, o Projeto Pedagógico buscará 

incentivar, por exemplo: (a) a proposição de trabalhos de iniciação científica 

pelos alunos, sendo estes realizados individualmente ou em grupo, sob 

orientação de professores do campus; (b) a participação de equipes de estudo, 

compostas de professores pesquisadores e alunos do curso, em projetos de 

pesquisa; (c) a realização de convênios entre a Faculdade e empresas para o 
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desenvolvimento conjunto de projetos de pesquisa e (d) a publicação dos 

trabalhos em congressos e eventos científicos. 

As atividades de pesquisa poderão ser desenvolvidas em qualquer 

das áreas de conhecimento da Engenharia Civil, utilizando-se os laboratórios e 

equipamentos disponíveis do curso e de empresas conveniadas para a sua 

realização. 

As monitorias serão implantadas de acordo com a necessidade dos 

alunos, em disciplinas de maior dificuldade de aprendizado. A participação dos 

alunos em monitorias propiciará uma experiência didática e, certamente, um 

aumento de conhecimento, bem como maior fixação de conteúdo. Além disso, 

considera-se que a relevância da atividade de monitoria consiste, 

principalmente, no desenvolvimento junto aos alunos de metodologias 

adequadas de estudo, e no aperfeiçoamento do plano de atividades 

(organização das horas dedicadas ao estudo, de lazer e outras) para o melhor 

aproveitamento acadêmico. 

As visitas técnicas programadas tornam-se a oportunidade dos alunos 

vivenciarem a prática da produção de um produto, da execução de uma obra, 

conhecerem novas ferramentas e tecnologias e observarem diferentes equipes 

em um trabalho integrado. Para um melhor aproveitamento, os alunos deverão 

fazer uma preparação para a visita, levantando informações e questionamentos 

sobre a empresa, ou obra, ou evento a ser visitado. Os relatórios produzidos e 

as discussões posteriores à visita servirão como mecanismos para o 

desenvolvimento do senso crítico e reflexivo, proporcionando uma formação 

sócio-cultural mais abrangente. 

Por fim, a participação em diretório acadêmico e/ou em 

representações estudantis será valorizada, pois proporciona ao aluno o 

desenvolvimento da consciência e a conseqüente percepção de sua 

responsabilidade social e política. 

 

Validação das Atividades Complementares 

 
 

As cargas horárias das Atividades Complementares desenvolvidas 

pelo aluno constarão do seu Histórico Escolar. 

Caberá ao aluno requerer por escrito ao coordenador do curso, via 

protocolo, até 90 dias após a realização da atividade, a averbação da carga 

horária em seu Histórico Escolar, à qual não será atribuído grau. 
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O aluno deverá anexar ao seu requerimento os comprovantes 

cabíveis, podendo o Coordenador recusar a atividade se considerar inadequado 

o comprovante ou insatisfatório o desempenho do aluno. Se for necessário, o 

Coordenador poderá pedir o original da cópia fornecida pelo aluno. 

Caberá ao Coordenador a atribuição da carga horária de todas as 

Atividades Complementares, não ficando o mesmo obrigado a aceitar o crédito- 

hora conferido por qualquer outra instituição, podendo inclusive limitar as horas 

a serem creditadas ao aluno. Ex: Um aluno que esta cursando o 2° Semestre, 

não poderá creditar uma atividade complementar que contemple uma disciplina 

do 3° período em diante. 

É conveniente que as Atividades Complementares pretendidas pelo 

aluno, quando não forem previamente reconhecidas ou cuja carga horária não 

tenha sido anteriormente acolhida, sejam consultadas ao Coordenador inclusive 

quanto à carga horária que poderá ser aceita. 

No caso de alunos que não se encontram no 1º período (caso dos 

alunos que ingressaram no ITPAC nos semestres anteriores à efetivação das 

Atividades Complementares ou dos alunos transferidos de outras instituições), a 

carga horária a ser realizada para as Atividades Complementares corresponderá 

a uma fração do número total de créditos que o aluno tem que cursar para 

conclusão do curso (por exemplo, se um aluno ainda tiver que cursar 40% dos 

créditos da matriz curricular, terá de validar 40 % da carga horária máxima das 

Atividades Complementares). 

O aluno transferido poderá aproveitar-se das Atividades 

Complementares já validadas em outras instituições. 

 
Tabela 23 - Exigências para o Aproveitamento das Atividades Complementares. 

ATIVIDADE REQUISITOS EQUIVALÊNCIA 

 

Monitoria 
Parecer da banca examinadora 
e relatório do professor- 
orientador 

40% da carga 
horária 

 

Iniciação Científica 
Relatório do professor- 
orientador e monografia do 
aluno 

40% da carga 
horária 

 

Seminários e Congressos 
Certificado de participação ou 
apresentação de resumo e 
carta de aceitação 

100% da carga 
horária 

 

Palestras 
Certificado de participação ou 
apresentação de resumo e 
convite para o evento 

100% da carga 
horária 
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Cursos de Extensão Certificado de participação 
20% da carga 
horária 

Cursos de Idiomas 
estrangeiros 

Certificado de participação em 
módulos ou de proficiência 

20% da carga 
horária 

 

Estágio Livre 
Convênio entre o ITPAC com a 
Empresa e apresentação de 
relatório pelo aluno 

20% da carga 
horária 

Organização/Gestão de 
eventos / entidades de 
natureza sócio-cultural ou 
técnica 

Certificado de participação e 
apresentação de relatório pelo 
aluno 

 

80% da carga 
horária 

Projetos de Cunho técnico ou 
sócio-cultural 

Relatório do professor- 
orientador e apresentação de 
relatório pelo aluno 

40% da carga 
horária 

Publicações 
Atestado de publicação pela 
editora e publicação 

40% da carga 
horária 

Atividades de Aprimoramento 
do Conhecimento 

Certificado ou Declaração de 
atividades em que os 
acadêmicos participam 
voluntariamente a fim de 
ampliar conhecimentos 
realtivos á formação 
profissional 

20% da carga 
horária 

 

Outras 
A serem estabelecidos pelo 
Coordenador de acordo com a 
natureza da Atividade 

20% da carga 
horária 
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ANEXO 3 – ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

 
Base Legal 

 
O regulamento do Estágio fundamenta-se na Lei nº 11.788 de 

25/09/08, que dispõe sobre o estágio de estudantes de estabelecimentos de 

ensino, na Lei 9.394 de 20/12/96, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional e segue resolução abaixo atribuída pelo presente Projeto 

Político Pedagógico. 

O Estágio Supervisionado do Curso de Engenharia Civil da Faculdade 

Presidente Antônio Carlos - FAPAC fundamenta a formação do engenheiro civil, 

incluindo como etapa integrante da graduação, estágios curriculares obrigatórios 

sob supervisão direta da instituição de ensino, através de relatórios técnicos e 

acompanhamento individualizado durante o período de realização da atividade. 

A carga horária mínima do estágio curricular deverá atingir 160 horas 

 

Concepção de Estágio que Norteia o Curso 

 
O Estágio consiste em várias disciplinas que o aluno de Engenharia 

Civil deve cursar, atuando em atividades relacionadas à engenharia civil, sob a 

orientação de um professor designado pelo Coordenador do Curso. 

O Estágio Supervisionado em Engenharia Civil deverá oportunizar ao 

aluno: 

• Adquirir experiência profissional em Engenharia Civil; 

• Praticar os conhecimentos teóricos adquiridos no decorrer do Curso; 

• Complementar o estudo científico e técnico com o desenvolvimento da 

prática profissional; 

• Esclarecer possíveis dúvidas dos conhecimentos teóricos adquiridos; 

• Proporcionar uma maior integração entre empresa/escola. 

 
Carga Horária Prevista 

 
O Estágio Supervisionado em Engenharia Civil terá a duração mínima 

de 180 horas. 

 

Pré-Requisitos 
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Estará habilitado, para fazer o Estágio Supervisionado em Engenharia 

Civil, o aluno que estiver, regularmente, matriculado no 10º Período do Curso de 

Engenharia Civil e com a aprovação em todos os pré-requisitos. 

 

Competências e Habilidades a serem desenvolvidas 

 
Durante a realização do Estágio Supervisionado, o aluno deverá 

desenvolver as seguintes competências e habilidades: 

• Senso crítico para avaliar seus próprios conhecimentos; 

• Refletir sobre o seu comportamento ético; 

• Trabalhar em equipe interdisciplinar e multidisciplinar; 

• Compreender as diversas etapas que compõem o processo construtivo; 

• Identificar e apresentar soluções criativas para problemas pertinentes à 

sua área de atuação. 

 

Condições do Campo de Estágio 

 
O aluno deverá escolher, com o auxílio do Coordenador de Estágio, 

uma empresa pública ou privada, dentre as conveniadas com a Faculdade 

Presidente Antônio Carlos - FAPAC, para desenvolver seu estágio. Caso o aluno 

pretenda estagiar na empresa em que já trabalha, poderá fazê-lo, desde que o 

coordenador de estágio aprove e o estágio seja desenvolvido em um setor 

diferente daquele no qual ele já atue. Além disso, a empresa deverá oferecer 

condições para desenvolver o estágio. 

O aluno tem, no mínimo, 6 áreas para desenvolver seu Estágio: 

projetos; transporte, geotecnia; saneamento; urbanização e construção civil, 

podendo ser em escritório (setor de projetos, orçamentação, programação, etc.) 

ou em canteiro de obras (construção, reformas, demolição, etc.). 

 

Sistema de Supervisão e Avaliação 

 
A supervisão dos estagiários será realizada de forma individual pelos 

supervisores pedagógicos, indicados pela Coordenação do Curso e por um 

supervisor de campo, indicado pela instituição concedente do estágio. A 

avaliação será realizada pelos supervisores, observando: 

a) a nota do estágio resultará da média ponderada das avaliações 

realizadas pelo supervisor de campo e pelo supervisor pedagógico, 

conforme os critérios: 



201 

 

 

• - supervisor pedagógico, nota equivalente a 70%; 

• - supervisor de campo, nota equivalente a 30%; 

b) o supervisor de campo terá como referência para as avaliações, as 

atividades desenvolvidas pelo aluno durante o Estágio, cujos 

resultados serão registrados em ficha de avaliação; 

c) o supervisor pedagógico fará sua avaliação baseando-se nas 

atividades desenvolvidas, pelo aluno, no campo de estágio e no 

relatório apresentado. 

d) será aprovado na disciplina de Estágio Supervisionado em Engenharia 

Civil o aluno que obtiver média igual ou superior a 60. 

 

Organização e Funcionamento 

 
O coordenador do curso indicará um coordenador de estágio que 

organizará as atividades relativas ao Estágio Supervisionado em Engenharia 

Civil, cabendo a este indicar o supervisor pedagógico. O supervisor de campo 

será indicado pela empresa, sendo este um engenheiro, arquiteto ou profissional 

de áreas afins do seu quadro de funcionários, devidamente registrado no CREA. 

 

Atribuições do Coordenador de Estágio 

 
O coordenador de estágio será um professor designado pelo 

Coordenador do Curso de Engenharia Civil. Suas atribuições são as seguintes: 

• Fazer a captação de campos de estágio; 

• Indicar junto à coordenação do Curso, os professores supervisores 

pedagógicos de estágio; 

• Solicitar do supervisor pedagógico o plano de trabalho; 

• Solicitar do supervisor pedagógico o relatório de atividades elaboradas 

pelo aluno; 

• Verificar que o aluno tenha cursado as disciplinas referentes à área de 

estágio pretendida; 

• Responsabilizar-se pelos diários com as respectivas avaliações dos 

estagiários. 

• Providenciar ficha de avaliação e encaminhá-la ao supervisor de campo. 

 
Atribuições do Supervisor Pedagógico 



202 

 

 

O Supervisor Pedagógico deve ser um professor do Curso designado 

pelo coordenador de estágio, juntamente com o Coordenador do Curso. Suas 

atribuições são as seguintes: 

• Acompanhar a realização do estágio, mantendo contato com o supervisor 

de campo, bem como verificar a efetiva participação do estagiário; 

• Acompanhar o desenvolvimento do estágio verificando as atividades 

desenvolvidas; 

• Verificar e anotar a presença do estagiário nos horários designados para 

comparecer à Faculdade; 

• Orientar a elaboração do relatório. 

 
Atribuições do Supervisor de Campo 

 
O supervisor de campo deverá ser engenheiro ou arquiteto, 

devidamente registrado no CREA. Suas atribuições são as seguintes: 

• Fornecer ao estagiário, no início do Estágio, informações sobre a 

estrutura, organização, normas internas e funcionamento global da 

empresa; 

• Comunicar ao supervisor pedagógico o desenvolvimento do Estágio, bem 

como as eventuais anormalidades no decorrer do mesmo; 

• Supervisionar tecnicamente as atividades do estagiário, orientando-o 

para o desenvolvimento do seu trabalho; 

• Encaminhar à coordenação de estágio do Curso a ficha de avaliação do 

Estágio, devidamente preenchida, conforme anexo. 

 

Atribuições do Estagiário 

 
São atribuições do aluno estagiário: 

• Desenvolver com responsabilidade as atividades que lhe forem 

atribuídas; 

• Procurar imediatamente o seu supervisor pedagógico se, durante o 

decorrer das atividades do estágio, verificar qualquer problema; 

• Preencher o questionário relativo às atividades desenvolvidas durante o 

Estágio e entregá-lo ao supervisor pedagógico; 

• Elaborar relatório referente às atividades desenvolvidas durante o estágio; 

• Comparecer às sessões de orientação estipuladas pelo supervisor 

pedagógico; 

• Zelar pelo bom nome da instituição. 
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Relação do Número de Alunos por Supervisor Pedagógico 

 
O supervisor pedagógico poderá orientar, no máximo, seis alunos 

estagiários por semestre. 

 

Número de Créditos por Hora Semanal de Orientação 

 
A orientação será individualizada e de acordo com a carga horária da 

disciplina, deverá ser de uma hora/aula por semana. 

 

Relatório Final 

 
O relatório final é obrigatório e deverá observar os seguintes itens: 

a) Caracterização da Empresa: o aluno deverá descrever o local em que 

foi realizado o estágio, o período de duração 

b) Desenvolvimento das Atividades: 

• Descrição geral do setor e do período de Estágio; 

• Descrição das atividades executadas; 

• Descrição dos processos técnicos ou de outras particularidades técnicas 

observadas; 

• Conclusão, fazendo referência ao aproveitamento obtido com o Estágio; 

• Críticas e sugestões. 

c) Estrutura do Relatório: 

 Preliminares ou pré-texto: 

i. Capa; 

ii. Folha de rosto; 

iii. Folha de assinaturas; 

iv. Resumo; 

v. Agradecimentos (opcional); 

vi. Lista de símbolos, unidades, abreviaturas, etc.; 

vii. Lista de instruções; 

viii. Sumário. 

 Texto: 

i. Introdução (com descrição do local de estágio); 

ii. Discussão das atividades e processos; 

iii. Conclusão; 

iv. Críticas e sugestões. 

 Pós-liminares ou pós-texto: 
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i. Anexos (incluir nos anexos, projeto de estágio, quando 

solicitado); 

ii. Referências bibliográficas; 

iii. Ficha de identificação do relatório. 

Deverão ser entregues ao coordenador de estágio uma (01) via 

impressa e uma (01) cópia digital do relatório; a cópia digital será gravada em 

CD (juntamente com o restante da turma) e ficará na Faculdade; a cópia 

impressa é devolvida ao aluno e será entregue à empresa. O aluno deve 

observar a data limite, prefixada pelo coordenador de estágio, para entrega do 

documento. 
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ANEXO 4 – PROGRAMA INSTITUCIONAL DE MONITORIA (PIM) 

 
REGIMENTO DO PROGRAMA DE MONITORIA - PIM 

 
Art.1º - O concurso para o Programa de Monitoria do ITPAC PORTO será aberto 

a cada semestre e/ou ano letivo a todos os alunos regularmente matriculados. 

Art 2º - As vagas e jornadas do programa de monitoria serão definidas, mediante 

prévia avaliação da solicitação devidamente fundamentada e encaminhada pelo 

professor interessado, referendado pela Coordenação de Curso e a Diretoria 

Acadêmica, mediante a previsão orçamentária da Mantenedora 

Art. 3º - O concurso será realizado semestralmente em data(s) e horário(s) 

estipulado(s) em Calendário Escolar e/ou em Edital. 

Art.4º - As inscrições deverão ser efetivadas na Coordenadoria do Curso, 

mediante preenchimento de requerimento próprio. 

Parágrafo Único- O exercício das funções de monitor em uma determinada 

disciplina não assegura direito de prorrogação. 

Art. 5º - O candidato a monitor deverá dispor de até 32 (trinta e duas) horas por 

mês, para o exercício das atividades da função, incluindo-se o(s) plantão (ões) 

semanal (is) de monitoria, de pelo menos 1(uma) hora corrida cada, observando- 

se os seguintes critérios para o horário desse(s) plantão (ões): 

a) para os alunos dos cursos Matutinos: no final do período de aulas; 

b) para os alunos dos cursos Vespertinos: antes e/ou ao final do 

período de aulas; 

c) para os alunos dos cursos Noturnos: antes do período de aulas. 

d) para os alunos dos cursos em tempo integral: no período noturno 

ou em horário que não interfira no ensino normal. 

Art.6º - Não poderá inscrever-se o aluno que já tenha exercido as funções de 

monitor, em uma mesma disciplina, por mais de 01(um) anos (para as disciplinas 

dos cursos anuais), mesmo que não consecutivos, e/ou 02(dois) semestres (para 

cada uma das disciplinas dos cursos semestrais). 

Art.7º - É vedado ao candidato assumir a monitoria de 02 (duas) ou mais 

disciplinas, simultaneamente. 

 
Parágrafo Único - A infração do disposto no “caput” deste artigo implicará na 

eliminação do aluno programa de monitoria. 

Art.8º - Os candidatos serão avaliados e classificados peloprofessor 

responsável, segundo critérios próprios, levando-se em conta: 



206 

 

 

a) rendimento obtido no processo de seleção, que poderá ser feito 

através de prova dissertativa e/ou prova oral; 

b) amadurecimento intelectual na área de conhecimento; 

c)desempenho obtido durante o curso; 

d)resultados apurados em outras áreas; 

e)disponibilidade horária, entre outros. 

Art.9º - Não serão aceitos como monitores, alunos: 

§ 1º. em regime de dependência, adaptação e/ou reprovados; cuja monitoria 

pretendida, seja de disciplina de áreas que não a do candidato; 

§ 2º. que não estiverem regularmente matriculados e/ou rematriculados; 

§ 3º. que não tenham efetivado a inscrição do concurso, no prazo estipulado no 

Calendário do Instituto ou em edital; 

§ 4º.que não tenham cursado no ITPAC PORTO, a disciplina para a qual estejam 

se candidatando; 

§ 5º. que não tenham sido selecionados pelos respectivos professores, na data 

prevista; 

§ 6º. em débito junto à Secretaria, Tesouraria, Biblioteca, e, ainda, àqueles cuja 

situação escolar encontra-se “sub-judice”, ou com matrícula condicional e/ou em 

caráter excepcional; 

§ 7º.que tenham sido dispensados, anteriormente, das funções de monitor, em 

função das condições previstas no art.16, adiante; 

§ 8º. que tenham sofrido punições disciplinares. 

Art.10º - A aprovação dos candidatos será referendada pela Coordenação do 

respectivo Curso e Diretoria Acadêmica. 

Art.11º - Os candidatos terão conhecimento dos resultados por meio de Editais. 

§ 1º. Os candidatos classificados deverão comparecer à Coordenadoria do 

respectivo Curso, para formalizar sua efetivação na função e informar a 

disponibilidade horária, dentro dos prazos estipulados nos Editais de 

Convocação; 

§ 2º. O candidato que não apresentar à Coordenadoria do Curso a 

documentação exigida, devidamente preenchida e assinada, no prazo 

estipulado, será considerado desistente e sua vaga preenchida pelo suplente, se 

houver. 

Art.12º - Todos os benefícios e prerrogativas da função de monitor têm como 

base, a data de sua efetivação na função. 
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Parágrafo Único - A efetivação na função de monitor se dará quando todas as 

condições acima forem satisfeitas, respeitando-se os prazos estipulados. 

Art.13º - No decorrer do período letivo os monitores deverão: 

§ 1º. apresentar relatórios de atividades mensais, devidamente preenchidos e 

assinados; 

§ 2º. assinar o livro de presença, referente aos plantões, conforme estipulado 

pelo professor responsável e pelo disposto no Art.5°, acima; 

Art.14º - No decorrer do período da monitoria, os professores deverão: 

§ 1º. acompanhar e supervisionar as atividades pelo(s) monitor(es); 

§ 2º. assinar os relatórios de atividades do(s) monitor(es) 

Art.15º - O valor da bolsa a ser concedido, pelos serviços da monitoria, fica  a 

juízo da Entidade Mantenedora, explicito em edital. 

§ 1º. O controle das horas dedicadas à monitoria, será feito em formulário 

próprio, supervisionado pelo professor responsável, que deverá ser 

encaminhado à CoPPEx ao final do mês. 

§ 2º. A bolsa a ser concedida ao monitor, não poderá ser somado a quaisquer 

outros descontos, concedidos e/ou vierem a ser concedidos ao aluno e 

perdurará, se for o caso, pelo mesmo período do exercício das funções de 

monitor, excetuando-se os períodos de férias e recessos escolares. 

§ 3º. A bolsa de monitoria não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, 

desde que observados os requisitos dispostos no artigo 3º da Lei nº 11.788/2008. 

Art.16º - O monitor poderá ser dispensado a qualquer momento, desde que não 

apresente desempenho, de ordem funcional ou intelectual, tanto pelo professor 

responsável, pela Coordenação do Curso, sendo substituído pelo candidato 

subsequente na classificação do concurso em regra. 

Parágrafo Único-Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Acadêmica. 
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ANEXO 5 – PROGRAMA INSTITUCIONAL DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA (PIC) 

E PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSAS DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA 

(ProBIC) 

 

REGULAMENTO PIC E PROBIC 

 
CAPÍTULO I 

 
DAS FINALIDADES E OBJETIVOS 

 
 
 

Art. 1º - A participação de acadêmicos e professores no Programa de 

Iniciação Científica da FAPAC poderá se desenvolver em duas modalidades, 

ambas regidas por este Regulamento Geral: 

I – Participação com Bolsas para docentes e discentes; 

 
II – Participação como pesquisador voluntário. 

 
Art. 2º - As normas e políticas que seguem visam a esclarecer 

docentes/orientadores, pesquisadores e discentes quanto aos procedimentos 

para elaboração, encaminhamento de projeto e fomento de pesquisa de 

Iniciação Científica à Coordenação de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão - 

CoPPEx- da FAPAC. 

Art. 3º - O Programa Institucional de Iniciação Científica (PIC) tem como 

objetivos: 

§ 1º. Estimular professores pesquisadores produtivos a engajarem 

alunos de graduação no processo acadêmico, otimizando a capacidade de 

orientação da pesquisa na Instituição; 

§ 2º. Despertar a vocação científica e incentivar os talentos potenciais 

entre os alunos de graduação, mediante suas participações em projetos de 

pesquisa, introduzindo o acadêmico no domínio do método científico; 

§ 3º. Proporcionar ao aluno, orientado por pesquisador qualificado, a 

aprendizagem de técnicas e métodos científicos, bem como estimular o 

desenvolvimento do pensar e da criatividade decorrentes das condições 

criadas pelo confronto direto com os problemas de pesquisa; 

§ 4º. Disseminar a ideia de continuidade e aprofundamento de estudos 
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através da reflexão intensa e criatividade inerentes à pesquisa, qualificando 

quadros para os programas de pós-graduação; 

§ 5º. Contribuir de forma decisiva para a consolidação e incremento de 

produtividade dos grupos e linhas de Pesquisa Institucional. 

Art. 4º - O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 

(ProBIC) tem como objetivos: 

§ 1º. Apoiar financeiramente os acadêmicos envolvidos na Pesquisa 

Científica; 

§ 2º. Auxiliar financeiramente docentes pesquisadores e orientadores 

envolvidos em pesquisas. 

 

 
CAPÍTULO II 

 
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 
 
 

Art. 5º - O PIC e o ProBIC serão geridos pela FAPAC, mediados pela 

CoPPEx da FAPAC. 

§ 1º. A FAPAC demandará recursos e esforços para a gestão dos 

Programas, sob seus aspectos administrativos e financeiros, em concordância 

com as normas e procedimentos estabelecidos para seu bom andamento. 

§ 2º. No que diz respeito aos aspectos normativos de formalização dos 

cadastros, a CoPPEx se utilizará do próprio sistema gestor que fará a 

verificação automaticamente. 

§ 3º. O PIC será de caráter permanente e terá abrangência Institucional, 

ou seja, todas as pesquisas realizadas no âmbito da FAPAC deverão ser 

registradas na CoPPEx; 

§ 4º. O ProBIC será de caráter anual, ou seja, quando finalizar o prazo 

proposto neste regulamento, entrará em vigor novo edital para seleção de 

projetos de pesquisas a fim de serem fomentados pelo ProBIC. 

 

 
CAPÍTULO III 
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DO PROJETO DE PESQUISA 

 
 
 

Art. 6° - O Projeto de pesquisa: 

 
§ 1º. é o meio formal, sistemático e intensivo, dirigido ao 

desenvolvimento de um corpo organizado de conhecimentos, já produzido, ou 

em processo de construção; 

§ 2º. implica níveis diversos da investigação (compreensão ou 

extensão), com início e final definidos, fundamentado em objetivos específicos, 

visando à produção de conhecimentos e/ou construção de teorias; 

§ 3º. se propõe a produzir informações que complementam ou superam 

o conhecimento já produzido e que buscam a solução de um problema 

considerado de relevância social; 

§ 4º. constitui-se de reflexão minuciosa sobre um determinado assunto, 

que exige a explicitação do referencial teórico, a partir do qual o pesquisador 

vai abordar o problema, assim como a definição conceitual ou operacional dos 

termos básicos, com os quais será organizada a investigação científica, ou 

a tecnológica, ou a econômica, ou a sociocultural; 

§ 5º. é um processo estreitamente vinculado à teoria ou ao 

desenvolvimento de uma teoria, independentemente de ser caracterizada como 

básica ou aplicada e que implica propor hipóteses acerca de relações 

presumíveis entre fenômenos que circundam o problema identificado como 

objeto da investigação. 

Art. 7º - São requisitos essenciais ao projeto de pesquisa: 

 
§ 1º. Apresentar proposta formal compatível com os objetivos do PIC e 

os propósitos de Iniciação Científica, contendo as especificações necessárias e 

suficientes para sua avaliação e desenvolvimento sistemático; 

§ 2º. Ser encaminhado em formulário próprio, através de meio digital e, 

também, sob a forma impressa, sendo esta última entregue pessoalmente pelo 

professor orientador, em 1(uma) via; 

§ 3º. Estar acompanhado de documentação completa, destinada ao 

processo de apresentação, inscrição e seleção de projetos. 
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§ 4º. Apresentar mérito técnico-científico e viabilidade técnica e 

econômica, reconhecidos através de pareceres específicos, emitidos pela 

consultoria "Ad hoc" da CoPPEx e registrados em formulário padrão anexados 

ao processo; 

§ 5º. O projeto de pesquisa do ProBIC terá duração de 12 (doze) meses 

no período homologado pela CoPPEx para sua vigência. 

§ 6º. O projeto de pesquisa não fomentado terá duração determinada 

pelo cronograma de seu projeto, sendo as datas de início e final de vigência 

indicadas em reunião de homologação pela CoPPEx. 

 

 
CAPÍTULO IV 

 
DO PROFESSOR ORIENTADOR 

 
 
 

Art. 8º - Cada projeto de pesquisa terá um único professor orientador, 

responsável pelo mesmo perante a CoPPEx. 

Art. 9º - São requisitos essenciais para o professor orientador: 

 
§ 1º. Possuir contrato com a FAPAC em regime de trabalho não inferior 

a 10 (dez) horas semanais; 

§ 2º. Ter no mínimo titulação de Mestre; 

 
§ 3º. Não estar inadimplente com qualquer Programa Institucional, seja 

ele de ensino, pesquisa ou extensão; 

§ 4º. Apresentar Curriculum Vitae, modelo Lattes/CNPq atualizado. 

 
Art. 10 - O projeto de pesquisa poderá contar com um professor co- 

orientador, que auxiliará o professor orientador na consecução das atividades 

associadas aos processos e métodos gerais e específicos da investigação. 

Parágrafo único: O professor co-orientador deve apresentar titulação 

mínima de Especialista e documentação análoga à do professor orientador. 

Art. 11 - Os compromissos do professor orientador são os seguintes: 

 
§ 1º. Orientar os alunos nas distintas fases do trabalho científico, 

incluindo a elaboração de relatórios e material para apresentação dos 
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resultados em eventos científicos; 

 
§ 2º. Zelar pela qualidade dos conteúdos e cumprimento dos prazos 

para encaminhamento dos Relatórios Técnicos Parcial e Final do Projeto para 

a CoPPEx; 

§ 3º. Acompanhar as exposições técnicas feitas pelos orientandos, em 

especial, por ocasião da Jornada Científica da FAPAC; 

§ 4º. Incluir o nome de seus orientandos, dos Programas da FAPAC nos 

trabalhos publicados ou divulgados em eventos científicos; 

§ 5º. Estimular a produção científica, tecnológica ou artístico-cultural 

divulgada através de suas diferentes formas; 

§ 6º. Disseminar a ideia de continuidade de estudos em programas de 

pós-graduação e de aprimoramento profissional; 

§ 7º. Firmar Termo de Compromisso de que não irá se afastar da 

FAPAC e das obrigações assumidas com os Programas, por qualquer motivo 

que não seja de força maior, durante o período de vigência do projeto. 

§ 8º. Comunicar imediatamente à CoPPEx os casos de abandono do 

projeto de pesquisa do ProBIC, ou cancelamento de matrícula de bolsistas sob 

pena de ter que devolver o montante da bolsa recebida por parte do 

orientando. 

 

 
CAPÍTULO V 

 
DAS BOLSAS E RECURSOS FINANCEIROS – PROBIC 

 
 
 

Art. 12 - As bolsas de Iniciação Científica serão destinadas, 

exclusivamente, ao ProBIC. 

§ 1º. As bolsas de iniciação científica do ProBIC serão implementadas 

sob a forma de desconto no valor das mensalidades dos alunos participantes. 

§ 2º. Reserva-se ao ProBIC uma verba de custeio para a execução dos 

projetos aprovados. 

§ 3º. Valor da hora-dedicação destinada ao orientador/professor 
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pesquisador é de acordo com a categoria docente, sendo, uma hora de 

dedicação semanal; 

§ 4º. R$300,00 (trezentos reais) destinados a desconto na mensalidade 

do aluno pesquisador; 

§ 5º. R$300,00 (trezentos reais) destinados a auxílio anual do projeto. 

 
 
 

Art. 13 - A quota de bolsas de Iniciação Científica do ProBIC, fixada pela 

CoPPEx, será distribuída da seguinte forma: 

§ 1º. 10 (dez) projetos de pesquisa contemplados ou no mínimo 2 (dois) 

projetos contemplados por curso de graduação; 

§ 2º. 1 (um) orientador/professor pesquisador por projeto de pesquisa; 

 
§ 3º. 1 (um) acadêmico bolsista por projeto de pesquisa. 

 
Art. 14 - Os resultados da seleção de projetos de pesquisa do ProBIC 

deverão ser homologados em reunião da Comissão de Avaliação e Seleção de 

Projetos da CoPPEx para admissão ao Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação Científica e implementação das correspondentes bolsas de fomento. 

 

 
CAPÍTULO VI 

 
DO ALUNO PARTICIPANTE 

 
 
 

Art. 15 - Para participar do Programa Institucional de Iniciação Científica, 

o aluno deverá atender aos seguintes requisitos: 

§ 1º. Estar frequentando regularmente curso de graduação e 

apresentar desempenho acadêmico compatível. 

§ 2º. Não estar inadimplente com qualquer Programa Institucional, seja 

ele de ensino, pesquisa ou extensão; 

§ 3º. Firmar Termo de Compromisso em que se obriga a dedicar, no 

mínimo, 10 (dez) horas semanais ao desenvolvimento do projeto de pesquisa 

em ritmo compatível com as atividades exigidas por seu curso de graduação e, 

para projeto de pesquisa do ProBIC, que não usufruirá de qualquer outra 
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modalidade de bolsa de outras agências ou da própria Instituição e nem 

manterá vínculo empregatício durante sua vigência; 

§ 4º. Firmar declaração de ciência prévia das normas deste 

Regulamento. 

§ 5º. Não poderão participar do ProBIC os alunos matriculados no 

primeiro, no penúltimo e último período do respectivo curso de graduação. 

§ 6º. Devolver à FAPAC, em valores atualizados, a(s) bolsas(s) 

recebida(s) indevidamente, caso os requisitos e compromissos estabelecidos 

neste Regulamento não sejam cumpridos. 

Art. 16 - Os compromissos do aluno para com o projeto de pesquisa são 

os seguintes: 

§ 1º. Executar, sob a orientação de seu professor orientador, o plano de 

trabalho especificado no projeto, com dedicação de, no mínimo, 10 (dez) horas 

semanais; 

§ 2º. Atender ao controle e acompanhamento do projeto através dos 

instrumentos indicados pela CoPPEx; 

§ 3º. Elaborar, sob a orientação e anuência de seu professor 

orientador, e protocolar em tempo hábil na CoPPEx, os Relatórios Técnicos 

Parcial e Final do projeto, através de formulários próprios; 

§ 4º. Apresentar, sob a forma de comunicação visual (pôster), os 

resultados da pesquisa na Jornada Científica da FAPAC; 

§ 5º. Incluir o nome dos participantes do projeto nas publicações e nos 

trabalhos apresentados em eventos científicos; 

§ 6º. Manter-se regularmente matriculado e frequentando o 

correspondente curso de graduação, durante a vigência do projeto e apresentar 

desempenho acadêmico compatível, comprovado através de histórico escolar. 

 

 
CAPÍTULO VII 

 
DA APRESENTAÇÃO, INSCRIÇÃO E SELEÇÃO 
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Art. 17 - O projeto de pesquisa deverá ser apresentado juntamente com 

a documentação do professor orientador e dos alunos participantes, 

constituindo, portanto, um processo para protocolo na CoPPEx. 

§ 1º. O prazo para apresentação de projeto de pesquisa do ProBIC será 

fixado através de Edital de Seleção, divulgado anualmente e homologado pela 

CoPPEx. 

§ 2º. O projeto de pesquisa poderá ser encaminhado em qualquer 

época, desde que se observe antecedência mínima de 60 (sessenta) dias úteis 

da data prevista para o início da sua execução para projetos que independem 

de parecer do Comitê de Ética. Para os projetos que devem ser submetidos ao 

CEP, o prazo mínimo de antecedência é de 90 dias. 

§ 3º. Cada um dos projetos de pesquisa deverá ser apresentado em 

formulário próprio e atualizado do Programa, através de meio digital e também 

sob a forma impressa, seguindo rigorosamente as especificações nele 

contidas. 

§ 4º. Quando da apresentação do projeto de pesquisa para compor o 

processo ao qual se refere o caput deste artigo, deverá também ser 

apresentada a documentação do professor orientador e de cada um dos 

alunos, conforme consta no formulário próprio. 

Art. 18 - Os projetos de pesquisa, com inscrição aceita, serão 

submetidos à análise de mérito técnico-científico e análise de viabilidade 

técnica e econômica, para que possam ser admitidos no Programa Institucional 

de Iniciação Científica. 

§ 1º. As análises de mérito técnico-científico e de viabilidade técnica e 

econômica serão registradas através de pareceres específicos emitidos por 

consultores "Ad hoc" cadastrados pela CoPPEx e devidamente registrados em 

formulários próprios anexados ao processo. 

§2º. Os projetos de pesquisa serão encaminhados para parecer técnico 

de consultor “Ad hoc”, que terá o prazo de 15 dias para emissão de pareceres 

conclusivos, com indicação clara dentre as opções: "Desfavorável", 

"Condicionado a adequações" ou "Favorável", contados da data em que forem 

admitidos. 

§3º. Para a modalidade ProBIC, os pareceres mencionados no parágrafo 
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anterior terão prazo determinado, para emissão, divulgado no Edital de 

Seleção. 

§ 4º. Será considerado desqualificado todo projeto com parecer 

desfavorável, seja ele quanto ao mérito técnico-científico, ou quanto à 

viabilidade técnica e econômica, ou quanto ao parecer do Comitê de Ética. 

§ 5º. Um projeto que tenha obtido parecer condicionado a 

sugestões/adequações deve atender ao seguinte: 

a) se houver tempo hábil para inscrição na seleção do ProBIC, o 

professor orientador terá que complementar o processo protocolado 

na CoPPEx, atendendo às solicitações; 

b) para projeto de pesquisa sem fomento, o professor orientador terá um 

prazo de 4 (quatro) semanas para reformulá-lo, a partir da data do 

recebimento do referido parecer; 

c) Caso as reformulações não sejam encaminhadas no prazo estipulado, 

para ambas as modalidades, o projeto será automaticamente 

cancelado. 

§ 6º. Incumbe a CoPPEx, através de representantes de área de 

conhecimento selecionado, rever e julgar, no prazo de 7 (sete) dias, os 

pareceres que sejam objeto de pedido de revisão pelo autor do projeto. 

§ 7º. Os pareceres e eventuais documentações complementares 

passarão a integrar o processo protocolado. 

§ 8º. Somente serão qualificados para a seleção do ProBIC, os projetos 

cujos pareceres favoráveis sobre mérito técnico-científico, viabilidade técnica e 

econômica tenham sido homologados pela CoPPEx e, se for o caso, aceito 

pelo Comitê de Ética. 

 

 
CAPÍTULO VIII 

 
DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

 
 
 

Art. 19 - A CoPPEx fará o acompanhamento dos projetos de pesquisa 

através dos seguintes procedimentos: 
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§ 1º. Após cada mês de vigência do projeto, haverá uma avaliação a 

partir de um Relatório Técnico Parcial, no qual os alunos participantes do 

ProBIC deverão apresentar um detalhamento das atividades até então 

desenvolvidas; 

§ 2º. Após 12 (doze) meses de vigência do projeto do ProBIC, os 

alunos bolsistas deverão apresentar o Relatório Técnico Final, contendo 

discussão detalhada sobre os principais resultados obtidos e texto com 

características de artigo científico, juntamente com comprovantes de 

encaminhamento para publicação, cópia de publicações em anais, periódicos 

entre outros (se for o caso). 

§ 3º. Após 12 (doze) meses de vigência do projeto sem fomento, os 

alunos participantes deverão apresentar um dos seguintes relatórios: 

a) Relatório Técnico Final, contendo discussão detalhada sobre os 

principais resultados obtidos e texto com características de artigo 

científico, juntamente com indicações de encaminhamento para 

publicação; 

b) Relatório Técnico Parcial, no qual os alunos participantes do ProBIC 

deverão apresentar um detalhamento das atividades até então 

desenvolvidas; 

§ 4º. As inadimplências serão registradas nos respectivos processos e, 

no caso da falta do Relatório Técnico Parcial, proceder-se-á ao cancelamento 

das correspondentes bolsas de Iniciação Científica. 

§ 5º. Os Relatórios Técnicos deverão ser elaborados através de 

modelo próprio definido pela CoPPEx e deverão conter a devida anuência do 

professor orientador e deverão ser protocolados, com tolerância máxima de 2 

(duas) semanas do término do prazo, após o que, serão submetidos à 

apreciação de parecerista da área de conhecimento, preferencialmente o 

relator do projeto, ficando o acompanhamento da qualidade dos resultados 

obtidos sob a responsabilidade única do orientador. 

§ 6º. Os Relatórios Técnicos Parciais deverão ser entregues até o 20º 

dia de cada mês. 
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CAPÍTULO IX 

 
DA SUBSTITUIÇÃO E CANCELAMENTO 

 
 
 

Art. 20 - A substituição de aluno somente poderá ocorrer dentro do 

período inicial de 6 (seis) meses de vigência do Projeto, nos casos de: 

I. Solicitação à CoPPEx de desligamento por parte do aluno, mediante 

comprovado motivo de força maior, que o impossibilite de desenvolver o seu 

trabalho; 

II. Solicitação à CoPPEx do orientador, mediante justificativa 

fundamentada. 

Parágrafo Único: A nova indicação será feita pelo orientador, devendo 

recair sobre aluno que cumpra os requisitos especificados no Artigo 15º e cujo 

desempenho acadêmico não seja inferior ao do aluno substituído. 

Art. 21 - A substituição de orientador somente poderá ocorrer dentro do 

prazo inicial de 6 (seis) meses de vigência do projeto, requerida através de 

formulário próprio, e será permitida somente em circunstâncias que, 

comprovadamente, não poderiam ser previstas por ocasião da inscrição no 

Projeto. 

§ 1º. O professor orientador substituto não poderá ter titulação inferior à 

titulação do professor substituído e deverá preencher os mesmos requisitos 

especificados no Artigo 9º; 

§ 2º. O professor substituído deverá concordar com a continuidade do 

Projeto, sob as novas condições. 

Art. 22 - A substituição de aluno ou de orientador será analisada pela 

CoPPEx, mediante processo instruído através dos seguintes documentos 

encaminhados: 

§ 1º. Relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas durante o 

período em que participou do projeto de pesquisa; 

§ 2º. Solicitação formal de substituição com as anuências do 

participante substituído e de seu substituto; 

§ 3º. A substituição somente poderá ser implementada mediante parecer 

favorável da CoPPEx. 
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§ 4º. Configurando-se o afastamento sem o parecer favorável da 

CoPPEx, o projeto em questão será imediatamente cancelado. 

Art. 23 - O cancelamento do projeto de pesquisa será analisado e 

implementado pela CoPPEx, constituindo-se motivos para o mesmo: 

§ 1º. Afastamento do professor orientador ou aluno participante sem o 

parecer favorável da CoPPEx; 

§ 2º.Negligência do aluno executor ou do professor orientador que 

comprometa o desenvolvimento do projeto; 

§ 3º. Atraso na entrega ou não aprovação do Relatório Técnico Parcial; 

 
§ 4º. Não apresentação, por parte do aluno executor, dos resultados de 

seu trabalho na Jornada Científica da FAPAC; 

§ 5º. Não apresentação, por parte do coordenador, de reformulações no 

projeto em atenção ao parecer técnico-científico. 

§ 6º. Caberá à CoPPEx analisar os motivos do cancelamento do 

Projeto, podendo indicar, quando for o caso, a condição de inadimplência ao 

aluno executor ou orientador causador desta interrupção. 

§ 7º. Uma vez consolidado o cancelamento do projeto de pesquisa do 

ProBIC, os recursos remanescentes da bolsa de Iniciação Científica serão 

destinados a outro projeto ProBIC da correspondente área de conhecimento, 

respeitando-se o que estabelece o Capítulo V deste Regulamento. 

 

 
CAPÍTULO X 

 
DA INADIMPLÊNCIA 

 
 
 

Art. 24 - Além dos motivos que conduzem ao cancelamento do Projeto, 

relacionados nos parágrafos I a V, do Artigo 23, caberá a CoPPEx analisar e 

indicar a condição de inadimplência ao aluno executor ou orientador que deixar 

de atender às normas previstas neste Regulamento. 

§ 1º. O orientador que for considerado inadimplente terá sua condição 

analisada criteriosamente e, em função da gravidade de sua falta, estará 
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sujeito a uma das seguintes penalidades: 

 
a) suspensão nos Programas de Pesquisa Institucional (PIC e ProBIC) até 

a regularização de sua pendência; 

b) impedimento de participação no Programa Institucional de Pesquisa 

por um período de 12 meses, após a regularização de sua pendência; 

c) exclusão nos Programas de Pesquisa Institucional, sem direito a novas 

participações. 

§ 2º. O aluno que for considerado inadimplente será excluído sem direito 

a novas participações no Programa Institucional de Pesquisa e deverá devolver 

os valores recebidos a título de bolsa (ProBIC), salvo exceções de natureza 

inevitável. 
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ANEXO 6 – REGULAMENTOS PROGRMAMAS DE EXTENSÃO 

 
PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSA DE EXTENSÃO PROBEX 

 
                                      NORMAS E POLÍTICAS DE FOMENTO 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 
Art. 1º - O presente Regulamento fixa as normas para o funcionamento do 
Programa Institucional de Bolsa de Extensão – ProBEx. 

 
Parágrafo Único - As bolsas a que se refere este artigo serão distribuídas entre 
os diversos Programas de Extensão da Faculdade Presidente Antônio Carlos - 
FAPAC, em acordo com as condições dispostas no CAPÍTULO V deste 
regulamento, ficando a sua administração a cargo da Coordenação de Pós- 
graduação, Pesquisa e Extensão - CoPPEx. 

 

 
Art. 2º - Os recursos financeiros para a manutenção do Programa Institucional 
de Bolsa de Extensão serão oriundos do orçamento geral da FAPAC, 
diretamente alocados à CoPPEx. 

 

 
Art. 3º - O valor de cada cota de Bolsa de Extensão será fixado pela CoPPEx, 
de acordo com a Gerência Financeira e publicado em edital específico 
anualmente. 

 

 
Art. 4º - As Bolsas de Extensão à discentes serão concedidas sob a forma de 
desconto na mensalidade ou benefício. 

 

 
Art. 5º - As Bolsas de Extensão à docentes serão concedidas sob a forma de 
pagamento de Hora/atividade. 

 

 
Art. 6º - A participação no programa de Bolsa de Extensão não assegura ao seu 
beneficiário vínculo empregatício com esta instituição. 

 

 
CAPÍTULO II 

DO OBJETIVO DO PROBEX 

 

 
Art. 7º - O Programa Institucional de Bolsa de Extensão tem como objetivo 
viabilizar a participação de discentes regularmente matriculados nos cursos de 
graduação da FAPAC, em Programas de Extensão desta IES, contribuindo para 
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a sua formação acadêmico-profissional, num processo de interação entre a 
FAPAC e a Sociedade. 

 

 
CAPÍTULO III 

DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

 

 
Art. 8º - São atribuições do aluno bolsista de extensão: 

 
1) cumprir a carga horária de 20 horas mensais (conforme necessidade do 

programa), em horários compatíveis com o desenvolvimento do Projeto 
de Extensão ao qual se vincula, sem prejuízo de suas atividades 
curriculares; 

2) executar as atividades previstas no Projeto a ele designadas; 

3) seguir a orientação e supervisão da Coordenação do Programa; 
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4) participar de treinamentos, reuniões e outras atividades voltadas ao 
planejamento e avaliação das ações programadas; 

5) assinar Termo de Compromisso; 

6) apresentar Relatório de Atividades, ao Coordenador, a cada mês de 
Atividade a partir do início do Projeto de Extensão; 

7) apresentar ao Coordenador do Programa, quando for o caso, com 
antecedência mínima de 15 dias, proposta de seu desligamento do 
Programa; 

8) conhecer e cumprir as Normas do Programa Institucional de Bolsa de 
Extensão; 

9) Disseminar os resultados das atividades de extensão desenvolvidas por 
meio de publicações, apresentações em seminários, congressos ou 
outros eventos e ações pertinentes, apresentar o trabalho em eventos de 
Extensão (internos e externos) da FAPAC, caso seja selecionado. O 
bolsista que estiver impossibilitado por motivos justificados, deverá enviar 
ofício a CoPPEx antecipadamente, solicitando sua substituição, sob pena 
de não poder concorrer à bolsa no próximo edital; 

10) concordar com os deslocamentos que se fizerem necessários ao 
desenvolvimento do Plano de Trabalho do Programa que está vinculado. 

 

Art. 9º - Compete ao Coordenador do Programa: 

 
I. exercer a coordenação e supervisão dos Projetos vinculados ao 

Programa de Extensão, não podendo repassá-la a outro Coordenador; 

II. promover a divulgação do Projeto junto à comunidade universitária, 
inclusive, o número de vagas para bolsistas e atividades propostas; 

III. selecionar o(s) bolsista(s) e encaminhar à CoPPEx a documentação 
exigida para regulamentação da(s) bolsa(s); 

IV. acompanhar, controlar, avaliar o desempenho do bolsista e elaborar 
parecer de desempenho a ser encaminhado à CoPPEx ao final de cada 
Atividade realizada no Programa; 

 
V. enviar à CoPPEx, para fins de pagamento de bolsa (desconto na 

mensalidade) 

ou benefício, relatório de frequência do bolsista até o 20º dia de cada 
mês; 

 
VI. encaminhar à CoPPEx um Relatório Geral para avaliação e parecer a 

cada 5 (cinco meses) de desenvolvimento das atividades do Programa. 

 

 
CAPÍTULO IV 

DAS VAGAS E DO FOMENTO 
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Art. 10º - O número de vagas do Programa Institucional de Bolsa de Extensão, 
para cada exercício, deverá ser proposto pela CoPPEx em consonância com a 
disponibilidade orçamentária prevista no orçamento geral da FAPAC. 

 
§ 1º O teto do número de cotas de bolsas de extensão para discentes proposta 
pela FAPAC será de 10 (Dez) bolsas, no montante geral dos Programas, ou seja, 
2 (duas) cotas por Programa de cada curso da FAPAC. 

§ 2º O teto do número de cotas de bolsas de extensão para docentes proposta 
pela FAPAC será de 5 (cinco) bolsas, no montante geral dos Programas, ou seja, 
1 (uma) cota por Programa de cada curso da FAPAC. 

§ 3º Serão fomentados, no máximo, 4 (quatro) Programas de Extensão por 
período de 10 (dez) meses, podendo ser renovado por mais 10 (dez) meses. 

§ 4º O valor estimado para cada cota de bolsa de extensão discente será de 10% 
de desconto, o qual será atribuído na mensalidade do acadêmico ou benefício 
estipulado pela CoPPEx. 

§ 5º O valor estimado para cada cota de bolsa de extensão docente será de 2 
(duas) horas/dedicação semanais. 

 
CAPÍTULO V 

DA SELEÇÃO DOS PROGRAMAS DE EXTENSÃO 

 

 
Art. 11 - A seleção dos Programas de Extensão será realizada pelo Conselho 
Superior, considerando-se: 

I - Relevância acadêmica 

- articulação ensino, pesquisa e extensão; 

 
- caráter inovador. 
II - Interdisciplinaridade 

 
- atenção com a inter-relação de competência e complementaridade entre áreas 
de conhecimento. 

III - Relevância social (população a ser atendida e participação da comunidade), 
por meio de: 

 
- problemática abordada – possibilidade de contribuição para inserção política, 
econômica, social e cultural da população excluída; 

- possibilidade de criação, desenvolvimento e difusão de tecnologias e 
metodologias apropriadas à população alvo. 

 
IV - Viabilidade da proposta 

 
- enquadramento da proposta na área de concentração constante neste 
Edital; - exequibilidade das ações; 

 
- clareza dos objetivos; 
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- detalhamento da metodologia e das etapas de implantação, execução e 
avaliação; - coerência entre os objetivos declarados e os resultados 
esperados; 

 
- cronograma viável; 

 
- compatibilidade do nº de bolsas com a proposta de extensão; 

 
- plano de trabalho e adequação das atividades do bolsista, se for o caso, aos 
objetivos da proposta de extensão; 

 
- plano de trabalho e adequação das atividades do aluno voluntário, se for o 
caso, aos objetivos da proposta de extensão; 

 
- compatibilização das etapas do trabalho com duração da bolsa (até 06 meses); 

 
- preferência para ações de extensão que se enquadrem nas modalidades de 
projeto ou programa que interaja com comunidades; 

 
- parcerias interinstitucionais e com a sociedade civil; 

 
- recursos investidos pelos órgãos e entidade como contrapartida; 

 
- garantia de continuidade da proposta (para explicitar forma de 
operacionalização); 

 
- possibilidade de difusão do conhecimento gerado em congressos, encontros 
ou outros eventos. 

 

 
CAPÍTULO VI 

DAS CONDIÇÕES DE SELEÇÃO DOS DISCENTES 

 

 
Art. 12 – Para candidatar-se à Bolsa de Extensão discente, o acadêmico 
deverá atender às seguintes condições: 

 
I – estar regularmente matriculado em curso de graduação da FAPAC, na área 
de conhecimento do Programa; 

 
II - estar adimplente com o ITPAC PORTO NACIONAL; 

 
III – Comprovar o tempo de dedicação ao programa, sem prejuízo das demais 
atividades acadêmicas; 

 
IV – não apresentar reprovação no histórico 
escolar; V – não possuir vínculo empregatício; 

 
VI – no caso de renovação da Bolsa, segue os mesmos critérios anteriores. 
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Art. 13 – A seleção será realizada pelo Coordenador do Programa, com base 
nos dados apresentados pelo candidato em formulário específico e análise da 
documentação exigida, seguida de entrevista. 

 
§ 1º Os acadêmicos que cumprirem todos os requisitos estabelecidos nos itens 
anteriores, serão classificados conforme a distribuição dos pesos 
correspondentes segundo os seguintes critérios: 

I – para participação em eventos: 

 
a) eventos de extensão: 70% do peso 
estabelecido; b) demais eventos: 30% do peso 
estabelecido. 

 
II – para publicação: 

 
a) de extensão: 70% do peso estabelecido; 

 
b) outras publicações: 30% do peso estabelecido. 

 
III – participação anterior como membro em 
atividades: a) de extensão: 70% do peso 
estabelecido; 

 
b) outras participações: 30% do peso estabelecido. 

 
IV – a média geral do acadêmico comporá a somatória dos pesos. 

 
§ 2º - A somatória dos pesos dar-se-á pela pontuação de cada um dos critérios 
estabelecidos nos incisos I, II e III, multiplicado pela quantidade correlata a cada 
item mais a somatória do critério IV, podendo ser desta forma cumulativa. 

 

CAPÍTULO VII 

DA DURAÇÃO E RENOVAÇÃO DA BOLSA 

 

 
Art. 14 – A Bolsa de Extensão terá duração de 10 (dez) meses. 

 

 
Art. 15 – A Bolsa de Extensão poderá ser renovada para o mesmo bolsista, 
desde que atenda as seguintes condições: 

 
§ 1º - não ter sido reprovado em qualquer disciplina do Curso durante a 
participação, no Programa de Extensão. 

§ 2º - ter cumprido com as disposições do Art. 8º. 
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CAPÍTULO VIII 

DO TERMO DE COMPROMISSO 

 

 
Art. 16 – Todo acadêmico que participar do Programa Institucional de Bolsa de 
Extensão deverá, antes de iniciar suas atividades, assinar o Termo de 
Compromisso em formulário padronizado, fornecido pela CoPPEx. 

 
§ 1º - O Termo de Compromisso deverá ser assinado em 02 (duas) vias ficando 
a primeira em poder do bolsista e a segunda com a CoPPEx 

§ 2º - O discente terá direito ao recebimento da Bolsa de Extensão sob forma de 
desconto nas mensalidades ou benefício, a partir da assinatura do respectivo 
Termo de Compromisso. 

§ 3º - Um novo Termo de Compromisso será obrigatoriamente assinado quando 
da renovação da Bolsa de Extensão. 

 

CAPÍTULO IX 

DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO 

DA BOLSA E SUBSTITUIÇÃO DO BOLSISTA 

 
Art. 17 – A Bolsa concedida poderá ser suspensa (interrompida) em qualquer 

época, nas seguintes situações: 

 
I – quando o bolsista não cumprir as atribuições específicas e após 
entendimento entre o Coordenador do programa e a CoPPEx. 

II – quando houver desistência por iniciativa do bolsista que deverá oficializar 
ao Coordenador do Programa, no prazo estabelecido no Art. 8º, inciso VII, 
deste Regulamento; 

 
III – quando o bolsista não atender às condições estabelecidas no Termo de 
Compromisso; 

 
IV – quando o bolsista abandonar o curso ou trancar a sua matrícula; 

 
V – quando se comprovar do bolsista falta de assiduidade ou impontualidade 
reiterada, indisciplina, negligência ou improbidade. 

 

 
Art. 18 – A substituição do bolsista é permitida em qualquer momento da 
execução do programa de Extensão e ocorrerá nos casos do artigo anterior, 
devendo o seu substituto obedecer aos critérios do Art. 12º e demais. 
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§ 1º - A indicação do substituto do bolsista deverá ser feita, no máximo, trinta 
dias após o pedido de suspensão da bolsa. 

 

 
Art. 19 – O cancelamento (interrupção definitiva) da bolsa pode ser requerido à 
CoPPEx pelo Coordenador do Programa em qualquer época. 

 

CAPÍTULO X 

DO CERTIFICADO 

 

Art. 20 – Ao final do período de concessão da bolsa, o bolsista receberá 
certificado de participação em projeto e no Programa, constando: título do 
Projeto, período de execução, carga horária, área de atuação e tipo de 
participação. 

 
§ 1º - A emissão do certificado está condicionada à apresentação do relatório 
final da atuação do bolsista, pelo Coordenador do Programa. 
§ 2º - O certificado será expedido pela CoPPEx. 

 

PROGRAMA INSTITUCIONAL DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA - PIEx 

 
POLÍTICAS E NORMATIZAÇÃO 

 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 
Art. 1º - De acordo com a Secretaria de Educação Superior – SESu/MEC (Plano 
Nacional de Extensão Universitária/Fórum de Pró-Reitores de Extensão/ 
Secretaria de Ensino Superior – SESU / MEC, 2003), a Extensão Universitária é 
o “processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a pesquisa de 
forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre Universidade e 
Sociedade”. 

 

 
CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA 

 

Art. 2º - A política de Extensão Universitária da FAPAC está estabelecida em 
atendimento aos princípios de cidadania: equidade, justiça, respeito e dignidade, 
ética nas relações, responsabilidade institucional e social, e se orientará pelas 
diretrizes do Plano Nacional de Educação, da Lei de Diretrizes e Bases da 
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Educação Nacional, agregando os objetivos estabelecidos no Plano Nacional de 
Extensão (SESu-MEC). 

 

 
Parágrafo único. A política de extensão universitária da FAPAC é definida para: 

 

 
§1º. Consolidar a Extensão Universitária como processo acadêmico 
indispensável na formação do aluno, na qualificação do professor e no 
intercâmbio com a sociedade; 

§2º. Promover a integração do ensino e da pesquisa com as demandas 
institucionais e sociais, priorizando atividades práticas voltadas ao atendimento 
de necessidades sociais, como as relacionadas com a área de educação, saúde 
e habitação, produção de alimentos, geração de emprego e ampliação da renda; 

§3º. Incentivar a prática acadêmica que contribua para o desenvolvimento da 
consciência social e política; 

§4º. - Reconhecer as ações extensionistas como atividades complementares nos 
projetos pedagógicos dos cursos de ensino superior; 

§5º. Incentivar e apoiar as atividades culturais, artísticas e desportivas; 

§6º. Divulgar e apoiar a produção acadêmica; 

§7º. Enfatizar a utilização de tecnologias para ampliar a oferta de oportunidades 
e melhorar a qualidade da educação, incluindo a educação continuada; 

§8º. Apoiar as atividades voltadas para a produção e preservação cultural e 
artística como relevantes para o desenvolvimento local e regional; 

§9º. Estimular a inclusão da Educação Ambiental e do Desenvolvimento 
Sustentável como componentes da atividade extensionista; 

§10º. Viabilizar a prestação de serviços como produto de interesse acadêmico, 
científico, filosófico, tecnológico e artístico do Ensino, Pesquisa e Extensão. 
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CAPÍTULO III 

DA CARACTERIZAÇÃO DAS AÇÕES 

 

 
Art. 3º - Da definição do Programa de Extensão: Conjunto de atividades, 
gerenciadas com a mesma diretriz e voltadas a um objetivo comum, reunindo 
projetos que possuam afinidades temáticas e possam ser desenvolvidos em 
ações interdisciplinares e multidisciplinares. 

 

 
Art. 4º - Da definição do Projeto de Extensão: Ações de caráter educativo, social, 
cultural, científico e tecnológico, desenvolvidas por um determinado tempo, que 
tenham articulação com o ensino e a pesquisa, envolvendo discentes e 
docentes, em atuação conjunta com a comunidade. 

 

 
Art. 5º - Da definição dos demais Eventos: Atividades esporádicas de curta 
duração, realizadas no Campus ou fora dele, tais como: assembleias; 
campanhas de difusão cultural; campeonatos; ciclos de estudos; circuitos; 
colóquios; concertos; conclaves; conferências; congressos; debates; encontros; 
espetáculos; exibições públicas; exposições; feiras; festivais; fóruns; jornadas; 
lançamentos de publicações e produtos; mesas redondas; mostras; olimpíadas; 
palestras; recitais; reuniões; semanas de estudos; seminários; shows; 
simpósios; torneios culturais, científicos e esportivos. 

 

 
Art. 6º - Da definição de Curso de Extensão: Os cursos de extensão universitária, 
conjunto articulado de ações pedagógicas de caráter teórico e/ou prático, 
presencial ou modular, devem ser planejados para atender demandas da 
sociedade e necessidades de aquisição, atualização e aperfeiçoamento de 
conhecimento de jovens e adultos, independentemente do nível de escolaridade 
e formação. 

 

 
Parágrafo único. Podem ser oferecidos na FAPAC ou fora dela, de forma 
modular, com calendários prefixados, nas formas de: curso de atualização, curso 
de capacitação, curso de aperfeiçoamento. 

 

 
CAPÍTULO IV 

DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

 
Art. 7º - Poderá ter a realização de trabalhos oferecidos ou contratados por 
terceiros (comunidade ou empresa), incluindo assessorias, consultorias e 
cooperação interinstitucional; desenvolvendo prestação de serviços, por meio da 
participação dos acadêmicos (as) orientados (as) pelos docentes. 
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Parágrafo único. Todo e qualquer Projeto de Atividade de Extensão a ser 
realizado nos âmbitos e em nome da FAPAC deverá ser oficialmente registrado 
e protocolado na CoPPEx e, com as devidas liberações orçamentárias e de 
patrocínio da Diretoria Geral do ITPAC PORTO. 

 
CAPÍTULO V 

DOS PROCEDIMENTOS 

 

 
Art. 8º - As propostas de atividades de Extensão devem ser apresentadas em 
formulários específicos elaborados na CoPPEx, visando um padrão de inscrição 
e registro que facilite: a emissão de relatórios institucionais, a avaliação 
institucional, catálogo/arquivo institucional. 

 
§ 1º Poderão ser proponentes: docentes da FAPAC e acadêmicos da FAPAC 
coordenados por professores desta IES. 

§2º Os cursos, programas e projetos de extensão, devem ser registrados na 
CoPPEx. 

 

 
§3º As propostas de atividades extensionistas de diferentes cursos, devem ser 
aprovadas pela CoPPEx, com a indicação da coordenação e participantes; assim 
como a carga horária. 

 

§4º A CoPPEx aprovará o projeto de atividade de extensão com anuência da 
Diretoria Acadêmica e da Diretoria Geral. 

 

§5º A coordenação de programas e projetos de extensão fica condicionada ao 
professor dos cursos de Graduação e Pós-graduação da FAPAC. 

 

§6º A carga horária destinada ao desempenho dessa função deve ser registrada 
na proposta da atividade. 

 
 

 
CAPÍTULO VI 

DA AVALIAÇÃO 

Art. 9° - A avaliação está inserida no Programa de Avaliação Institucional, sendo 
de responsabilidade da CoPPEx acompanhar e coordenar a avaliação dos 
eventos e cursos de extensão e das atividades de apoio comunitário. 
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Parágrafo único. À coordenação da CoPPEx compete o acompanhamento e a 
coordenação da avaliação dos programas e projetos de extensão. 

 

 
CAPÍTULO VII 

DA CERTIFICAÇÃO 

 
Art. 10° - Aos participantes de atividades de extensão serão conferidos 
certificados de acordo com os critérios estabelecidos para as atividades. 

 

 
Parágrafo único. Os certificados serão emitidos e registrados pela CoPPEx. 

 

 
CAPÍTULO VIII 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 
Art. 11° - A Coordenação de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão, juntamente 
com a Direção Geral, buscará apoio em agências de fomento e parcerias, 
divulgando na Instituição chamadas e editais para a inscrição dos programas e 
projetos de extensão. Semestralmente, encaminhará solicitação de recursos 
orçamentários, a FAPAC, para oferecer suporte às atividades. 

 

 
§1º Fica estabelecido que discentes e docentes terão ajuda de custo (Auxílio 
Científico) em participação de Eventos Científicos, desde que o façam com 
apresentação (visual e/ou oral) dos projetos de Pesquisas/Extensão 
desenvolvidas no âmbito da FAPAC. 

 

§2º Fica estipulado uma cada cota de Auxílio Científico para custeio de despesas 
referentes a inscrição do evento, deslocamento, hospedagem e alimentação 
estipulado por comissão da avaliação da CoPPEX. 

 

§3º Fica estipulado que cada cota de Auxílio Científico ficará num teto de 2 (duas) 
cotas por mês letivo, sendo 1 (uma) cota para discentes e 1 (uma) para docente. 

 
§4º A solicitação de Auxílio Científico deverá ser feita num prazo de 30 (trinta) 
dias e os critérios para seleção será da seguinte forma: relevância do evento, 
Prazo de entrega e Histórico escolar (para discentes). 

 

§5º O Auxílio Científico será realizado na forma de ressarcimento dos valores, 
através de comprovantes de gastos. 

 

CAPÍTULO IX 

DA APLICAÇÃO 
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Art. 12º - As disposições deste Regulamento Geral aplicam-se a todas as 
Atividades e Ações de Extensão a serem oferecidas pela FAPAC. 

 

 
Parágrafo único. Para preservar direitos adquiridos, no caso de atividades e 
ações já em andamento e devidamente aprovados pela CoPPEx, este 
Regulamento será aplicado apenas a partir da próxima oferta dessas atividades 
e ações pela FAPAC. 
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ANEXO 7 – PROGRAMA DE NIVELAMENTO ACADÊMICO 

 
REGULAMENTO 

 
A Direção Geral e Direção Acadêmica da FAPAC / ITPAC Porto Nacional, 

em atendimento ao Plano de Desenvolvimento Institucional, resolve alterar e 

propor novas diretrizes para o Programa de Nivelamento Acadêmico (PNA), nos 

termos deste regulamento. 

 

CAPÍTULO I 

DAS DIPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 

Da justificativa do Programa de Nivelamento Acadêmico (PNA) 

 
 

Art. 1º. Cientificamente, muitas pesquisas e análises realizadas, a partir 

dos desempenhos nos processos seletivos demonstram as lacunas deixadas 

pelo ensino fundamental e médio nos alunos ingressantes nos cursos de 

bacharelado. A FAPAC - FACULDADE PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS 

PORTO prevê em seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) ações e 

políticas amplas para apoiar a formação profissional de seus alunos oferecendo- 

lhes oportunidades de apoio ao discente durante a realização de seu curso. 

 

Parágrafo único. O Programa de Nivelamento Acadêmico (PNA), a 

FAPAC / ITPAC PORTO NACIONAL-TO implantou em 2012/2 um programa de 

compensação da formação escolar dos ingressantes, permitindo-lhes aprimorar 

conhecimentos de natureaza básica, nos processos de ensino-aprendizagem 

durante os seus cursos de graduação. 

 

Seção II 

Dos objetivos do PNA 

Art. 2º. A ação de incentivo ao aprimoramento do conhecimento dos 

acadêmicos, relativo ao nivelamento dos conhecimentos necessários para o 

acompanhamento das disciplinas curriculares previsto nesse Programa de 

Nivelamento Acadêmico (PNA), objetiva: 

 

I - Criar mecanismos de aprimoramento do conhecimento multidisciplinar 
dos acadêmicos; 
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II - Motivar e fortalecer a relação dos acadêmicos com o curso, 

com a instituição, minimizando a probabilidade de evasão escolar; 

 

III - Integrar o conhecimento acadêmico às exigências do profissional em 
egresso. 

 
 

Seção III 

Da coordenação do Programa de Nivelamento Acadêmico (PNA) 

Art. 3º. O Programa de Nivelamento Acadêmico (PNA) da FAPAC 

PORTO NACIONAL-TO será gerido por uma coordenação específica para esse 

fim, composta por um(a) docente qualificado(a), nomeado(a) pela Direção 

Acadêmica. O Coordenador deverá ser, preferencialmente, de regime de tempo 

integral. 

Art. 4º A Coordenação do PNA tem como atribuições e responsabilidades: 

 
 

I - Gerir o PNA na forma deste regulamento; 

 
 

II – Promover conjuntamente com a Direção Acadêmica, um trabalho 

integrado no âmbito da organização didático-metodológica dos encontros; 

 
 

III - Elaborar e submeter às respectivas coordenações um Relatório de 

Atividades Semestral contendo estatísticas básicas do desempenho do PNA 

por curso; 

 

IV - Promover e incentivar o PNA dentro da IES; 

 
 

V – Acordar horários em conjunto com os docentes do PNA e as 

suas respectivas coordenações; 

 
 

VI – Acompanhar todas as etapas do Programa (disgnóstico, execução, 

monitoramento e avaliação) cuidando de sua eficácia e qualidade; 

 
 

VII - Trabalhar em parceria com o Atendimento Geral da IES para 

viabilizar o processo de matrículas do PNA; 

 

VIII - Oferecer suporte à CoPPEx quanto à emissão de Certificados; 
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IX - Propor melhorias nos processos de matrícula e manutenção do PNA; 

 
 

X – Dialogar com os docentes das turmas dos períodos iniciais, visando coletar 
sugestões; 

 
 

XI - Disseminar informações, acompanhar o desempenho dos 

estudantes e promover a interação entre esses doentes e os 

selecionados para atuar no Programa; 

 

XII - Registrar e arquivar as atas das reuniões do PNA; 

 
 

XIII - Promover a comunicação do PNA através do email institucional: 
pna@itpacporto.com.br 

 

 

XIV - Propor aprimoramento deste regulamento. 

 
 

XV - Verificar junto à coordenação de cada curso de graduação se o PNA está 

coerente com as políticas traçadas no PDI (Programa de Desenvolvimento 

Institucional) e PPC (Projeto Pedagógico de Curso). 

 
 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA CURRICULAR, METODOLOGIA DE ENSINO, INSCRIÇÃO 
E VAGAS DO PNA 

 
 

Seção I 

Dos cursos oferecidos, conteúdo programático e público alvo 

Art. 5º. A FAPAC / ITPAC PORTO NACIONAL-TO proporcionará no 

Programa de Nivelamento Acadêmico conteúdos ligados ao tema: Língua 

Portuguesa e Redação, Matemática, Física, Química e Biologia subdivididas em 

disciplinas por Áreas do Conhecimento que abragem todos os cursos de 

graduação da IES. 

 

Art. 6º. O PNA elaborará um programa de conteúdos que sejam comuns 

a todos os Cursos da Instituição, de caráter básico, para aprimorar o 

conhecimento oferecendo suporte à formação acadêmica do discente, 

priorizando os tópicos mais exigidos pelas disciplinas curriculares. 

mailto:pna@itpacporto.com.br
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Art. 7º. O PNA também será oferecido aos discentes de outros semestres 

que não sejam os iniciais, em caráter facultativo. 

 

Art. 8º. Os discentes serão convidados a participar do Programa de 

Nivelamento Acadêmico através de intensa divulgação pelos canais de 

comunicação da IES, pelos coordenadores de curso, pelos docentes, pelos CAs 

(Centros Acadêmicos). 

 

Seção II 

Dos docentes do PNA, horário das aulas e metodologia de ensino 
sugerida 

Art. 9º. O docente ministrante das aulas do PNA se responsabilizará pelo 

controle da frequência e das atividades de aprimoramento do conhecimento 

específico de cada disciplina. 

 

Art. 10º. Os docentes envolvidos diretamente no PNA serão indicados 

pela Direção Acadêmica em conjunto com a Coordenação do PNA. 

 
 

Art. 11º. As aulas ocorrerão durante os períodos diurno ou noturno, 

conforme as necessidades de cada curso, em horários diferenciados. 

 

Art. 12º. O Programa será oferecido semestralmente de acordo com os 

Planos de Curso e critérios estabelecidos pela Diretoria Acadêmica. Terá uma 

duração de até 10 encontros para cada um dos temas descritos no artigo 5º e 

conta com a orientação e acompanhamento de docentes qualificados, com 

experiência para identificar as dificuldades que interferem no desempenho 

acadêmico dos discentes e sugerir mecanismos adequados de estudos. 

 

Art. 13º. A organização do Encontro de Aprendizagem terá as seguintes 

etapas: diagnóstico, seleção de conteúdos/temas, operacionalização, 

monitoramento e avaliação; utilizando-se de metodologias que integrem os 

temas abordados. Cada etapa contará com um plano de curso planejado, comum 

aos cursos da IES. 

 

 
Seção III 

Da carga horária, do critério de conclusão das disciplinas e da emissão de 
certificados 
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Art. 14º. Cada disciplina terá uma carga horária de 20 horas, com previsão 

de início na semana imediatamente após o término da aplicação das Avaliações 

N1 cujas datas são repassadas aos docentes pela Direção Acadêmica no início 

de cada semestre. 

 
 

Art. 15º. A conclusão, pelo discente, de cada disciplina dentro do PNA 

ocorrerá através do critério da assiduidade de no mínimo 75% da carga horária 

de cada disciplina e a realização de 1 (uma) avaliação requisitada pelo docente 

responsável. 

 

Art. 16º. As Disciplinas serão concluídas individualmente de forma que o 

acadêmico obterá o certificado de conclusão com especificação da carga horária 

total oferecida pelo PNA, emitido institucionalmente pela COPPEX da FAPAC- 

Porto Nacional. 

 
 

Art. 17º. Os casos omissos deste regulamento, alterações, novas 

diretrizes e quaisquer outras inclusões, deverão se dar por meio sugestões da 

Coordenação do PNA, das Coordenações de Cursos em conjunto e com a 

anuência da Direção Acadêmica. 

 

Art. 18º. Esse regulamento entra em vigor na data de sua publicação. 



9 

 

 

ANEXO 8 – LIGAS ACADÊMICAS 

 
Regulamento Geral das Ligas Acadêmicas 

 
 

Capítulo I - Da Definição e Finalidade 

 
 

Art. 1º - As Ligas Acadêmicas, a seguir designadas (LA) é uma entidade 

estudantil autônoma, apolítica e sem fins lucrativos do Instituto Tocantinense 

Presidente Antônio Carlos Porto Ltda (ITPAC PORTO), com o objetivo de 

aprofundar o trinômio ensino, pesquisa e extensão em uma área específica do 

campo científico, complementando a formação acadêmica. 

 
§1º - O presente estatuto disciplina as Ligas Acadêmicas das Faculdades 

Integradas do Instituto Tocantinense Presidente Antônio Carlos Porto 

(FAPAC/ITPAC PORTO), estando submetido às normas apresentadas pelo 

Programa de Desenvolvimento Institucional (PDI), pelo Regimento Interno (RI) e 

pelo Projeto Político Pedagógico dos Cursos de graduação do ITPAC PORTO. 

 
§2º - O Estatuto Geral das Ligas Acadêmicas define os princípios, fundamentos, 

condições e procedimentos da formação e funcionamento de uma Liga 

Acadêmica. 

 
Art. 2º - A Liga Acadêmica tem por finalidade: 

 
 

I – complementar, atualizar, aprofundar e/ou difundir conhecimentos e técnicas 

de áreas específicas de cada curso; 

 
II – estender à sociedade serviços advindos das atividades de ensino e de 

pesquisa, articulando-os de forma a viabilizar a interação entre a universidade e 

a sociedade; 

 
III – estimular e promover o ensino e a pesquisa, servindo-lhes de campo de 

atividades e desenvolvimento; 
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IV – desenvolver atividades assistenciais de prevenção e tratamento de 

doenças, bem como de proteção e recuperação da saúde; 

 
V – colaborar com a instituição de ensino no desenvolvimento de tecnologias 

assistenciais, educativas e operacionais; 

 
VI – estender serviços à comunidade, buscando integração com as instituições, 

para a solução dos problemas sociais; 

 
VII – desenvolver atividades de divulgação científica, técnica ou tecnológica por 

meio de cursos, projetos, exposições, palestras, seminários, simpósios, 

jornadas, encontros, oficinas, reuniões ou congressos; 

 
Capítulo II - Dos Princípios Educacionais 

 
 

Art. 3º - A Liga Acadêmica apresenta como princípios educacionais, as seguintes 

competências e habilidades gerais, em acordo com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais dos Cursos de Graduação. 

 
Parágrafo único. A relação entre ensino, pesquisa e extensão proporcionada 

pela atuação da Liga Acadêmica se destina a enriquecer o processo pedagógico, 

possibilitando uma socialização do saber acadêmico e uma dinâmica de 

atividades entre a comunidade e o curso de graduação. 

 
Capítulo III - Das Competências 

 
 

Art. 4º - Caberá ao ITPAC PORTO, através da Coordenação de Pós-Graduação, 

Pesquisa e Extensão (CoPPEX) a devida fiscalização e auxilio na manutenção 

das atividades desenvolvidas pela Liga Acadêmica. 

 
Art. 5º - À CoPPex compete: 

I – incentivar e criar condições para a atuação das Ligas Acadêmicas; 
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II – possibilitar o registro da atividade da Liga Acadêmica como atividade 

extracurricular, permitindo a obtenção de créditos; 

 
III – Emitir semestralmente os certificados de participação na Liga para seus 

membros que cumprirem com este regulamento, inclusive ao Professor 

Coordenador e aos Professores Orientadores. 

 
IV - Emitir certificados para eventos aprovados pela CoPPEX com um prazo 

máximo de 30 (trinta) dias corridos após a entrega do relatório do evento e 

solicitação de certificação. 

 
V - Solicitar a convocação do Conselho das Ligas, formada por um representante 

de cada LA para deliberações pertinentes. 

 
VI - Criar um e-mail institucional para cada uma das LA, podendo excluí-lo caso 

a Liga seja desativada. 

 
Capítulo IV - Da Criação e do Regimento da Liga Acadêmica 

 
 

Art. 6º - Qualquer aluno devidamente matriculado em um curso de graduação da 

FAPAC ITPAC PORTO poderá criar uma Liga Acadêmica, mediante 

apresentação de projeto de criação da liga que será analisado pela CoPPEX e 

Conselho das Ligas Acadêmicas. 

 
Art. 7º – A Liga Acadêmica será de responsabilidade de um Professor 

Coordenador integrante do quadro de docentes da FAPAC ITPAC PORTO que 

possua aderência à área do conhecimento que a liga se encaixa. 

 
Art. 8º – Para as atividades da Liga será necessário o acompanhamento do 

seguinte profissional: 

 
I - Professor Coordenador, que desenvolverá voluntariamente a atividade de 

orientação e coordenação da liga; 
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II - Professor Orientador, é permitido outros profissionais (professores, 

profissionais e pesquisadores do tema), inclusive ser de outras instituições de 

ensino, desde que não exceda o número máximo de 02 (dois), que desenvolverá 

atividades de orientação perante as Ligas, de forma voluntária. 

 
Art. 9º – A Liga Acadêmica deve ser associada pelo menos a uma disciplina da 

FAPAC. 

 

Art. 10º – A Liga Acadêmica deve possuir uma carga horária mínima de 

atividades de 2 (duas) horas semanais por aluno. 

 
Art. 11º – A Liga Acadêmica deverá apresentar à CoPPEX um Estatuto próprio 

com assinatura dos membros reconhecida em cartório, que conterá, sob pena 

de nulidade: 

 
I - a denominação da liga e dos membros; II – a finalidade da Liga; 

III - os requisitos para a admissão e exclusão dos membros; 

IV - os direitos e deveres, a constituição e o modo de funcionamento da Liga; 

 
 

V - as condições para a alteração das disposições regimentais e para a 

dissolução da Liga; 

VI – a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas. 

 
 

Parágrafo único. Os cargos de diretoria (presidente, vice-presidente e diretor 

científico) que representam a Liga junto à CoPPEX e outras entidades devem 

ser ocupadas por alunos que cursam ou já concluíram a disciplina associada à 

Liga, ou por membros efetivos atuantes, que estejam na liga há pelo menos 1 

(um) ano. 

 
Art. 12º - Para a Liga Acadêmica ser considerada ativa deverá apresentar um 

número mínimo de 8 (oito) e um número máximo de 12(doze) membros. Sendo 

este número cabível de alterações caso a CoPPEX julgue necessário. 
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Parágrafo único. Um mínimo de 30% das vagas da Liga deverá ser destinado 

para acadêmicos do 1º (primeiro) ao 4º(quarto) período. 

 
Art. 13º - A Liga Acadêmica deverá expor à CoPPEX o cronograma semestral de 

reuniões ordinárias em até 20 dias corridos após o inicio do semestre acadêmico. 

 
Art. 14º - As atividades de extensão e pesquisa das Ligas Acadêmicas deverão 

ser submetidas à CoPPEX através de formulário específico para avaliação e 

aprovação. 

 
Art. 15º - As Ligas Acadêmicas serão responsáveis pela elaboração de editais 

de processos seletivos, pelas eleições internas, distribuição de cargos, exclusão 

de membros e administração, sendo que estas atividades deverão ser 

apresentadas à COPPEX sempre que solicitada. 

 
Art. 16º- As Ligas Acadêmicas deverão realizar processo seletivo a cada biênio, 

oferecendo vagas para um mínimo de 50% do número de integrantes da Liga 

Acadêmica. 

 
Parágrafo único. Nos casos de necessidade de processo seletivo extraordinário 

a Liga Acadêmica deverá submeter proposta devidamente justificada à CoPPEX. 

 
Art. 17º - A produtividade semestral mínima da Liga Acadêmica deverá ser de 02 

(dois) artigos científicos submetidos e/ou aceitos em revistas da área ou anais 

de eventos científicos; e/ou 02 (dois) Trabalhos apresentados em eventos 

científicos da área e/ou de 02(dois) projeto de extensão. 

 
 

Parágrafo único. A Liga Acadêmica que não apresentar a produtividade mínima 

deverá ser submetida à avaliação da CoPPEx e estará sujeita ao desligamento 

(desativação) institucional. 
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Art. 18º – A Liga Acadêmica deverá realizar anualmente seu Curso Introdutório 

aos membros ingressantes para devido esclarecimento da sua finalidade e seu 

modo operante. 

 
Capítulo V - Do Ingresso de Membros à Liga Acadêmica 

 
 

Art. 19º – Caberá à Liga apresentar critérios claros e precisos quanto do ingresso 

de novos membros de acordo com as recomendações expressas nesse 

regulamento geral. 

 
§1º - É limitada a participação do aluno a apenas 1 (uma) Liga Acadêmica como 

membro efetivo, podendo o aluno participar e atuar em outra liga, com membro 

convidado e/ou aspirante, sem direito a certificação pelas atividades da liga. 

 
§2º - Os critérios devem ser previamente explicitados na forma de edital, de tal 

modo que os itens que serão valorizados fiquem claros. Caso haja realização de 

prova, essa deverá ser sobre o tema geral da Liga e não necessariamente sobre 

as aulas do curso; no entanto, o conteúdo para prova e a bibliografia devem ser 

claramente divulgados, ou seja, a divulgação deve ser de tal forma a garantir o 

livre acesso destas informações a qualquer aluno. 

 
Capítulo VI – Dos Membros aspirantes e Membros convidados 

 
 

Art. 20º - As Ligas Acadêmicas poderão aceitar membros aspirantes para 

participar das atividades da Liga. O número de membros aspirantes é 

determinado pelo estatuto de cada Liga e não será considerado pelo limite 

máximo determinado neste regulamento. 

 
Art. 21º - As Ligas acadêmicas poderão aceitar alunos de outros períodos ou 

cursos como membros convidados e ou selecionados através de edital de 

ingresso para participar de atividades da Liga. 

 
Parágrafo único. Os membros aspirantes e convidados não terão direito ao 

certificado de participação da Liga Acadêmica, podendo ser beneficiados nos 
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editais de processos seletivos da Liga ou com certificado de atividades de 

produção da Liga Acadêmica. 

 
Capítulo VII - Dos Deveres da Liga Acadêmica 

 
 

Art. 22º – A Liga Acadêmica deve realizar o seu cadastro semestralmente à 

CoPPEX, sob pena de anulação de sua condição de Liga Acadêmica. 

 
Parágrafo único. A Liga Acadêmica deve notificar à CoPPEX quaisquer 

alterações em seu cadastro e/ou estatuto, sob pena de anulação de sua 

condição. 

 
Art. 23º – A Liga Acadêmica deve entregar à CoPPEX semestralmente, um 

relatório sobre as atividades por ela desenvolvidas. 

 
Art. 24º - Entregar à CoPPEX semestralmente com uma antecedência mínima 

de 15 

 
(quinze) dias corridos para o fim do semestre acadêmico, para que haja uma 

avaliação da produtividade e elaboração de certificados, as seguintes 

informações. 

I – Atas as reuniões devidamente assinadas e preenchidas; 

 
 

II Planilha com percentual de frequência dos membros nas reuniões; III – 

Relatório de atividades do semestre; 

 
 

Art. 25º - Os membros da Liga Acadêmica deverão ter no mínimo 75% (setenta 

e cinco por cento) de presença nas reuniões ordinárias. Caso não estabeleçam 

essa meta deverão ser excluídos da Liga sem direito a solicitação de certificado. 

 
Parágrafo único. Para comprovação da frequência dos alunos integrantes da 

Liga Acadêmica será necessário a assinatura do Professor Coordenador nas 

Atas de reunião. 



16 

 

 

Capítulo VIII – Da inativação e reativação 

 
 

Art. 26º - A liga Acadêmica poderá ser desativada através de pedido formal e 

devidamente justificado do presidente da Liga com anuência por escrito de todos 

os seus integrantes, tornando-se isentos de responsabilidades em todos os seus 

âmbitos. 

 
Art. 27º - A liga poderá ser desativada por decisão da CoPPEX em conjunto com 

o Conselho das Ligas por motivo justificado nas normas desse regulamento. 

 
Art. 28º - A reativação de uma Liga Acadêmica deverá ser solicitada através de 

apresentação de projeto devidamente estruturado e justificado, sendo submetido 

a avaliação da CoPPEX e do Conselho das Ligas. 

 
Capítulo IX - Das Disposições Finais 

 
 

Art. 29º - Os casos omissos neste regulamento geral serão resolvidos pela 

CoPPEX em conjunto com a Direção Acadêmica e Direção Geral do ITPAC 

PORTO. 



17 

 

 

 


